
Revista Portuguesa de Ciências do Desporto, 2004, vol. 4, nº 2 (suplemento) [15–102] 15

GRUPOS DE INTERESSE

c) a perspectiva “não-categorial” enunciada por Smith e

Neisworth (1975), ao desvalorizar as categorias como pres-

suposto educacional;

d) o conceito de “normalização” desenvolvido por Nirjke

(1978), indicando o desiderato de proporcionar às pessoas

com necessidades especiais condições em tudo semelhan-

tes às que não têm esse tipo de necessidades;

e) o conceito e modelo de apoio subjacente de “necessidades

educativas especiais”, avançado pelo relatório Warnock

(Reino Unido) em 1978, que situa no currículo e não na

colocação especializada a ênfase na educação de alunos

com deficiências. 

O modelo da escola integrativa desenvolveu-se rapidamente em

Portugal, não tendo sido estranhas a este rápido desenvolvimen-

to as condições de inovação e reestruturação que se verificaram

a seguir à revolução de 25 de Abril de 1974. A título indicativo,

no fim de 1997, 75% de alunos com dificuldades recebiam a sua

educação na escola regular, o que significava 38486 alunos

apoiados por cerca de 6200 professores (Costa e Rodrigues,

1998). As percentagens de alunos com NEE educados nas esco-

las regulares no final de 2001, de acordo com dados fornecidos

pelo Ministério da Educação, apontam para 93%.  

O modelo da escola integrativa contém, no entanto, algumas

contradições que se foram tornando mais evidentes ao longo da

sua implantação. Criaram-se notoriamente dois tipos de alunos

nas escolas públicas: os alunos com necessidades educativas

“normais” e os alunos com necessidades educativas “especiais”.

Ora este entendimento dicotómico da diferença criava situações

de desigualdade ostensiva: os alunos que tinham uma deficiên-

cia identificada tinham direito a um atendimento personalizado

e condições especiais de acesso ao currículo e ao sucesso esco-

lar; pelo contrário, os alunos sem uma deficiência identificada

(mesmo que com dificuldades específicas de aprendizagem,

problemas de comportamento, insucesso escolar, oriundos de

minorias étnicas, etc.) não encontravam apoio, permanecendo

esquecidos e muitas vezes marginalizados (Rodrigues, 2000).

Assim, a escola integrativa, apesar de ter proporcionado a

entrada na escola tradicional de alunos com necessidades espe-

ciais, fica francamente aquém do objectivo de universalidade,

conseguindo quando muito resultados na integração de alunos

com alguns tipos de deficiência. Talvez uma das causas mais

determinantes desta insuficiência seja a escola integrativa ter-

se preocupado exaustivamente com o apoio ao aluno (com a

intervenção com o aluno) e não ter cuidado a intervenção com

o professor e com a escola no seu todo.

A proclamação da “Declaração de Salamanca” (UNESCO, 1994)

é uma verdadeira “magna carta” da mudança de paradigma da

escola integrativa para a educação inclusiva.  Toda a declaração

aponta para um novo entendimento do papel da escola regular

na educação de alunos com NEE. Seleccionaríamos, a título de

exemplo, esta passagem do ponto 2: “As escolas regulares seguindo

esta orientação inclusiva, constituem os meios mais capazes para com-

bater as atitudes discriminatórias, criando comunidades abertas e soli-

dárias construindo uma sociedade inclusiva e atingindo a educação para

todos(...)” (UNESCO, 1994).

O conceito de educação inclusiva pode ser definido como “o desen-

volvimento de uma educação apropriada e de alta qualidade para alunos

com necessidades especiais na escola regular” (Hegarty, 1994). Este

conceito é simultaneamente muito simples e muito radical. A

sua radicalidade situa-se na “educação apropriada e de alta qua-

lidade” e nos alunos com “necessidades educativas especiais”.
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1. A escola e a diferença

O desenvolvimento no século XIX na Europa da escola “univer-

sal, laica e obrigatória” é um movimento internacional que, pelo

menos ao nível das suas intenções, procurou dar à totalidade da

população uma base comum de instrumentos de cultura que per-

mitisse aplanar as grandes diferenças sócio-culturais dos alunos.

A escola universal seria assim como que um elemento compen-

satório que, dando a todos os alunos um conjunto de conheci-

mentos comuns, lhes permitiria com mais equidade o acesso à

competição de onde sobressairiam os melhores.

O certo é que, pensada para ser solução de um problema, a

escola  - que hoje designaríamos por escola pública - foi-se tor-

nando parte do problema que tinha por objectivo resolver.

Criada para dar educação básica a todos e à qual todos deveriam

ter acesso, a escola pública tradicional desenvolveu práticas e

valores que progressivamente contribuíram para acentuar as

diferenças entre os alunos e que colocaram precocemente fora

da corrida da aquisição de competência largos estratos da popu-

lação escolar.  Assim, o insucesso escolar, o abandono da escola,

os problemas de disciplina, a rigidez dos currículos, etc., fize-

ram com que a escola, que deveria integrar e acolher todos,

fosse, ela própria, um instrumento de selecção que, em muitos

casos, acentuava as diferenças culturais e de características e

capacidades pessoais de que os alunos eram portadores

(Rodrigues, 2001).

Os valores das “escolas especiais” estão embebidos dos valores

da escola tradicional.  São duas faces de uma mesma moeda. A

escola tradicional constitui-se, como dissemos,  para homoge-

neizar o capital cultural de todos os alunos para, desta forma,

cumprir o seu desiderato de igualdade de oportunidades.

Porém, não era previsto que os alunos com qualquer necessida-

de especial de educação, originada por exemplo por uma defi-

ciência, fossem integrados nela, dado que a escola procurava a

homogeneidade nos conteúdos mas também nos alunos. É

neste contexto que surgem as escolas especiais, organizadas

maioritariamente por categorias de deficiência, com a convicção

de que agrupando os alunos com a mesma categoria e as mes-

mas características se poderia aspirar a desenvolver um ensino

homogéneo, segundo o modelo da escola tradicional. Por isso, a

concepção da escola tradicional e homogénea remete para a cria-

ção das escolas especiais: elas são, como dissemos, dois aspec-

tos do mesmo tipo de valores.

Várias correntes de opinião sobre a educação de alunos com

necessidades educativas especiais influenciaram a dissemina-

ção do modelo de integração escolar. De entre estas correntes

de opinião, actualmente com um valor meramente histórico,

salientaríamos: 

a) “educação no meio menos restritivo possível”, inicialmente

esboçada nos Estados Unidos por Lilly (1970) ao defender

que a educação de alunos com deficiências deveria ser reali-

zada na escola regular, através da criação de “envolvimentos

diferenciados na sala de aula”;

b) a Lei Pública 94-142 dos Estados Unidos, obrigando à educa-

ção de todas as crianças no “meio menos restritivo possível”;  
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Em terceiro lugar a EF é julgada uma área importante de inclu-

são, dado que permite uma ampla participação mesmo de alu-

nos que evidenciam dificuldades. Este facto pode ser ilustrado

com a omnipresença da EF em planos curriculares parciais ela-

borados para alunos com necessidades especiais. Ainda que

conscientes das diferentes aptidões específicas de cada um,

entende-se que a EF é capaz de suscitar uma participação e um

grau de satisfação elevado de alunos com níveis de desempe-

nho muito diferentes.

2.2. As constatações

As constatações sobre a efectiva contribuição da EF para a

inclusão de alunos com dificuldades é, no entanto, e quando

analisada com mais detalhe, mais problemática.  Também por

várias razões. Antes de mais, no que respeita às atitudes mais

ou menos positivas dos professores de Educação Física (PEF)

face à inclusão de alunos com dificuldades, não encontramos a

homogeneidade que as aparências sugerem. Os estudos feitos

sobre esta matéria indiciam importantes diferenças nestas ati-

tudes, que dependem de vários factores entre os quais realça-

ríamos os seguintes: o género do professor (as mulheres evi-

denciaram atitudes mais positivas que os homens), a experiên-

cia anterior (os professores com mais experiência demonstra-

ram atitudes mais positivas) (Jansma e Schultz, 1982), o

conhecimento da deficiência do aluno (os professores que

conheciam melhor a deficiência evidenciavam atitudes mais

positivas) (Marston & Leslie, 1983).  Estas atitudes dependem

do tipo de deficiência que o aluno apresenta (suscitando os alu-

nos com deficiências físicas atitudes menos positivas) (Aloia et

al., 1980) e de qual o nível de ensino em que o aluno com difi-

culdades se encontra (encontrando-se atitudes mais positivas

face a alunos que frequentam níveis mais básicos de escolarida-

de) (Rizzo, 1984). Por último as atitudes positivas sobre a

inclusão dos PEF, encontram-se positivamente correlacionadas

com o número de anos de ensino a alunos com deficiência e,

curiosamente, negativamente relacionadas com o número de

anos de ensino, sugerindo que, para a construção de atitudes

positivas, é mais importante uma experiência específica do que

um simples acumular de anos de serviço (Rizzo e Vispoel,

1991).

Verificamos, assim, que as atitudes mais ou menos positivas

não podem ser relacionadas com a disciplina de EF, mas sim

com diversos tipos de variáveis que é necessário levar em

conta.

Em segundo lugar, os aspectos da formação dos professores de EF

em Necessidades Educativas Especiais deixam, em Portugal, muito a

desejar.

Enviámos recentemente a todas as instituições de formação de

professores de EF privadas e públicas em Portugal, um questio-

nário (integrado nas actividades do programa europeu Rede

Temática de Actividade Física Adaptada (THENAPA -

“Thematic Network in Adapted Physical Activity”). O objectivo

deste questionário é o de identificar quem é responsável pela

formação em NEE em cursos de EF, caracterização das discipli-

nas ministradas e dados de opinião sobre aspectos positivos e

menos positivos desta formação.

Recebemos seis respostas de escolas de formação juntamente

com os programas que eram leccionados.

Sem prejuízo de um tratamento mais especializado e aprofun-

dado dos dados recebidos que ficará para um artigo a publicar

futuramente, podemos chegar desde já  a algumas pistas des-

critivas:

Assim a educação, no seguimento dos movimentos que condu-

ziram à sua obrigatoriedade e universalidade, não é já só para

alunos com condições de deficiência encontradas numa lógica

médico-psicológica, mas para alunos com qualquer necessidade

especial, conceito que engloba, desde o relatório de Warnock,

todos os tipos e graus de dificuldades que se verificam em

seguir o currículo escolar.  

Em síntese, a questão coloca-se na forma como a escola intera-

ge com a diferença. Na escola tradicional, a diferença é proscri-

ta e remetida para as “escolas especiais”. A escola integrativa

procura responder à diferença desde que ela seja legitimada por

um parecer médico-psicológico, ou seja, desde que essa dife-

rença seja uma deficiência. A escola inclusiva procura respon-

der, de forma apropriada e com alta qualidade, não só à defi-

ciência mas a todas as formas de diferença dos alunos (cultu-

rais, étnicas, etc.).  Desta forma, a educação inclusiva recusa a

segregação e pretende que a escola não seja só universal no

acesso mas também no sucesso.

2. A educação física perante a educação inclusiva

A Educação Física (EF) como disciplina curricular não pode

ficar indiferente ou neutra face a este movimento de educação

inclusiva. Fazendo parte integrante do currículo oferecido pela

escola, esta disciplina pode-se constituir como um adjuvante

ou um obstáculo adicional a que a escola seja (ou se torne)

mais inclusiva. O tema da educação inclusiva em EF tem sido

insuficientemente tratado no nosso país, talvez devido ao facto

de se considerar que a EF não é essencial para o processo de

inclusão social ou escolar. Este assunto, quando é abordado, é

considerado face a um conjunto de ideias feitas e de lugares

comuns que não correspondem aos verdadeiros problemas sen-

tidos. É como se houvesse uma dimensão de aparências e uma

dimensão de constatações.

2.1. As aparências

Existem várias razões pelas quais a EF tem possibilidades de

ser um adjuvante para a construção da educação inclusiva. 

Em primeiro lugar em EF os conteúdos ministrados apresen-

tam um grau de determinação e rigidez menor do que outras

disciplinas.  O professor de EF dispõe de uma maior liberdade

para organizar os conteúdos que pretende que os alunos viven-

ciem ou aprendam nas suas aulas. Este menor determinismo

conteudístico é comummente julgado como positivo face a alu-

nos que têm dificuldade em corresponder a solicitações muito

estritas e das quais os professores têm dificuldade em abdicar,

devido a eles próprios se sentirem constrangidos pelos ditames

dos programas. Assim, aparentemente, a EF seria uma área

curricular mais facilmente inclusiva devido à flexibilidade ine-

rente aos seus conteúdos, o que conduziria a uma maior facili-

dade de diferenciação curricular.

Em segundo lugar, os professores de EF são vistos como profis-

sionais que desenvolvem atitudes mais positivas face aos alu-

nos que os restantes professores. Talvez devido aos aspectos

fortemente expressivos da disciplina, os professores são cono-

tados com profissionais com atitudes mais favoráveis à inclusão

e que, consequentemente, levantam menos problemas e encon-

tram soluções mais facilmente para casos difíceis. Esta imagem

positiva e dinâmica dos professores de EF é um elemento

importante da sua identidade profissional, sendo por isso fre-

quentemente solicitados para participar em projectos de inova-

ção na escola.
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a) a maioria dos cursos existentes em Portugal não proporcio-

na qualquer formação neste âmbito das NEE aos seus futu-

ros licenciados (realçaria a este propósito o exemplo, pela

negativa, que foi dado durante muitos anos pela Faculdade

de Motricidade Humana, apesar de dispor de um

Departamento de Educação Especial e Reabilitação); 

b) a partir da análise dos programas, verificamos que a forma-

ção inicial que é proporcionada é de carácter geral e rara-

mente relacionada com aspectos concretos da inclusão em

EF. Existem, assim, muitos itens programáticos relaciona-

dos com a caracterização da deficiência e com aspectos ins-

titucionais, mas poucos relacionados com boas práticas e

metodologias que facilitem a integração e inclusão. Noutros

casos são contemplados conteúdos relacionados com moda-

lidades de desporto adaptado, conteúdos que só remota-

mente poderão ter uma aplicação a casos de inclusão.

Verificamos assim que na formação inicial de PEF os conteúdos

de informação sobre NEE são frequentemente inexistentes, ou

então pouco direccionados para a resolução de problemas con-

cretos de planeamento, intervenção ou avaliação que o futuro

profissional possa vir a encontrar.

Em terceiro lugar, o apoio “de terreno” que é proporcionado aos

professores de EF é, no âmbito das respostas a este questioná-

rio, considerado insuficiente. Existe um número muito deficitá-

rio de professores de apoio com a formação de EF, o que difi-

culta a existência de uma verdadeira retaguarda de competência

para os profissionais de terreno. O apoio educativo para a

inclusão de alunos em aulas de EF, quando existe, é dado em

termos genéricos por docentes que não são da área disciplinar,

criando significativas dificuldades para que o professor de EF

encontre uma mais valia no diálogo com o professor de apoio.

É importante que sejam criados espaços de diálogo e de apoio

para o PEF, que não se situem unicamente em termos pedagó-

gicos genéricos, mas que possam situar-se na discussão de

questões e casos concretos

Em quarto e último lugar, encontramos na EF uma dupla genealogia

de razões que podem conduzir à exclusão. Por um lado, a EF desen-

volve-se numa escola que tem uma cultura que possibilita a

exclusão de todos os que não se enquadrem nos padrões espe-

rados.  Esta possibilidade de exclusão não é negligenciável,

sobretudo se atendermos às taxas de abandono e insucesso

escolar. A EF é, obviamente, influenciada por esta cultura esco-

lar e segue e participa nesta exclusão. Esta possibilidade de

criar exclusão é mesmo por vezes usada por PEF para afirmar a

importância curricular da EF. Este é uma primeira fonte de

exclusão.

Por outro lado, a cultura desportiva e competitiva, dominante

nas propostas curriculares da EF cria um obstáculo adicional à

inclusão de alunos, que são à partida encarados como menos

capazes para um bom desempenho (por variadas razões) numa

competição. Muitas das propostas de actividades em EF são fei-

tas na base de culturas competitivas, seriais e meritocráticas. A

própria prática desportiva – em particular quando usada sem

uma perspectiva pedagógica - é uma actividade que não favore-

ce a cooperação alargada, que não valoriza a diferença e que

gera igualmente sentimentos de satisfação e de frustração. Esta

cultura competitiva constitui uma segunda fonte de exclusão.

A “dispensa” das aulas é bem a expressão da dificuldade real

que os PEF têm de criar alternativas positivas e motivadoras

para alunos com dificuldades. A dispensa surge, por regra, sem

que o professor seja consultado, sem que sejam estudadas

outras hipóteses e, frequentemente, com algum alívio do pro-

fessor, que se sente pouco capaz face aos seus recursos e à

informação e formação que dispõe de dar resposta ao caso.

Caberia aqui lembrar que quando um aluno tem dificuldades

por exemplo em Língua Portuguesa a solução passa frequente-

mente por intensificar as suas oportunidades de aprendizagem

e, por muitas dificuldades que evidencie, não pode ser dispen-

sado desta disciplina; pode, no entanto, se evidenciar dificulda-

des, ser dispensado em EF. Isto é, sem dúvida, monosprezo

pela EF.

3. Pistas de desenvolvimento

Vemos pois que existe uma real diferença entre o que é o

“senso comum” das representações sobre a disciplina de EF no

que respeita à inclusão e os efectivos problemas com que a dis-

ciplina se defronta para dar um contributo para tornar a escola

mais inclusiva.

O problema é ainda mal conhecido no nosso país, devido talvez

a que é mais cómodo considerar as aparências como verdade,

em lugar de olhar para as constatações.

Por isso, ao falar de pistas de desenvolvimento, a primeira que

ocorre citar é, antes de mais, que se faça um levantamento rigoro-

so de como é que a disciplina de EF está apetrechada para partici-

par no esforço de construir uma educação inclusiva. Este levanta-

mento tem de incluir dois aspectos fundamentais: o campo da

formação e o campo do apoio educativo e metodológico.

No campo da formação importa conhecer a situação da forma-

ção inicial dos PEF e analisar os conteúdos ministrados.

Conhecendo a importância que têm para a formação de atitu-

des positivas face à inclusão as experiências bem sucedidas,

devemo-nos perguntar qual a utilidade das formações em NEE.

Ainda sobre a formação, deveríamos reflectir sobre a utilidade

de uma disciplina de NEE na formação inicial que nos alerta

para o valor da diferença, enquanto todas as outras enaltecem o

valor da homogeneidade e da excelência do desempenho.  

Para o campo do apoio educativo e metodológico deve ser enfati-

zado que o sistema de apoio educativo “de terreno” aos PEF deve

ter competências específicas ao nível da EF. Há, sem dúvida,

aspectos gerais da inclusão que podem ser apoiados por um

docente generalista, mas se o apoio se ficar exclusivamente por

estes aspectos ficará certamente aquém de um apoio de qualida-

de. Usando mais uma vez uma comparação com outras áreas dis-

ciplinares, será que um docente de apoio com formação em mate-

mática poderá apoiar todos os aspectos de diferenciação curricular

inerentes à inclusão na disciplina de língua portuguesa?

Feito este trabalho será então talvez possível conhecer melhor e

intervir melhor, de modo a que os professores de EF possam

ser efectivos agentes de inclusão.

4. Síntese

A discrepância entre as aparências e as realidades sobre as ati-

tudes, a formação e o apoio que os professores de EF dispõem

para a educação inclusiva constituem a pedra basilar da refle-

xão proposta neste artigo. Parece que se for possível avaliar

com frontalidade as realidades existentes e consequentemente

desconstruir uma série de ideias feitas, poderemos então iden-

tificar os factores que podem conduzir o professor de EF a ser

um efectivo recurso da educação inclusiva. Enunciaria, pela

positiva, algumas sugestões que eventualmente permitirão

avanços nesta matéria:

a) A educação motora proporcionada através da disciplina cur-

ricular de EF é um direito.  Não é uma opção descartável.
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Porque é um direito, o nosso ponto de partida tem de ser

que nenhum aluno pode ser dispensado dele.  

b) A formação inicial e contínua tem de seguir modelos iso-

mórficos, isto é, o futuro profissional tem de ser formado

para conhecer e aplicar conteúdos que estejam relacionados

com o que se pretende que ele venha a ser como profissio-

nal. Se os futuros profissionais forem formados para fomen-

tar a competição, para procurarem grupos homogéneos, para

a exaltação do trabalho individual como poderemos esperar

que este profissional incentive nos seus alunos a cooperação,

o respeito e o valor da diferença e a solidariedade?  

c) O apoio dado aos professores de EF (corporativismos à

parte) deve ser dado por quem possa constituir um “amigo

crítico” que ajude o professor a reflectir e a encontrar solu-

ções para os seus problemas. Em suma, deve ser um apoio

especializado que quando é preciso é específico e capaz de

analisar com profundidade problemas complexos da disci-

plina de EF.

d) A disciplina curricular de EF pode, com rigor e com investi-

mento, ser efectivamente uma área-chave para tornar a edu-

cação mais inclusiva e pode mesmo ser um campo privile-

giado de experimentação, de inovação  e de melhoria da

qualidade pedagógica na escola.

O processo da inclusão educacional de alunos com necessida-

des educativas especiais e de outros alunos com que a escola

tem dificuldade de lidar tem muito a beneficiar com as propos-

tas metodológicas dos PEF que, com criatividade,  podem usar

o corpo, o movimento, o jogo, a expressão e o desporto como

oportunidades de celebrar a diferença e proporcionar aos alu-

nos experiências que realcem a cooperação e a solidariedade.
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DA ALTA COMPETIÇÃO À RECREAÇÃO, UMA ESTRATÉGIA PARA OS
PAÍSES DE LÍNGUA PORTUGUESA.

Carvalho, Jorge Vilela de

Federação Portuguesa de Desporto para Deficientes.

15 anos de congresso

Nesta comunicação propomo-nos abordar aspectos fundamen-

tais relativamente à necessidade, premente, de inverter a con-

cepção e estratégia orientada para o alto rendimento, e dar um

contributo para a criação das medidas que promovam o direito

ao desporto e o acesso à generalização da prática desportiva.

A nossa comunicação, estruturada em três partes, pretende

efectuar inicialmente um percurso pelo que tem sido a coopera-

ção no domínio do desporto para deficientes. De seguida,

reflectiremos sobre os desafios que a alta competição coloca à

promoção e ao desenvolvimento desportivo em geral. Por fim,

vamos justificar a nossa proposta - “Da alta competição à

recreação” - como uma estratégia a seguir nos países de língua

oficial portuguesa.

O lema deste 10º Congresso - “Os desafios da renovação” -

assim como o momento e o local em que tem lugar são do

maior significado. 

Em Portugal, vive-se ainda o ambiente do Europeu de Futebol

2004 e da aprovação da alteração da Lei de Bases do Sistema

Desportivo.

Na Europa vive-se ainda sob impacto do Ano Europeu da

Deficiência, em 2003, e no presente ano celebra-se o Ano

Europeu da Educação pelo Desporto e realizam-se os jogos

olímpicos e paralímpicos. 

A nível internacional evidencia-se, naquilo que é comum aos

países em questão, as mudanças previsíveis, após os Jogos

Paralímpicos de Atenas, na estrutura e missão do movimento

paralímpico, com consequências para o desporto para deficien-

tes nos respectivos países e para os Jogos Paralímpicos de

Pequim 2008.

O caminho já percorrido

No século XIX já se registava a prática da actividade desportiva

para pessoas com a condição de deficiência. Mas só na segunda

metade do século XX essa prática viria a generalizar-se com o

enquadramento dos praticantes em estruturas formais, segrega-

das, mistas ou integradas, com a criação de organizações de

desporto para deficientes legalmente constituídas e com a orga-

nização e a realização de competições nacionais e internacio-

nais. Foi, no entanto, com a realização dos primeiros jogos

paralímpicos, em 1960, que se tornou possível a divulgação e a

sensibilização para a prática desportiva nos demais países dos

cinco continentes.

O Brasil foi, no âmbito do espaço lusófono, o primeiro país a

fomentar a prática desportiva para deficientes, há mais de qua-

renta e seis anos, vindo a estrear-se, assim como Portugal, na

IV edição dos Jogos Paralímpicos de Heidelberg, na Alemanha,

em 1972. Foi nesta oportunidade que teve início a actividade

desportiva para deficientes em Portugal, a qual viria a sofrer

uma interrupção motivada pela revolução de Abril de 1974. O

desporto para deficientes só foi retomado em Portugal nos

princípios dos anos oitenta.

Macau estreou-se em 1988 nos Jogos de Seul, Coreia do Sul,

seguido de Angola, em 1996, nos Jogos de Atlanta, Estados
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Unidos da América. Nos últimos jogos de 2000, em Sydney,

Austrália, foi a vez de Timor marcar presença no cenário mun-

dial. Ainda não tomaram parte em jogos paralímpicos os

seguintes países africanos lusófonos: Guiné-Bissau,

Moçambique, S. Tomé e Príncipe e Cabo Verde, prevendo-se

que este último país venha a tomar parte em Atenas 2004.

A situação no domínio do desporto para deficientes nos países

de língua portuguesa é a seguinte: (1) Data de há vinte anos o

início dos contactos regulares, primeiro entre Portugal e Brasil;

no que concerne às acções de cooperação registam-se, desde há

quinze anos, as primeiras acções de Portugal para com o Brasil

e a Guiné-Bissau; e de uma forma efectiva torna-se regular, há

nove anos, com o alargamento da cooperação para Angola,

Moçambique, Macau e S. Tomé e Príncipe. (2) As principais

acções desenvolvidas no domínio da cooperação governamental

e reforçadas pelos protocolos assinados entre as organizações

desportivas para deficientes congéneres, foram: (i)Formação de

recursos humanos; (ii) intercâmbios desportivos; (iii) apoio

documental; (iv) apoio jurídico; (v) concertação no plano inter-

nacional no seio do movimento paralímpico. (3) A Federação

Portuguesa de Desporto para Deficientes estabeleceu, para

além dos acordos de cooperação governamental existentes, pro-

tocolos com as organizações congéneres de Angola, Macau e

Guiné-Bissau. Das acções previstas nos protocolos, entretanto

ainda não postas em prática, damos a conhecer aquelas que, no

nosso entender, seriam fundamentais, quer para o reforço das

acções de cooperação, quer para maior desenvolvimento des-

portivo dos nossos países, principalmente visando a inclusão

social dos atletas com deficiência, a saber:

a) Ausência de um fórum próprio, formal ou informal, que

proporcionasse encontros regulares para a avaliação e o

acompanhamento das acções de cooperação;

b) Não foram desenvolvidos esforços suficientes, tendo por

objectivo introduzir, na Carta de Desporto dos Países de

Língua Portuguesa, um artigo sobre desporto para deficien-

tes e a inclusão de provas para atletas deficientes nos Jogos

Desportivos dos Países de Língua Portuguesa;

c) Inexistência de dados da situação desportiva de cada país ou

de um observatório de desporto para deficientes dos países

de língua portuguesa;

d) Não se encontra incrementada a investigação e não se verifi-

cam tão pouco nos Países Africanos de Língua Oficial

Portuguesa (PALOP’s), onde existem universidades portu-

guesas com cursos de Ciências de Desporto e Educação

Física, parcerias entre estas e as organizações desportivas

para deficientes portuguesas e africanas;

e) Não se encontra implementada a produção de material des-

portivo específico, bem como as ajudas técnicas;

f) Não existe, no plano internacional e regional, uma articula-

ção e concertação das estratégias de intervenção no seio do

movimento paralímpico e nem nos organismos desportivos

que tutelam as respectivas regiões, uma vez que as organi-

zações desportivas para deficientes lusófonas estão repre-

sentadas em cinco regiões: África (PALOP’s), América

(Brasil), Ásia (Macau), Europa (Portugal) e Pacífico Sul

(Timor);

g) Verifica-se, ainda, a falta de um programa estratégico de

marketing com o objectivo de angariar meios financeiros no

plano interno, regional e internacional para apoiar as nossas

acções e particularmente os países que mais carecem de

ajuda.

Os desafios da alta competição

Baseado em fundamentos e pressupostos teóricos, foi-nos trans-

mitido que a generalização da prática desportiva, supostamente,

levaria à criação de uma base alargada de praticantes, como evi-

dente demonstração da massificação desportiva, e no topo de

uma suposta pirâmide de base alargada estaria a elite representa-

tiva do desporto de alta competição. Mais tarde concluiu-se que

esta elite não era uma consequência directa de uma política de

generalização da prática desportiva, o que pressupunha a exis-

tência de um Programa de Selecção e Detecção Precoce de

Talentos bem como de um Plano de Preparação de Alto

Rendimento, ambos, a fazerem parte de um Plano Estratégico

Global, a curto, a médio e a longo prazo.

Ao pretender-se traduzir, com a recreação, o princípio e a política

de “Desporto para Todos” como um direito fundamental e uma

actividade humana vital, verificamos as seguintes situações:

- O Desporto para Todos, extensível a todo e qualquer cidadão,

está muito longe de atingir o seu objectivo, quando, segundo

dados do Eurobarometer 2003, da Comissão Europeia, a média

de europeus que praticam uma actividade física desportiva

regular é de 46%, na Finlândia e na Suécia é de 70% e em

Portugal é de 22%. A taxa, em Portugal, dos praticantes defi-

cientes, segundo a FPDD, em 2003 era de 0.3% num universo

de um milhão de pessoas com a condição de deficiência.

- A Educação Física e o Desporto na Escola, no âmbito do direito à

educação, em geral, à educação física e ao desporto, em particu-

lar, como processo formativo encontram-se comprometidos,

porque não só não contemplam os primeiros dez anos de vida,

que são fundamentais no desenvolvimento global e harmonioso

dos bebés e das crianças, como a, efémera, duração de cinco

anos, coincidente com o fim da escolaridade obrigatória, vai

coartar uma importante fase de maturação dos jovens e de

transição para a vida adulta. Uma vez que, para a população

deficiente, se verifica uma ausência de instrução em 45%, agra-

vada ainda pela alta taxa de abandono escolar, conclui-se que

são reduzidas as oportunidades que são proporcionadas aos

jovens deficientes, sabendo que um número significativo são

dispensados das aulas de educação física ou não têm acesso ao

desporto na escola.

- O Desporto de Alta Competição acaba por se tornar um privilé-

gio a que muitos poucos praticantes têm acesso, representando

o número reduzido de atletas de elite o fruto de méritos e

sacrifícios pessoais, mais do que o resultado concreto de uma

coerente e consequente política desportiva que, diga-se em

abono da verdade, não existe. O desporto de alto rendimento é

ineficaz porque a cultura desportiva, no nosso país, é muito

baixa, a formação existente no sistema educativo é deficitária, a

investigação científica e tecnológica não se encontra desenvol-

vida, nem o sistema desportivo possui uma programa de detec-

ção e selecção precoce de talentos. E muito menos possuímos

um plano estratégico global a curto, médio e a longo prazo.

Para a população deficiente, dependendo das deficiências con-

génitas ou adquiridas, o início na prática desportiva acontece

bastante tarde.

Se o panorama desportivo, que acabamos de traçar, em nada é

favorável ao comum dos cidadãos, agrava-se ainda mais para os

nossos concidadãos com a condição de deficiência, uma vez que

muitos são os obstáculos que existem na sociedade em geral e

no desporto, em particular, as limitações são maiores.

Para os praticantes deficientes, apesar dos obstáculos de natu-

reza objectiva e subjectiva, a alta competição afigura-se, não

apenas como um fim em si mas como um meio óptimo para
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alcançar a recreação, senão vejamos: (1) A alta competição é

um factor de promoção desportiva, ao captar o interesse dos

media para a transmissão dos grandes eventos desportivos,

nomeadamente dos jogos paralímpicos; (2) A alta competição

ao suscitar a adesão do público, quer como espectadores presen-

tes nas competições quer como telespectadores, contribui como

um instrumento ideal para a mudança de mentalidades, atitu-

des e comportamentos; (3) A alta competição, ao conseguir

atrair os patrocinadores interessados em publicitarem a sua

marca associada à imagem mediática dos atletas deficientes,

representa, não só no valor desportivo e nas medalhas dos atle-

tas, como também conjuga a adesão dos media e angariação dos

recursos necessários para os programas de desenvolvimento

desportivos; (4) A alta competição é um factor por excelência

de desenvolvimento desportivo, e não só, ao exigir um investi-

mento na formação e especialização dos recursos humanos, ao

criar incentivos à investigação científica e teconológica; (5) A

alta competição, ao conquistar a simpatia dos políticos, dos

governantes e dos líderes da opinião pública, favorece a adop-

ção de medidas legislativas e políticas para a causa da deficiência

em geral e em particular para o desporto; (6) A alta competição

requer, cada vez mais, face às exigências dos programas de

detecção e selecção precoce de talentos, o despiste precoce das

capacidades inatas e das potencialidades latentes individuais,

associado a acções de informação, aconselhamento e encami-

nhamento; (7) A alta competição favorece o diálogo e a compreen-

são para diversidade humana e cultural, que é estimulada pelos

regulares intercâmbios desportivos e o carácter universal e

massificador de que se reveste o desporto; (8) A alta competi-

ção, ao transformar os atletas de elite, em especial os medalha-

dos, em ídolos e símbolos nacionais e internacionais, pelos valo-

res que representam e pelo serviço, considerado público, que

prestam à nação e à causa do desporto, faz com que estes pas-

sem a constituir um exemplo de referência, em particular para

os deficientes; (9) A alta competição para atletas deficientes,

para além de contribuir para a promoção de valores comuns ao

desporto em geral, tem-se revelado como veículo eficaz para a

mudança de conceitos em relação às pessoas com a condição de

deficiência, e, consequentemente, para a valorização do seu

estatuto; (10) A alta competição torna, como corolário dos

pontos anteriormente anunciados, as estruturas organizativas e

representativas dos atletas deficientes mais fortes, dotadas de

maiores e melhores recursos, bastante interventoras e com

grande capacidade reinvindicativa; (11) A alta competição

poderá, deste modo, constituir-se num meio e percurso estraté-

gico, nos países de língua portuguesa, de importância funda-

mental para a promoção e o desenvolvimento da recreação para

as pessoas com a condição de deficiência.

Da alta competição à recreação

O caso português é um exemplo concreto de como o desporto

de alto rendimento permitiu promover e desenvolver a genera-

lização da prática desportiva, embora a situação ainda seja defi-

citária face à média dos europeus que praticam desporto. No

entanto, os resultados obtidos no plano internacional, nomea-

damente nos jogos paralímpicos, posicionam Portugal à frente

de muitos países da Europa, incluindo alguns estados da União

Europeia.

Outro exemplo, mais recente, é o de Angola cujo investimento

na alta competição, para além da conquista das medalhas em

provas masculinas e femininas em campeonatos do mundo,

bem como a possibilidade de obtenção de bons resultados nos

Jogos Paralímpicos de Atenas 2004, é de relevar.

É nossa opinião firme de que a participação de Cabo Verde,

Guiné Bissau, Moçambique e São Tomé e Príncipe no plano

internacional, no âmbito da alta competição, irá acelerar o pro-

cesso de promoção e de desenvolvimento do desporto para

deficientes nos respectivos países.

carvalho_jorge@hotmail.com

ACTIVIDADE FÍSICA E FACTORES DE RISCO DE DOENÇAS CRÓNICO-
-DEGENERATIVAS.

Mota, Jorge

CIAFEL, Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física,

Universidade do Porto, Portugal.

O nosso país tem vindo a experimentar mudanças rápidas e

profundas nas condições de vida e nos factores que influenciam

a saúde. Nos últimos 20 anos, Portugal apresentou importantes

melhorias nos indicadores da saúde materno-infantil e em rela-

ção a algumas doenças crónicas e degenerativas, quando medi-

das em potenciais anos de vida perdidos (INE, 1999). 

Pese embora os indicadores positivos, temos assistido a uma

reprodução dos problemas de saúde mais frequentes nas socie-

dades mais desenvolvidas, quer no plano tecnológico quer eco-

nómico. Simultaneamente, o país apresenta ainda alguns pro-

blemas normalmente associados a outros níveis de desenvolvi-

mento social. Assim, tal como os indicadores mundialmente

reconhecidos demonstram, também aqui as principais causas

de morbilidade e de mortalidade estão associadas em grande

parte às doenças crónico-degenerativas, especialmente as de

foro cardiovascular e as relacionadas com a obesidade, as quais

se encontram fortemente ligadas a alterações comportamentais,

resultantes do estilo de vida.

Este entendimento realça o papel fundamental da actividade

física no conjunto de comportamentos favorecedores de um

estilo de vida saudável e resulta do corolário de um acervo

informativo suficientemente importante nos levar a admitir que

estilos de vida activos, em conjugação com outros comporta-

mentos tidos por positivos, podem ser benéficos para a saúde

(Pate et al., 1995). 

A compreensão deste facto, associado à dimensão das suas

eventuais implicações, levou mesmo a que as entidades do país

responsáveis pela implementação  de políticas de apoio e de

prevenção no âmbito da saúde pública, tenham contemplado

nas suas linhas estratégicas e objectivos para o ano 2002 o

aumento da prevalência da actividade física  na população adul-

ta. Neste sentido, pela primeira vez um documento estratégico

oficial realça o papel potencialmente determinante da activida-

de física no conjunto da variáveis significativas conducentes à

melhoria do bem-estar e qualidade de vida das populações

(Ministério da Saúde, 1999). 

Se o impacto positivo da actividade física sobre a saúde na

idade adulta parece ser consistente, o reconhecimento das

doenças crónico degenerativas, em geral, e das doenças cardio-

vasculares, em particular, como uma doença pediátrica

(Raitakari et al., 1997), aumenta a sua importância no quadro

preventivo da saúde pública.

Na verdade, apesar das manifestações clínicas da maior parte

destas patologias crónico-degenerativas só se manifestar a par-

35754-Revista FCDEF  10.9.04  21:52  Página 20



Revista Portuguesa de Ciências do Desporto, 2004, vol. 4, nº 2 (suplemento) [15–102] 21

GRUPOS DE INTERESSE

tir do estado adulto, a verdade é que a grande maioria parece

estar relacionada com padrões de comportamento estabelecidos

desde a infância. De facto, há evidências assumindo, por exem-

plo, que a deposição intra-arterial dos lípidos arteroscleróticos

se inicia na infância e adolescência (Webber et al., 1986). Estes

dados, entre outros, levam, pois, à sugestão de que a actividade

física regular possa reduzir os factores de risco nas crianças e

adolescentes da mesma forma que nos adultos. 

Assim e tendo em linha de conta todas as questões críticas e

reflexões anteriores, este grupo de trabalho sobre “Actividade

Física e Factores de Risco de Doenças Crónico-Degenerativas”

documentará e analisará os dados da investigação sobre a

importância dos factores de influência da prática de actividade

física, tentando, simultaneamente, oferecer um contributo à

sua compreensão num contexto sócio-cultural, com as suas

especificidades, como é aquele que considera este congresso.

jmota@fcdef.up.pt

ATIVIDADE FÍSICA E FATORES DE RISCO PARA DOENÇAS CRÔNICO-
-DEGENERATIVAS EM ADOLESCENTES.

Nahas, Markus V.

Núcleo de Pesquisa em Atividade Física & Saúde, 

Universidade Federal de Santa Catarina, Brasil.

Introdução

A inatividade física é reconhecida como um fator de risco inde-

pendente para as doenças cardíacas, sendo também associada à

outras doenças degenerativas não transmissíveis (crônico-dege-

nerativas), como diabetes tipo 2, hipertensão, osteoporose,

artrite, obesidade e certos tipos de câncer. Evidências científi-

cas também indicam que a inatividade está associada à mortali-

dade precoce e à redução da qualidade de vida (Pate et al.,

1995; U.S. Department of Health and Human Services, 1996).

As doenças cardiovasculares, particularmente a doença arterial

coronariana (DAC) representam a principal causa de morte

entre adultos, mas as evidências indicam que os fatores de

risco associados à DAC surgem já na infância (Steinberger &

Daniels, 2003). Dados recentes também mostram, assim como

acontece com a obesidade juvenil, uma incidência crescente do

diabetes tipo 2 em crianças e adolescentes nas últimas duas

décadas (Pinhas-Hamici et al., 1996). Evidências como essas

têm feito com que cientistas e autoridades da Saúde Pública

passem a investir em pesquisas epidemiológicas que investi-

guem a prevalência e a incidência de fatores de risco de doen-

ças crônico-degenerativas já na infância e na adolescência. Em

particular, os comportamentos - positivos e negativos - relacio-

nados à saúde têm sido o foco de levantamentos populacionais

e intervenções para promoção de comportamentos saudáveis

em crianças e adolescentes. 

Neste breve trabalho, a intenção é discutir evidências de asso-

ciação da atividade física habitual com determinados fatores de

risco, considerados como variáveis mediadoras ou determinan-

tes comportamentais, associados à certas doenças crônico-

degenerativas. Em particular, serão consideradas a DAC, a obe-

sidade e o diabetes tipo 2.

Investigando fatores de risco na adolescência

Diversas iniciativas internacionais (como o Estudo da Rede

Européia HBSC/OMS), nacionais (como o Youth Risk Behavior

Surveillance System – YRBSS, nos E.U.A.) ou regionais (como o

recente estudo sobre o Comportamento do Adolescente

Catarinense – COMPAC) têm sido realizadas com o intuito de

identificar a prevalência de determinados comportamentos rela-

cionados à saúde em adolescentes. Em geral, esses estudos têm

destacado os seguintes fatores de risco à saúde: tabagismo,

ingestão de álcool e uso de outras drogas, hábitos alimentares,

atividade física habitual, comportamento sexual de risco e

envolvimento em episódios violentos. A tabela a seguir sinteti-

za a prevalência de selecionados comportamentos de risco

numa amostra representativa dos jovens (15 a 19 anos) do

Estado de Santa Catarina no Brasil (Nahas et al., 2003). Nesta

faixa etária, é interessante notar que aproximadamente a meta-

de dos estudantes de escolas públicas trabalham e, neste estu-

do em Santa Catarina, observou-se maior prevalência de com-

portamentos de risco neste subgrupo. 

Tabela 1: Proporção (%) de jovens (15-19 anos) expostos a seleciona-

dos comportamentos de risco, por sexo e situação de trabalho (Nahas et

al., 2003; Santa Catarina, Brasil).

a) Sem especificar quantidade; b) Maconha, cocaína ou crack; c) Não

usa preservativo

Doença arterial coronariana (DAC)

Há evidências de que a aterosclerose, patologia subjacente à

doença arterial coronariana (DAC) seja um problema pediátrico

(Berenson et al., 1998). Diversos parâmetros biológicos e com-

portamentais são considerados como fatores de risco para futu-

ra ocorrência de DAC e que também são detectados em crian-

ças e adolescentes, a saber:

Bouziotas e Koutedakis (2003) investigaram 14 fatores de risco

de DAC em jovens gregos (n=210), dos 12 aos 14 anos de

idade, observando que os mais prevalentes, em ambos os

sexos, eram: baixos níveis de atividade física, baixa aptidão car-

diorrespiratória e níveis elevados de gordura corporal. No

período de acompanhamento, os autores verificaram que, entre

as garotas, os riscos aumentaram, particularmente devido ao

elevado % de gordura corporal, dieta com alto teor de gordura

e dislipidemia. A prevalência de jovens com três ou mais fato-

res de risco variou de 29,4% para os garotos de 14 anos a 55%

para garotas também dessa idade. 
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Figura 1: Proporção de jovens gregos (%) com três ou mais fatores de

risco de DAC durante o período de estudo (Bouziotas e Koutedakis,

2003).

Obesidade 

Embora a prevalência de sobrepeso e obesidade na adolescência

tenha aumentado significativamente nas últimas décadas, e

apesar da aparente ligação, ainda são inconclusivas as evidên-

cias de associação dessa condição com hábitos alimentares e

níveis de atividade física. Alguns estudos consideraram esses

dois fatores concomitantemente, a exemplo da recente publica-

ção de Patrick et al. (2004), examinando como a dieta, a ativi-

dade física e certos comportamentos sedentários estão associa-

dos à condição de sobrepeso em adolescentes norte-america-

nos. Os autores concluíram que, das sete variáveis investiga-

das, apenas as atividades físicas vigorosas (≥ 6 METs) estavam

associadas com o peso dos adolescentes (11 a 15 anos, de

ambos os sexos). Observa-se, entretanto, que a prevalência de

sobrepeso e obesidade tendem a ser menores entre jovens mais

ativos fisicamente, e isso é particularmente relevante quando se

detecta um aumento significativo de estudantes do ensino

médio que não freqüentam as aulas de Educação Física (48%

em Santa Catarina - Nahas et al., 2003).

Diabetes tipo 2 

Acredita-se que a atividade física seja um fator independente na

prevenção do diabetes tipo 2, paralelamente ao seu efeito com-

provado na redução do peso corporal e do percentual de gordu-

ra. Considerada uma doença “de adultos”, o diabetes tipo 2

tem ocorrido em números crescentes, na última década, entre

adolescentes (Steinberger & Daniels, 2003). Este aumento na

incidência de diabetes tipo 2 entre adolescentes parece ocorrer

concomitantemente ao aumento da obesidade entre crianças e

jovens. De fato, adolescentes com diabetes tipo 2 são quase

sempre obesos. Acredita-se que em muitos indivíduos jovens

esse excesso de peso provoque resistência à insulina e aumento

da concentração de insulina circulante com o passar do tempo

(Steinberger & Daniels, 2003). 

Um estudo prospectivo recente (Kriska et al., 2003) acompa-

nhou por um período de seis anos 1.728 indivíduos de alto

risco (Índios Pima, no Arizona), com idades de 15 a 59 anos.

Neste período, 346 sujeitos tornaram-se diabéticos e a análise

dos dados mostrou uma associação entre a incidência da doen-

ça e a atividade física total dos sujeitos, mesmo quando o índi-

ce de massa corporal foi inserido no modelo para efeito de con-

trole. Para as moças (mas não para os rapazes), já a partir dos

15 anos observou-se maior incidência da doença entre aquelas

classificadas como menos ativas (p=0,01).

Considerações finais

Recentemente, Andersen et al. (2003) observaram agrupamen-

to de fatores de risco para a Síndrome Metabólica (colesterol

total, HDL, triglicerídeos, insulina sérica e pressão sangüínea)

em crianças e adolescentes dinamarqueses (9 e 15 anos, res-

pectivamente). Os baixos níveis de aptidão física e níveis eleva-

dos e IMC verificados nesta amostra (n=1.020) também suge-

rem que fatores do estilo de vida, como a atividade física e a

dieta, influenciam o desenvolvimento desse perfil de risco.

Ainda que persistam muitos pontos a esclarecer quanto aos

mecanismos subjacentes à relação atividade física/doenças crô-

nico-degenerativas em jovens, as evidências indicam um papel

primordial para este e outros comportamentos, notadamente os

hábitos alimentares e o tabagismo. 

Maior atenção deve ser dada à prevenção da obesidade na

infância e na adolescência, a partir da promoção de estilos de

vida mais ativos e hábitos alimentares saudáveis nesta faixa

etária. Porém, quando a obesidade já está presente em crianças

e adolescentes, isso deve ser tratado com rigor e seriedade por

grupos multi-profissionais que incluam as quatro áreas básicas

neste tipo de atendimento: médicos, nutricionistas, psicólogos

e profissionais da Educação Física.

Tanto os fatores biológicos, quanto os ambientais e comporta-

mentais, devem ser considerados nas intervenções sobre os

fatores de risco presentes na adolescência. Quanto mais cedo

forem detectados, maiores serão as chances de controle e trata-

mento de doenças crônico-degenerativas.
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lado, adaptações induzidas pelos programas específicos de exer-
cícios físicos nos componentes da aptidão física são bem
conhecidos, por outro, repercussões quanto ao nível de prática
de atividade física habitual na aptidão física dos jovens ainda
não estão claras e podem suscitar divergências.
Objetivo do presente material é tentar analisar associações
estatísticas entre informações relacionadas à prática de ativida-
de física habitual e indicadores dos componentes de aptidão
física relacionada à saúde, em amostra representativa de ado-
lescentes matriculados em escola da rede estadual de ensino
médio do município de Londrina, Paraná, Brasil.

Materiais e métodos
Para elaboração do material foram utilizadas informações conti-
das no banco de dados construído a partir do projeto de pes-
quisa “Atividade Física, Composição da Dieta e Fatores de
Risco Predisponentes às Doenças Cardiovasculares em
Adolescentes”, que inclui adolescentes entre 15 e 18 anos de
idade de ambos os sexos. Para análise das informações foi sele-
cionada uma amostra envolvendo 157 moças e 124 rapazes. 
Informações acerca dos níveis de prática de atividade física
habitual foram obtidas por intermédio de instrumento retros-
pectivo de auto-recordação das atividades diárias, preconizado
por Bouchard et al. (1983). Neste caso, as atividades do coti-
diano são classificadas em um continuum envolvendo nove
categorias, de acordo com estimativas quanto ao custo calórico
médio das atividades realizadas por humanos: (1) repouso na
cama; (2) atividades realizadas em posição sentada; (3) ativida-
des leves realizadas em posição em pé; (4) atividades que exi-
gem caminhada leve (< 4 km/hora); (5) trabalho manual leve;
(6) atividades de lazer ativo e prática de esportes recreativos;
(7) trabalho manual em ritmo moderado; (8) atividades de
lazer ativo e prática de esportes de intensidade moderada; e (9)
trabalho manual intenso e prática de esportes competitivos.
Um instrumento retrospectivo foi preenchido pelos próprios
adolescentes em quatro dias da mesma semana, dois no meio
(entre segunda e sexta-feira) e dois no final de semana (sábado
e domingo). Para efeito de cálculo, utilizou-se a média ponde-
rada envolvendo os dois dias do meio e do final de semana.
Para sua administração, o dia foi dividido em 96 períodos de 15
minutos cada. Os participantes do estudo receberam instruções
e recomendações no sentido de identificar o tipo de atividade,
classificada entre as categorias 1 e 9, realizada em cada período
de 15 minutos, durante as 24 horas do dia.    
De posse dessas informações, estabeleceu-se o tempo despen-
dido por cada participante do estudo nas diferentes categorias
de atividade física. Considerou-se tempo despendido nas cate-
gorias 6 a 9 (custo energético médio > 4,8 METs) como indica-
dor de atividade física de moderada-a-vigorosa intensidades
(AFMV). Tempo despendido nas categorias 3 a 5 (custo energé-
tico médio entre 2,3 e 3,3 METs) como indicador de atividade
física de baixa intensidade (AFBA); e nas categorias 1 e 2
(custo energético < 1,5 METs) como indicador de inatividade
física (INAF). Adicionalmente, com base nas referências calóri-
cas sugeridas pelos idealizadores do instrumento de medida
utilizado (Bouchard et al., 1983), recorreu-se às estimativas do
dispêndio energético por quilograma de peso corporal das ativi-
dades realizadas durante o dia (kcal/kg/dia) como indicador da
prática de atividade física cotidiana (DE total). 
Índices de aptidão física relacionada à saúde foram estabeleci-

dos mediante indicadores associados à gordura corporal, à
capacidade cardiorrespiratória, à flexibilidade e à força/resistên-
cia muscular. 
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Introdução

Enquanto a atividade física vem sendo entendida como qual-

quer movimento corporal, produzido voluntariamente pelos

músculos esqueléticos, que resulta em dispêndio energético

acima dos níveis considerados de repouso, a aptidão física

deverá expressar capacidade funcional direcionada à realização

de esforços físicos associados à prática de atividade física,

representada por um conjunto de componentes relacionados à

saúde e ao desempenho atlético (Caspersen, Powell,

Christensen, 1985). Por esse modelo conceitual, atividade física

define-se como processo estreitamente identificado com aspec-

tos comportamentais, ao passo que aptidão física caracteriza-se

como produto voltado ao dimensionamento das capacidades

para realização de trabalho muscular.

No campo da saúde, os componentes da aptidão física procu-

ram abrigar atributos biológicos que possam oferecer alguma

proteção ao aparecimento e ao desenvolvimento de distúrbios

orgânicos induzidos por comprometimento da condição funcio-

nal. Operacionalmente, os componentes da aptidão física rela-

cionada à saúde contemplam indicadores quanto à capacidade

cardiorrespiratória, à força/resistência muscular, à flexibilidade

e à gordura corporal.

Independentemente do sexo e da idade, à princípio, pode-se

supor que, quanto maior a solicitação dos esforços físicos, mais

elevados deverão se apresentar os índices de aptidão física, e,

acredita-se que esta relação venha a ser causal. De fato, estudos

experimentais envolvendo crianças, adolescentes e adultos têm

apontado na direção de que programas específicos de exercícios

físicos induzem importantes alterações em componentes da

aptidão física relacionada à saúde (Malina, 1995). Contudo, ao

considerar associações entre atividade física habitual (realiza-

ção de tarefas domésticas, desempenho de ocupações profissio-

nais, transportação, atividades escolares, lazer e tempo livre) e

indicadores específicos de aptidão física, verifica-se que os

estudos disponibilizados na literatura apresentam resultados

inconsistentes, sobretudo em populações jovens (Berthouze et

al, 1995; Katzmarzyk et al, 1998; Morrow, Freedson, 1994). 
Especula-se que diferenças quanto ao tamanho das amostras, à
seleção dos sujeitos e aos instrumentos de medidas emprega-
dos na identificação dos níveis de prática de atividade física
habitual e dos índices de aptidão física possam justificar as
divergências observadas entre os estudos. Portanto, se, por um
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Como indicadores de gordura corporal utilizou-se o índice de

massa corporal (IMC), a relação circunferência cintura/quadril

(RCQ) e o somatório dos valores de espessura das dobras cutâ-

neas medidas nas regiões tricipital e subescapular (∑ EDC).

IMC foi calculado considerando-se razão entre peso corporal e

quadrado da estatura (kg/m2). 

Indicadores relacionados à aptidão cardiorrespiratória foram

alcançados por intermédio de estimativas quanto ao consumo

máximo de oxigênio (VO2max), mediante teste de esforço de

carga máxima em esteira rolante, de acordo com protocolo de

Bruce. O tempo necessário para alcançar a freqüência cardíaca

máxima teórica (220 - idade) foi utilizado para estabelecer esti-

mativas do VO2max. Informações acerca dos indicadores de fle-

xibilidade e de força/resistência muscular foram obtidas a partir

da administração dos testes de desempenho motor “sentar-e-

alcançar” (SEAL) e flexão abdominal (ABDO), respectivamente.   

O tratamento estatístico das informações foi realizado median-

te pacote computadorizado Statistical Package for the Social

Science (SPSS), versão 10.0. No primeiro momento, foram cal-

culados coeficientes de correlação momento-produto de

Pearson entre indicadores dos componentes de aptidão física

relacionada à saúde e informações associadas ao nível de práti-

ca de atividade física habitual. Depois, utilizando-se os recur-

sos da análise de regressão múltipla stepwise forward selec-

tion, tendo como variáveis independentes informações voltadas

ao nível de prática de atividade física habitual, foi detectado um

conjunto de variáveis que combinadas melhor explicavam varia-

ções quanto aos indicadores dos componentes considerados de

aptidão física relacionada à saúde. A contribuição preditiva de

cada variável independente foi analisada mediante teste de sig-

nificância estatística envolvendo os coeficientes Beta apresenta-

dos pelos modelos de regressão múltipla.

Apresentação dos resultados

A tabela 1 apresenta os coeficientes de correlação momento-

produto entre informações quanto aos níveis de prática de ati-

vidade física habitual e indicadores dos componentes de apti-

dão física relacionada à saúde. A princípio, verifica-se que os

valores mais elevados de “r” são apresentados pelos rapazes, e

se aproximam de 0,28. Em ambos os sexos, as únicas associa-

ções significativas em linguagem estatística foram observadas

entre VO2max e DETotal (r = 0,182, p<0,023; e r = 0,278,

p<0,002; para moças e rapazes, respectivamente), e VO2max -

AFMV (r = 0,192, p<0,016 para moças; e r = 0,282, p<0,002

para rapazes). Tanto em moças quanto em rapazes não foram

encontrados valores de “r” significativos estatisticamente entre

indicadores dos componentes de aptidão física relacionada à

saúde e informações relacionadas à INAF e à AFBA.

Tabela 1 – Coeficientes de correlação momento-produto entre informa-

ções relacionadas aos níveis de prática de atividade física habitual e

indicadores dos componentes de aptidão física relacionada à saúde.

a 0,05 < p < 0,01; b p < 0,01

Os parâmetros da análise de regressão múltipla, mediante a

qual valores estimados do VO2max foram fixados como variá-

veis dependentes e informações quanto aos níveis de prática de

atividade física habitual como variáveis independentes, são

apresentados na tabela 2. Optou-se por estabelecer modelos de

regressão envolvendo somente estimativas do VO2max como

variável dependente, por ter sido o único componente de apti-

dão física relacionada à saúde que apresentou variação explica-

da em linguagem estatística em função das informações asso-

ciadas à atividade física. Aquelas variáveis independentes que

não demonstraram contribuição preditiva significativa estatisti-

camente foram desconsideradas para efeito de elaboração do

modelo de regressão. A AFMV é identificada como a variável

independente mais importante na variação do VO2max. Em

valores estatísticos, essa variável de atividade física habitual

explica aproximadamente 8% da variação do VO2max entre

rapazes, e por volta de 4% entre moças. Esses achados confir-

mam as expectativas no sentido de que, quanto mais ativos

fisicamente eram os adolescentes, mediante atividades de

moderada-a-vigorosa intensidade, maior impacto positivo se

observou no VO2max. A inclusão no modelo preditivo de outra

informação considerada no estudo, associada à atividade física

habitual, não ofereceu qualquer explicação adicional que possa

ser considerada estatisticamente na variação dos valores esti-

mados de VO2max.

Tabela 2 – Parâmetros da análise de regressão múltipla stepwise for-

ward selection entre valores estimados do VO2max e informações rela-

cionadas aos níveis de prática de atividade física habitual.

Conclusões

Os resultados encontrados revelam que, em ambos os sexos,

AFVM e DEtotal foram as informações relacionadas à atividade

física habitual que se associaram significativamente com esti-

mativas do VO2max. Os resultados provenientes dos testes de

desempenho motor SEAL e ABDO, indicadores dos componen-

tes de flexibilidade e de força/resistência muscular respectiva-

mente, e as medidas vinculadas ao IMC, à RCQ e ao ∑EDC,

indicadores do componente de gordura corporal, não demons-

traram qualquer associação com informações relacionadas aos

níveis de prática de atividade física habitual que pudesse ser

destacada estatisticamente.

Associações significativas entre VO2max-DEtotal e VO2max-

AFMV sugerem que, além do volume de atividade física habi-

tualmente realizada no cotidiano, as intensidades com que as

atividades físicas são realizadas tornam-se essenciais para indu-

zir modificações desejáveis na aptidão cardiorrespiratória dos

adolescentes. Reforçando essa posição, mediante estudos dis-

ponibilizados na literatura (Berthouze et al., 1995), verifica-se

que as adaptações positivas com relação ao VO2max são direta-

mente proporcionais a demanda de energia envolvida na prática

de atividades físicas específicas, no entanto, torna-se necessário

alcançar o limiar mínimo de intensidade na realização dos

esforços físicos, abaixo do qual poderão não ocorrer alterações

significativas no VO2max.

ORADORES CONVIDADOS
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Os parâmetros da análise de regressão múltipla encontrados a

partir da associação entre valores estimados de VO2max e

informações relacionadas aos níveis de prática de atividade físi-

ca habitual, apesar de destacarem idêntica variável preditora

para moças e rapazes, o que parece refletir mecanismo de

influência semelhante, apontam diferenças inter-sexos impor-

tantes quanto à magnitude da capacidade de explicação.

Nesse particular, aspecto que merece atenção refere-se ao fato

das informações quanto à DEtotal terem sido abandonadas

quando da elaboração dos modelos de regressão voltados à

explicação estatística das variações nas estimativas dos valores

de VO2max. Em vista disso, mesmo admitindo que a quantida-

de de energia despendida durante o dia se mostrou diretamente

dependente da intensidade com que as atividades físicas são

realizadas, tudo indica que, para se alcançar maior impacto nos

valores estimados de VO2max, deve-se priorizar sobretudo ati-

vidades físicas habitualmente realizadas pelos adolescentes en-

volvendo esforços físicos de moderada-a-vigorosa intensidade.

Apesar da significância estatística apontada pelos modelos de

regressão achados, de que a proporção de variação dos valores

estimados de VO2max, que pode ser explicada por informações

quanto aos níveis de prática de atividade física habitual, em

sujeitos jovens, é relativamente baixa, e que outros componen-

tes da aptidão física relacionada à saúde não apresentam qual-

quer associação importante com a atividade física habitual, des-

tacam a importância de se procurar distinguir entre níveis de

prática de atividade física habitual e índices de aptidão física

relacionada à saúde. Via de regra, rotinas de avaliações voltadas

à aptidão física relacionada à saúde são utilizadas em segmen-

tos da população jovem, na tentativa de generalizar informa-

ções quanto aos níveis de prática de atividade física habitual.

Por conta da menor associação entre atributos voltados à apti-

dão física e à atividade física, parece que esta estratégia merece

ser analisada mais cuidadosamente.

Outra repercussão importante proveniente dos achados do pre-

sente estudo, refere-se aos modelos conceituais que procuram

justificar relações observadas entre atividade física, aptidão físi-

ca e saúde. Freqüentemente, assume-se o pressuposto no senti-

do de que o impacto positivo para saúde, mediante prática de

atividade física, é modulado por intermédio de modificações

nos níveis de aptidão física. Assim, a prática habitual de ativi-

dade física tende a interferir favoravelmente nos componentes

da aptidão física, e, em conseqüência do aprimoramento destes,

deverá haver melhora no estado de saúde. Uma menor associa-

ção entre níveis de prática de atividade física habitual e indica-

dores dos componentes de aptidão física observada entre ado-

lescentes pode suscitar dúvidas se melhores condições de

saúde, induzidas por níveis mais elevados de prática de ativida-

de física habitual, são efetivamente alcançados em conseqüên-

cia de ganhos nos índices de aptidão física. Provavelmente,

supostas condições favoráveis de saúde, apresentadas por ado-

lescentes mais ativos fisicamente possam ser atribuídas a inte-

ração entre fatores inerentes ao estilo de vida e aos atributos

pessoais que podem afetar a relação atividade física-saúde.
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A EXPERIÊNCIA MOÇAMBICANA NA INVESTIGAÇÃO DA 
ACTIVIDADE FÍSICA HABITUAL.

Prista, António

Laboratório de Fisiologia do Exercício – DCD, Universidade Eduardo

Mondlane; Faculdade de Ciências de Educação Física e Desporto,

Universidade Pedagógica, Moçambique. 

Desde que o sedentarismo tomou conta das sociedades indus-

trializadas e as suas consequências se evidenciaram ao nível da

saúde pública, os estudos sobre a actividade física (AF) torna-

ram-se um imperativo da nossa espécie. Se no início as aborda-

gens antropológicas dominavam o olhar sobre os hábitos de AF,

nos dias de hoje o estudo dos efeitos da inactividade sobre a

homeostasia tomaram um lugar privilegiado na investigação

científica. A sistematização da enorme produção científica

sugere que, no último século, o “Homo Urbanos” diminuiu o

seu dispêndio energético diário entre 300 a 800 calorias por dia

(James, 1995, Schoeller e Kushner, 1997). Utilizando um valor

médio, estes dados significam que, nas sociedades industriali-

zadas, estará a nossa espécie a despender aproximadamente

menos 200 000 mil calorias por ano, o que dá, teoricamente, à

volta de uma redução de 25 a 30 kg no dispêndio energético de

gordura. É pois razoável admitir que, do ponto de vista fisioló-

gico mas não só, esta descida dramática de actividade explicará

o chamado envelhecimento secundário provocado pelas doen-

ças hipocinéticas. 

Na perspectiva do conceito de saúde associado à actividade físi-

ca, e até a um passado recente, o estudo da AF nos países do

chamado terceiro mundo pareceria supérfluo, dado que a pre-

valência de doenças associadas à inactividade se apresenta

mínima. Há contudo quem entende que, neste caso, o estudo

da AF nestes países pode ser realizado na perspectiva oposta à

da sua ausência. Ou seja, adivinhando-se a existência de popu-

lações activas, o terreno nestes países seria fértil para o estudo

das associações livres do sedentarismo.
É assim que, embora em número limitado, a actividade física

nos países do terceiro mundo tem sido estudada, quer em
populações adultas (Bleiberg et al, 1980, 1981; Brun et al.,
1981, Heini et al., 1996; Bhargava, 1997; Murayma e Ohtsuka,
1994; Torun et al., 1996; Goran et al., 1998; Bénéfice, 1998;
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Bénéfice e Cames, 1999) quer em crianças e jovens (Spurr e
Reina, 1990; Bénéfice, 1993; Torun et al., 1996; Goran et al.,
1998; Bénéfice, 1998; Bénéfice e Cames, 1999).
A partir de 1990, em Moçambique, foi estabelecida uma linha de
pesquisa onde, entre outros, a actividade física constitui vector
de análise. Focalizada em crianças e jovens de idade escolar, a
pesquisa tem-se desenvolvido em torno das seguintes questões:
1º - Na caracterização da actividade habitual;
2º - Na verificação dos níveis de dispêndio energético e sua asso-
ciação com a prevalência de doenças associada à inactividade;
3º - No estudo da variabilidade etária e sexual;
4º - No estudo do efeito do estatuto sócio-económico nos hábi-
tos e consequência de actividade;
5º - Na avaliação da evolução (tendência secular) na população
moçambicana.
O primeiro desafio foi o de encontrar um instrumento que
pudesse avaliar os diferentes aspectos da AF de forma válida, fiá-
vel, não reactiva e aplicável a grandes amostras. Esta tarefa
enfrenta grandes dificuldades já que, por um lado, os instrumen-
tos de avaliação da AF disponíveis não são suficientemente
robustos para cumprir simultaneamente com todas estas premis-
sas e, por outro, eles apresentam grandes constrangimentos do
ponto de vista da sua validade transcultural. Não obstante as
suas limitações, a opção disponível para estudos epidemiológicos
de grandes amostras é a do questionário. Assim, foi conceptuali-
zado um modelo de questionário, na procura de encontrar um
instrumento aplicável à população infanto-juvenil de
Moçambique, tendo sido realizado um estudo de validação
(Prista et al., 2000). O estudo incluiu a observação anedótica de
crianças e jovens, para inventariar actividades, a observação
durante 24 horas de uma amostra de 24 crianças e jovens, no
sentido de testar a sua capacidade de reportar o que fazem, e a
estimativa do dispêndio energético médio de cada actividade uti-
lizando a monitorização da frequência cardíaca e tabelas publica-
das na literatura. Dos resultados deste estudo concluiu-se que o
modelo não era válido para estimar o dispêndio energético dos
sujeitos ou populações, mas que apresentava consistência para
hierarquizar sujeitos, classificar e comparar grupos e caracterizar
os tipos de actividade predominante (Prista et al., 2000). 
Validado dentro dos limites descritos, o questionário foi utiliza-
do num primeiro trabalho, realizado em 1992, com uma popu-
lação de 593 estudantes das escolas de Maputo, de ambos os
sexos, com idades compreendidas entre os 8 e 15 anos. Sendo
realizado em diferentes estratos sócio-económicos, este estudo
permitiu constatar que: (i) Relativamente às sociedades indus-
trializadas, a ausência de mecanização tornava as tarefas de
sobrevivência mais intensas; (ii) Os jogos eram fundamental-
mente de ar livre e relativamente intensos; (iii) A prática de
desporto formal tem pouca expressão, mas o futebol não
enquadrado, entre os rapazes, era muito praticado; (iv) O
tempo despendido diariamente a andar foi muito elevado; (v)
As raparigas despendem mais energia que os rapazes devido ao
carácter intenso das tarefas domésticas.
Porque o mesmo estudo incluía variáveis de crescimento,
maturação, aptidão física e factores de risco de doença cardio-
vascular (DCV), foi possível ensaiar a procura de associações
entre os níveis de AF e aquelas variáveis. Os resultados sugeri-
ram a existência de associações entre a AF e a performance em
alguns testes de aptidão física, bem como a ausência de níveis
elevados de prevalência de factores de risco DCV. 
O estudo de 1992 versou sobre uma população cujo crescimen-
to se tinha processado totalmente num período de guerra, que
se caracterizou por grandes carências alimentares, entre outros
factores ambientais. Com um acordo de paz e a abertura do
país a uma economia de mercado, grandes alterações sócio-
políticas e económicas foram observadas. Estas alterações,

geraram a passagem de uma situação caracterizada por restri-
ções e falta de produtos de primeira necessidade, para um cres-
cimento rápido da urbanização, das ocupações sedentárias, do
transporte motorizado e do consumo de “fast food”. 
No âmbito da monitorização das populações, e no sentido de
avaliar as repercussões destas alterações na AF, foi realizado,
em 1999, um estudo idêntico ao de 1992 que envolveu as mes-
mas regiões e abrangeu uma amostra de 2503 rapazes e rapari-
gas dos 6 aos 18 anos de idade (Prista et al., 2002). As compa-
rações realizadas por tipos de actividade (actividades domésti-
cas, jogos recreativos, desportos formais e tempo a andar), são
sumariadas na tabela 1. 

Tabela 1: Resultado da comparação dos Coeficientes de Actividade
(CA) produzidos pelo questionário entre os estudos de 1992 e 1999

(adaptado de Prista e Maia, 2001).

Ø - Diminuição significativa de 92 para 99; ≠ - Subida significativa
92 to 99; NS – Não significativa 

AD=Actividade domésticas; Jogos = Jogos recreativos de ar livre;
Desp= Desportos; CA= Coeficiente de actividade total.

Considerando que, quer o questionário utilizado, quer as
regiões abrangidas pelo estudo foram os mesmos, os resultados
evidenciam alterações consistentes nos hábitos de actividade
física. Assim, verificou-se que a população infantil e juvenil
diminuiu o nível de actividades domésticas, jogos ao ar livre e
tempo a andar, o que sugere uma redução considerável no dis-
pêndio energético. Esta redução pode estar na origem das alte-
rações significativas nos níveis de aptidão física (Saranga et al.,
2002) e no aumento da prevalência de indicadores de risco de
doença cardiovascular (Damasceno et al., 2002), observadas na
mesma população pelo mesmo estudo.
A observação pormenorizada dos resultados da “tendência
secular” na actividade física sugere uma ideia distinta da que se
observa na aptidão física, no crescimento e outros indicadores
de saúde. Enquanto que naqueles as grandes diferenças entre
os estudos de 92 e 99 se encontra nas idades mais jovens, evi-
denciando que a geração dos mais velhos manteve as sequelas
do tempo de guerra onde cresceu, a AF parece ter reduzido em
todos os escalões etários. A título de exemplo, a figura 1 mos-
tra a evolução dos coeficientes de actividade comparando as
duas amostras ao longo da idade onde se denota uma relativa
similaridade no afastamento.  

Figura 1: Valores médios do Coeficiente de Actividade comparados

entre os estudos de 1992 e de 1999 por grupo etário e género; valores

de F e p resultantes da ANOVA factorial. 
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Uma outra observação de interesse é o facto de se ter verifica-

do que as alterações se observaram de forma idêntica quando

separados os grupos sócio-económicos. Assim, a diminuição

dos níveis de AF observada na população em geral, mantém-se

quando os grupos socio-económicos são analisados em separa-

do. Do mesmo modo, a distância entre esses grupos manteve-

se idêntica de 92 a 99.

Duma forma abreviada, procurou-se apresentar o estado e a

contribuição dos estudos moçambicanos para a investigação da

AF. A sua continuidade está agora perspectivada num plano de

um estudo em famílias nucleares de zonas rurais, na tentativa

de responder a inquietações relativas à responsabilidade

ambiental e genética na variabilidade biológica do ser humano,

numa aproximação bio-cultural do problema.
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A ACTIVIDADE FÍSICA E O SISTEMA MUSCULAR 
ESQUELÉTICO NO IDOSO.

Carvalho, Maria Joana
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Universidade do Porto, Portugal.

O fenómeno do envelhecimento tem vindo a assumir uma

importância crescente face aos diferentes indicadores demográ-

ficos que acentuam o envelhecimento da população mundial,

particularmente na Europa e nos países industrializados. Em

Portugal esta tendência demográfica acompanha naturalmente

os indicadores internacionais. Portugal está cada vez mais velho

e vai continuar a envelhecer. 

Para manter a qualidade de vida e lidar com as actividades quo-

tidianas, é importante para o idoso permanecer com a melhor

aptidão física possível. A capacidade de realizar diferentes acti-

vidades diárias, actividades laborais ou recreacionais é determi-

nada, em grande parte, pela capacidade de desenvolver força

muscular (Brill et al., 2000). Diferentes autores têm referido

que a atrofia e fraqueza musculares associadas ao envelheci-

mento são aspectos determinantes na morbilidade e mortalida-

de destes escalões etários mais velhos (Brill et al., 2000; Carter

et al., 2001). Estas fraqueza e  atrofia musculares, particular-
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mente dos membros inferiores, têm também sido associadas ao

maior risco de quedas (Carter et al., 2001), à diminuição da

densidade mineral óssea (DMO) e à maior probabilidade de

fracturas (Carter et al., 2001), bem como, a outras alterações

fisiológicas adversas, tais como, intolerância à glicose (Miller et

al., 1994) e alterações no metabolismo energético e na capaci-

dade aeróbia (Fiatarone et al., 1994). 

Assim, das várias alterações fisiológicas induzidas pelo enve-

lhecimento e/ou inactividade física, as alterações sobre o siste-

ma muscular esquelético revelam-se de especial importância

dada a sua relação com a saúde, mobilidade, funcionalidade e

autonomia do idoso.

De acordo com diferentes autores, a força muscular máxima é

alcançado por volta dos 30 anos, mantém-se mais ou menos

estável até à 5ª década, idade a partir da qual inicia o seu declí-

nio. Entre os 50 e os 70 anos existe uma perda de aproximada-

mente 15% por década, após o que a redução da força muscular

aumenta para 30% em cada 10 anos (Rogers e Evans, 1993). 

Este declínio generalizado da força muscular tem implicações

significativas na capacidade funcional do idoso. Vários estudos

têm demonstrado uma correlação positiva da força muscular,

particularmente a força dos extensores do joelho, com a veloci-

dade de marcha, com a subida de degraus, com a capacidade de

se levantar de uma cadeira e com a capacidade de realizar dife-

rentes actividades do dia a dia (para refs ver Brill et al., 2000).

Para além deste facto, a literatura sugere que os baixos índices

de força estão relacionados com a maior susceptibilidade de

ocorrência de quedas e consequentes fracturas, facilitadas pela

desmineralização óssea comum neste escalão etário (Carter et

al., 2001). As quedas são hoje consideradas um problema de

saúde pública, pois, para além dos custos sociais que lhes estão

inerentes, implicam, na sua maioria, o recurso à situação de

acamamento e, deste modo, a uma aceleração da senescência

do idoso (Carter et al., 2001).

A diminuição da força é atribuída maioritariamente à perda de

massa muscular, seja pela atrofia, seja pela redução do número

de fibras musculares (Proctor et al., 1995).

A atrofia das fibras observada no músculo envelhecido inicia-se

por volta dos 25 anos com uma diminuição progressiva da área

em cerca de 10% até perto dos 50 anos. Após esta idade, ocorre

uma atrofia mais pronunciada, de tal modo que aos 80 anos o

idoso sofre uma perda de cerca de 50% na área de secção trans-

versal do músculo (Proctor et al., 1995). Para além de uma

atrofia preferencial das fibras II relativamente às fibras I, com

uma redução média de cerca de 26% entre os 20 e os 80 anos,

quando analisados os sub-tipos de fibras rápidas (IIa e IIb),

esta atrofia é mais evidente nas fibras IIb comparativamente às

IIa (Proctor et al., 1995). 

No que se refere ao número de fibras musculares, embora exis-

ta consenso relativamente à hipoplasia muscular com o enve-

lhecimento, o mesmo não acontece no que respeita ao tipo de

fibras que são perdidas. Três hipóteses têm sido colocadas no

sentido de explicar o efeito da idade na composição do múscu-

lo, mas nenhuma reúne consenso presentemente (Klitgaard et

al., 1990; Lexell et al., 1998). Uma das hipóteses é que a pro-

porção dos tipos de fibras musculares se mantém relativamente

constante ao longo da vida, com perda indiferenciada de todos

os tipos de células musculares. Uma outra hipótese é a de que

existe uma perda selectiva das fibras rápidas, resultante da

necrose progressiva e selectiva dos grandes motoneurónios que

activam as unidades motoras (UM) rápidas. A terceira hipótese

refere-se à possível transformação, pelo desuso, das UM rápi-

das em UM lentas, com consequente alteração da relação fibras

rápidas/lentas.

Para além da atrofia e da hipoplasia, vários trabalhos têm suge-

rido existir, com o avançar da idade, reduções da capacidade de

recrutamento neural, mecanismo que poderá também contri-

buir de forma significativa para as alterações funcionais obser-

vadas nos idosos (Urbanchek et  al., 2001).

Como resultado da perda de motoneurónios e de lesões irrever-

síveis dos axónios motores periféricos associados ao envelheci-

mento, as fibras musculares experimentam vários ciclos de des-

nervação seguidos de reinervação. Lexell e Downham (1991),

ao analisarem a disposição do tipo de fibras no m. vastus latera-

lis em diferentes grupos etários, observaram no grupo mais

idoso um aumento do agrupamento por tipo de fibras, o que se

constitui como um sinal indirecto da ocorrência de ciclos de

desnervação/reinervação. A inervação colateral (“colateral

sprouting”) ocorre como resposta à progressiva perda de moto-

neurónios (Urbanchek et  al., 2001). 

Uma segunda consequência da reinervação muscular é a perda

de distribuição tipo mosaico onde as fibras musculares inerva-

das por diferentes tipos de motoneurónios são interdigitadas

de forma mais ou menos heterogénea (Booth et al., 1994). No

músculo envelhecido é frequente encontrarem-se fibras encap-

suladas, ou seja, fibras desnervadas que são envolvidas por

fibras do mesmo tipo, fenómeno vulgarmente designado por

“clumping” e que origina uma composição mais homogénea do

músculo do idoso (Lexell et al., 1998). Assim, em cada ciclo de

desnervação-reinervação, e porque a síntese proteica está nega-

tivamente afectada pela idade (Marks, 1992), os motoneuró-

nios sobreviventes podem apresentar uma reduzida capacidade

de reinervar as fibras desnervadas, formando uma região não

contráctil intramuscular onde pode ser visível a infiltração de

tecido conjuntivo e/ou gordura, originando assim uma perda

da função contráctil. De acordo com o estudo de Uranchek et

al. (2001), 11.3% do défice específico de força encontrado

entre os animais jovens e velhos é explicado pela existência de

fibras desnervadas. Por outro lado, e porque as estruturas ner-

vosas influenciam as propriedades contrácteis das fibras, a pos-

sível reinervação de fibras II por motoneurónios tipo I, torna o

músculo mais fraco, ou seja, com menos capacidade de gerar

força (Uranchek et al., 2001).

Dado que, tal como referido anteriormente, a fraqueza muscular

contribui para alterações na mobilidade, autonomia, bem como

para o maior risco de quedas e fracturas nos idosos, um adequa-

do programa de treino de força pode constituir-se como um

meio importante para a vida diária do idoso (Brill et al., 2000).

Numerosos estudos têm demonstrado que, com estímulos ade-

quados de força, idosos de ambos os sexos apresentam ganhos

na força muscular semelhantes, ou até relativamente superio-

res, àqueles encontrados nos jovens (para refs ver. Porter e

Vandervoort, 1995). 

Mesmo em sujeitos mais debilitados têm sido encontrados

aumentos de força e da área muscular com consequente melhoria

funcional. Por exemplo, Fiatarone et al. (1994) observaram em

idosos residentes de lares entre os 72 e 98 anos aumentos de

cerca de 100% (1RM) após treino de força, acompanhados de

alterações positivas na mobilidade (velocidade de marcha e veloci-

dade de subir/descer degraus) e na actividade física espontânea. 

São vários os mecanismos que podem explicar os ganhos da

força com treino intenso, incluindo alterações bioquímicas e

morfológicas musculares, alterações na biomecânica do tecido

muscular e conjuntivo, activação do sistema nervoso central,
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coordenação motora e aspectos psicológicos (Porter e

Vandervoort, 1995). 

Do ponto de vista morfológico, o músculo envelhecido apresen-

ta uma plasticidade semelhante à encontrada no jovem (Rogers

e Evans, 1993). Diferentes estudos utilizando TAC e RMN têm

demonstrado que o treino de força resulta numa significativa

hipertrofia muscular mesmo em sujeitos mais velhos com ida-

des compreendidas entre os 86 e os 98 anos (para refs ver

Rogers e Evans, 1993). 

Por outro lado, paralelamente às adaptações neurais e morfoló-

gicas musculares, as características intrínsecas musculares, tais

como processos de excitação/contracção, densidade de agrupa-

mento de fibras musculares e a composição das fibras, podem

alterar a produção de força (Klitgaard et al.,1990).

Mesmo em sujeitos mais idosos, têm sido encontrados aumen-

tos da força acompanhados por alterações electromiográficas

importantes (Rice et al., 1993), bem como, alterações nas suas

propriedades contrácteis (Klitgaard et al.,1990; Trappe et al.,

2000). Por exemplo,  Klitgaard et al.(1990) descreveram adap-

tações significativas na função, morfologia e na composição das

cadeias leves e pesadas de miosina, bem como, na relação β/α
da tropomiosina em idosos submetidos a trabalho de força. 

Assim, tendo por base a configuração de todos os argumentos

anteriormente referidos, o desenvolvimento de estratégias de

preservação e/ou aumento da massa e força musculares de ido-

sos sedentários, constitui-se como um meio importante de

aumentar a independência funcional e diminuir a prevalência

de algumas doenças crónicas comuns neste escalão etário.
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ATIVIDADES  FÍSICAS  PARA  IDOSOS EM CINCO MUNICÍPIOS 
BRASILEIROS: À GUISA DE DIAGNÓSTICO.

Faria Junior, Alfredo

Universidade do Estado do Rio de Janeiro, Brasil.

O objetivo deste estudo foi efetuar um levantamento sobre a

prática de atividades físicas para idosos com fins diagnósticos.

Foi efetuada uma pesquisa bibliográfica em jornais, resumos de

congressos, artigos em periódicos científicos e em teses e dis-

sertações. Delimitou-se o estudo aos cinco municípios que se

destacam no Brasil, por fatores de ordem demográfica, em rela-

ção ao envelhecimento populacional. Em todos eles há progra-

mas de atividade física para adultos e idosos, com boa qualida-

de e, em alguns, são mantidos programas exclusivos para ido-

sos. Esses municípios são: São Paulo - cidade de maior concen-

tração de idosos em relação à população do país; Rio de Janeiro

- maior proporção de idosos em uma população total de um

município - 12% e com bairro com maior número de idosos do

Brasil – Copacabana;  João Pessoa-PB - município com maior

concentração de idosos do país, em relação à população, mas

que tem uma das menores expectativas de vida, com média de

58 anos; Niterói - município com maior índice de envelheci-

mento do país - 30,9 e com o 3º IDH do Brasil; e Veranópolis -

município com maior expectativa de vida – 72 anos, homens e

83 anos, mulheres.

São Paulo, capital do Estado com o mesmo nome, é a cidade de

maior concentração de idosos em relação à população do país.

Nela há reputados programas, ainda que não exclusivos para

idosos. O melhor exemplo é o Agita São Paulo que, desde 1996,

“vem realizando atividades específicas com a terceira idade”

(Matsudo, 2002), e os programas do SESC na Consolação,

GRUPOS DE INTERESSE

35754-Revista FCDEF  10.9.04  21:52  Página 29



Revista Portuguesa de Ciências do Desporto, 2004, vol. 4, nº 2 (suplemento) [15–102]30

Carmo, Ipiranga, Pompéia, Vila Mariana com alongamento,

caminhada (2), dança (2), esportes adaptados, ginástica volun-

tária (2), hidroginástica (1), jogos de salão, natação (2), reedu-

cação postural (1), tai chi chuan (1), ioga (2). A prefeitura tem

17 centros esportivos com: ginástica (17), voleibol (13), cami-

nhada (7), hidroginástica (6), natação (6), alongamento (2),

condicionamento físico (2), dança (2), expressão corporal (1),

jazz (1) e musculação (1); há 17 universidades e/ou Instituições

de Ensino Superior (IES) abertas para idosos.  Na USP destaca-

se o Programa Autonomia para a Atividade Física (PAAF), cria-

do em 1994 como “uma proposta educacional para o auto-cui-

dado” (Andreotti, Ulasowicz, Okuma, 2002) e no Instituto

Adventista São Paulo (IASP) foi criado o Grupo Feliz Idade, que

atende “mais de 80 idosos, a maioria mulheres” (Mariano et al.

2002). Existe ainda o Projeto Vida Ativa, numa associação entre

o Núcleo de Estudo e Pesquisa sobre Educação Física para

Idosos, do Departamento de Pedagogia do Movimento Humano

da Escola de Educação Física da USP, o Serviço de Geriatria, do

Departamento de Clínica Médica da Faculdade de Medicina da

USP e o Centro de Prática Esportiva da USP (Okuma et al in

Faria Junior, 1996). Destaca-se o Programa Autonomia para a

Atividade Física (PAAF) que é um programa educacional que

tem, na sua essência, a meta de formar nos idosos participantes,

durante 12 meses, comportamentos que determinem autonomia

para a prática de atividade física, a partir de conhecimentos teó-

ricos e práticos sobre esta temática.

O município do Rio de Janeiro, capital do Estado com o mesmo

nome, é o centro urbano que possui a maior proporção de ido-

sos em uma população total de um município - 12% e com

bairro com maior número de idosos do Brasil, Copacabana. Um

dos respondentes declarou que “O Verão de 2000 ficou marca-

do como o Verão da malhação. A prefeitura carioca investiu em

aulas gratuitas de ginástica, lambaeróbica, tai-chi-chuan. Em

2001 as verbas rarearam e a estação mais quente do ano passou

em branco”. Entretanto, a partir de Maio, a prefeitura lançou o

“Projeto Feliz Idade, destinado à terceira idade” oferecendo

“além de bailes ao ar livre, aulas de ginástica e alongamento”

(Pessoa, 2001). As aulas de ginástica tinham lugar nas praias

de Copacabana (Lido), Ipanema, Botafogo, Urca e Flamengo,

na ilha do Governador e nas praças Xavier de Brito (Tijuca),

Rio Grande do Norte (Engenho de Dentro), Patriarca

(Madureira) e Barão de Drummond (Vila Isabel). Atualmente a

Prefeitura mantém como atividades: alongamento (1), cami-

nhada (2), dança (1), ginástica (3), hidroginástica (2), muscu-

lação (1), recreação (1) e tai-chi-chuan (1), nos projetos Bom

Dia Maré, Tai-Chi-Chuan nas Praças; Feliz Idade; e Vida Ativa; e

os Projetos Vida, com dança sênior (4), tai chi chuan (1) corpo e

movimento (1) em Vila Isabel e Flamengo; o Clube da Saúde

(caminhada), os  grupos do Posto 6 (caminhada e natação); o

Núcleo Práticas Naturais em Saúde (FIOCRUZ), o Projeto

Dançar s/ Idade (Dança Sallo Tchê). Também a Secretaria

Municipal de Desenvolvimento Social mantém o Projeto Rio

Experiente, com 53 grupos de convivência, espaços onde os

idosos fazem “ginástica, dança e artesanato, duas ou três vezes

por semana” (Maria, 2003).  Dentre os projetos da prefeitura

do RJ destaca-se o Projeto Tai Chi Chuan nas praças em bairros

do município, a saber: Méier (Praça Amambaí), Jacarepagua

(Praça Seca), Santa Cruz (Praça Marquês de Herval), Campo

Grande (Praça Dom Pedrito), Penha (Parque Ari Barroso),

Tijuca (Praça Afonso Pena), Laranjeiras (Praça São Salvador),

Copacabana (Praça do Lido), Guadalupe (Praça Marzagão),

Irajá (Praça José dos Santos) e Gloria (Largo da Glória). O

Projeto aceita “homens e mulheres de qualquer idade, prefe-

rencialmente os idosos” (Rodrigues, 2004). Em Quintino, no

Projeto da Melhor Idade, constatou-se a existência de um

grupo de idosos, entre 60 e 69, praticando atividade física

(Amorim et al. 2002). Na Universidade Aberta da Terceira

Idade, da UERJ, a oferta abrange dança de salão, biodança e

ginástica, esta última orientada por professores e estagiários do

Projeto Idosos em Movimento – Mantendo a Autonomia

(Projeto IMMA). A Secretaria Municipal de Saúde mantém o

Programa de Terapias Alternativas que oferece, em mais de 70

postos, shiatsu, massoterapia, ioga e pa tuan ching (técnica orien-

tal que engloba exercícios que imitam movimentos de ani-

mais). Para aderir ao programa é necessário, por exemplo, estar

vinculado a programas municipais de acompanhamento da

saúde dos idosos. Fora da esfera pública destacam-se: o Grupo

Ilona Peuker, o único grupo brasileiro máster na ginástica rít-

mica. Este grupo havia dançado junto de 1955 a 1975, tendo se

desfeito quando Peuker encerrou sua carreira técnica. Após o

falecimento de Peuker, em 1995, o grupo voltou a reunir-se

para homenageá-la com uma apresentação, na Suécia, em 1998.

Em 2003, o grupo se apresentou em julho, em Lisboa, na

Gymnaestrada e, em setembro, abriu o Campeonato Estadual de

Ginástica Rítmica. No âmbito da iniciativa privada, as ofertas

de algumas instituições de ensino superior em seus campi são:

Instituto Sênior – saúde, trabalho, cultura e lazer, da

Universidade Estácio de Sá – ioga (Rebouças); meditação, ioga,

oficina de dança (Ipanema); ioga (Dorival Cayme); oficina de

dança, ioga (Nova América); ioga (ilha do Governador);

Instituto de Gerontologia, da Universidade Cândido Mendes -

alongamento, ioga e xadrez;  Univercidade (sic) - alongamento

com reeducação postural, dança de salão Ioga, reike (Ipanema);

Universidade Aberta da Terceira Idade da Universidade Gama

Filho – alongamento e dança sênior, grupo de biodanza (sic) e

como opcionais hidroginástica e ioga (Craveiro, 2003);

Universidade Veiga de Almeida – oficina corpo e movimento,

tai chi chuan, hidroginástica, dança sênior e ioga e “atividades

físicas, na Universidade Castelo Branco (UCB) em parceria com

a Secretaria Municipal de Esportes, no Projeto Felizidade (sic)“

(Furtado, Beltrão, 2002.). Como iniciativas espontâneas deve-

se mencionar o ‘jogo de damas’, praticado por idosos em várias

praças da cidade. A mais famosa é a praça Serzedelo Corrêa,

“uma verdadeira concentração de craques da dama”. A

Federação de Damas do Rio organiza regularmente torneios

dos quais muitos idosos participam (Chevrand, 2002).

Finalmente, até mesmo escolas de samba oferecem programas

de atividades físicas (aulas de ginástica e técnicas de caminha-

da) para grupos de idosos (o primeiro, constituído por pessoas

normais e sadias; o segundo, formado por pessoas obesas e

com problemas vascular e cerebral), como é o caso do Grêmio

Recreativo Escola de Samba Tradição, sob a orientação do

voluntário Aírton Leite da Silva.  

João Pessoa, na Paraíba, o município com maior concentração de

idosos do país, em relação à população, mas que tem uma das

menores expectativas de vida, com média de 58 anos, teve em

seu levantamento a informação de que “A criação de grupos

organizados de idosos na Paraíba, especificamente em João

Pessoa teve origem em 1986...”. Atualmente existem 25 grupos

de idosos que, em sua maioria pratica dança de salão e participa

de festas e excursões. Outros grupos incluem a ginástica em

suas programações, “dando ênfase às localizadas, alongamento e

conscientização corporal” (idem). Outros poucos, incluem

“caminhadas e natação” (idem). A Prefeitura Municipal de João

ORADORES CONVIDADOS
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Pessoa, através da Secretaria do Trabalho, Ação e Promoção

Social (SETRAPS), mantém o Programa ‘É Pra Viver’ e Centros

de Cidadania, onde em alguns, os idosos podem encontrar

“aulas de ginástica, recreação e dança”. Assim, por exemplo, o

Centro Comunitário de Mangabeira oferece ginástica, dança,

atletismo e voleibol. O Grupo de Danças de Idosos do Centro de

Convivência Arco-Iris de Mangabeira é coordenado por Rosilene

Lucena Guedes.  Outro grupo de dança na cidade é o ‘Grupo de

Danças Sênior Renascer”. Também se observam na cidade ativi-

dades espontâneas, destacando-se a “prática da caminhada em

praças, campos e ruas na zona sul de João Pessoa” e especifica-

mente em Tambaú. O Núcleo Integrado de Estudos e Pesquisa

da Terceira Idade e o Departamento de Educação Física da

Universidade Federal da Paraíba, introduziram a Biodanza no

Abrigo Vila Vicentina Júlia Freire no programa “Atividade Física:

Contribuição para Saúde Biopsicosocial e Espiritual”.  

Niterói é o município do Estado do Rio de Janeiro com o 3º

IDH do Brasil e o maior índice de envelhecimento do país -

30,9. Nesta cidade, tanto o poder público, quanto a iniciativa

privada, mantêm programas de atividade física para idosos e

para adultos e idosos, em conjunto. No âmbito da esfera pública

a Universidade Federal Fluminense (UFF), mantém um ‘Espaço

Avançado’ que inclui os Projetos Prev-Quedas, Dança Sênior e

Viva Bem a Idade que Você Tem (ginástica) e no Hospital

Universitário Antônio Pedro (HUAP), o Projeto Mequinho. Em

ambientes abertos, em projetos não exclusivos para idosos, a

Secretaria de Esportes da Prefeitura de Niterói oferece aos prati-

cantes da caminhada orientação de professores de Educação

Física e enfermeiros, duas vezes por semana, das 7h às 9h. As

turmas variam de 50 a 60 pessoas que participam das sessões,

realizadas no Campo de São Bento, em Icaraí, no Parque Palmir

Silva (Monteiro Lobato), no Barreto e no Jardim Botânico de

Niterói, no Fonseca. A prefeitura integrou o Projeto GUGU que

“aceita participantes de qualquer faixa etária”, em 27 núcleos

distribuídos pela cidade, sendo 24 de ginástica, 1 de dança de

salão, 1 de teatro e  1 de coral, e o Projeto de Consciência

Corporal, para pessoas com mais de 55 anos, visando “a reedu-

cação da postura, do movimento e a prevenção”. O IBASM ofe-

rece também atividades para idosos associados. Na comemora-

ção dos 430 anos de Niterói, no Jardim Botânico, foi realizado o

Festival da Feliz Idade, quando foram feitas apresentações de

ginástica e de dança de salão. A prefeitura mantém o Programa

‘Viva Idoso’ que, em 2002, realizou no Estádio Caio Martins o

1o Encontro Municipal pela Valorização da Pessoa Idosa.

Durante esse encontro foi realizada uma oficina denominada

Mais Vida na Vida, sobre multi-técnicas corporais. Em 2003,

foram realizados, pela primeira vez, os ‘Jogos da Amizade’, do

Projeto GUGU, que reuniu “cerca de 1000 idosos [que] jogaram

e brincaram como adolescentes em Olimpíadas”. Ainda neste

ano, a prefeitura realizou o 2o Encontro Municipal pela

Valorização da Pessoa Idosa com encontros desportivos de vete-

ranos do basquete, futebol de veteranos, vôlei das veteranas

com bolão, natação das veteranas. No âmbito da iniciativa priva-

da, na Região Oceânica funciona Kairós – Instituto de

Aprimoramento Pessoal que, entre outras atividades, oferece

ginástica. Na praia de Icaraí, a Academia Hage reúne cerca de 40

pessoas, de 30 a 80 anos, predominantemente do sexo femini-

no; o Grupo de Ginástica de Praia, da profa Eliane Gomes da

Silva Borges é constituído por cerca de 60 adultos, predominan-

temente do sexo feminino; o grupo de adeptos da Unibiótica

reúne cerca de 40 pessoas, de ambos os sexos, com idades entre

50 a 84 anos. Na zona norte da cidade tem-se o Projeto

Vereador ZAF que oferece aulas de ginástica na Associação dos

Moradores da Rua Benjamim Constant, no Barreto.  Uma pes-

quisa efetuada em 22 academias de Niterói que anunciavam

seus serviços nas ‘Páginas Amarelas’ (2002) revelou que dessas

academias estudadas, 13,6% não aceitavam idosos, 77,4% acei-

tavam idosos em turmas de adultos e apenas 9% tinham turmas

exclusivas para idosos em hidroginástica (42% destas), alonga-

mento, dança de salão e dança sênior, ginástica e musculação

(Faria Junior, Nascimento, 2002). O SESC de Niterói, em come-

moração ao Dia Nacional do Idoso, organizou jogos cooperati-

vos, em 26 de setembro. Em âmbito das organizações não-

governamentais, o Instituto de Educação Gerontológica IMMA,

presidido pelo Dr. Alfredo Faria Junior, oferece turmas exclusi-

vamente para idosos de atividades físicas (ginástica e dança

expressiva e dança de salão) e atividades educativas (alfabetiza-

ção, leitura e escrita; inglês; italiano; roda de leitura e educação

para a saúde) e de lazer (artesanato, cartonagem, confecção de

cartões, turismo social ativo e xadrez). Com o novo desafio de

enfrentar o aumento do número de idosos portadores de neces-

sidades especiais esse Instituto, em parceria com a Associação

Fluminense de Amparo aos Cegos-AFAC, oferece ginástica para

idosos cegos e portadores de deficiência visual, ou não. Em

Niterói há duas associações criadas voltadas para o lazer das

pessoas idosas: o Clube Ideal da Terceira Idade e o Clube da

Maturidade. A prática do desporto masters também é destaque

em Niterói. Assim, há 24 anos, na praia de Icaraí, tem-se a Rede

da 3ª Idade, de voleibol na praia que, sob a liderança de

Armando Assis Barbosa, reúne cerca de 50 adeptos, idosos e

adultos mais jovens, predominantemente do sexo masculino

(Cardozo, Silva, 2004). O voleibol masters, feminino, treina

semanalmente no ginásio da AABB (ver capítulo sobre a

Federação das AABB neste Atlas). Quanto à natação, os nadado-

res do Clube de Regatas Icaraí fazem parte da Associação

Brasileira de Natação Masters. Em 2003 o Campeonato Brasileiro

de Natação Masters foi realizado em Niterói. A colônia japonesa

da cidade pratica o Gateball (Alves Junior, 1992). Para estudar e

apontar sugestões para o desporto masters o Instituto de

Educação Gerontológica IMMA vem realizado encontros (acadê-

mico/científicos) sobre a temática.

Veranópolis, no Estado do Rio Grande do Sul, é o município

com maior expectativa de vida – 72 anos, homens e 83 anos,

mulheres – do RS. Existem grupos distribuídos pelos distritos.

No distrito do Centro a prefeitura oferece, para 250 idosos, ati-

vidades físicas, danças folclóricas, hidroginástica, e actividades

educativas - alfabetização e computação - e de lazer – coral.
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1. Introdução

As melhorias sociais e os grandes avanços científicos contribuí-

ram para o alcance de grandes melhorias da qualidade vida que,

por sua vez, resulta no incremento da esperança média de vida

da população em geral. Este aspecto, unido à grande diminui-

ção da natalidade, produz o envelhecimento geral da população.

Entre os anos 1950 e 2025 a população terá triplicado, mas a

população de 65 anos terá aumentado 5 vezes no mesmo perío-

do, segundo os dados da ONU sobre o envelhecimento da

população durante o ano 1998. Espanha ocupa o 4º lugar do

mundo em população idosa e, segundo as previsões, no ano de

2050 será relativamente o país com maior número de pessoas

de 60 anos, com 3,6 pessoas de 60 por cada jovem de 15 anos.

A mesma informação confirma que aumenta a cada ano a pro-

porção de pessoas de 80 anos e mais.

A principal consequência deste facto é que os cidadãos idosos

constituem uma carga substancial para a economia nacional, já

que grande parte dos recursos médicos lhes são destinados. É

mesmo sugerido que os gastos médicos são 5 vezes maiores

nas pessoas com mais de 65 anos.

Para solucionar este grande problema económico, os estados

deverão procurar programas de intervenção para manter,

durante o máximo de tempo possível ao longo da vida, as qua-

lidades físicas suficientes para permitir à pessoa idosa não per-

der a sua independência funcional (independência de familiares

ou do sistema público de saúde).

Os principais investigadores mundiais chegaram à conclusão

que muitos dos efeitos do declínio das qualidades físicas atri-

buídos ao envelhecimento em si, são devidos à inactividade

física (sedentarismo) que normalmente acompanha a velhice.

Com o incremento da idade, o indivíduo torna-se menos activo

e, como consequência, as suas capacidades físicas diminuem.

Começa assim a aparecer o sentimento de velhice, que pode

por sua vez causar stress, depressão e levar à diminuição da

actividade física e, consequentemente, à aparição de uma doen-

ça crónica, que, por si só, contribui para o envelhecimento.

Mas está demostrado que  mais que as doenças crónicas ou o

próprio envelhecimento, é o desuso das funções fisiológicas

que pode causar mais problemas, isto é, a maioria dos efeitos

do declínio associados ao envelhecimento são produzidos pela

inactividade física.

Numerosos trabalhos científicos demonstram o benefício do

exercício físico e a sua contribuição para alcançar uma melhor

qualidade de vida das pessoas idosas. O exercício físico prescre-

ve-se como um recurso mitigador dos desajustes produzidos

pela velhice, que tornam a vida cada vez mais incómoda para

estas pessoas. Então, este facto constitui uma grande ajuda na

superação do isolamento e dos desajustes emocionais, produto

da velhice. 

A actividade física permite que as pessoas idosas obtenham um

estado físico que lhes possibilite a auto-suficiência (indepen-

dência) em todos os campos da vida quotidiana, a possibilidade

de desfrutar do sentido lúdico e recreativo do tempo livre, e o

meio para manter e ampliar o círculo das relações sociais.

Até agora os grandes programas de intervenção em actividades

fisico-desportivas têm-se dedicado à população infantil, juvenil

e adulta, começando de maneira progressiva a incluir a popula-

ção idosa desde há alguns anos.

Para as pessoas de 65 e 75 anos, a actividade física constante

pode melhorar notavelmente a qualidade de vida, permitindo-

lhes participar na maioria das experiências enriquecedoras do

seu meio. Os efeitos de conservar a saúde aparecem, possivel-

mente, mais associados à qualidade de vida do que à quantida-

de de vida. A saúde e a condição física aos 70 anos proporciona

a vitalidade para dar uma caminhada, nadar, esquiar, ir numa

excursão, e dirigir um negócio ou exercer uma profissão em

que lhe seja exigido uma condição física tal, que permita gerir

uma empresa, dar aulas, viajar, ou relacionar-se com outras

pessoas. A capacidade física nos idosos de 85 anos é a diferença

entre a mobilidade e a incapacidade, entre manter-se indepen-

dente e ser dependente de outros e, às vezes, a diferença entre

a vida e a morte.

Mas não apenas se melhora a qualidade de vida da população

idosa mediante os próprios programas de actividade física,

como também, na actualidade, se aceita que realizar exercício

físico sistemático ao longo da vida e manter bons hábitos de

saúde, aumenta a esperança de vida. Muitos têm sido os auto-

res que têm demonstrado nos seus trabalhos o incremento da

longevidade das pessoas que realizam exercício em relação aos

sedentários. Segundo estes estudos, o exercício permite dimi-

nuir os efeitos malignos de uma vida sedentária combinada

com a sobrealimentação. 

2. Actividade física e envelhecimento

As transformações que levam ao envelhecimento - fundamen-

talmente devidas à inactividade própria dos idosos - influen-

ciam todo o organismo, mas fundamentalmente o aparelho

locomotor. Os músculos perdem força, tónus e volume, as arti-

culações tornam-se preguiçosas perdendo flexibilidade e os

ossos tornam-se mais frágeis. Como consequência de tudo isto,

produzem-se dores musculares e articulares que incitam a pes-

soa idosa a mover-se cada vez menos, levando inclusive em

alguns casos à imobilidade total e, como consequência desta

falta de actividade, quando o idoso se move e por algum moti-

vo realiza um gesto estranho, um tropeção ou um esforço ina-

dequado à sua condição física, pode produzir-se uma lesão

muscular, articular ou óssea.

O envelhecimento produz a involução física, que leva a modifi-

cações negativas em órgãos e sistemas, atribuídos geralmente

ao processo de envelhecimento. Estas modificações negativas,

segundo os especialistas, não se produzem tanto pelo envelhe-

cimento, mas pela falta de actividade física. Esta inactividade

física é responsável, numa percentagem muito elevada, pelos

sintomas atribuídos à velhice. Segundo diferentes autores de

prestígio internacional, se os idosos continuassem com uma

actividade física adequada ao longo de toda a sua vida, a depen-

dência relativamente a terceiros seria reduzida em grande

medida, levando a que o idoso mantivesse a sua independência

e a sua qualidade de vida em índices mais elevados e durante

mais anos.  

As pretensões dos que trabalham e investigam com a activida-

de física para os idosos, não são tanto as de prolongar a vida

indefinidamente - objectivo impossível o de conseguir a juven-

tude eterna, procurada desde a antiguidade por uma infinidade

de métodos - mas sim a de acrescentar vigor e vida aos anos

que vamos viver, conseguindo manter a vitalidade e a qualidade

de vida o maior número de anos das nossas vidas. Tendo assim

uma vida cheia de vitalidade e independência, sem depender

dos demais e com o menor consumo de fármacos possível.

2.1. Prescrição de exercício para as pessoas da 3ª idade 

Ao planearmos um programa de exercício para este grupo de

idade, o nosso objectivo não vai ser o rendimento desportivo

nem a competição. O objectivo fundamental que se persegue
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com a prescrição do exercício físico, é evitar o sedentarísmo e

as suas consequências e, por tanto, manter a saúde.

Tudo o que se vai desenvolver num programa de exercício físico

para idosos deve passar pelo reconhecimento médico prévio, e

seguir as recomendações dos princípios e características do

exercício físico para idosos.

Principios gerais de prescrição de exercício

Para a prescrição de exercício físico devemos ter em conta os

seguintes factores: tipo; intensidade; duração; frequência; e

progressão.

Porque se prescreve exercício para os idosos?

O principal objectivo da prescrição de exercício para idosos é a

melhoria da saúde. A prescrição de exercício deve ir adaptando-

se às respostas de assimilação que se observam em cada indiví-

duo pelas seguintes causas:  (i) cada indivíduo tem respostas

fisiológicas diferentes ao exercício; (ii) os objectivos do treino

adaptam-se às diferentes características individuais.

2.2. Características dos idosos a ter em conta 

na prática de exercício físico.

A velhice caracteriza-se por uma diminuição generalizada da

actividade física e, como consequência, produz-se um incre-

mento do sedentarismo com as seguintes características: (i) O

grupo de idade das pessoas com 65 anos encontra-se num

período de aceleração do declínio das qualidades físicas, pelo

que nos encontramos com uma perda da função das actividades

na vida diária; (ii) aparição de doenças degenerativas do apare-

lho locomotor (artrose e osteoporose), com a consequente

deterioração das actividades da vida diária e da qualidade de

vida; (iii) incremento do risco de doenças cardio-respiratórias;

(iv) aumento do risco de doenças metabólicas; e (v) incremen-

to do risco da solidão.

Por esse motivo o principal objectivo da actividade física nestas

idades será o de evitar o sedentarismo e, como consequência,

mitigar o processo involutivo das qualidade físicas, melhorando

a qualidade de vida dos idosos. Os objectivos fundamentais do

exercício físico serão cardiovasculares, respiratórios, metabóli-

cos, osteoarticulares e musculares.

2.3. Características do exercício físico para os idosos

O nosso objectivo fundamental no momento de elaborar os

programas de exercício físico para os idosos, não é a procura da

melhoria para a competição, mas sim manter a condição física,

melhorando a qualidade de vida do idoso: (1) Exercício emi-

nentemente de resistência aeróbia (suave, de intensidade

moderada e grandes grupos musculares), e baixo impacto arti-

cular; (2) o trabalho de força deve ser totalmente individualiza-

do, evitando o treino isométrico (aumento da tensão arterial e

riscos cardiovasculares); (3) muito importante o trabalho de

mobilidade articular, pela grande perda que se produz nestas

idades; (4) os exercícios a realizar serão fundamentalmente

lúdicos, evitando as actividades competitivas; (5) trabalho de

equilíbrio; (6) trabalho de agilidade; (7) para incrementar a

carga de treino, realizar-se-á o aumento do volume antes da

intensidade; (8) o aquecimento e o retorno à calma devem ser

realizados muito gradualmente e sem pressas, de forma a atin-

gir os objectivos que se pretendem.

2.4. Princípios básicos do exercício para idosos

O exercício que realizemos com os idosos deve ser específico.

Devido às circunstâncias que ocorrem nestas pessoas, os exercí-

cios devem estar desenhados com grande cuidado para evitar

qualquer lesão por um problemas seja de posição, se exercício

inadequado, de intensidade, de número de repetições ou de can-

saço. Portanto, todo o exercício a realizar pelos idosos deve cum-

prir uma série de parâmetros que nos vão servir de referência

para não cometermos erros quanto à intensidade de exercício.

Todo o exercício deve ser realizado tendo em conta as seguintes

premissas: que não provoque dor, que seja agradável, que moti-

ve positivamente o aluno, e que, com o passar do tempo, o

exercício produza melhorias. 

Estes pontos a ter em conta são fundamentais. O idoso vai

duvidar que um programa que lhe provoque dores seja benéfico

para o seu organismo.

É muito importante a motivação quanto ao exercício físico. Se

um aluno está motivado, conseguiremos um trabalho melhor

em quantidade e sobretudo em qualidade e, como consequên-

cia, deste trabalho obter-se-á muito bons resultados.

2.5. Princípios fundamentais do exercício para os idosos

Para além de cumprir as premissas expostas anteriormente, o

exercício para este grupo de idade deve seguir os princípios fun-

damentais do treino desportivo, aplicados de maneira especifica.

Os principais princípios que devemos respeitar nos programas

de actividade física para os idosos são os seguintes:

Frequência: para os idosos, geralmente o mais adequado quanto

à frequência do trabalho é a realização de actividade física, de 3

a 5 dias por semana. Para os idosos mais débeis, fisicamente é

mais indicado a realização de 5 dias por semana, mas exercício

muito suave, e inclusivamente a realização de actividade física

de 10 a 15 minutos pela manhã e outros 10 a 15 minutos à

tarde. Os idosos com melhor condição física podem trabalhar

de 3 a 5 dias por semana. 

Duração: à medida que é pior a condição física e aumenta a

idade, é melhor um maior número de sessões de curta duração.

O idoso cansa-se menos, gosta mais da sessão e sobretudo é

mais seguro o exercício que possamos realizar.

Intensidade: A intensidade de trabalho controla-se através do

pulso cardíaco, mantendo um ritmo inferior aos 60 a 75% da

frequência cardíaca máxima. A frequência cardíaca nos idosos

deve medir-se na artéria radial, evitando medi-la na carótida,

uma vez que pode diminuir a irrigação sanguínea ao cérebro.

O valor do pulso toma-se em 10 segundos, multiplicando-se por

6 para conseguir o ritmo de pulso num minuto. Uma maneira

muito útil de marcar a intensidade de trabalho é mediante o

teste de conversação, que consiste em falar com o idoso enquan-

to está a fazer exercício. Se é capaz de falar sem esforço, a inten-

sidade do exercício é a adequada, se as palavras são entrecorta-

das e lhe custa falar, é sinal de que a intensidade de exercício é

excessiva, devendo moderar imediatamente a mesma.

Especificidade: O exercício que apliquemos deve ser específico

para os objectivos que pretendemos. Se procuramos a força

muscular, realizaremos exercícios específicos de força com a

intensidade adequada e com o número de repetições precisas.

Para trabalhar flexibilidade temos de realizar exercícios de

mobilidade articular específicos para cada articulação, sem for-

çar demasiado e sem provocar dor articular nem muscular. A

melhoria vem na base da repetição e da boa execução do exercí-

cio. Em trabalhos aeróbios manter-se-á com os mais idosos a

intensidade de 60 a 75%.

Sobrecarga: Para melhorar a eficiência do fortalecimento muscu-

lar e dos diferentes órgãos e sistemas que intervêm no movi-
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mento humano, estes devem ser submetidos a trabalho de

sobrecarga, isto é, a trabalhos mais intensos do que os desen-

volvido na actividade da vida quotidiana. Este princípio é igual

para os jovens, unicamente devemos ter em conta que o incre-

mento da intensidade de trabalho - sobrecarga - com os idosos

produz-se mais lentamente. No momento de prescrever a

sobrecarga devemos ter presente que se é insuficiente, o exercí-

cio não produzirá nenhum benefício. Se, por outro lado, a

sobrecarga é excessiva, há perigo de lesão. Mas se a sobrecarga

é a adequada, o benefício será perceptível sensivelmente a par-

tir da 4ª semana de trabalho.

Uma boa forma de incrementar a sobrecarga, e a mais segura

sem risco de lesão, será o incremento progressivo do número

de repetições antes de incrementar a qualidade do trabalho.

Devemos ter em conta que nos idosos que treinam com assi-

duidade, chega um momento que não podemos pretender que

continue a aumentar a sobrecarga. Neste tipo de desportistas, o

nosso objectivo é o de manter a força ou que o declínio que se

produz com o avanço dos anos seja o menor possível.

Segurança: O primeiro aspecto a ter em conta no trabalho físico

com idosos é o da segurança. Um exercício mal planeado, seja

quanto à intensidade, realização, nestas idades pode provocar

facilmente uma lesão. Esta lesão em idades jovens pode ter uma

recuperação mais ou menos rápida, não supondo uma gravidade

excessiva. Nos idosos essa mesma lesão pode levar a um longo

período de inactividade, tendo como consequência o agravamen-

to drástico dos problemas que levam ao envelhecimento.

2.6. Exercício específico para os idosos

O exercício que deve praticar a pessoa idosa deve ser eminente-

mente aeróbio. Para isso, realizaremos actividades que impli-

quem grandes grupos musculares, realizadas a baixa intensida-

de e com duração o mais prolongada possível.

Com estes exercícios pretendemos trabalhar os principais mús-

culos do corpo e dar mobilidade ao maior número de articula-

ções possível.     
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Appell, H.-J.1; Wright Carpenter, T.1; Schmidt-Wiethoff, R.2;

Duarte, J.A.R.3

(1) Departamento de Fisiologia e Anatomia e (2) Departamento de

Biomecânica e Ortopedia da Universidade Alemã de Desporto, Colónia,

Alemanha. 

(3)Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física,

Universidade do Porto, Portugal.

As lesões musculares esqueléticas representam cerca de 55% da

totalidade de lesões ocorridas nos desportos profissionais e

recreativos; as mais comuns são as contusões e as distensões

musculares. A evolução temporal destas lesões passa, caracteris-

ticamente, por três fases, com alguma sobreposição entre elas: a

área afectada sofrerá, inicialmente, um curto processo degenera-

tivo ao qual se seguirá uma resposta inflamatória local e, even-

tualmente, o início do fenómeno de reparação. Esta fase tardia,

a reparativa, é a mais prolongada. Dependendo do grau de seve-

ridade da lesão, a regeneração completa com atingimento da

integridade funcional muscular pode demorar cerca de três

semanas. Será, por isso, compreensível que a aceleração do pro-

cesso regenerativo deva constituir o principal objectivo terapêu-

tico. O processo de reparação muscular esquelética, por regene-

ração, está dependente de uma família de células miogénicas

percursoras, as células satélite, as quais, após estimulação, pro-

liferam e diferenciam-se em mioblastos. Estes, por fusão entre

si ou com as fibras musculares adjacentes, motivam a formação

de novas fibras ou novos segmentos de fibras musculares.

Os factores de crescimento, por activação das células saté-

lite, podem acelerar a reparação muscular

A fim de reduzir o período de tempo necessário à recuperação

das lesões musculares esqueléticas, as células satélite poderão

constituir o principal alvo da terapêutica a administrar, na ten-

tativa de aumentar as suas capacidades proliferativas e regene-

rativas. Pode ser questionado se os factores de crescimento

conseguem acelerar este processo. Alguns dados da literatura

sugerem que as citocinas e alguns factores do crescimento (por

exemplo IGF, FGF, TGFß e PDGF, entre outros) parecem indu-

zir a entrada das células satélite em ciclo celular e promover a

sua diferenciação, podendo acelerar, dessa forma, a reparação

muscular esquelética. 

Consequentemente, constituiu um desafio para nós conseguir

desenvolver uma metodologia que permitisse tratar lesões

musculares esqueléticas com soro do indivíduo (autólogo) enri-

quecido com os seus próprios factores de crescimento. Como

os monócitos produzem e libertam tais factores de crescimento

em resposta a estímulos específicos, de que é exemplo a ade-

rência mecânica, utilizámos este método para produzir o soro

autólogo condicionado a partir do sangue venoso total, colhido

com uma seringa contendo grânulos de vidro (para estimular a

aderência) com um diâmetro de 2.5mm (Regenokine®). Após

incubação por 24 horas a 37°, o sangue foi centrifugado e o

sobrenadante (soro) foi removido para uso posterior. Os testes

efectuados (ELISA) revelaram que este sobrenadante, seja de

origem humana seja de origem animal, é muito rico em vários

factores de crescimento. O soro autólogo condicionado (SAC)

pode ser injectado localmente, no interior ou na vizinhança de

qualquer lesão muscular, permitindo assim, hipoteticamente,

que os factores do crescimento em concentrações aumentadas

possam estimular a proliferação das células satélite e a regene-

ração do músculo.

Reparação da contusão muscular em experimentação animal 

Usando um modelo pré-estabelecido de indução de lesão mus-

cular em animais, produzimos uma contusão no músculo gas-

trocnemius de rato por traumatismo com uma esfera de aço de

16.7g que foi deixada cair sobre o ventre muscular de uma

altura de 100cm. Os animais do grupo experimental foram

injectados com 10µl de SAC no local do ferimento 2, 24, e 48

horas após o traumatismo, enquanto os ratos do grupo contro-

lo foram injectados com soro. A avaliação histológica muscular

foi efectuada com intervalos regulares, até 35 dias após o trau-

matismo.

O padrão típico da sequência de fases, com alguma sobreposi-

ção entre elas, começando pela fase de degeneração, passando

pela inflamação e subsequente fase de reparação, foi observado

nos ratos do grupo controlo. Enquanto que o edema, a necrose

e a inflamação foram as manifestações mais proeminentes nos

primeiros quatro dias após a indução da contusão, sinais claros

de regeneração muscular, constituídos por núcleos centrais e

células/fibras de diferentes diâmetro, originadas pela prolifera-

ção e diferenciação das células satélite, foram observados após

uma semana. Sinais de necrose e inflamação estavam ainda pre-

sentes nesta fase regenerativa. Com a fase regenerativa em

curso, os sinais de lesão no grupo controlo praticamente desa-

pareceram após três semanas, atingindo-se a recuperação mus-

cular completa quatro semanas após o traumatismo.

Porque os sinais regenerativos mais proeminentes parecem

ocorrer por volta do sétimo dia após a indução da lesão, foi

importante nesta fase comparar os dois grupos para melhor

compreender as diferenças induzidas pela administração de

SAC, quer no progresso da regeneração, quer na maturação das

fibras em regeneração. As alterações histológicas típicas dos

dois grupos são mostradas nas duas figuras:

Enquanto que no grupo controlo foi possível observar-se algu-

mas fibras necróticas e infiltrações de células inflamatórias,

estas mesmas alterações histológicas só raramente foram

observadas nos músculos tratados com SAC. A visualização de

fibras com núcleos centrais (NC) constitui um bom indicador

da ocorrência do fenómeno de reparação muscular por regene-

ração. Na experiência efectuada, puderam ser observadas célu-

las ou fibras portadoras de NC com vários tamanhos. As de
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maiores dimensões deverão reflectir ou uma maior maturação,

ou um grau de diferenciação mais avançado. Para discriminar

as células maduras das imaturas, foi definido um valor de refe-

rência para o diâmetro celular correspondente a 25µm. A análi-

se quantitativa efectuada entre o sexto e o oitavo dia do proto-

colo experimental revelou que 60% das células com NC nos

músculos controlo eram de grandes dimensões enquanto que

nos animais tratados com SAC aquele valor atingiu os 90% de

todas as células que possuíam NC. Estes resultados suportam

fortemente a hipótese de que a administração de soro autólogo

condicionado nos locais da lesão acelera a regeneração muscu-

lar. Esta situação pode ter resultado ou da aceleração da prolife-

ração e maturação das células satélite ou do maior número de

células satélite activadas, ou de ambos. Com a utilização do kit

immunohistostain Ki-67 é possível identificar todos os núcleos

celulares em proliferação de um tecido. 

As células satélite activadas podem ser facilmente distinguidas

de outras células em proliferação devido à posição que ocupam

imediatamente abaixo da membrana basal das fibras muscula-

res. Contagens de células satélite em proliferação (expressas por

100 fibras musculares) às 30 e às 48 horas após a indução da

lesão, mostram um aumento marcado da estimulação destas

células nos animais controlo (barras brancas). Contudo, nos

mesmos momentos, os músculos injectados com soro autólogo

condicionado revelam uma maior percentagem de células satéli-

te activadas (barras escuras); comparativamente ao grupo con-

trolo, nos animais tratados com soro autólogo o número destas

células aumentou 84% às 30 horas e 121% às 48 horas.

Consequentemente, pode-se especular que os factores do cresci-

mento existentes no soro autólogo condicionado, por estimula-

ção das células satélite com aumento da sua proliferação e dife-

renciação, aceleraram a regeneração muscular após contusão.

Reparação de lesão mus-

cular em humanos: a

“case study”

Um dos autores (R.S.W.)

testou o Regenokine® num

caso clínico onde não se

anteviam problemas éticos

nem efeitos colaterais do

SAC, devido ao caráter

autólogo da preparação de

soro. Uma ginasta de alta

competição sofreu uma dis-

tensão muscular severa, de

grau III, no músculo recto

abdominal esquerdo,

durante uma competição. 

A zona lesada consistia numa solução de continuidade que

atingia cerca de 50% da área de secção transversal do ventre

muscular e media 2,4 x 2,2 x 2.0 cm, conforme demonstrado

pela RMN efectuada no dia seguinte. O tratamento normal-

mente indicado para este tipo de patologia é a cirurgia.

Contudo, os resultados desta terapêutica são muito difíceis de

predizer e, frequentemente, não conseguem impedir o abando-

no da carreira profissional dos atletas.

O plano terapêutico incluiu, inicialmente, injecções locais de

Traumeel e de Procain (3-5 dias) e ingestão de anti-inflamatórios

não esteróides, durante duas semanas. Após preparação do soro

autólogo condicionado, foram efectuadas injecções locais de 2-

4ml de SAC sob controlo ecográfico nos dias 6, 9, 11, 15, 16, 18

e 19 após a lesão.  A paciente, que recebia ainda terapia física

suave acompanhada, eventualmente, por estiramentos ligeiros,

conseguiu recomeçar um programa de treino físico de baixa

intensidade após duas semanas. A RMN de controlo, efectuada

30 dias após o estiramento severo do músculo, mostrou uma

estrutura muscular quase normal, tendo a atleta conseguido

recomeçar o treino de alta competição 6 semanas após a lesão.

Conclusões

Quer a experiência anterior com animais, quer este estudo de

caso, mostram que a administração local do soro autólogo con-

dicionado (Regenokine®) parece representar um grande avanço

no tratamento das lesões musculares esqueléticas. Esta ferra-

menta terapêutica tem o potencial de encurtar consideravel-

mente o período de recuperação até ao recomeço da actividade

desportiva normal por parte do atleta. Assim, poder-se-á pers-

pectivar que num futuro próximo todos os atletas profissionais

de alta competição façam recolhas de sangue para preparação

do soro autólogo condicionado, o qual ficará sempre disponível

para administração imediata quando ocorrer qualquer lesão

muscular.

Referências e informações adicionais podem ser pedidas ao pri-

meiro autor pelo endereço de e-mail: appell@dshs-koeln.de

MÚSCULO ESQUELÉTICO - DA CIÊNCIA BÁSICA À APLICAÇÃO 
CLÍNICA.

Soares, José M.C. 

Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, 

Universidade do Porto, Portugal.

O músculo esquelético compõe uma parte significativa de todo

o corpo e é o tecido efector do movimento. O músculo desen-

volve a sua actividade principal através da contracção muscular

que ocorre quando se regista um aumento do cálcio citosólico,

promovendo uma séries de eventos moleculares, de entre os

quais se salienta a ligação do cálcio a proteínas musculares

reguladoras. Como o músculo esquelético é o responsável últi-

mo pelo movimento, alterações na sua funcionalidade e integri-

dade implicam limitações funcionais várias que podem ir da

instabilidade da marcha, à atrofia selectiva, à caquexia (Schulze

et al., 2002).

As principais causas da disfunção muscular são a lesão, a doen-

ça ou a idade. Um funcionamento desadequado do sistema

muscular esquelético pode ter repercussões devastadoras no

organismo. A atrofia espinhal, as distrofias, a atrofia por imobi-

ORADORES CONVIDADOS

35754-Revista FCDEF  10.9.04  21:52  Página 36



Revista Portuguesa de Ciências do Desporto, 2004, vol. 4, nº 2 (suplemento) [15–102] 37

lização ou a atrofia atribuível à idade, são disso bons exemplos.

Neste sentido, o estudo da estrutura e função do músculo

esquelético tem vindo a reunir um interesse crescente na

comunidade científica. Todavia, existe ainda um certo desfasa-

mento entre o conhecimento básico e a prática clínica, sendo

que a aplicação de conhecimentos empíricos, com base na

experiência, tem gerado resultados controversos e de justifica-

ção experimental duvidosa. 

Particularmente no desporto, o músculo esquelético é submeti-

do a cargas, de ordem mecânica e metabólica que promovem

uma cascata de adaptações, agudas e crónicas, que em última

análise pretendem aumentar a capacidade funcional deste teci-

do. O músculo ao longo dos diferentes tipos de treino vai

adquirindo uma expressão fenotípica diferenciada, expressando

diferentes capacidades e aptidões funcionais. A capacidade do

músculo alterar a sua expressão fenotípica em resposta à activi-

dade é mediada por um processo que envolve alterações quan-

titativas e qualitativas de expressão genética, incluindo os iso-

genes das cadeias pesadas de miosina que codificam diferentes

tipos de moléculas motoras (Goldspink, 2002). Adicionando a

este facto a expressão de genes metabólicos, resulta na maior

ou menor capacidade do músculo resistir à fadiga de um deter-

minado tipo de exercício físico. 

Para além da notável capacidade plástica do músculo, i.e., da

aptidão tecidular para se adaptar aos estímulos externos, é hoje

reconhecido o músculo esquelético como  um tecido secretor,

chegando mais recentemente a ser considerado um tecido endó-

crino capaz de expressar inúmeros factores autócrinos e factores

sistémicos (Sheffield-Moore e Urban, 2004). Se acrescentarmos

a isso o facto do músculo esquelético ser capaz de expressar

constructos genéticos quando introduzidos por administração

intramuscular, estamos perante um tecido que, para além da sua

capacidade de adaptação, tem também inúmeras possibilidades

de utilização da terapia genética (Léonard, 2003).

A transferência de genes tem vindo a ser desenvolvida e apre-

senta hoje inúmeras aplicações, das quais se salientam a defi-

ciência na hormona do crescimento (MacColl et al., 1998), fac-

tores de crescimento muscular, especialmente IGF-I (Barton-

Davies et al., 1998), insuficiência na produção de eritropoietina

(McGary et al., 1996), neuropatia diabética (Rask et al., 1998)

e doenças periféricas vasculares (Oyama et al., 1998).

Para além destas aplicações, a terapia genética está a iniciar o

seu desenvolvimento para ampla aplicação clínica, particular-

mente no tratamento das lesões desportivas. Por definição, a

terapia genética tem por objectivo suprimir ou atenuar os efei-

tos de uma doença, seja modificando ou reparando o gene

defeituoso ou limitando ou suprimindo os efeitos da sua

expressão clínica. Especialmente no desporto, o desenvolvi-

mento de intervenções genéticas que permitam acelerar a repa-

ração do tecido muscular após lesão, é um tópico de inegável

interesse que está a começar a ser implementado clinicamente,

depois das primeiras experiências em células em cultura e no

modelo animal (para refs. ver Martinek et al., 2003). No caso

do músculo esquelético as técnicas habitualmente mais utiliza-

das referem-se à terapia genética directa usando retrovirus,

adenovirus e virus herpes simplex tipo I. Todavia, esta técnica

impõe ainda algumas precauções dados os potenciais riscos da

toxicidade, do comprometimento imunológico e possíveis efei-

tos carcinogénicos e mutagénicos (Takahashi et al., 2003). Para

obviar a estes problemas, Aihara e Miyazaki (1998) demonstra-

ram, já no final dos anos 90, que é possível utilizar com o

mesmo fim outras técnicas que se mostram amplamente mais

seguras e efectivas, tal como a electroporação, mais recente-

mente utilizada para transferir geneticamente o gene IGF-I

(Takahashi et al., 2003). 

Todas estas novas terapêuticas têm como objectivo acelerar o

processo de reparação muscular que se sabe ser lento e, não

raras vezes, deixar sequelas cicatriciais, diminuindo a capacida-

de funcional e aumentando o risco de recidiva. A cicatrização é

um passo normal do processo de cura de lesão muscular, que

inclui a degeneração, a inflamação e a regeneração. Este proces-

so inicia-se 1 semana após a lesão e atinge o seu pico durante a

2ª semana, diminuindo rapidamente (para refs. ver Huard, Li e

Fu, 2002). O processo de cura tem vindo a ser acelerado e maxi-

mizado através da utilização de factores de crescimento, espe-

cialmente os tipo insulínico (IGF-I), factores de crescimento

fibroblásticos (FGF) e factores de crescimento nervoso (NGF).

Apesar do IGF-I ser considerado o meio mais eficaz de cura

(Sato et al., 2003), não tem sido demonstrada inibição de fibro-

se. A fibrose muscular inicia-se 2 semanas após a lesão e perma-

nece ao longo do tempo, processo esse que está ligado à incom-

pleta recuperação da força muscular. Para tentar obviar a este

problema, têm sido tentados diferentes modelos terapêuticos

dos quais se salientam a utilização de agentes anti-fibróticos

isoladamente, tal como a decorina (Fukushima et al., 2001), a

decorina juntamente com factores de crescimento (Sato et al.,

2003) ou ainda o γ−interferão  (Foster et al., 2003). 

Ainda que muitos destes modelos tenham vindo a ser testados

experimentalmente, a sua aplicação clínica em larga escala está

ainda muito condicionada a evidências mais robustas e a uma

maior replicabilidade dos resultados. Fica, no entanto, claro

que as lesões desportivas têm permitido criar um campo “arti-

ficial” de experimentação de novos métodos e técnicas terapêu-

ticas com uma aplicação promissora em doenças, sejam de

carácter mais local, sejam de abrangência mais sistémica.

Assim, a transferência dos conhecimentos da investigação bási-

ca para a prática clínica afigura-se actualmente como uma área

de inegável importância na maximização da funcionalidade

muscular esquelética.
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MESTRIA E RENDIMENTO DESPORTIVO: O PAPEL DA PERCEPÇÃO. 

Alves, José

Escola Superior de Desporto de Rio Maior, 

Instituto Politécnico de Santarém, Portugal.

1. Introdução

O contributo das habilidades motoras e perceptivo-cognitivas

(captação da informação, tomada de decisão e conhecimento)

para a performance desportiva varia com a idade, a mestria e o

tipo de desporto (Thomas, 1994). Para desportos com baixa exi-

gência estratégica (ex. atletismo, natação) as capacidades físicas

interagem com as habilidades motoras na obtenção da perfor-

mance. Nos desportos com elevadas exigências estratégicas (ex:

desportos colectivos) os aspectos perceptivo-cognitivos são

determinantes. O atleta tem que primeiro saber o que fazer

(componente cognitiva) e de seguida executar (componente físi-

co-motora). A evidência que a investigação tem revelado sugere,

cada vez mais, que a mestria no desporto resulta mais dos

aspectos perceptivo-cognitivos (“software”, como por ex: anteci-

pação, concentração e conhecimento base) que das característi-

cas físicas e perceptivo-motoras (“hardware”) (Moran, 1996). 

Em consequência, a investigação que tem sido feita para identifi-

car os factores chave que estão subjacentes à aquisição da mestria

na performance motora, tem-se desenvolvido de forma acentuada

nos últimos anos (Ward & Williams, 2003; French & McPherson,

2004; Janelle & Hillman, 2003; Ericksson, 2003; Cote, Baker &

Albernethy, 2003; Tenenbaum, 2003; Salmela & Moraes, 2003;

Wrisberg, 2001; Thomas, Gallagher & Thomas, 2001; Starks,

Helsen & Jack, 2001; Durand-Bush & Salmela, 2002; etc.).

O debate tem-se centrado na origem da mestria, sendo o pro-

blema da hereditariedade/meio e a prática intencional o que

tem levado a parte de leão (Singer & Janelle, 1999).

Os defensores da hereditariedade (Loren & Griffiths, 1998)

argumentam que os atletas com melhores performances têm

sistemas visuais mais desenvolvidos, suportando que o “hard-

ware” contribui mais para a performance de mestria. Gardner

& Sherman (1995) argumentam que os atletas necessitam da

função visual acima da média para poderem responder com efi-

cácia às exigências do respectivo desporto.

O aumento do conhecimento obtido através da investigação

mostra, no entanto, claramente, que a habilidade e o talento

são de natureza multifacetada (Williams & Reilly, 2000).

Wrisberg (2001) sugere que a mestria deve ser investigada,

tanto em termos de interacção como em termos multidimen-

sionais e analisado o peso relativo de cada factor na contribui-

ção para a performance.

Analisaremos de seguida a investigação feita com base nesta

sugestão. Assim, analisaremos os contributos da biologia e da

prática intencional para o desenvolvimento dos aspectos per-

ceptivos e cognitivos subjacentes à performance.  

Procuraremos retirar, igualmente, algumas orientações para a

prática, no sentido de preparar o atleta para obter uma maior

eficiência no processamento da informação e, em consequência,

uma performance superior.

As perguntas que nos podemos colocar podem ser por exem-

plo: Quais os sinais de envolvimento que possibilitam uma

decisão eficaz? Como e quando são recolhidos estes sinais?

Quais os mecanismos perceptivo-cognitivos que estão subja-

centes à recolha e processamento da informação? Como pode-

mos optimizar a tomada de decisão por parte dos atletas?

2 . Percepção – recolha de informações

Está solidamente documentado na literatura que os atletas

experts se diferenciam dos principiantes no que se refere às

habilidades perceptivo-cognitivas, fazendo uma captação da

informação mais eficaz (Williams & Ward, 2003), nomeada-

mente, em tarefas controladas externamente, como são por

exemplo os desportos colectivos, a vela, os desportos de raque-

te, etc. Também, ao nível dos atletas de elite estas são habilida-

des mais discriminantes que as características técnicas e físicas

(Williams & Reilly, 2000).

Bard, Guezennec & Papin (1981) num estudo com atletas de

esgrima e em atletas de desportos colectivos (Bard e Fleury,

1976), utilizando como tecnologia o Nac Eye Recorder, verifica-

ram que a estratégia de captação de informação era claramente

diferente entre os atletas experts e os principiantes.

Estas diferenças situavam-se ao nível da quantidade de locais

(menos para os experts) em que a focalização era feita e ao nível

de tempo despendido (maior nos experts) em cada local inspec-

cionado. Também Williams (2002) refere que “a evidência indi-

ca que os atletas experts mostram estratégias de recolha de

informação mais pertinentes, envolvendo geralmente menos

fixações mas mais longas, as quais acontecem em zonas com

maior potencial informativo” (pg. 417). Estes resultados são

suportados pelo modelo de atenção selectiva de Norman que

refere que os indivíduos experientes têm maior facilidade em

procurar na memória de longo termo situações semelhantes

(devido à quantidade de experiências acumuladas) aquela com

que estão confrontados no momento. Ora, recordando quais

foram as informações necessárias nessa situação e onde foram

recolhidas, o atleta é levado, na situação presente, a focalizar a

sua atenção em locais que, à partida, pensa que lhe poderão

fornecer a informação útil para o êxito.
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A localização, ordem e duração das fixações reflectem a estraté-

gia preceptiva usada para extrair informações do envolvimento.

De acordo com Neisser (1967, cit por Tenenbaum, 2003) duas

estratégias de captação de informação podem ser usadas: 

1) Estratégia de controlo do alvo;

2) Estratégia de controlo de envolvimento.

A primeira consiste em procurar a informação pertinente no

envolvimento até a encontrar, sendo esta compatível com a

representação que o atleta possui em memória (longo termo).

A segunda consiste na procura visual, de entre as numerosas

informações disponíveis no contexto, de aquelas que poderão

corresponder às necessidades do momento e por isso é feita

sob controlo das representações em memória. Assim, na pri-

meira, o atleta procura uma informação específica no meio

envolvente, enquanto na segunda organiza a informação do

envolvimento em blocos significativos, para poder retirar aque-

la de que necessita no momento. O atleta expert presta atenção

a todo o tipo de informação que possa estar relacionada com a

resposta a dar, adquirindo esta capacidade através da aprendi-

zagem quer implícita quer explicita, durante a prática.

Com a prática e à medida que o número de representações e a

lógica da sua relação aumenta, numa situação de envolvimento

dinâmico o atleta muda de controlo de alvo para o controlo do

contexto, de tal forma que: (a) reduz a carga de processamento

de informação (complexidade); (b) aumenta e eficiência da pro-

cura visual; e (c) facilita o tratamento da memória de longo

termo na selecção de resposta (Tenenbaum, 2003).

A utilização de uma destas estratégias varia ao longo do pro-

cesso de aprendizagem motora, utilizando os experts preferen-

cialmente uma estratégia baseada no controlo de contexto,

nomeadamente, em desportos regulados externamente, como é

por exemplo a vela (ver Rocha e Araújo, in press).

O padrão da sequência na captação da informação em despor-

tos de raquete (ténis, squash, badminton) depende da sequência

do processo, começando pelas grandes características para ter-

minar na raquete. Ripoll (1988, cit. por Tenenbaum, 2003)

refere que os atletas experts se diferenciam dos principiantes

pelo facto dos primeiros realizarem aquilo que se pode chamar

“análise sintética”, isto é, dirigirem o olhar para um local no

qual vários eventos possam ser percebidos de forma integrada,

durante uma única fixação. Os segundos, ao contrário, utilizam

uma sequência de olhar de acordo com a ordem cronológica

dos eventos (avaliação analítica). À luz do funcionamento do

sistema nervoso central, diríamos que o expert funciona com o

hemisfério direito (síntese) e o principiante com o hemisfério

esquerdo (análise). 

A acumulação de conhecimento, tanto declarativo como proce-

dimental, está associada com a mudança da atenção visual do

controlo de alvo para o controlo do envolvimento

(Tenenbaum, 2003). 

O processo de selecção dos experts opera ao nível das represen-

tações simbólicas dos objectos, organizadas de forma abstracta

(Poplu e Baratgin, 2003; Tenenbaum, 2003). Os principiantes

operam ao nível visual, organizado espacialmente e não tratado,

isto é, a informação é captada sob a forma de natureza física tal

qual se apresenta no meio envolvente, o que torna a procura

ineficaz e limita a dedução da selecção da resposta adequada.

O tratamento de informação, entre a percepção visual e a repre-

sentação na memória de longo termo, leva o atleta a especular

sobre os acontecimentos que se seguem antes de ocorrerem

(antecipação). A estratégia visual de controlo de envolvimento

permite ao atleta expert prestar atenção aos estímulos próximos

e distantes (em termos temporais) o que facilita a antecipação

dos acontecimentos seguintes. Estes resultados são solidamen-

te confirmados pela literatura (Albernethy, 2002; Araújo e

Serpa, 1999).

No entanto, Albernethy (2002) refere que há que distinguir

dois tipos de fontes de informação: (1) imediata e (2) retros-

pectiva. No primeiro a diferença entre experts e principiantes

não é muito consistente, não tendo a investigação apresentada

resultados consistentes sobre as vantagens dos experts. Já no

segundo tipo de fontes, a investigação tem apresentado resulta-

dos sólidos que apontam para a vantagem dos experts sobre os

principiantes, nomeadamente em acções com constrangimentos

temporais, como é o caso da vela e dos desportos colectivos,

por exemplo.

Para além de captarem de forma mais eficaz as informações

pertinentes para a acção, de acordo com Williams (2002) os

experts são, também, mais precisos na predição do que vai ocor-

rer, ou seja, conseguem antecipar os acontecimentos de forma

mais correcta.

Um outro tipo de estudos põe, igualmente, em evidência a van-

tagem dos experts na captação de informação em relação aos

principiantes. Godet e Simon (1996, cit in Williams, 2002) ao

estudarem o comportamento perceptivo, (recordação e identifi-

cação de situações) de atletas face a situações “estruturadas’”

(sequências reais de jogo) e “não estruturadas” (aquecimento)

verificaram que os experts apresentavam resultados superiores

nas duas situações, embora as diferenças fossem maiores nas

situações “estruturadas”. 

Estes resultados derivam do facto dos atletas experts possuírem

um conhecimento dos padrões do jogo superiores aos princi-

piantes (Berry & Farrow, 1999), o que pode implicar um poder

de antecipação que os torna mais eficazes. A antecipação é tida

com uma das características mais diferenciadoras do comporta-

mento dos experts relativamente ao não experts. Apesar de em

algumas investigações não ter sido possível diferenciar experts

de principiantes em termos de estratégias visuais (por ex.:

Williams & Davids, 1998) é possível diferenciá-los nos com-

portamentos antecipativos. Este facto pode ser explicado pela

aprendizagem implícita. Hagemann e Stantze (2003) concluem,

num estudo realizado com voleibolistas que a informação rele-

vante para a antecipação é processada inconscientemente e

depende do nível de mestria. A capacidade de extrair informa-

ções de qualidade superior por fixação e de captar informações

mais eficazmente, perifericamente, leva a que os atletas experts

sejam melhores a antecipar as suas acções.

A investigação feita em diversos desportos, utilizando técnicas

como por exemplo a oclusão, tem demonstrado que os atletas

experts prevêem com mais eficácia o decorrer da acção, acen-

tuando-se quando a oclusão ocorre exactamente antes do ponto

fulcral da acção (no caso do guarda redes de futebol, o pontapé

na bola) (ver Williams e al., 1999). A informação, obtida centé-

simos de segundos antes de a bola partir, é determinante para

iniciar a preparação da resposta, o que leva a uma redução de

tempo de reacção (Alves, 2003; Proteau e Girouard, 1987).

Ward e Williams, (2003), ao analisarem o desenvolvimento das

habilidades perceptivas e cognitivas no futebol concluíram que

a antecipação estava entre as características que melhor descri-

minaram os diferentes níveis de habilidade. Concluem, ainda,

que já na idade dos 9 anos os atletas (futebol) considerados de

elite demonstram habilidades perceptivas e cognitivas superio-

res aos colegas da mesma idade, mas com menos capacidades

para o futebol, sustentando esta afirmação no facto de terem
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verificado que o reconhecimento (apelo à memória de longo

termo) do padrão de jogo estruturado tinha um poder preditivo

maior que a idade.

Conhecer quais os factores que diferenciam os experts dos prin-

cipiantes é importante para definir estratégias de aprendizagem

a implementar no desenvolvimento dos skills motores subjacen-

tes à performance motora numa determinada modalidade. No

entanto, Albernethy (2002) aponta alguma limitação a este tipo

de conhecimento, no que se refere à compreensão do “que é”

aprendido, isto é, dos mecanismos subjacentes à performance

motora numa tarefa motora específica e “como” é aprendida, e,

em consequência como deve ser ensinado. 

É aceite no meio científico que os skills perceptivos no despor-

to, se desenvolvem como resultado da prática específica de uma

tarefa, mais que através da maturação e crescimento (Ward e

Williams, 2003). A superioridade ao nível perceptivo dos

experts sobre os principiantes é resultante do aumento das

estruturas do conhecimento cognitivo específico do desporto

adquirido ao longo dos anos de prática intencional (Williams e

Ward, 2003). O expert possui um conhecimento base superior e

acesso facilitado à memória do longo termo, como resultado de

uma melhor estratégia de processamento da informação rele-

vante relativa à tarefa.

Em género de síntese, os factores que a investigação tem iden-

tificado com capacidade para descriminar experts de principian-

tes são: (a) superior recordação e reconhecimento dos padrões

específicos do jogo (memória) (Godet e Simom, 1996, cit in

Willians, 2002; Williams e Ward, 2003); (b) mais rápida detec-

ção e reconhecimento de objectos no meio envolvente. Alves,

Brito e Proteau (1994) e Alves e Martins (2003) verificaram,

que as fases do processamento de informação que eram

influenciadas pela inteligência de forma muito significativa

eram as fases preceptiva e associativa, ou seja, a identificação

do estímulo e a escolha da resposta, e que esta relação é tanto

maior quanto maior a quantidade de estímulos e respostas. Por

sua vez, Alves (1985) refere que os atletas mais experientes

são mais eficazes que os menos experientes no processamento

da informação, em situações de maior complexidade, em tare-

fas de tempo de reacção; (c) mais eficientes e adequadas estra-

tégias de procura visual (Bard e Fleury, 1976; Bard, Guezennec.

& Papin, 1981; Williams, 2002); (d) maior habilidade para cap-

tar informações que potencialmente favoreçam a antecipação

(Albernethy, 2002; Williams, 2002; Hagemann e Stantze,

2003); (e) mais expectativas correctas, relativas a acontecimen-

tos semelhantes, baseadas no uso das probabilidades da situa-

ção; e (f) processos perceptivos mais resistentes à influência

das emoções (Tenenbaum, 2003).

3. Desenvolvimento dos skills preceptivo-cognitivos

As descobertas acabadas de referir levam-nos a considerar que

intervenções cognitivas com o objectivo de desenvolver o conhe-

cimento base relativo ao desporto específico, que está subjacen-

te a uma percepção eficaz, são mais úteis na facilitação de aqui-

sição da excelência que qualquer outro tipo de intervenção.

Os métodos de treino dos skills perceptivos têm-se baseado,

fundamentalmente, nas novas tecnologias da informação (pro-

cessamento de imagem, realidade virtual) e nas tecnologias da

imagem (slide, vídeo, vídeo digital). A evolução acentuada que

se tem verificado, nos últimos anos, neste domínio (tecnolo-

gia), permite-nos pensar que a sua utilização vai se intensificar,

tanto no estudo como no treino dos atletas (Ripoll, 2003), e de

forma privilegiada na percepção e tomada de decisão.

Os estudos utilizando, como treino, situações simuladas em

vídeo (ex: antecipação da defesa do penalty no futebol) têm

revelado melhoria significativa na performance dos atletas

(Williams e Ward, 2003). A utilização de situações simuladas

terá, necessariamente, de ser acompanhada de instruções e feed-

back adequados por parte dos treinadores. As situações simula-

das produzem melhoria nas habilidades perceptivas, mesmo

não sendo simulações realísticas (filme) mas sim, esquemas

abstractos (esquemas 3D) (Poplu e Baratgin, 2003).

Assim, para além das intervenções do tipo cognitivo que estão

presentes no local da prática, também intervenções, do mesmo

tipo cognitivo, em situações simuladas em vídeo ou outra tec-

nologia produzem aumentos importantes na percepção que são

relevantes para a prática. Williams (2000), numa revisão da

literatura sobre a utilização das tecnologias vídeo, refere que a

investigação evidencia a eficácia desta técnica quando acompa-

nhada de instruções técnicas adequadas. No entanto, um bom

programa de treino das habilidades perceptivas tem por base

um conhecimento e compreensão, detalhados, das fontes de

informação específicas de cada desporto que levem à eficácia da

percepção.

Araújo e Serpa (2000), num estudo com 30 velejadores, dividi-

dos em três grupos de nível de habilidade (elevada, média e

baixa), numa regata simulada, referem que os três grupos se

diferenciam na procura (a) da informação e (b) nas acções. Na

primeira, os experts (habilidade elevada) focalizam a sua procu-

ra de informação, durante a largada, no vento. Os de nível

médio procuram, também durante a largada, mais informações

espaciais. Os de nível baixo preocupam-se mais com as mano-

bras, em todas as fases da regata. Na segunda, os experts reali-

zam significativamente menos acções que o grupo de baixo

nível. A análise de regressão realizada permitiu identificar que

as melhores performances dos velejadores eram resultantes de:

(a) redução dos ajustamentos durante a largada; (b) redução do

processamento da informação espacial; (c) redução das acções

técnicas na rondagem da primeira bóia; e (d) redução da procu-

ra do vento na fase de vento favorável.

No processo de tomada de decisão (que é contínuo) há aspec-

tos que são mais conscientes e verbalizáveis e outros em que a

verbalização é quase impossível. Os primeiros são designados

na literatura como “conhecimento declarativo” e os segundos

por “conhecimento procedimental”. O conhecimento declarati-

vo resulta do conhecimento base relativo ao desporto específi-

co. O conhecimento procedimental, inconsciente e automático,

é utilizado em situações de grande constrangimento temporal e

manifesta-se nas acções que o atleta realiza com base em infor-

mações que vai recolhendo no meio envolvente, e que, em fun-

ção dessa informação, “sabe” que tem que realizar aquelas

acções específicas. Se lhe perguntarem porque actuou daquela

forma, provavelmente responde “porque tinha que ser”.

Este conhecimento só se adquire ao longo de muitas horas de

prática intencional. A literatura refere cerca de 10 anos ou 10

000 horas de prática (20 horas por semana, 50 semanas por

ano) para que um atleta se torne um expert. No entanto, esta

prática intencional, além de quantidade de horas, tem que ter,

igualmente, em atenção a qualidade da prática. A investigação

sobre a quantidade e qualidade da prática tem demonstrado

que as duas vertentes são preditores determinantes do sucesso

(Baker & al., 2003). A prática de qualidade estrutura-se de

forma a que haja grande variabilidade e exigência elevada (o

mais próximo possível da realidade). A variabilidade pode

entender-se em termos de situação problema, dos métodos uti-
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lizados (vídeo, visualização mental) e do tempo (horas, ses-

sões). A prática orientada adequadamente leva ao aumento das

representações em memória, passando o atleta a ter um conhe-

cimento mais aprofundado das situações.

Assim, o treinador dever ter em conta esta situação e ir prepa-

rando os seus atletas neste sentido, orientando a prática para

atingir este objectivo.

5. Sumário

Procuramos, baseados na literatura, reflectir sobre os mecanis-

mos perceptivos e cognitivos subjacentes à captação da infor-

mação pertinente, que possibilita a posterior tomada de deci-

são. Foi evidenciado que os experts no desporto, em geral, se

diferenciam claramente na captação da informação, com estra-

tégias focalizadas no contexto, por oposição aos principiantes

que se focalizam na memória (instruções), o que lhes possibili-

ta a tomada de decisões tácticas em consonância com os seus

objectivos, evidenciando maior eficácia.

Está, igualmente, bem documentado na literatura que a utiliza-

ção de prática simulada pode ser muito útil no desenvolvimen-

to das habilidades perceptivas e cognitivas, nomeadamente

quando a simulação é acompanhada de instruções específicas e

de feedback. É, também, claro que a prática para surtir os efeitos

pretendidos não pode ficar-se pela quantidade mas preocupar-

se, fundamentalmente, com a qualidade dessa mesma prática.
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AVALIAÇÃO E PREPARAÇÃO PSICOLÓGICA DOS ATLETAS 
PARAOLÍMPICOS BRASILEIROS RUMO A ATENAS 2004.

Samulski, Dietmar

Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, Brasil

1. Introdução

Nas últimas três décadas o desporto paraolímpico alcançou

níveis expressivos de rendimento, conseguindo cada vez mais

espaço no cenário esportivo internacional. O Brasil obteve nas

Paraolimpíadas de Sidney, em 2000, seu melhor resultado (22

medalhas, sendo 6 de ouro) desde sua primeira participação

nos jogos paraolímpicos. Na busca de melhores resultados em

Atenas 2004, o Comitê Paraolímpico Brasileiro (CPB) formou

em 2003 as seleções permanentes de atletas, bem como conso-

lidou a Comissão Permanente de Avaliação do CPB. 

Neste contexto, o suporte psicológico aparece como mais uma

ferramenta de apoio aos atletas e equipes (veja Mello, 2002;

Samulski, 2001; Samulski & Noce, 2001; Samulski & Noce,

2002; Samulski, 2003). Visando um acompanhamento mais

efetivo e o desenvolvimento do perfil competitivo dos atletas,

foi formada uma comissão de suporte psicológico, orientada

pelo psicólogo responsável junto ao CPB. 

A comissão de suporte psicológico realizou diversas interven-

ções e avaliações, sendo que os resultados dessas foram repas-

sados a todos os treinadores nacionais através de relatórios

diferenciados, os quais foram analisados de forma geral e indi-

vidualmente, de acordo com a modalidade esportiva.

2. Avaliação psicológica dos atletas paraolímpicos 

2.1. Objetivos 

Os objetivos gerais das avaliações psicológicas realizadas em

2003 foram obter informações sobre o perfil psicológico de cada

atleta, dar suporte ao trabalho dos treinadores paraolímpicos e

fundamentar cientificamente a preparação psicológica dos atle-

tas para Atenas 2004. Mais especificamente, os objetivos foram:

detectar os problemas psicológicos relacionados à competição

esportiva; analisar as metas e motivos para a prática esportiva

de cada atleta; obter informações sobre a autopercepção das

capacidades e habilidades mentais dos atletas; identificar fatores

estressantes e motivadores antes e durante a competição.

2.2. Amostra

A amostra foi composta por 117 atletas com deficiência física

(DF) ou deficiência visual (DV), de dez diferentes modalidades

esportivas. A maior parte dos atletas são do gênero masculino

(82,1%), enquanto as mulheres correspondem a apenas 17,9%

do total do grupo avaliado. Analisando os atletas quanto ao

tipo de deficiência, verifica-se que os deficientes físicos são pre-

dominantes na amostra (59,8%), sendo estes indivíduos com

seqüela de poliomielite, amputados, paralisados cerebrais ou

com lesões na medula espinhal. 

2.3. Instrumentos

Os atletas paraolímpicos brasileiros, desde 2000, vêm sendo

acompanhados pela Comissão de Avaliação de uma forma siste-
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mática. No caso da psicologia do esporte, são vários os instru-

mentos utilizados nesse acompanhamento, sendo que para esta

pesquisa serão analisados os resultados dos seguintes testes:

objetivos e metas;  motivação/abandono; auto-percepção das

capacidades psicológicas e Teste de Estresse Psíquico - TEP

(veja Samulski & Noce, 1998; Samulski & Noce, 2000). 

2.4. Procedimentos

No ano de 2003, as avaliações aconteceram nos meses de Abril,

Junho e Novembro nas cidades de São Paulo e Recife. Todas as

avaliações foram aplicadas pela comissão de avaliação psicológi-

ca do CPB e seguiram os critérios determinados pelo Comitê

Paraolímpico Brasileiro. Os dirigentes de instituições e os atle-

tas foram informados sobre os procedimentos e objetivos dos

testes psicológicos realizados.

2.5. Análise estatística

A análise dos dados foi descritiva, composta por procedimentos

de média, desvio-padrão e distribuição de freqüência. Para

comparação dos grupos no TEP por esporte praticado foi utili-

zada a análise de variância (ANOVA), seguida do teste de com-

parações múltiplas Bonferroni, adotando um nível de significân-

cia de p£0,05. A análise dos dados foi realizada no pacote esta-

tístico SPSS“ (Statisc Package for Social Science) 11.0 for

Windows“.

2.6. Principais resultados

Objetivos e metas no esporte

Para analisar os objetivos e metas pessoais no esporte foi utili-

zada uma questão aberta com três possibilidades de resposta.

Como nem todos os atletas indicaram os três objetivos, as res-

postas em branco foram eliminadas (35,9%) e utilizou-se o

percentual válido para as análises. Assim, os três principais

objetivos do grupo, de uma forma geral, foram: “Participar das

Paraolimpíadas” (31,6%), “Conquistar medalhas” (20,9%) e

“Ser campeão” (16,0%). É importante ressaltar que as metas

de performance são dominantes nesse grupo de atletas.

Teste de auto-percepção no esporte competitivo

Através da análise dos dados, pôde-se observar que, de uma

forma geral, o grupo auto-avalia melhor suas capacidades de

persistência (4,70 ± 0,59) e de determinação (4,68 ± 0,52). Já

as capacidades percebidas como mais baixas pelos atletas foram

a de relaxamento (3,45 ± 1,10) e de controle emocional (3,66

± 1,08).

Motivos de manutenção da prática

De uma forma geral, verificou-se que os principais motivos que

os atletas consideram como decisivos para continuarem prati-

cando esportes são: o “prazer da prática” (71,7%), “sentir-se

realizado” (68,4%) e “gostar de competir” (68,4%). Já os moti-

vos menos importantes foram: “pelo status social” (19,1%) e

“pelo retorno financeiro” (14,5%). 

Motivos de abandono da prática esportiva

No geral, os principais motivos considerados decisivos para os

atletas abandonarem o esporte foram a “falta de talento”

(24,8%) e a “falta de prazer e alegria nos treinos” (32,8%). Em

contrapartida, os motivos de menor importância para o abando-

no do esporte relatados pelos atletas foram “excesso de compe-

tições e viagens” (68,3%) e a “falta de tempo para sair com os

amigos” (70,9%).

Teste de Estresse Psíquico (TEP)

No geral, a maior parte das situações foram consideradas

estressantes para os atletas, sendo os seguintes fatores de

maior influência negativa: “preparação técnica inadequada” (-

1,95±1,09), “condicionamento físico inadequado” (-

1,78±1,21) e “materiais e equipamentos esportivos inadequa-

dos” (-1,72±1,07). Já as situações que influenciam mais positi-

vamente os atletas foram o “time adversário ser o favorito”

(1,18±1,54) e o “comportamento da torcida a favor”

(1,28±1,50).

Comparando-se os diversos esportes, verifica-se diferenças

estatísticas significativas (p£0,05) em quatro itens. A situação

“erros no início da competição”, possui influência positiva para

os judocas, diferindo significativamente dos atletas do atletis-

mo, tênis de mesa, voleibol sentado e natação, para os quais

esta situação tem influência negativa. No item “maus resulta-

dos anteriores”, o grupo do judô também considera essa situa-

ção positiva, enquanto que para o grupo do atletismo ela é

negativa. Já o item “conflitos com os familiares”, possui uma

influência menos negativa para os jogadores de voleibol quando

comparados com nadadores. Outra diferença significativa foi

detectada na situação “discussão com o treinador durante a

competição”, quando são comparados os atletas de judô e de

tênis de mesa, sendo que esses últimos a consideram como

negativas e os judocas como positivas.

3. Técnicas e estratégias  de intervenção psicológica

O suporte psicológico oferecido aos atletas paraolímpicos brasi-

leiros pode ser dividido em cinco diferentes estratégias, que

são: suporte individual, ao treinador, às equipes esportivas, à

delegação brasileira e o suporte dentro da vila olímpica.

Com relação à intervenção, a comissão de suporte psicológico

aplicou diversas técnicas. As mais utilizadas foram: determina-

ção de metas, relaxamento e controle do estresse, visualização,

concentração, auto-verbalização, rotinas psicológicas e estraté-

gias de controle da dor (veja Becker & Samulski, 1998;

Samulski, 2002; Samulski & Azevedo, 2003).

4. Recomendações

Com intuito de obter-se melhores resultados, deve-se dar con-

tinuidade à preparação dos atletas a longo prazo e também à

adaptação dos programas de intervenção psicológica às diferen-

tes deficiências e modalidades esportivas. Além disto, recomen-

da-se implantar o suporte psicológico no processo normal de

treinamento e elaborar um programa educacional para os trei-

nadores e os pais dos atletas.
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O BEM-ESTAR PSICOLÓGICO EM ADOLESCENTES: A RELAÇÃO
ENTRE PRÁTICA DE EXERCÍCIO FÍSICO, AUTO ESTIMA E SATISFA-
ÇÃO CORPORAL.

Raposo, José Vasconcelos; Teixeira, Carla; Gonçalves,

Octávio

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, Vila Real, Portugal.

Ao longo de todo o século XX assistimos a um crescente volu-

me de conhecimentos sobre o comportamento humano, cuja

ênfase foi, fundamentalmente, identificar e explicar os compor-

tamentos desviantes. Talvez por essa razão, um dos campos da

psicologia que mais reconhecimento recebeu foi o da psicologia

clínica. Em parte, porque o doente mental foi transformado no

outro etnográfico (ou no exótico) que atraiu as atenções das

pessoas e em especial daqueles que ambicionavam desenvolver

um percurso académico que lhes trouxesse algum reconheci-

mento social. De alguma forma, o doente mental substituiu o

“nobre selvagem” que havia sido apresentado e exposto nos

séculos anteriores.

As correntes humanistas apresentaram-se como uma alternati-

va a esta forma de ver o ser humano e desde logo enfatizaram a

necessidade de estudarmos os aspectos relacionados com a

busca da felicidade, tal como esta se constrói através do auto-

conhecimento, de maneira a que seja possível, a todos, viver as

suas vidas de uma forma plena, o que se torna possível através

da procura contínua para sermos, em cada dia que passa,

melhor do que já fomos como seres humanos. Em suma, o

bem-estar, como expressão da felicidade, reflecte o estado de

construção da identidade e da personalidade de cada um.   

Das disciplinas da psicologia que, ao longo da segunda metade

do século XX, se destacaram no estudo dos processos que mais

contribuíram para o desenvolvimento das capacidades humanas

foi, sem margem para dúvidas, a psicologia do desporto, da

actividade física e do exercício, ao não limitar a sua área de

investigação ao contexto da competição desportiva, mas assu-

mindo, também, como objecto dos seus estudos a busca pela

excelência (Vasconcelos-Raposo, 1993). A preocupação em

estudar os aspectos centrais ao desenvolvimento das capacida-

des humanas, tal como estas se apresentam essenciais à reali-

zação pessoal dos sujeitos, faz com que a psicologia do despor-

to, da actividade física e do exercício possa ser considerada

como exemplo do que tem sido designado como psicologia

positiva. A outra área disciplinar que tem mantido um índice

de produtividade marcante neste domínio é a das actividades

físicas, especialmente os trabalhos daqueles investigadores que

se debruçaram sobre as populações gerontes, tal como o fez a

psicologia social e até mesmo a psicologia clínica (Novo, 2003).

O bem-estar psicológico, como construto, foi proposto por Ryff

nos trabalhos que publicou em 1985 e em 1989. O conceito de

bem-estar psicológico refere-se a um processo (método) de

focagem interno que tem por objectivo atribuir significado ou

valor a aspectos relacionados com a qualidade de vida, tal como

esta emerge das experiências afectivas e que, geralmente, são

definidas como construtos científicos. Estas vivências apresen-

tam-se a dois níveis temporais: as de longo prazo, quando se

referem às propensões ou disposições individuais; as de curto

prazo, que são as de carácter afectivo, cujas componentes são

semelhantes às apresentadas nos conceitos de traço e estado,

na distinção dos tipos de ansiedade (Hermon & Hazler, 1999).

Tal como proposto nos trabalhos de Ryff, os estudos na área do

bem-estar psicológico deverão ter como linhas orientadoras as

seguintes preocupações fundamentais:

1. Abranger as características mais relevantes e comuns aos

principais modelos teóricos da personalidade, da psicologia do

desenvolvimento e da psicologia clínica;

2. Contemplar dimensões que se ofereçam como caracterizado-

ras das diferenças inter-individuais e com um sentido actual e

significativo, face aos valores, crenças e ideais dos adultos a

quem se aplicam;

3. Integrar o bem-estar no âmbito da saúde mental, sendo esta

entendida nas suas relações mais amplas com a saúde em geral.

(Novo, 2003, p. 47).

O conceito de bem-estar psicológico como domínio da investi-

gação científica abrange um leque alargado de temas. Biddle e

Mutrie (2001, p. 167) enumeram as seguintes:  “mood and

affect, including enjoyment; self-esteem; anxiety and stress reac-

tivity; non-clinical depression; cognitive functioning; personality

and adjustment; and sleep”. Por sua vez, Hermon e Hazler

(1999) consideraram cinco aspectos: a) espiritualidade; b) auto-

regulação; c) trabalho, recreação e lazer; d) amizades; e) amor.  

Um outro estudioso, Sastre (1999), recorrendo às técnicas de

entrevista, identificou que os indivíduos consideram como os

aspectos mais importantes para o seu bem-estar, assim como

dos seus familiares mais próximos, os seguintes: 

(…) a) (…) the family, the physical body, and acceptance of

oneself and one’s situation; b) the factors with the greatest

impact on judgements of the well-being of other areas of

health, harmony with the spouse, harmony with children, self-

acceptance, positive relations, purpose in life, and personal

growth; c) the above findings apply to respondents of all ages;

and d) the information integration rule for estimating the level

of the well-being is essentially additive.(p. 203)

No geral, a revisão da literatura sugere um conjunto de variá-

veis tipificadoras da investigação neste domínio, nomeadamen-

te: qualidade de vida, tal como esta está associada a problemas

de saúde, emoções e estados afectivos (humor), “prazer”, pri-
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vação do exercício, auto-estima, ansiedade e reactividade ao

stresse, depressão não-clínica, e a relação entre o exercício e a

qualidade de sono. Importa desde já destacar o facto de que a

satisfação corporal é um aspecto que tende a ser negligenciado

pelos estudiosos neste domínio da investigação científica. Cash

(2004, p.1) recorda-nos que já Platão afirmou que “we are

bound to our bodies like a oyster is to its shell.” A prática con-

temporânea da psicologia, maioritariamente, alicerça-se na filo-

sofia de Platão, porém a escassez de estudos sobre o impacto

que a percepção do corpo tem no bem-estar psicológico das

pessoas sugere que este é ignorado pela psicologia, em virtude

de manter uma tradição marcadamente dualista. 

O exercício como meio para a promoção da saúde é um princí-

pio aceite e, de algum tempo a esta parte, integra a noção de

que o bem-estar psicológico está associado aos índices de parti-

cipação em actividades físicas por parte dos indivíduos (Biddle

& Mutrie, 2001).

De entre as variáveis utilizadas para avaliar o bem-estar psico-

lógico, a auto-estima parece ser aquela que maior consenso

reúne (Sonstroem, 1984, 1997; Fox, 2000). Biddle e Mutrie

(2001, p. 184) afirmam que esta é a variável mais importante

para avaliarmos o bem-estar. Na opinião de Lucas, Diener e

Suh (1996) a auto-estima está fortemente associada ao bem-

estar psicológico.

A felicidade tem sido uma preocupação constante, ao longo dos

tempos. Novo (2003, pp. 33-34), fazendo referência ao traba-

lho de W. Wilson realçou que o bem-estar assenta em dois

pressupostos:

1. A pronta satisfação das necessidades gera felicidade, ao

passo que necessidades persistentes, não satisfeitas, geram

infelicidade;

2. O grau de realização das necessidades, requerido para produ-

zir satisfação, depende do nível de adaptação das aspirações, as

quais são influenciadas pela experiência passada, pela compara-

ção com os outros, pelos valores pessoais e por outros factores.

Ainda de acordo com a descrição que Novo (2003, p. 34) faz,

os indivíduos felizes são tipicamente jovens, independentemen-

te do sexo, educados, com empregos onde auferem bons rendi-

mentos, são extrovertidos, apresentam-se optimistas, são reli-

giosos, casados, com elevada auto-estima e apresentam-se

entusiasmados com o trabalho que desenvolvem, têm aspira-

ções modestas e com níveis de inteligência variados. 

O bem-estar psicológico pode ser entendido em pelo menos

duas dimensões: a cognitiva (satisfação) e a afectiva (felicida-

de). A produção científica levada a cabo neste domínio tem

negligenciado muitos aspectos, nomeadamente os que se cen-

tram nas diferentes dimensões que o corpo assume na socieda-

de actual. Por outras palavras, as várias disciplinas da psicolo-

gia, incluindo a do desporto, têm-se mantido fiéis a uma tradi-

ção mentalista. No presente estudo, partimos do pressuposto

que a mente por si só nada cria e que não é possível entender

os processos mentais sem que estes estejam intimamente asso-

ciados à corporalidade dos sujeitos estudados. 

Diariamente, todos nós somos “bombardeados” com a promo-

ção de um ideal de corpo. De uma forma muito particular, a

promoção dessa imagem idealizada do corpo tem sido mais

direccionada para o sexo feminino. Durkin e Paxton (2002, p.

995) afirmaram “The propagation of thin idealized female ima-

ges in media has been proposed to contribute to widespread

body image and weight concerns in women in western society.”

Para alguns, problemas alimentares como a anorexia e a buli-

mia estão associados a este tipo de idealização. 

Porém, um estudo de meta-análise realizado por Groesz, Levine

e Murnen (1994) evidenciou que essa relação não é tão acen-

tuada quanto poderá parecer à primeira vista, uma vez que

existem outras variáveis mediadoras a serem tomadas em con-

sideração. De entre elas, gostaríamos de destacar as que se

associam ao corpo e à herança sócio-cultural, que condicionam

e determinam o comportamento de todos nós: a primeira refe-

re-se à satisfação corporal e a segunda à prática religiosa, como

expressão da espiritualidade dos indivíduos.

Um estudo realizado por Durkin e Paxton (2002) procurou

saber como é que a televisão e as revistas populares para ado-

lescentes influenciavam os jovens ao nível da sua satisfação

corporal, depressão, ansiedade e “zanga”, após serem sujeitos

ao visionamento de imagens promotoras de beleza ideal. Para o

efeito, foram estudados dois grupos de jovens: um entre os 12

e os 14 e o outro grupo entre os 15 e os 17 anos de idade. Um

grupo foi exposto a um conjunto de imagens que promoviam o

corpo idealizado da mulher, enquanto o outro serviu de grupo

de controlo. Os resultados evidenciaram, tal como previsto,

que após a exposição às imagens de “corpos ideais”, as adoles-

centes apresentaram índices de satisfação corporal mais baixos,

sendo esta diferença mais acentuada no grupo mais velho.

Também foram os mais velhos que apresentaram maiores

níveis de depressão. Estes resultados sugerem que a exposição

dos jovens a imagens que promovem um corpo idealizado tem

repercussões no seu bem-estar, em especial nos que estão na

fase média da adolescência. Os autores sugerem que combater

a internalização dos padrões idealizados é uma forma de pro-

mover o bem-estar psicológico dos jovens.

Um estudo realizado por Tiggemann e Williamson (2000), com

252 indivíduos com idades compreendidas entre os 16 e os 60

anos, demonstrou uma relação negativa entre o exercício físico,

satisfação corporal e auto-estima. Estes resultados contrariam

o que vem na literatura, daí a necessidade de se controlar as

razões que levam as pessoas a aderir à actividade física. Assim,

aqueles que se envolveram por razões de perda de peso ou para

melhorarem a sua disposição afectiva foram aquelas que não

encontraram melhorias. Os que aderiram por uma questão de

saúde e condição física encontraram melhorias tanto ao nível

da satisfação corporal como da auto-estima.

Steptoe e Butler (1996), num estudo realizado com 2 223 rapa-

zes e 2 838 raparigas, concluíram que a actividade física, se for

devidamente planeada e implementada para ter impacto nos

ritmos metabólicos (níveis moderados a vigorosos), tem um

efeito positivo no bem-estar emocional dos jovens.

Satisfação corporal/Imagem corporal

Para os efeitos do presente estudo assumimos a satisfação cor-

poral como a quantificação da percepção positiva da imagem

corporal que os indivíduos constroem ao longo das suas vivên-

cias pessoais e da interacção que mantêm com o meio envol-

vente.

Cruz (1998) descreveu a imagem corporal como um conceito

dinâmico, na medida em que é uma representação mental ou

uma constelação de representações do próprio corpo, mutáveis

em virtude do desenvolvimento e das transformações que o

corpo vai sofrendo ao longo do ciclo de vida. Esta ideia foi cor-

roborada por Lopez e Fuertes (1999) que acrescentaram, ainda,

as atitudes e os sentimentos que o corpo despertou e que

foram resultantes de experiências sensoriais e das relações que

o indivíduo manteve com o meio envolvente. 

Duke-Duncan (1991) definiu imagem corporal como a auto-
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percepção de atracção física ou aparência, sentimentos positi-

vos ou negativos acerca do corpo, ou a visão mantida acerca do

próprio corpo. Na visão desta autora uma imagem corporal

positiva pode ser interpretada como significado de atracção físi-

ca, um certo somatotipo, musculatura, magreza, entre outras

características. O somatotipo e o peso foram considerados

como dois dos aspectos mais importantes para os adolescentes,

tendo sido estudadas as influências de factores tais como o

sexo, a idade, o estádio maturacional e os valores sociais.

Cruz (1998) sintetizou que a percepção da imagem corporal e o

grau de satisfação com a mesma se relacionam com as caracte-

rísticas desenvolvimentais do indivíduo e com aspectos sócio-

culturais. Desta forma, a imagem corporal deve ser entendida

como o produto das percepções conscientes e inconscientes,

das atitudes e dos sentimentos relativos ao corpo e ao longo do

ciclo de vida, subjacentes aos quais estão os valores, as crenças,

as experiências e as expectativas da sociedade. 

Vários autores (Amaral-Dias & Bravo, 2003; Lopez & Fuertes,

1999; Cruz, 1998; Moore & Rosenthal, 1995) salientaram, tam-

bém, a importância das normas de referência (nomeadamente

modelos de estética corporal, padrões de beleza e de comporta-

mento, habilidades corporais, moda) na construção da imagem

corporal. Estas normas foram veiculadas pela comunicação

social e pela sub-cultura juvenil (onde adquire particular

importância o efeito do grupo de pares) e variaram consoante

os contextos sócio-culturais.

A imagem corporal apresenta-se especialmente significativa

durante a adolescência, em virtude das mudanças físicas que

acompanham a puberdade e do ajustamento que os jovens têm

de fazer para se adaptar a estas mudanças. O papel que a ima-

gem corporal representa para a auto-estima reflecte a sua

importância no desenvolvimento adolescente saudável (Duke-

Duncan, 1991).

Auto-estima

A auto-estima corporal tem sido uma das formas específicas do

bem-estar psicológico mais estudadas. Tendo em consideração

que a auto-estima se define e determina em função das avalia-

ções que fazemos relativamente ao corpo, tal como estas se

influenciam e determinam por factores sócio-culturais.

Com base nos argumentos de Franzoi e Shields (1984), a auto-

estima, na sua globalidade, envolve múltiplos aspectos, entre

eles, e para o propósito do presente estudo, destacamos a

dimensão relacionada com a aparência física, tal como esta

inclui a percepção das diferentes partes do corpo. De acordo

com Mendelson e White (1985) há um conjunto de variáveis

mediadoras, para além das tradicionalmente estudadas (i.e.

obesidade, sexo, etc.), que se fazem sentir na imagem que os

indivíduos têm de si, ao longo dos vários ciclos da sua vida,

sendo a auto-estima, de entre elas, provavelmente, a mais

importante.

Para Nurmi, Poole e Kalakoski (1996), quer a identidade, quer

a auto-estima são reflexo do contexto sócio-cultural em que se

vive e onde estas foram moldadas. Coopersmith (1967) apre-

sentou como definição de auto-estima a avaliação que o indiví-

duo faz, e mantém, acerca de si próprio, expressando uma ati-

tude de aprovação ou desaprovação e indicando o grau em que

se considera capaz, importante e valioso. É, portanto, um juízo

de valor.

Scriven e Stiddard (2003) afirmaram que a construção de uma

auto-estima positiva proporciona aos jovens a oportunidade de

desenvolverem uma auto-eficácia positiva e a sua crença na

capacidade de controlar vários aspectos da sua vivência educa-

cional e da sua vida.

Problemas de saúde mental, nomeadamente a depressão e a

ansiedade também têm sido associados a uma baixa auto-esti-

ma. Rosenberg (1965) encontrou uma correlação negativa entre

os níveis de auto-estima e a ansiedade em adolescentes.

Por outro lado, uma auto-estima elevada tem sido associada a

bons desempenhos em actividades físicas (Gallahue & Ozmun,

2001; Batista, 1995) ou simplesmente à sua prática, bem como às

características pessoais e de relacionamento social dos adolescen-

tes, das quais se destacam a maturidade, a popularidade, a socia-

bilidade e a capacidade de liderança (Misra & Aguillon, 2001).

A enculturação e, particularmente, a socialização do adolescen-

te assumem um carácter importante, tanto em termos da cons-

trução da imagem corporal, como em termos de auto-estima.

Se para a imagem corporal importam as normas sócio-culturais

determinantes da atracção física e dos padrões estéticos e com-

portamentais, na auto-estima interessa sobretudo o sentido de

responsabilidade, tal como esta expressa o nível de conformida-

de do sujeito aos padrões vigentes (Vasconcelos-Raposo &

Freitas, 2000). É ainda sugerido que cidadãos com elevados

níveis de auto-estima desenvolvem a sua responsabilidade e

contribuem para o bem-estar da sociedade, enquanto indiví-

duos com baixos níveis de auto-estima são improdutivos e

envolvem-se em comportamentos anti-sociais (Vasconcelos-

Raposo & Freitas, 2000). 

Objectivos do estudo

O presente estudo teve como objectivo identificar a relação entre

actividade física, auto-estima e satisfação corporal tendo por

variáveis independentes: o sexo, o grupo etário (adolescência

média e final) e número de vezes de prática de actividade física

para além das aulas e educação física que tinham na escola. 

No presente trabalho, apresentamos, de forma resumida, os

resultados do estudo piloto de um projecto que temos em

curso e que tem por objectivo estudar a influência dos factores

sócio-culturais nas múltiplas facetas que constituem o bem-

estar psicológico. As hipóteses para este trabalho foram elabo-

radas em função das seguintes variáveis: não há diferenças

entre os sexos, grupo etário e número de vezes de prática por

semana ao nível da auto-estima, satisfação corporal e IMC.

Através da triangulação de dados transformámos os valores da

auto-estima (variável contínua) em categorias e assim procede-

mos a outras comparações tendo por variável independente os

níveis de auto-estima.

Metodologia

Para o propósito deste estudo recorreu-se a uma amostra cons-

tituída por 78 jovens (52 Masc.; 26 Fem.) com idades com-

preendidas entre os 15 e os 19 anos de idade que se subdividi-

ram em: 36 incluídos na adolescência média (22 Masc., 14

Fem.); 42 integrados na adolescência final (30 Masc., 12 Fem.).

A amostra foi recolhida em duas escolas do distrito de Vila

Real e recorremos à técnica probabilística de amostragem alea-

tória em função do número de alunos que estavam presentes

na aula de educação física, no dia em que os testes foram apli-

cados. Nesse mesmo dia os sujeitos também foram pesados e

medidos em altura.

As variáveis dependentes para o presente estudo forma defini-

das como: peso, altura, IMC, satisfação corporal e auto-estima. 

Para avaliar a Satisfação com a Imagem Corporal, utilizou-se o

Body Image Satisfaction Questionaire - Raust-von Wright (1989)
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que foi validado por Vasconcelos (1995). Este questionário foi

constituído por 25 itens, sendo os itens 1 a 23 avaliados por

uma escala que varia de 1 (muito insatisfeito) a 5 (muito satisfei-

to). Os itens 24 e 25 dizem respeito à percepção da altura e do

peso, respectivamente, com três alternativas de resposta.

Para avaliar a Auto-estima global utilizou-se a Self-Esteem Scale

(RSE, 1965) validada por Vasconcelos Raposo e Freitas (2000)

e que foi constituída por dez itens, uns positivos e outros nega-

tivos, cujas opções de resposta variam de 1 (concordo plenamente)

a 4 (discordo plenamente). Para calcular a auto-estima global tra-

támo-la como uma escala de Likert. 

Os dados obtidos foram alvo de tratamento estatístico por

meio do programa SPSS, versão 11.5. Consoante o tipo de

variáveis independentes (sexo, idade, ano de escolaridade, reli-

gião e prática religiosa), seleccionámos o teste T para comparar

dois grupos e a ANOVA One-way, seguida do teste Post Hoc de

múltiplas comparações de Scheffe, sempre que o número de

grupos a comparar foi superior a dois. Para estes testes, o nível

de significância foi fixado em 0,05. 

Apresentação e discussão dos resultados

Estruturamos a apresentação dos resultados de forma a enfati-

zar a estatística descritiva e destacando como dados de referên-

cia principal os valores, tal como estão apresentados nos qua-

dros. Em texto procuraremos destacar os aspectos que achamos

mais importantes para uma reflexão teórica.

Numa primeira fase da análise quisemos certificarmo-nos que

não existiam diferenças estatisticamente significativas entre os

indivíduos em função da prática ou não da actividade física,

para além da que já tinham nas aulas de educação física. Os

valores da comparação das médias comprovaram a hipótese

nula. No entanto, julgamos ser interessante destacar que a

média dos que praticavam foi superior ao nível da satisfação

corporal e inferior para a auto-estima. 

Dos valores apresentados no Tabela 1 constatámos que os

jovens do sexo masculino apresentaram valores superiores ao

nível do peso (t= 3,731; p.= 0,000), altura (t = 5,788; p.=

0,000), e índice da satisfação corporal  (t(75,789)= 1,685; p.=

0,096) sendo os relativos ao IMC (t= 0,872; p= 0,386) e à

auto-estima praticamente idênticos (t= - 0,102; p.= 0,919). Os

valores do IMC, quando comparados com as escalas normativas

existentes, evidenciaram que os jovens estudados apresentaram

valores normais para a faixa etária, em ambos os sexos. Os

resultados relativos ao peso e à altura reflectem o processo de

maturação dos indivíduos e os valores de IMC não confirma-

ram os dados que sugerem que os adolescentes apresentam

níveis elevados de obesidade. Ao contrário do que foi constata-

do na literatura, no presente trabalho os indivíduos do sexo

masculino e do sexo feminino apresentaram valores idênticos

de auto-estima. Porém confirmamos os estudos que sugerem

que as mulheres estão sujeitas a maiores pressões do que os

homens relativamente à sua corporalidade.

Tabela 1: Comparação por sexo: peso, altura, imc, satisfação 

corporal e auto estima.

Quando a comparação foi feita entre os grupos etários encon-

trámos efeitos estatisticamente significativos apenas ao nível da

variável peso (t= -2,095; p.= 0,039). De qualquer forma, julga-

mos pertinente destacar o facto de que os adolescentes mais

velhos apresentaram valores mais baixos que os mais novos na

variável auto-estima e mais altos na satisfação corporal. Os

resultados levam-nos a aceitar a proposta de que a auto-estima

é um construto multidimensional e que não há uma relação

linear entre a satisfação corporal e a auto-estima. Estes resulta-

dos reforçaram a ideia da necessidade em intensificar os estu-

dos que tenham por objectivo compreender a auto-estima e a

satisfação corporal como construtos de carácter sócio-cultural.

A forma como percepcionamos o mundo, assim como tudo o

que a ele está associado é mediada pelos valores, crenças e ati-

tudes que aprendemos ao longo da vida e que nos foram, em

primeiro lugar, transmitidos pelos progenitores. Em suma,

somos, como seres humanos, um produto cultural. Como tal,

somos da opinião que quer a satisfação corporal, quer a auto-

estima devem ser, também, entendidas como expressões da

conformidade que qualquer sistema sócio-cultural exige aos

seus membros.

Tabela 2: Comparação por grupo etário: peso, altura, IMC, satisfação

corporal e auto estima.

Quando comparámos os elementos da amostra em função do

número de vezes que praticavam exercício durante a semana,

recorremos à análise de variância one-way e encontrámos diferen-

ças estatisticamente significativas ao nível da satisfação corporal

entre os grupos que praticavam entre uma a três vezes e o que

praticava mais de três vezes por semana (F= 3,599; p.= 0,032). 

Tabela 3: Comparação nº de vezes de actividade física por semana:

peso, altura, imc, satisfação corporal e auto estima.

Dos valores apresentados na Tabela 3 importa, ainda, destacar
o facto de que foi o grupo que mais vezes pratica que apresen-
tou os valores mais baixos de auto-estima e o valor mais eleva-
do correspondeu ao grupo “sem actividade física”. Estes resul-
tados são coerentes com os argumentos apresentados acima
onde se argumentou que não há uma relação linear entre a
actividade física e a auto-estima. A auto-estima dos indivíduos
deverá ser estudada como uma dimensão do grau de conformi-
dade dos sujeitos às exigências ou prescrições inerentes ao sis-
tema sócio-cultural em que o desenvolvimento humano ocorre. 
A análise dos valores expressos na Tabela 4 evidencia que o
grupo dos mais velhos apresentou valores mais elevados na
variável satisfação corporal, porém ao nível da auto-estima
foram os que evidenciaram os valores mais baixos.
Quando procedemos às comparações intra-grupos constatámos
que os indivíduos do sexo masculino apresentaram diferenças
nas comparações ao nível do peso (t= -2,212; p. 0,032) assim
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como do IMC (t(48,170)= -2,573; p. = 0,013). A comparação
entre os membros do sexo feminino não apresentou qualquer
tipo de diferenças entre os grupos etários.

Tabela 4: Comparação por sexo e grupo etário: 

satisfação corporal, auto estima e IMC.

Em função dos valores obtidos na variável auto-estima e recor-

rendo aos procedimentos para calcular os percentis, dividimos a

amostra em três grupos. Um, com auto-estima baixa e que foi

constituído por aqueles que obtiveram valores iguais ou inferio-

res ao percentil 25, o grupo de auto-estima média foram os que

obtiveram valores entre o percentil 26 e o 74 e os de auto-esti-

ma alta obtiveram scores superiores ao valor do percentil 75.

Feita a transformação de uma variável quantitativa em qualitati-

va procedemos à comparação dos grupos. Quando comparámos

os indivíduos de ambos os sexos em função da auto-estima, os

resultados da ANOVA demonstraram existir diferenças estatisti-

camente significativas entre os sujeitos com a auto-estima alta e

a baixa ao nível da satisfação corporal, quer nos indivíduos do

sexo masculino, quer nos do sexo feminino. De seguida, optá-

mos por comparar os níveis de auto-estima quer para o sexo

masculino quer para o feminino (Tabela 5).

Tabela 5: Comparação por nível de auto-estima: 

satisfação corporal global e específica por itens.

Ainda neste estudo, procurámos saber como os indivíduos se

diferenciavam em função da auto-estima ao nível das diferentes

partes do corpo que integraram o teste de satisfação corporal.

Os resultados obtidos evidenciaram que os indivíduos com

uma auto-estima elevada tenderam a apresentar níveis consis-

tentes de satisfação com as partes do corpo que constaram do

questionário com a excepção do item 11, relativo às ancas. 

Quando a comparação foi feita para os sujeitos do sexo femini-

no constatou-se que existiam diferenças estatisticamente signi-

ficativas em 11 dos 23 itens que constituíram o questionário,

nomeadamente os referentes a estarem satisfeitas com: “forma

da minha cabeça” (F= 4,149; p. = 0,29); “arquitectura do meu

corpo” (F= 4,499; p.= 0.022); “meus braços” (F= 4,423; p. =

0,024); “meus tornozelos” (F= 3,567; p. = 0,045); “minha

pele” (F= 6,353; p. = 0,006); “meu porte” (F= 3,490; p.

=0,47); “meu queixo” (F= 3,490; p. = 0,047); “minhas cos-

tas” (F= 8,783; p. = 0,001); “minhas bochechas” (F= 17,471;

p. = 0, 000); “minha altura” (F= 5,289; p. = 0, 013); “meu

peso” (F= 4,752; p. = 0, 019).

A comparação feita para os indivíduos do sexo masculino

demonstrou existirem diferenças estatisticamente significativas

para todas as variáveis à excepção do item 14 (satisfação com a

pele) e 22 (satisfação com a altura). 

Quando comparámos os jovens da nossa amostra em função do

ano de escolaridade, constatámos que foram os alunos do 9º

ano que apresentaram valores mais elevados, quer de satisfação

corporal, quer de auto-estima e que os do 12º ano foram os

que apresentaram valores mais baixos. Estes dados parece con-

firmarem os obtidos em outros estudos (Diener, Suh & Lucas,

1999; Groesz, Levine & Murnen, 2002) que sugeriram que os

jovens na adolescência média estão mais fragilizados quanto à

influência que os órgãos de informação, nomeadamente a tele-

visão e os outros “mass media”, que têm como população alvo

os adolescentes e em particular os do sexo feminino, têm na

percepção da satisfação com a imagem corporal. Nitcher e

Nitcher (1991) alertaram para as consequências da promoção

de um corpo idealizado, na medida em que tal prática tem

como consequência a promoção do conflito que as adolescentes

sentem quando se comparam com essa idealização. Groesz et

al. (2002, p.1) destacaram o facto de que o corpo idealizado da

mulher apresenta como referência um valor de IMC de 15.61.

Os resultados da meta-análise realizada por estes estudiosos

demonstraram que efectivamente os “mass media”, como as

revistas para jovens, revistas de moda e televisão, promovem

(se é que não estabelecem) o padrão para as comparações que

as raparigas fazem. De qualquer forma importa realçar que

estes são agentes mediadores que competem com outros cuja

influência ainda está por determinar, nomeadamente a religiosi-

dade, uma vez que o corpo desempenha um papel central na

promoção dos valores inerentes ao processo de promoção de

comportamentos de conformidade sócio-cultural. 

Os resultados do presente estudo vão de encontro aos resulta-

dos já conhecidos na literatura da especialidade. Em parte

podemos confirmar que a auto-estima deverá ser entendida na

sua perspectiva multidimensional como sugeriram Mendelson,

Mendelson e Andrews (2000). Quando comparámos os valores

da média da satisfação corporal obtida com esta amostra verifi-

cámos que esta apresentou valores mais elevados do que os

que foram obtidos por Anastácio, Carvalho e Vasconcelos-

Raposo (2003) e mais baixos ao nível da auto-estima. A pre-

sente amostra cingiu-se a estudantes de um distrito do interior

do país, enquanto a do outro consistiu de adolescentes prove-

nientes de zonas residenciais do litoral. 

A auto-estima tem sido aceite como um indicador do bem-estar

mental e um mediador do comportamento humano (Cruz,

1998, p. 32). Tem sido considerada como um produto da perso-

nalidade ou associada a alguns dos seus traços, sendo a respon-

sabilidade do indivíduo uma manifestação de um elevado nível

de auto-estima. As teorias psicológicas afirmam ainda que as

estruturas de personalidade que mantêm a auto-estima origi-

nam-se cedo na vida e vão sendo gradualmente interiorizadas

(Anastácio, 2001). Tem sido dada relevância ao desenvolvimen-

to da auto-estima no âmbito da promoção e/ou da educação

para a saúde, acreditando-se que os jovens auto-confiantes,

com uma visão positiva acerca de si mesmos, possuem maior

capacidade de aumentar a sua auto-eficácia e de resistir às

pressões do grupo de pares para comportamentos desviantes.

Neste sentido os dados por nós obtidos sugerem que os jovens

do distrito de Vila Real, por nós estudados, apresentaram valo-

res normais de bem-estar psicológico.
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Conclusões

Os resultados do nosso estudo apontam no sentido de ser

necessário aprofundar os nossos conhecimentos sobre as per-

cepções dos adolescentes relativamente aos níveis de participa-

ção nas actividades físicas. A priori, os dados sugerem que os

indivíduos que têm uma participação inferior a três vezes por

semana não têm benefícios, quando comparados com os que

não têm qualquer tipo de actividade física, para além da que

têm nas aulas de educação física.

Ao contrário do que é sugerido na literatura, os níveis de auto-

estima dos indivíduos do sexo masculino e do feminino são

idênticos.  

Implicações para os profissionais de educação física

Planear adequadamente a gestão dos feedback a serem prestados

durante as suas intervenções profissionais de modo a que a

educação física possa ser um agente interveniente como media-

dor na minimização do impacto negativo que existe em torno

do “negócio do corpo” e assim:

1. Promover comportamentos que estejam associados à saúde;

2. Promover a actividade física e o exercício associados a valo-

res sócio-culturais inerentes à saúde, apoio social e realização

pessoal, para que a prática seja associada a melhorias nos

domínios do bem-estar psicológico;

3. Promover uma orientação cognitiva para a mestria, de forma

a garantir o desenvolvimento do auto-controlo e da auto-res-

ponsabilização.
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OS ADOLESCENTES PORTUGUESES: ACTIVIDADE FÍSICA E OUTROS
COMPORTAMENTOS LIGADOS À SAÚDE.

Matos, Margarida G.1; Simões, Celeste1; Carvalhosa,

Susana1; Gaspar, Tania1; Lebre, Paula1; Diniz, José A.1;

Gonçalves, Aldina2; Dias, Sónia3

(1) Faculdade de Motricidade Humana, Universidade Técnica de

Lisboa; (2) IHMT, UNL; (3) CMDT, UNL;  Portugal.

Introdução

Estudar os comportamentos de saúde dos adolescentes e os

factores que os influenciam é essencial para o desenvolvimento

de políticas de educação para a saúde, para a promoção da

saúde e para programas e intervenções dirigidos a adolescentes.

A saúde dos adolescentes tem de ser considerada num contexto

mais alargado tendo em conta o bem-estar físico, emocional e

social, como defende a Organização Mundial de Saúde (OMS). 

O HBSC/OMS (Health Behaviour in School-aged Children) é um

estudo colaborativo da Organização Mundial de Saúde, que

pretende estudar os estilos de vida dos adolescentes e os seus

comportamentos nos vários cenários das suas vidas. Iniciou-se

em 1982 com investigadores de 3 países: Finlândia, Noruega e

Inglaterra, e pouco tempo depois foi adoptado pela OMS, como

um estudo colaborativo. Neste momento conta com 35 países,

entre os quais Portugal, integrado desde 1996 e membro asso-

ciado desde 1998.

A amostra nacional do estudo de 1998 foi constituída por 6903

adolescentes, com uma média de idade de 14 anos, frequentan-

do os 6º, 8º e 10º anos de escolaridade do ensino público ofi-

cial, em Portugal Continental. É aproximadamente igual o

número de rapazes e raparigas (47% de rapazes), e estão distri-

buídos proporcionalmente pelas 5 regiões educativas do

Continente (Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo,

Algarve). A amostra foi aleatória e tem representatividade

nacional para os jovens que frequentam estes graus de ensino,

no ensino oficial (Matos et al., 2000).

A amostra nacional de 2002 foi constituída por 6131 adoles-

centes, com uma média de idade de 14 anos, frequentando os

6º, 8º e 10º anos de escolaridade do ensino público oficial, em

Portugal Continental. É aproximadamente igual o número de

rapazes e raparigas (49% de rapazes), e estão distribuídos pro-

porcionalmente pelas 5 regiões educativas do Continente

(Norte, Centro, Lisboa e Vale do Tejo, Alentejo, Algarve). A

amostra foi aleatória e tem representatividade nacional para os

jovens que frequentam estes graus de ensino, no ensino oficial.

Em ambos os estudos a unidade de análise foi a “turma”. Os

questionários foram preenchidos na sala de aula, sendo de

preenchimento anónimo e voluntário.

O conjunto de adolescentes que respondeu ao questionário

HBSC “Aventura Social & Saúde” em Março de 2002, na sua

grande maioria, são jovens de nacionalidade portuguesa. A

grande maioria identifica-se como sendo “branco”. Os jovens

referem que os seus pais têm nacionalidade maioritariamente

portuguesa. Os jovens com pais oriundos de países africanos de

língua portuguesa, vêm em segundo lugar. 

Relativamente à profissão dos pais, na maior parte dos casos

esta situa-se no nível sócio-económico médio-baixo, tanto no

que diz respeito aos pais como às mães.

Relativamente ao nível de instrução, grande parte dos pais

(tanto pais como mães) estudou até ao primeiro ciclo (quatro

anos de escolaridade).

Em relação ao percurso escolar dos alunos desta amostra, veri-

fica-se que cerca de dez por cento dos jovens tem uma diferen-

ça de idade superior a dois anos, em relação ao ano em que

está a estudar. 

Consumos de álcool, tabaco e drogas

De 1998 para 2002 nota-se um aumento de jovens que experi-

mentaram tabaco. Esse aumento surge tanto para os rapazes

como para as raparigas, mas nas raparigas deu-se um aumento

maior, atingindo valores muito semelhantes à experimentação

por parte dos rapazes.

Também no que diz respeito ao consumo de tabaco, comparan-

do os resultados do estudo de 1998 com os resultados do estu-

do de 2002, verifica-se que existe um aumento no consumo de

tabaco a nível geral, sendo que nas raparigas se notou um

aumento maior, o que as aproxima do consumo dos rapazes.

Verifica-se também que os jovens mais velhos (mais de 15

anos) são os que mais contribuem para este aumento.

No que diz respeito ao consumo do álcool, de 1998 para 2002,

nota-se um aumento de consumo de bebidas espirituosas em

detrimento do consumo de cerveja. Os rapazes continuam a

consumir mais álcool que as raparigas, mas em 2002 verifica-se

que enquanto os rapazes têm um consumo equivalente de cer-

veja e bebidas espirituosas, as raparigas consomem muito mais

bebidas espirituosas do que cerveja e em 1998 mantinham um

consumo equivalente de cerveja e bebidas espirituosas. Em

ambos os estudos, o consumo de álcool vai aumentando à

medida que aumenta a idade, aos 11 anos a grande maioria não

experimentou álcool. O consumo de vinho é o que menos varia

com a idade. Relativamente à cerveja e às bebidas espirituosas,

nos jovens com 16 anos ou mais em 1998, o maior consumo

era a cerveja enquanto que em 2002 o maior consumo foi cons-

tituído pelas bebidas espirituosas.

Comparando 1998 e 2002, nota-se uma  diminuição do consu-

mo ocasional de bebidas alcoólicas. Em ambos os estudos, os

rapazes consomem álcool de modo ocasional, significativamen-

te mais do que as raparigas. Relativamente aos grupos etários,

o consumo vai aumentando à medida que aumenta a idade. De

1998 para 2002 o consumo ocasional de álcool aos 11 anos

reduziu-se para metade; no grupo dos 16 ou mais anos tam-

bém se notou uma diminuição do consumo ocasional de bebi-

das alcoólicas.
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De 1998 para 2002 nota-se nos jovens um aumento da fre-

quência do estado de embriaguez. Em ambos os estudos os

rapazes já estiveram embriagados, significativamente mais do

que as raparigas: um terço dos rapazes e um quinto das rapari-

gas estiveram embriagados. Relativamente aos grupos etários, a

frequência de embriaguez vai aumentando à medida que

aumenta a idade. Enquanto que aos 11 anos a grande maioria

dos jovens não estiveram embriagados, com 16 ou mais anos

quase metade esteve em estado de embriaguez. 

Com referência ao consumo de substâncias ilícitas, comparan-

do os resultados do estudo de 1998 com os resultados do estu-

do de 2002, nota-se um aumento substancial no consumo de

droga, um aumento para o dobro. Em ambos os estudos verifi-

ca-se que os rapazes consomem droga significativamente mais

do que as raparigas. Relativamente aos grupos etários, o consu-

mo vai aumentando à medida que aumenta a idade - enquanto

que aos 11 anos a grande maioria dos jovens não consome

droga, jovens com 15 e 16 anos ou mais são os que consomem

mais droga, sendo que em 2002 cerca de um quarto dos mais

velhos consome droga.

De 1998 para 2002 nota-se um aumento do consumo de haxixe

e do consumo de estimulantes. No caso da heroina/cocaína o

aumento não é significativo. Os rapazes consomem significati-

vamente mais qualquer destas drogas do que as raparigas.

Tanto para os rapazes como para as raparigas a droga mais

popular é o haxixe, seguido pelos estimulantes e por último

pela heroína/cocaína. 

O consumo de droga vai aumentando à medida que aumenta a

idade, aos 11 anos a grande maioria não consome. A

heroína/cocaína é a que menos varia com a idade.

Alimentação

Passando agora à alimentação, e comparando os resultados do

estudo de 1998 com os resultados do estudo de 2002, podemos

verificar uma diminuição no consumo de fruta no grupo dos

rapazes e das raparigas e em todos os grupos de idades, excep-

to no grupo dos 11 anos em que se nota um aumento do con-

sumo de fruta.

Nota-se um aumento no nível do consumo de colas e outros

refrigerantes, quer no grupo dos rapazes e das raparigas, quer

em todos os grupos de idades. Em relação ao consumo de ham-

búrgueres, cachorros quentes e/ou salsichas verifica-se um

aumento de consumo no grupo dos rapazes e uma diminuição

do consumo no grupo das raparigas. Nos grupos etários de 11,

13 e 15 anos nota-se uma diminuição de consumo, enquanto

que no grupo de 16 anos ou mais verifica-se um aumento no

consumo de hambúrgueres, cachorros quentes e/ou salsichas.

Nota-se um aumento no nível do consumo de doces e chocola-

tes, quer no grupo dos rapazes e das raparigas, quer em todos

os grupos de idades.

Comparando 1998 com 2002, verifica-se um número equivalen-

te de jovens a fazer dieta, mas nota-se um aumento dos jovens

que não fazem dieta, mas dizem que precisam, e uma diminui-

ção do número de jovens que não fazem dieta, porque acham

que o peso está bom. 

Em ambos os estudos, as raparigas fazem significativamente

mais dieta do que os rapazes. Um maior número de rapazes

(quando comparados com as raparigas) diz não estar a fazer

dieta, porque o peso está bom.

Nota-se, de 1998 para 2002, um aumento tanto nos rapazes

como nas raparigas, de jovens que dizem não fazer dieta mas

estar a precisar, mas esse aumento verificou-se com maior

intensidade nos rapazes do que nas raparigas. Quanto ao grupo

etário, não se verificam diferenças significativas quanto à temá-

tica da dieta, embora se note em ambos os estudos um aumen-

to da preocupação com a dieta e o estar em dieta, à medida que

o jovem aumenta de idade.

Comparando 1998 com 2002 verifica-se que aumentou o

número de jovens que considera o seu corpo ideal e diminuiu o

número de jovens que avalia o seu corpo como sendo magro ou

gordo. Em ambos os estudos a avaliação do corpo varia signifi-

cativamente entre os rapazes e as raparigas: um maior número

de raparigas considera o corpo gordo e um maior número de

rapazes considera o seu corpo ideal. Um maior número de

rapazes considera o seu corpo magro, quando comparado com

o grupo das raparigas. 

Entre 1998 e 2002 estas diferenças diminuem, pois nota-se que

em 2002 um maior número de raparigas considera o corpo

ideal e magro, e diminui o número de raparigas que considera

o seu corpo gordo. Em ambos os estudos, nas diferentes ida-

des, as diferenças não são significativas, e aumenta o número

de jovens que considera o seu corpo gordo e diminui o número

de jovens que avaliam o seu corpo como ideal.

De 1998 para 2002 verifica-se um aumento do desejo de alte-

rar algo no corpo. Em ambos os estudos existem diferenças

significativas entre os rapazes e as raparigas, em ambos os

géneros se nota, entre 1998 e 2002, um aumento no desejo de

alterar o corpo.

Relativamente à idade, tanto em 1998 como em 2002, o desejo

de alterar algo no corpo vai aumentando à medida que a idade

aumenta: de cerca de um terço nos jovens de 11 anos até cerca

de metade dos jovens com 16 anos ou mais, gostava de alterar

algo no corpo.

Actividade física e lazer

Comparando os resultados do estudo de 1998 com os resulta-

dos do estudo de 2002, verifica-se que de um modo geral a prá-

tica de desportos diminuiu. O desporto mais praticado pelos

jovens é o futebol. 

Comparando os rapazes e as raparigas encontram-se diferenças

significativas. As raparigas praticam mais ginástica, natação e

voleibol. Enquanto que o futebol e o ciclismo são mais pratica-

dos por rapazes.

Em relação ao grupo etário verificamos que no estudo de 2002,

de um modo geral, a prática de desporto vai diminuindo à

medida que a idade vai aumentando. 

Família

Tanto em 1998 como em 2002, um maior número de jovens

considera ser mais fácil falar com a mãe do que com o pai. Em

ambos os estudos os rapazes consideram mais fácil falar com o

pai, do que as raparigas. Tanto os rapazes como as raparigas

referem ser mais fácil falar com a mãe. Quanto aos diferentes

grupos etários, em ambos os estudos se nota um aumento da

dificuldade de falar com o pai e com a mãe à medida que a

idade vai aumentando. Contudo esse aumento de dificuldade

de falar com o pai e com a mãe é menos acentuado em 2002.

Conclusão

Em relação à quase totalidade das variáveis analisadas, os

resultados obtidos junto dos adolescentes mais novos, parecem

ser mais favoráveis para a saúde do que os obtidos pelos jovens

mais velhos (mais de 15 anos). 

Esta conclusão, já acentuada no estudo de 1998, mantem-se
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igualmente verdadeira e saliente no estudo de 2002. 

A excepção mais saliente em relação a esta regra é a informa-

ção que os mais velhos têm em maior quantidade e qualidade,

face à transmissão do VIH e outras DST’s. Este facto deve-se,

sem dúvida, à relevância desenvolvimental deste aumento de

conhecimentos, face à emergência de uma sexualidade adulta.

A diferença de género, no que diz respeito aos comportamen-

tos de saúde e reacções aos desafios e adversidades, na sua glo-

balidade mantêm-se também: os rapazes têm mais tendência

para comportamentos externalizantes tipo consumos, aciden-

tes, envolvimento em lutas e provocações, uma maior prática

de actividades físicas, e têm um menor investimento na escola.

Por outro lado, apresentam algo que poderíamos identificar

como um optimismo em relação à vida, tendo mais tendência a

percepcionarem-se como saudáveis, felizes, satisfeitos com a

vida, com o seu corpo, com as suas competências. Referem um

grupo social de apoio.

As raparigas têm mais tendência para comportamentos interna-

lizantes tipo sintomas físicos e somáticos de mal-estar, uma

menor prática de actividade física, uma maior preocupação e

insatisfação pelo seu corpo e a sua aparência. Por outro lado,

apresentam um maior investimento na escola. Preferem falar

com as raparigas (tal como os rapazes, que as preferem para

interlocutoras).

Parece haver uma maior monitorização da vida das filhas do

que dos filhos por parte dos pais e, em geral, uma maior pres-

são para a conformidade. Estas conclusões, já acentuadas no

estudo de 1998, mantêm-se igualmente verdadeiras e salientes

no estudo de 2002. 

Salienta-se como conclusão global deste estudo que a saúde dos

adolescentes não está nos seus melhores momentos. A tendência em

geral é para uma situação agravada em termos de risco para a

saúde. De salientar ainda o agravamento descrito para situa-

ções de retenção escolar, ser estrangeiro e ter problemas de

saúde, que sugere que também aqui não é fácil ser-se “diferen-

te”. Assim os adolescentes com problemas de adaptação à esco-

la, os adolescentes que “vêm de outro local/país” e os adoles-

centes com problemas de saúde vêem a sua protecção para a

saúde baixar e aumentar o risco, a nível pessoal, bem com a

nível da interacção com os cenários físicos, sociais e ambientais

das suas vidas.

De salientar ainda a confirmação do agravamento da situação,

em termos de risco para a saúde, com a idade, agravamento

este vivido de modo diferente nos rapazes e nas raparigas.

Em 1998, os adolescentes portugueses eram em geral saudá-

veis, quando comparados com os seus pares europeus (Currie,

Hurrelmann, Settertobulte, Smith & Todd, 2000). Uma minoria

de adolescentes apresentava então comportamentos e estilos de

vida ligados ao risco e a escolhas potencialmente compromete-

doras da sua saúde. 

O estudo internacional de 2003, entretanto distribuído, mantêm

esta tendência, embora esta se deva a um agravamento da situa-

ção em Portugal como no resto da Europa. Situações onde

Portugal se distingue positiva ou negativamente serão analisadas,

bem como a sua repercussão nas políticas da saúde e educação.

Embora sem alarmismos, urge aceitar que, para esta (preocu-

pante) minoria, o esforço a nível da promoção da sua participa-

ção e acesso à saúde não está a ser suficiente, ou pelo menos

não está a ser canalizado no sentido mais eficaz.

Estudos qualitativos com utilização de grupos focais (“Focus

groups”) para discussão junto dos jovens (Dias, Matos, &

Gonçalves, 2002; Dias, Matos, & Gonçalves, 2002; Matos &

Santos, 2002; Matos, Gaspar, Vitória & Clemente, 2003) evi-

denciam algo que se poderia talvez identificar como um estilo

de vida ligado ao risco. Porém e de modo algo assustador, o

risco tende cada vez mais a aparecer, não apenas  através de

escolhas de vida pessoais prejudiciais para a saúde, mas tam-

bém através de uma cultura do tipo “porque não…?”. Os jovens

referem-se sobretudo à falta de alternativas. 

Como já foi sublinhado, são estes factos que dão origem à

adopção de estratégias participativas, na promoção de estilos de

vida saudáveis. São ainda estes factos que evidenciam a neces-

sidade de tornar a participação dos jovens viável, quer através

da possibilidade real de acesso a cenários e contextos de saúde,

quer através  da possibilidade real de imaginar, não necessaria-

mente um futuro de sonho, mas a possibilidade de um qualquer

sonho para o futuro.

Recolhemos as informações e transformámo-las em conheci-

mentos. O desafio é agora: Como transformar conhecimentos em

práticas promotoras de saúde?

Estudo financiado pela Fundação para a Ciência e a Tecnologia/MCES

- Projecto POCTI 37486/PSI/2001 e Comissão Nacional de Luta

Contra a SIDA - Estudo específico VIH/saúde sexual/consumos.

margaridagaspar@netcabo.pt

DA MOTIVAÇÃO PARA A PRÁTICA DESPORTIVA JUVENIL AO SEU
ABANDONO… OU… DAS PERSPECTIVAS E INFLUÊNCIAS DOS
REALIZADORES AOS COMPORTAMENTOS DOS ACTORES…

Fonseca, António Manuel 

Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, Universidade

do Porto, Portugal. 

O reconhecimento de que o envolvimento regular e sistemático

dos indivíduos em geral, e das crianças e jovens em particular,

em contextos de actividade física ou desportiva se traduz pela

obtenção de um conjunto significativo de benefícios de nature-

za funcional, psicológica ou social constitui-se hoje como um

dado perfeitamente adquirido, não só pela comunidade científi-

ca, mas igualmente pela população em geral, razão pela qual,

de uma forma geral, os adultos procuram que as crianças e

jovens sob a sua responsabilidade se orientem nesse sentido. 

Em consequência, podem considerar-se como perfeitamente

naturais e previsíveis os resultados dos vários estudos que têm

vindo a demonstrar de forma consistente, em diferentes

momentos e locais, que são efectivamente muitos os que se

envolvem de forma empenhada e persistente na prática de uma

modalidade desportiva.

Todavia, os dados destes estudos são, de uma forma geral, de

natureza transversal e não longitudinal. Por outras palavras,

permitem-nos saber que são muitos os que decidem praticar

uma determinada actividade desportiva, num ou noutro

momento das suas vidas, mas não nos autorizam a concluir que

essa prática se mantém, de forma intensa e regular, ao longo

dos tempos; e esta é provavelmente a informação a que real-

mente pretendíamos aceder, particularmente se considerarmos

que a magnitude dos múltiplos benefícios que decorrem da

prática desportiva é claramente condicionada pelo facto de ela

ser realizada de forma continuada no tempo e não pontual ou

esporadicamente.
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Na verdade, são igualmente numerosas as evidências empíricas

e científicas de que o número de indivíduos, designadamente

crianças e jovens, que decidem deixar de praticar a modalidade

desportiva que haviam escolhido praticar, algumas das vezes

pouco tempo antes, é igualmente significativo, o que natural-

mente não pode deixar de constituir-se como uma preocupação

para todos os que têm responsabilidades neste domínio. 

Da análise dos escassos estudos realizados até ao momento

sobre o fenómeno do abandono da prática desportiva juvenil,

parece resultar de forma clara - e independentemente de conse-

guirmos ou não quantificar com absoluto rigor quantos são os

que efectivamente decidem abandonar a prática desportiva -

que, paralelamente ao elevado número de crianças e jovens que

decidem iniciar a prática de uma actividade desportiva, são

igualmente muitos os que decidem cessar essa actividade, com

os naturais prejuízos daí decorrentes. 

Conforme referimos anteriormente, são relativamente escassos,

mesmo no plano internacional, os estudos realizados até ao

momento sobre o fenómeno do abandono da prática desportiva

juvenil, grande parte dos quais, adoptando uma abordagem

eminentemente descritiva, circunscreveu os seus objectivos à

tentativa de identificação das razões apontadas pelos jovens

para abandonarem a prática desportiva. 

Da análise dos resultados destes estudos, e independentemente

da existência de uma certa diversidade nas razões identificadas

em cada um deles - em alguns dos casos naturalmente relaciona-

da com as especificidades dos contextos nos quais eles foram rea-

lizados - é possível verificar que algumas delas como, por exem-

plo, o ‘conflito de interesses’, a ‘falta de prazer’ a ‘percepção de (in)com-

petência’, a ‘excessiva ênfase na competição’, ou as ‘lesões’, parecem

destacar-se das restantes no modo como exercem influência na

decisão dos jovens em abandonar a prática desportiva.

A questão, porém, é que esta informação se reporta ao que nor-

malmente se designa por razões de superfície e, nessa medida,

não nos permite adquirir um conhecimento profundo sobre o

fenómeno. Por exemplo, embora seja frequente os jovens refe-

rirem que abandonaram a prática desportiva devido à excessiva

ênfase percebida nos aspectos competitivos, tal informação não

nos esclarece acerca da origem dessa pressão, e esse é um dado

central se queremos procurar controlá-la, ou mesmo eliminá-la.

Aliás, esta mesma questão se levanta relativamente às razões

que as crianças e os jovens normalmente apresentam como

estando na base da sua decisão de praticarem desporto, e de

entre as quais se destacam, por exemplo, o desenvolvimento

e/ou a demonstração de ‘competência’, a ‘afiliação’, o

‘divertimento’ e a ‘forma física’. Ou seja, também esta informação,

apesar de se revestir de alguma utilidade, é manifestamente

insuficiente se queremos conhecer de forma mais ampla e pro-

funda o que está realmente subjacente à sua decisão de partici-

par em actividades de natureza desportiva. 

Assim sendo, para que seja possível passar de um enfoque

essencialmente descritivo - cuja validade é manifestamente

reduzida caso pretendamos, como é o caso, perceber e contro-

lar o que envolve a decisão das crianças e dos jovens em reali-

zar, ou não, uma actividade desportiva de forma regular e siste-

mática - para um interpretativo e explicativo - anterior mas

necessário para aceder a um plano preditivo e interventivo -

importa recorrer a modelos teóricos que possam fornecer ‘algu-

ma luz’ sobre a problemática em análise.

Na verdade, investigar apenas as razões que os jovens referem

como tendo estado na origem da sua decisão de iniciar, manter

ou abandonar a prática de uma determinada modalidade des-

portiva é, não só redutor, como também superficial; essa infor-

mação reveste-se naturalmente de algum interesse, mas, para

que a sua utilidade seja maximizada, deve ser complementada

pela recolha e análise de outro tipo de informação, como seja a

que se relaciona, por exemplo, com os factores e processos que

promovem ou impedem essa mesma prática. 

Logo, é cada vez mais evidente e premente a necessidade de

desenvolver investigação baseada em enquadramentos concep-

tuais robustos e reconhecidamente úteis e não apenas realizar

investigação de natureza exploratória e ateórica, como é a que

se reporta à simples recolha das razões que os jovens apontam

para terem decidido iniciar, continuar ou abandonar a prática

desportiva.

E, nesse contexto, destaca-se, de forma cada vez mais nítida, a

necessidade de perceber, em rigor e profundidade, o papel que

os adultos desempenham - consciente ou inconscientemente,

voluntária ou involuntariamente - neste processo, objectivo

fundamental desta comunicação.

afonseca@fcdef.up.pt

THE ROLE OF PARENTS IN INFLUENCING PSYCHOLOGICAL 
AND EMOTIONAL OUTCOMES FOR CHILDREN IN SPORT.

Brustad, Robert

University of Northern Colorado, USA.

This presentation will focus on the effects of parents in sha-

ping the psychological and emotional dimensions of children’s

sport involvement. Specifically, the presentation will highlight

the role of parents in affecting children’s motivational and goal

orientations, perceived physical competence and perceived con-

trol, desire to maintain or discontinue involvement in sport,

and their levels of enjoyment and anxiety within the sport con-

text. The presentation will examine the suitability of current

theories of socialization, such as Eccles’ expectancy-value

theory and Harter’s competence motivation theory for the

understanding of psychological and emotional outcomes for

children in sport.  Similarities and differences in types of

parental influence will also be examined in relation to other

achievement domains, such as academics. In addition, develop-

mental considerations that can mediate parental influence will

be addressed. The presentation intends to provide a current,

broad overview of parental socialization research in sport.

Bob.Brustad@unco.edu

A IMPORTÂNCIA DO TÉCNICO NA FORMAÇÃO DO JOVEM 
ESPORTISTA.

De Rose Junior, Dante

Escola de Educação Física e Esporte, Universidade de São Paulo, Brasil

Introdução

O esporte vem ocupando um espaço cada vez maior na vida das

pessoas, especialmente de crianças e jovens. A influência dos

eventos esportivos, divulgados com grande frequência pelos

meios de comunicação, aliado a outros fatores como a identifi-

GRUPOS DE INTERESSE
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cação com ídolos, pressão dos pais, influência dos professores e

técnicos e a esperança de obter sucesso e status fazem com que

um grande número de crianças e jovens sejam levadas, cada vez

mais cedo, à prática esportiva (De Rose Jr., 2002a). 

Segundo Korsakas (2002), a prática esportiva infantil é permea-

da por ações adultas - pais, dirigentes, professores, técnicos e

árbitros - que, de alguma forma, interferem nas experiências

esportivas dos praticantes. Nesse processo, o técnico tem uma

importância fundamental pois, além de ser a pessoa que atuará

diretamente sobre os futuros comportamentos esportivos dos

jovens, ele também poderá influenciá-los fora dos campos de

jogo. O poder de um técnico sobre um jovem esportista é

muito grande, a ponto dele ser reconhecido como um dos prin-

cipais motivos para a escolha de uma modalidade esportiva e,

ao mesmo tempo, como um dos mais destacados fatores de

abandono desta prática.

Muitas vezes, a vontade de vencer, de mostrar toda a capacida-

de de trabalho e  agradar a instituição à qual está vinculado,

levam o técnico a proceder de maneira inadequada com os

jovens atletas que procuram por uma oportunidade de praticar

uma atividade esportiva.

O técnico e os aspectos que envolvem a prática esportiva

A prática esportiva competitiva atrai milhões de crianças e ado-

lescentes ao mesmo tempo em que outras tantas desistem do

esporte. Segundo Petlichkoff (1993), havia cerca de 70 milhões

de crianças e adolescentes entre 6 e 16 anos envolvidas com o

esporte pelo mundo inteiro anualmente, porém, em torno de

80% destes jovens desligam-se do esporte organizado até os 17

anos. Estima-se que este número tenha sofrido um significativo

aumento em função de vários fatores que favorecem a procura

pela prática esportiva (divulgação maciça pela mídia, apareci-

mento de novos ídolos e modelos e possibilidade de ascensão

social, entre outros). 

A prática esportiva competitiva envolve diferentes aspectos que

afetam diretamente seus adeptos (principalmente quando se

trata de atletas em formação) e o conhecimento deste contexto

por parte dos técnicos é fundamental para a realização de um

trabalho adequado.

Dentre tantos aspectos relacionados à prática esportiva compe-

titiva podemos ressaltar: (i) os aspectos biológicos, que envol-

vem o conhecimento do jovem desde seus estágios iniciais de

desenvolvimento até as fases mais agudas como a puberdade e

adolescência e que são essenciais para a determinação das car-

gas de trabalho adequadas a cada uma das fases; (ii) os aspec-

tos psicológicos, que envolvem o conhecimento dos traços de

personalidade desses jovens e de seus limites em relação às

exageradas cobranças, muito comuns no ambiente esportivo

competitivo; (iii) os aspectos pedagógicos, que envolvem o

conhecimento dos conteúdos específicos, dos métodos e das

estratégias adequados para cada momento das fases de desen-

volvimento do jovem.

Conhecer e dominar os aspectos acima citados leva os técnicos a

atitudes mais adequadas e intervenções seguras e significativas

para o processo de formação esportiva dos jovens praticantes.

O técnico como fonte geradora de stress nos jovens atletas

Estudo realizado com atletas brasileiros sobre os motivos de

abandono do esporte infanto-juvenil apontam alguns dos

aspectos negativos do contexto esportivo que levaram os jovens

a interromper a prática de determinada modalidade: a ênfase

exagerada na necessidade de vitória, o stress gerado pela com-

petição e o fato de não gostarem do técnico. Curiosamente, o

técnico é comumente citado pelos jovens como uma das princi-

pais razões que justificam a adesão à prática esportiva, mas

também para o abandono da mesma. Este dado é bastante

preocupante quando percebemos que o técnico, como principal

responsável por fomentar a prática esportiva dos seus atletas,

acaba, por muitas vezes, afastando-os do esporte, sem ter cons-

ciência da repercussão dos seus atos entre os jovens esportistas

(De Rose Jr. et al., 2001).  

Pesquisas feitas com atletas de categorias de base no Brasil (14

a 18 anos)  mostram que as atitudes de técnicos relacionadas à

sua comunicação com os jovens atletas podem ser entendidas

como prejudiciais e causadoras de stress nos esportistas que

buscam, na verdade, por orientação e solução de problemas e

não, simplesmente, a crítica desmesurada e sem objetivos prá-

ticos (De Rose Jr., 2000; De Rose Jr., 2001a e 2001b; Barros e

De Rose Jr., 2002; De Rose Jr., 2002b).

Nesses estudos, cujo objetivo principal era detectar situações

causadoras de stress em competição, os técnicos aparecem com

destaque como provocadores de stress quando apresentam

comportamentos tais como: não reconhecer o esforço dos atle-

tas; gritar ou reclamar muito; enfatizar somente os aspectos

negativos; cometer injustiças; não apontar soluções frente aos

problemas provenientes das situações específicas do jogo ou da

competição; privilegiar determinados atletas.

Essas investigações, que abrangeram cerca de 500 atletas de

basquetebol, handebol, natação e voleibol, atestam a importân-

cia de atitudes positivas e de caráter de orientação, sem que se

sobrecarregue o jovem atleta com responsabilidades que ele

ainda não está preparado para assumir. Portanto, o que tem

sido observado nos estudos é que as crianças e adolescentes, ao

contrário de tratamentos grosseiros, preferem outros tipos de

comportamentos que ofereçam mais apoio e elogios, fazendo

com que se sintam confiantes e motivados, atitudes fundamen-

tais para que o jovem entenda e permaneça ativo no processo

competitivo. 

Isso indica que o efeito do comportamento do técnico é media-

do pelo significado que os atletas atribuem a ele, e pelo o que

os atletas lembram desse comportamento, sendo que a forma

de interpretação dessas ações pelas crianças e adolescentes

afeta a maneira como eles avaliam sua participação esportiva.

Atitudes frente ao processo de formação esportiva e o que

se espera de um bom técnico

Pode-se considerar que há dois tipos de atitudes de técnicos que

atuam no esporte infanto-juvenil, dirigindo equipes das catego-

rias de base: (1) o técnico que tem como objetivo principal a

vitória, enfatizando o produto final e privilegiando os resultados

imediatos; e (2) o técnico que visa a participação do jovem,

enfatizando o processo e buscando resultados a longo prazo.

Em qualquer uma delas os técnicos podem, dependendo de

suas atitudes e da forma de comunicar-se com os atletas, pro-

vocar situações causadoras de stress, que tendem a influenciar

negativamente o desempenho dos jovens e provocar comporta-

mentos que poderão migrar desde o desinteresse pela modali-

dade e até mesmo o abandono.

Seria razoável que se pensasse que, em um processo de formação,

estas últimas atitudes seriam as mais adequadas. No entanto,

muitos técnicos, por diferentes razões, privilegiam as primeiras,

atropelando este processo e antecipando uma série de eventos

que a curto prazo podem até ser interessantes, mas que poderão,

por sua vez, acelerar o processo de abandono dos jovens atletas.  
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Em programa desenvolvido por Smoll e Smith (1996), os técni-

cos são encorajados a enfatizar “fazer o melhor”, “progredir”,

“divertir-se” como opostos ao “vencer a todo custo”, baseando-

se em quatro princípios: (1) vencer não é tudo, nem somente a

única coisa: os atletas não podem extrair o máximo do esporte

se pensam que o único objetivo é vencer seus oponentes.

Apesar da vitória ser uma meta importante, ela não é o objetivo

mais importante; (2) fracasso não é a mesma coisa que perder:

é importante que os atletas não vejam perder como sinal de

fracasso ou como uma ameaça aos seus valores pessoais; (3)

sucesso não é sinônimo de vitória: nem o sucesso nem o fra-

casso precisam depender do resultado da competição ou do

número de vitórias e derrotas. Vitória e derrota pertencem ao

resultado da competição, enquanto sucesso e fracasso não; (4)

os jovens devem ser ensinados que o sucesso é encontrado

através do esforço pela vitória, eles devem aprender que nunca

são perdedoras esforçam-se ao máximo.

Considerações finais

Fica evidente que o técnico deve ter uma participação ativa no

processo de formação do jovem, porém provido de conheci-

mentos suficientes que permitam uma atuação segura e benéfi-

ca para os futuros atletas. Esse conhecimento deve ocorrer em

quatro domínios: (1) conhecimento do próprio jovem (sua rea-

lidade biológica, psicológica e social); (2) conhecimento da

modalidade com a qual irá trabalhar (aspectos físicos, técnicos

e táticos); (3) definição adequada de métodos e estratégias de

trabalho (planejamento, definição de objetivos, escolha dos

métodos de treinamento e dos exercícios que farão parte desta

atividade, entre outros); (4) intervenção eficaz no processo

(atitudes positivas de oferecer condições dos atletas aprende-

rem e apresentar possibilidades para a solução de problemas). 
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CONHECIMENTO E ACÇÃO NOS JOGOS DESPORTIVOS.

Garganta, Júlio 
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Universidade do Porto, Portugal.

A capacidade para tomar decisões ajustadas e para as operacio-

nalizar com eficácia é uma competência nuclear da performan-

ce, particularmente no âmbito dos Jogos Desportivos (JD), por

se tratar de disciplinas situacionais de opção estratégico-táctica. 

No domínio da expertise nos JD, para além da importância reco-

nhecida à eficiência e à eficácia da execução dos padrões de

movimento, a investigação tem dirigido a atenção para os tipos

de conhecimento que suportam as acções dos jogadores na

resolução de problemas do jogo, no que concerne às estratégias

cognitivas que guiam a percepção e a tomada de decisão. 

Desde Mahlo (1969) que se sabe que em jogo a actualização

dos conhecimentos tácticos se faz, por um lado, a partir da aná-

lise da situação, isto é, da percepção, e, por outro lado, a partir

da análise dos próprios conhecimentos. Todavia, apesar do

esforço desenvolvido pela ciência, na busca de entendimento

para o compromisso conhecimento-acção em contextos despor-

tivos, as conclusões são ainda pouco consistentes. Não obstan-

te, no quadro do ensino e treino dos JD, a literatura sugere

insistentemente que grande destaque deve ser dado à expertise

cognitiva, na sua relação estreita com os skills tácticos e as

habilidades decisionais. Pode dizer-se que aqui emergem as

questões relativas ao conhecimento estratégico-táctico e às

competências perceptivas e decisionais. No primeiro caso, tem

sido dedicada particular atenção à funcionalidade da memória

no reconhecimento de padrões de jogo, enquanto que no

segundo se tem procurado entender de que modo os indivíduos

identificam os sinais críticos ou pertinentes da actividade,

sobretudo na adopção de comportamentos antecipatórios, bem

como a conformidade e a rapidez da decisão.

Esta problemática torna-se ainda mais complexa, mas também

mais aliciante, quando se procura colocar no mesmo plano as

duas principais exigências da acção desportiva  - “o que fazer” e

“como fazer” - na medida em que se sabe, por exemplo, que a

capacidade para executar uma habilidade técnica influencia a

tendência para a eleger como opção táctica na situação de jogo

(ver French et al., 1996 e Starkes & Ericsson, 2002).  

No centro desta discussão, destacam-se duas abordagens: (1) a

cognitiva, conotada com a teoria do esquema, ou dos progra-

mas motores genéricos (Schmidt, 1975); (2) e a ecológica, esta

comprometida com a teoria dos sistemas dinâmicos (Davis et

al., 2001).  A reciprocidade entre organismo e envolvimento e

entre percepção e acção estão  patentes no conceito de affordan-
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ce (Gibson, 2000), que traduz a funcionalidade que um objecto

ou evento sugerem ao observador em função das suas capacida-

des de acção. Trata-se de um conceito central da abordagem

ecológica de J.J. Gibson (1966), o qual sugere que a percepção

seja entendida mais como sistema do que enquanto canal de

sensações.  

Numa análise crítica àquelas duas correntes, Pesce (2002) refere

que a primeira é programada, prevalentemente discreta e descre-

ve mecanismos, enquanto que a segunda é auto-organizativa,

prevalentemente contínua, cíclica e identifica leis e princípios.

Mais do que um exercício teórico, o debate em torno destas

questões afigura-se aliciante e produtivo, sobretudo se dele

resultarem explicitadas as respectivas implicações metodológi-

cas nos domínios do ensino e do treino dos JD, especialmente à

luz da denominada teoria da prática deliberada preconizada por

Ericsson et al. (1993).
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1. Introdução

Nas últimas décadas, um dos desafios nos estudos das Ciências

do Treinamento Esportivo consiste, não somente em esclarecer

as complexas estruturas que constituem o rendimento esporti-

vo e seus parâmetros inerentes, mas também em compreender

as interações entre as diferentes capacidades e variáveis, con-

textualizando e delimitando a sua influência na performance de

atletas e equipes. 

Nos jogos esportivos coletivos, o conhecimento (técnico-tático)

é um parâmetro constitutivo dos processos cognitivos, ineren-

tes às capacidades psicológicas, que oferece suporte a tomada

de decisão, relacionando-se assim diretamente com as capaci-

dades táticas (Garganta, 2000; Sonnenschein, 1987; Tavares,

1995,1999). 

No entanto, surgem algumas perguntas: como é avaliado o

conhecimento tático? Qual a sua importância nas diferentes fai-

xas etárias? Os modelos de ensino-aprendizagem-treinamento

técnico-tático vigentes na práxis oportunizam seu desenvolvi-

mento? Qual a relação entre o conhecimento, os  modelos de

treinamento  e a criatividade técnico-tática? A ação técnico-

tática nos jogos esportivos coletivos pode ser considerada como

uma cogni(a)cão?

Depreende-se, portanto, a necessidade de se desenvolver méto-

dos de diagnóstico válidos, fidedignos e objetivos, para deter-

minar o nível de conhecimento tático, bem como, paralelamen-

te, esclarecer as interações entre os modelos de ensino-apren-

dizagem-treinamento aplicados na práxis e os efeitos destes na

aquisição desse conhecimento. Facilitaria-se, assim, a modela-

ção dos processos que objetivam o desenvolvimento do poten-

cial criativo do atleta. Neste aporte apresenta-se um modelo

para o ensino-aprendizagem-treinamento da criatividade técni-

co-tática, com base no diagnóstico do conhecimento tático

(declarativo e processual) integrado e em interação com os

modelos de treinamento técnico-tático.   

Na investigação científica nos jogos esportivos coletivos (JEC),

a necessidade de elaboração de métodos de diagnóstico para

determinar o nível de rendimento de atletas e equipes em uma

competição apresenta grandes dificuldades aos pesquisadores.

Estas se centram, notadamente, na identidade e características

próprias, comuns e específicas dos jogos esportivos coletivos,

por exemplo, a imprevisibilidade do contexto ambiental, a

riqueza, a aleatoriedade e a velocidade das mudanças nas cons-

telações do jogo, somadas a exigência de uma alta variabilidade

e repertório técnico (Greco, 1999), que segundo Garganta

(2000), concretizam um “apelo à inteligência, enquanto capaci-

dade de adaptação a um contexto em permanente mudança”.

Certamente, na procura das metas e objetivos desejados, a

complexidade das tarefas e os problemas situacionais, decor-

rentes nos jogos esportivos coletivos, fazem com que os partici-

pantes precisem de ser criativos para adotar comportamentos

táticos novos, flexíveis e adequados/fluídos. Quando o atleta se

defronta com problemas que exigem soluções num sistema de

múltiplas referências, nos quais existem pressões e solicitações

fisiológicas e funcionais, condicionam-se e solicitam-se parale-

lamente também as suas funções psicológicas, especificamente

os processos cognitivos. Portanto, todo comportamento tático

“é um processo intencional, dirigido e regulado psiquicamente”

(Samulski, 2002). A importância atribuída nas recentes pesqui-

sas à capacidade tática e aos processos cognitivos subjacentes à

tomada de decisão nos jogos esportivos coletivos, resguardando

o interesse e reconhecendo a tradicional importância da quali-

dade da execução técnica, constata a necessidade de se dimen-

sionar até que ponto a perícia do jogador está ou não correla-

cionada com o nível de conhecimento tático que ele possa deter

do jogo. A pesquisa direciona-se não somente ao resultado da

ação, mas também aos processos internos que conduzem e

regulam o comportamento tático, bem como aos modelos de

ensino-aprendizagem-treinamento aplicados e seus resultados,
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particularmente no quesito formação de jogadores criativos. 

O interesse de desvelar a influência do conhecimento na reso-

lução dos problemas na relação “cognição e ação”, abrange

desde estudos de situações de jogo de xadrez (Chase, et al.

1973) até programação de computadores (Anderson, 1982).

Nos jogos esportivos coletivos procura-se estabelecer a relação

entre a qualidade da capacidade de decisão e os modelos de

explicação de conhecimento que o sujeito tem do domínio em

questão. Examinam-se, também,  as diferenças no raciocínio

que precedem à tomada de decisão entre peritos e novatos. Os

estudos pioneiros (Salmela, 1979) objetivaram identificar os

mecanismos de processamento de informações responsáveis

pelo desempenho de um “expert”.  Inicialmente abordaram ati-

vidades puramente cognitivas, ou seja, atividades em que a

qualidade da decisão tomada não depende de habilidade moto-

ra específica e/ou apurada, como é o caso dos jogos esportivos

coletivos. Atualmente, as investigações cientificas no campo

dos jogos esportivos coletivos têm confrontado os atletas com

situações de jogo que lhes são apresentadas em projeções de

vídeos, filmes ou slides. Os resultados são normalmente deter-

minados em função do número de respostas corretas, da lógica

do raciocínio e do tempo gasto para emiti-las. Entretanto, na

maioria das atividades puramente cognitivas, o tempo gasto

para a execução da tarefa não é a variável mais importante, mas

sim a lógica de raciocínio utilizada pelo sujeito na formação de

sua decisão final. 

O que aproxima as pesquisas – independentemente dos seus

campos de aplicação – é o fato de se basearem na hipótese fun-

damental de que há correlação entre o comportamento inteli-

gente dos peritos, observado através da decisão por eles toma-

da, e o conhecimento do domínio específico, passível de ser

observado quando lhes é pedido que justifiquem as suas ações

(Abernethy et al.,1992; Konzag, 1992; Mc Pherson, 1993,1994;

Raab, 2001; Roth,1989; Roth, et al. 2000).

No Centro de Estudos de Cognição e Ação

(CECA/EEFFTO/UFMG) adota-se o modelo sugerido por

Pasquali (1997, 1999), em relação à validação de testes psicoló-

gicos (fase: teórica, procedimental e analítica), utilizando-os

para determinar os níveis de conhecimento tático. Solicita-se a

participação de peritos que qualificam o construto e o conteúdo

lógico do instrumento, apoiados no enorme conhecimento

objetivo que têm sobre o domínio (Paula, 2000; Souza, 2002).

2. O conhecimento tático, os modelos de treinamento téc-

nico-tático e o desenvolvimento da criatividade. 

Nos jogos esportivos coletivos os momentos pedagógicos do

processo de ensino-aprendizagem-treinamento se consolidam

mediante a aplicação na práxis dos diferentes modelos para

desenvolvimento das capacidades técnicas, táticas e da criativi-

dade. No treinamento da técnica, as fases que o constituem

relacionam os objetivos parciais dos processos de automatiza-

ção, estabilização e variação (Hossner e Roth, 1997). No treina-

mento tático relacionam-se os objetivos parciais dos processos

de aquisição de conhecimento (treinamento tático inicial), do

desenvolvimento da capacidade de percepção (treinamento

posicional) e da tomada de decisão (treinamento situacional).

No quadro 1, a seguir, observam-se comparativamente as fases

de cada processo de ensino-aprendizagem-treinamento e os

objetivos principais destas, integradas com as fases e objetivos

do treinamento tático.  

Os conteúdos e objetivos dos processos de treinamento técni-

co, tático e da criatividade estão relacionados entre si, podendo

ser comparados com o movimento de um pêndulo, oscilando

entre as diferentes fases, relacionando seus conteúdos.

Quadro 1: Fases dos processos de ensino-aprendizagem-treinamento

técnico-tático e da criatividade.

As afirmativas no cotidiano da práxis e as evidências empíricas

que se apresentam nas pesquisas nas áreas da psicologia con-

vergem para uma relação de causa-efeito, entre nível de criativi-

dade tática e a respectiva história do processo de ensino-apren-

dizagem-treinamento do atleta. A solução criativa das tarefas e

problemas nos jogos esportivos coletivos solicita dos atletas

competência em três áreas: percepção/atenção ampla (para

reconhecer de forma rápida e precisa a situação de jogo), pen-

samento divergente (desenvolver muitas idéias para solucionar

os problemas) e pensamento convergente (para escolher a

melhor idéia dentro destas). Nos jogos esportivos coletivos, “a

utilização simultânea do pensamento convergente e divergente

(na ação de jogo) sobre a base de um amplo conhecimento

específico (tático) aumenta a produtividade de soluções, sendo

que, no começo, para gerar uma hipótese, é necessário um

forte pensamento divergente, e logo, para comprová-la ou para

tomar decisões, é mais requisitado o pensamento convergente”

(Roth,1999). Uma ação tática pode ser considerada criativa na

medida que contenha os seguintes parâmetros: originalidade,

flexibilidade, fluidez (Guilford,1950, 1976; Sternberg, 1999).

O processo de ensino-aprendizagem-treinamento da criativida-

de é comparável com o movimento de um pêndulo, oscilando

entre os diferentes conteúdos (Figura 1). A mesma relação se

observa nos modelos de treinamento técnico e tático. 

O atleta deve escolher no momento exato a resposta correta. A

redução das idéias e alternativas de decisão de “n (muitas) a

uma” exige a inclusão e aplicação da forma de pensamento

denominada de pensamento convergente. O nível de rendimen-

to do pensamento convergente é freqüentemente considerado

na prática como um sinônimo de inteligência de jogo. “Não se

trata de que vemos as coisas e as interpretamos de imediato,

vemos a partir do significado, perceber é assimilar os estímulos

dando-lhes um significado” (Marina, 1995), para dar significa-

do a uma situação, a uma percepção é preciso conhecimento.

Para se desenvolver um volume amplo da percepção/atenção, a

aquisição de experiências de forma incidental não direcionada,

através de jogos, apresenta-se como ideal. Para perceber e com-

preender constelações de jogo, os iniciantes precisam de espaço

e tempo, de forma individual, com poucas instruções, pois

estas, colocadas de forma precoce, conduzem a focalizações da

percepção indesejada. Na construção de atividades e jogos, as

exigências perceptivas a serem apresentadas devem ser comple-

xas, isto é, em regra geral, deve-se observar e perceber vários e

diferentes aspectos simultaneamente (quantidade dos conteú-

dos). O desenvolvimento de idéias e soluções originais flexíveis

e fluídas (pensamento divergente) se apoia na livre descoberta,

nas atividades e jogos que solicitem multiplicidade de decisões.

Os principiantes não podem ser pressionados, delimitados atra-

vés de exercícios com soluções pré-estabelecidas ou com ins-

truções específicas do treinador sobre “o que” e “como” decidir

(o que lamentavelmente é extremamente freqüente na práxis).
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Muitas vezes, novas idéias são oportunizadas no momento em

que as perspectivas de observação são modificadas. Assim, os

jogos e atividades devem ser oferecidos para serem jogados ou

realizados com a mão, com o pé e com a raquete ou bastão.  As

constelações de jogo a se apresentar serão semelhantes, porém

diferentes, na relação tempo-espaço de aplicação das técnicas e

solução tática a ser implementada. 

Figura 1: Fases do modelo de ensino-aprendizagem-treinamento 

da criatividade tática.

Os métodos de treinamento da tomada de decisão se apresen-

tam geralmente através de jogadas programadas. Também estão

presentes nas denominadas concepções de jogo,  ou na cons-

trução de regras de comportamento tático “quando x então“

(Raab, 2001, Roth, 1989). Em geral procura-se a centralização

da atenção do atleta em um elemento ou grupo de sinais.

Assim, o treinador procede a organizar as correções na execu-

ção na busca da qualidade, no lugar da quantidade. Nestes

casos, as atividades são mais exercícios específicos do que

jogos. Deve-se evitar dar ênfase no ensino-aprendizagem-trei-

namento tático com crianças e jovens a este tipo de trabalho. 

O desenvolvimento da criatividade deve ser considerado como

um processo que precisa de tempo para sedimentar. A criativi-

dade nos jogos esportivos coletivos apoia-se em um “vírus de

jogo” (Roth,1999), em que existe um contínuo de estímulos

adequados, que somente após um longo período de “incuba-

ção” podem levar a um acionar criativo dos atletas.
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QUESTÕES ACERCA DO CONHECIMENTO 
E ACÇÃO NOS JOGOS DESPORTIVOS.

Tavares, Fernando

Centro de Estudos dos Jogos Desportivos, Faculdade de Ciências do

Desporto e de Educação Física, Universidade do Porto, Portugal.

“Para realizar com sucesso uma acção de jogo não basta ao

jogador executar correctamente uma técnica, mas será necessá-

rio conhecer sobretudo o objectivo da sua própria acção e o

momento indispensável para a sua realização” (Tavares, 1993).

Isto significa que o jogador não deverá ser interpretado unica-

mente como um mero executante motor, mas também ser

entendido como um ser pensante que analisa e decide mental-

mente antes e durante as execuções motoras.

Vários estudos têm sido realizados numa linha de investigação

que evidencia a importância dos pressupostos cognitivos na for-

mação do jogador de Jogos Desportivos (JD) e em que são des-

critos os modelos de processamento da informação, abordados

os aspectos relacionados com a tomada de decisão táctica e equa-

cionados os aspectos teóricos relativos ao conhecimento do jogo. 

Pese embora algumas críticas que referem que este tipo de

investigação é feito fora do envolvimento e constrangimentos

específicos, o que implica descurar a imprevisibilidade e a com-

ponente emocional da própria situação, o certo é que ele tem

dado contributos significativos para a melhoria das metodolo-

gias de treino, no que diz respeito à formação e preparação do

jogador nos JD. Ou seja, através da formulação de concepções

incitando a um ensino na educação da adaptabilidade do joga-

dor às mudanças impostas pela situação, pois a percepção gera

acção e a acção gera percepção. 

Outra questão importante a saber, coloca-se sobre o modo

como o conhecimento do jogador pode exprimir com rigor uma

medida qualificadora das acções que realizou. Sendo certo que

o jogador intervém nas acções do jogo de acordo com o grau de

conhecimento e de habilidades específicas que possui para as

resolver, poderemos questionar como as resolve nas situações

mais dinâmicas do jogo, com carácter mais imprevisível e de

forte constrangimento do envolvimento.

Na procura de respostas a esta questão, têm surgido estudos,

com base na Teoria dos Sistemas Dinâmicos, que evidenciam o

carácter dinâmico e de instabilidade que caracterizam as acções

de jogo, preconizando que o comportamento do jogador tende

a auto-organizar-se, como resultado da interacção entre os

constrangimentos do indivíduo e os constrangimentos da tarefa

e do envolvimento.

Não podendo esgotar o âmbito destas questões neste debate, é

nossa intenção destacar a aplicabilidade e limitações das dife-

rentes abordagens e modelos de estudo no âmbito do problema

colocado. Defendemos a necessidade de uma estreita ligação e

aplicabilidade dos conceitos teóricos aqui referidos em benefí-

cio da performance do jogador de JD.
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ABORDAGEM ECO-FRACTAL DOS JOGOS DESPORTIVOS 
COLECTIVOS. CONSEQUÊNCIAS PARA OS PROCESSOS 
DE ENSINO E DE TREINO.

Mateus, João

Universidade da Madeira, Funchal, Portugal. 

“Se o rendimento desportivo é condicionado por uma estrutura multi-

factorial de elementos interagindo de forma complexa, só, igualmente,

de forma complexa, em cooperação interdisciplinar,... será possível for-

mular hipóteses de investigação de maior alcance, desenvolver métodos

de investigação novos e complexos, mais efectivos, e abrir novas reser-

vas de conhecimento”.

António Marques (1990)

Constituem objectivos centrais da nossa comunicação: 

1) Questionar as visões predominantemente correntes sobre

os Jogos Desportivos Colectivos (JDC) que, a nosso ver, pare-

cem querer perpetuar a hegemonia “colonizadora” da

Psicologia Cognitiva sobre todos os domínios das Ciências do

Desporto, ao mesmo tempo que demonstram desconhecer ou

menosprezar contributos relevantes relativamente recentes de

ciências diversas, que se inter-trans-disciplinam, particular-

mente as que mais vêm contribuindo para a (re)compreensão

da natureza particularmente complexa (uma “complexidade

ecológica”, não meramente “computacional”) dos comporta-

mentos dos seres humanos em situações de interacção ecológi-

ca, nomeadamente, as chamadas “Ciências da Complexidade”,

a Ecologia e a Psicologia Ecológica. Neste contexto, desde

logo, evidenciar o que nos parece constituir uma persistente

“mecanicista” fragilidade conceptual de base, a tradicional e

corrente sistematização dos JDC em torno das chamadas Fases

de Ataque e Defesa. Consequentemente, propor que, alternati-

vamente, os JDC sejam re-conceptualizados e re-sistematiza-

dos em torno das Fases de Ataque e Contra-Ataque porque,

para além do mais, este “pormaior” de alteração conceptual,

por si só, convidará ao despertar para a indispensável visão

interactivo-dinâmica dos JDC.

GRUPOS DE INTERESSE

35754-Revista FCDEF  10.9.04  21:52  Página 59



Revista Portuguesa de Ciências do Desporto, 2004, vol. 4, nº 2 (suplemento) [15–102]60

2) - Propor que os JDC passem a ser observados e geridos a par-

tir de um quadro conceptual absolutamente novo, este que deno-

minamos de «Eco-Fractal», na expectativa de que se constitua:

- Como rotura inequívoca com as perspectivas dominantes

sobre esta matéria, representadas por “neo-pedagogismos-estru-

turo-cognitivistas” que persistem em entender que o acto de

ensinar/treinar passa, inevitavelmente, pelo apelo à “reprodução

de modelos”, numa lógica de “progressões” ditas “pedagógicas”,

prévia e generalizadamente definidas, de apelo preponderante e

quase exclusivo à imitação como factor de aprendizagem, não

relevando minimamente as extraordinárias capacidades auto-

adaptativas e prospectivamente criativas dos seres humanos

que, não pouco frequentemente, se manifestam de forma emer-

gente, quando em interacção particularmente critica, em “tran-

sição de fase”, como tantas decisivas vezes sucede nos JDC, e

que só uma “aprendizagem por descoberta”, em ambiente “eco-

logicamente válido”, salientará convenientemente. 

- Como alternativa complementar a outras propostas em curso,

como as desenvolvidas por aqueles que, séria e fundamentada-

mente, assumem a complexidade como questão central dos JDC.

3) - Finalmente, referenciar algumas das implicações desta teo-

ria nos processos de ensino e treino dos JDC. 
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METODOLOGIA OBSERVACIONAL UM RECURSO PARA A ANÁLISE
DO COMPORTAMENTO DESPORTIVO.
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pela Faculdade de Psicologia, Universidade de Barcelona, Espanha.

A observação está associada às tarefas humanas. É um processo

complexo que depende da capacidade do observador. Em des-

porto assume características particulares em função dos objec-

tivos e contexto onde se desenrola a acção. Como competência

aparece associado, quer às tarefas do treinador, quer às tarefas

do desportista, ou ainda sobre outros intervenientes, comple-

mentarmente. 

O comportamento desportivo é muito vasto e o seu âmbito de

estudo pluridisciplinar integra inúmeras facetas e áreas de

intervenção na investigação contemporânea. Procedimentos e

instrumentos utilizados são tão diversos como os objectivos

que orientam as análises. O recurso a análises prospectivas ou

retrospectivas para observar condutas de êxito (como exemplo

um remate à baliza), ou fracasso (como por exemplo um lança-

mento falhado em basquetebol), ou análises de interacções de

jogo no seio de uma equipa, ou ainda, o estudo de padrões de

comportamento de um gesto técnico numa modalidade cíclica,

dão-nos uma ideia da diversidade de objectos e objectivos da

análise na actualidade.

O contexto em que decorre a actividade desportiva é vasto e

abarcador. Nele concorrem actividades, situações, rotinas, inte-

racções, estratégias, tácticas, etc., cujo conhecimento e com-

preensão resultam essenciais para descrever, compreender e

analisar o comportamento desportivo. 

A metodologia observacional como procedimento científico

(Anguera, 2000), tem permitido descrever a ocorrência de com-

portamentos perceptíveis em situação ou contextos naturais,

possibilitando, com o seu registo, quantificar relações de

ordem diversa (sequencialidade, associação, covariação, etc)

existentes entre elas. Uma das vantagens marcantes desta

metodologia é o facto de se adequar às particularidades dos

comportamentos em estudo, ajudando-nos a esclarecer ocor-

rências das condutas humanas em situação real.

Neste trabalho pretendemos mostrar como tem evoluído entre

nós a investigação com recurso a esta metodologia e, em parti-

cular, como a competência do observador e enquanto praticante

é determinante para o conhecimento do processo de optimiza-

ção das performances desportivas.
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AVALIAÇÃO DO JOGADOR DE BASQUETEBOL EM SITUAÇÃO DE JOGO.

Sampaio, Jaime

Departamento de Desporto, Universidade de Trás-os-Montes 

e Alto Douro, Portugal.

A avaliação da performance dos jogadores de Basquetebol em

situação de jogo é um processo que desde sempre despertou a

atenção dos treinadores e dos investigadores (Bradshaw, 1984;

Brown, 1991; Swalgin, 1994; Perkins, 1999). De um modo

muito particular, Bradshaw (1984) e Swalgin (1994) conside-

ram este processo fundamental para auxiliar os treinadores na

tomada de decisões relativamente à gestão do treino e da com-

petição, bem como na motivação dos jogadores para atingirem

performances de alto nível. A reforçar esta importância, Perkins

(1999) refere a necessidade dos meios de comunicação apresen-

tarem informação desta natureza às suas audiências, como

forma de motivação e esclarecimento. Grosso modo, a expres-

são final deste tipo de avaliação converge para a análise de esta-

tísticas representativas da performance global, ofensiva ou

defensiva dos jogadores no jogo. O enorme interesse em torno

destas estatísticas, quer no plano desportivo quer no plano

comercial, tem originado um ambiente propício ao seu desen-

volvimento e, simultaneamente, tem promovido a sua divulga-

ção em quantidades imensuráveis. Segundo Brown (1991), o

aparecimento de novas estatísticas, além de reflectir uma evolu-

ção natural no entendimento deste processo, está também asso-

ciado à necessidade de se ajustarem às diferentes “filosofias de

jogo” dos treinadores, facto que parece explicar a enorme quan-

tidade de sugestões que se encontram disponíveis na literatura.

De facto e como nos refere Perkins (1999, p.1): “The job of eva-

luating player performance is a never ending task for coaches.”

O estado actual do conhecimento acerca da avaliação da perfor-

mance dos jogadores em situação de jogo é um processo que

está longe de ser consensual. De facto, e no que concerne à

definição dos coeficientes de eficácia, as questões mais debati-

das prendem-se com (i) a selecção das estatísticas, (ii) a defini-

ção do peso relativo de cada estatística, (iii) a sua relativização

final ao número de jogos realizados ou ao tempo de jogo, (iv) a

necessidade de uma avaliação diferenciada para a eficácia ofen-

siva e defensiva e (v) o seu ajustamento às posições específicas

dos jogadores no jogo. 

Adicionalmente, este processo também pode estar sujeito às

seguintes considerações. Por um lado, parece claro que o MVP

(most valuable player, jogador mais valioso) deve ser o jogador

que mais contribui para a prestação da equipa, o que implica

que no processo de avaliação se incluam dados relativos à pres-

tação colectiva. Por outro lado, as metodologias de análise mais

actuais tornam clara a necessidade de reformular o conceito de

posses de bola e de normalizar todas as estatísticas a 100 pos-

ses de bola, como meio de controlar a contaminação imposta

pelo ritmo do jogo  (para mais detalhes ver Sampaio e Janeira,

2001). Em suma, parece claro que a avaliação de um basquete-

bolista em situação de jogo deverá ser centralizada maioritaria-

mente nas estatísticas normalizadas a 100 posses de bola. De

seguida, apresentamos uma proposta operativa para este efeito. 

1. Lançamentos de campo. A prestação neste domínio deverá

expressar a eficácia de um jogador nos lançamentos de campo e

também ter em conta o número de vezes que a consegue.

Numa primeira fase calculam-se os pontos por lançamento (ver

Equação 1). Posteriormente, dividem-se os lançamentos de

campo convertidos pelos pontos por lançamento. 

Equação 1. Cálculo dos pontos por lançamento (PL). 

Legenda: PM _pontos marcados; LLC – lançamentos- livres 

convertidos; LCT - Lançamentos de campo tentados.

2. Ressaltos. A avaliação dos ressaltos defensivos e ofensivos

realiza-se igualmente a partir da eficácia. Calcula-se a percenta-

gem de ressaltos defensivos (ou ofensivos) de uma equipa em

função do número total de ressaltos que se produziram numa

tabela (ver Equação 2).
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Equação 2. Cálculo da eficácia no ressalto defensivo de uma equipa

(%RDE). Legenda: RDE - ressaltos defensivos da equipa; ROA - ressal-

tos ofensivos da equipa adversária.

Posteriormente, extrai-se desta estatística a percentagem que

se pode atribuir ao jogador (ver Equação 3).

Equação 3. Cálculo da eficácia no ressalto defensivo de um jogador

(%RDJ). Legenda: %RDE  - percentagem de ressaltos defensivos da

equipa; RDE - ressaltos defensivos da equipa; RDJ - ressaltos ofensivos

da equipa adversária.

3. Lançamentos-livres. A medição dos lançamentos-livres consiste

numa estatística que relaciona a percentagem de eficácia e o

número de lançamentos-livres convertidos.

Equação 4. Cálculo da eficácia nos lançamentos-livres (ELL). 

Legenda: %LL - percentagem de lançamentos-livres; LLC -

Lançamentos-livres convertidos.

4. Faltas. Neste domínio calcula-se a relação entre as faltas

sofridas e as faltas cometidas. 

Equação 5. Cálculo das faltas (F). 

Legenda: FS –-faltas  sofridas; FC - faltas cometidas.

5. Controlo da bola. É calculado pela relação entre as assistências

e as perdas de bola.

Equação  6. Cálculo do controlo da bola (CB). 

Legenda: A  - assistências; PB  - perdas de bola.

Posteriormente, necessitamos de medir o ritmo do jogo. Este é

um procedimento fundamental para que se possa comparar a

prestação dos jogadores em diferentes jogos. A metodologia

para o cálculo das posses de bola é centrada na Equação 7

(adaptada de Oliver, 2004): 

Equação 7. Calculo das posses de bola da equipa (P). 

Legenda: LCT - Lançamentos de campo tentados; RO - ressaltos ofensi-

vos; PB - perdas de bola; LLT - Lançamentos-livres tentados 

(Adaptado de Oliver, 2004).

Tal como sugere o autor, depois de calcular as posses de bola das

duas equipas através da equação utiliza-se o valor médio como

medida das posses de bola no jogo. Este processo de avaliação

termina com a normalização das estatísticas a 100 posses de bola

(i.e., multiplicar os valores das estatísticas por 100 e dividir pelas

posses de bola do jogo). Estes procedimentos utilizam-se para

todas as estatísticas, com excepção dos ressaltos defensivos e

ofensivos. Adicionalmente a estes resultados também se pode

calcular a prestação dos jogadores por minuto de jogo. 

O Basquetebol é um jogo de 5x5 e não 5 jogos de 1x1. As equi-

pas são constituídas por jogadores com papéis diferenciados e,

ao mesmo tempo, difíceis de dissociar. Ou seja, deve-se enten-

der a prestação de um jogador como uma contribuição interac-

tiva para um parâmetro colectivo e, como tal, esta prestação

tem que ser devidamente associada a esse parâmetro colectivo.

Do ponto de vista da análise das estatísticas dos jogos, as dife-

renças entre jogadores bases, extremos e postes refutam a pos-

sibilidade de identificar um MVP com alguma validade científi-

ca. Por outro lado, a questão da avaliação defensiva dos jogado-

res é um processo ainda a explorar. Neste momento, o caminho

mais interessante está centrado na avaliação ofensiva do seu

adversário mais directo. 

Nos tempos actuais, as decisões dos treinadores são cada vez

mais difíceis de tomar. Ao mais alto nível, a pressão dos media,

do público, ... é enorme e pode afectar a percepção dos treina-

dores que, pelos constrangimentos do jogo, tem que ter uma

influência forte para decidir. A utilização consistente de um sis-

tema de avaliação dos jogadores (e das equipas) com mais vali-

dade pode ser um passo decisivo para trazer mais objectividade

a um grande número de decisões.
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O TRACKING DA ACTIVIDADE FÍSICA. TEMA DE ESTUDO E 
INQUIETAÇÃO NO ÂMBITO DO DESENVOLVIMENTO MOTOR.

Lopes, Vítor Pires

Escola Superior de Educação, Instituto Politécnico de Bragança,

Portugal.

Introdução

A designação de uma disciplina (um corpo de conhecimentos)

é, na óptica de uma validade aparente, o primeiro indicador do

campo ou objecto da sua especificidade de estudo e análise, ou

mesmo da sua propensão para a inovação e investigação. A

designação Desenvolvimento Motor (DM) encerra em si duas

matrizes conceptuais, derivadas dos seus dois termos. O primei-

ro, o Desenvolvimento, refere-se, de forma genérica, ao estudo

do desenvolvimento humano ao longo da ontogénese. O desen-

volvimento é, de facto, a substância, aquilo que dá corpo e coe-
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rência interna à disciplina, já que a matriz derivada do segundo

termo, só por si, não confere clareza ao conteúdo. O segundo

termo necessita sempre de um primeiro, especificando-o.

Em 1974 um comité ad hoc em DM definia-o assim: “o DM

representa as mudanças no comportamento motor que reflec-

tem a interacção do organismo em maturação com o seu envol-

vimento” (15, 19). A ênfase é colocada na mudança, distin-

guindo assim o DM de outras áreas de investigação do movi-

mento humano, sendo a acentuação no estudo das alterações

do comportamento motor aquilo que o torna único e que o dis-

tingue das demais áreas de inquirição no âmbito das Ciências

do Desporto. Em 1989 a revista Quest (vol. 41, nº 3) dedica

integralmente um número à discussão da temática do DM. Os

diversos articulistas colocam invariavelmente a questão: “o que

é Desenvolvimento Motor?” Não parece haver dúvidas de que

DM tem dois significados simultâneos: por um lado, são as

mudanças observadas no comportamento motor em função da

idade, isto é, um processo de alterações que ocorre na ontogé-

nese; por outro lado, é uma área de inquietações e de pesquisa,

isto é, uma área científica (15). De acordo com Malina e

Bouchard (12), Gabbard (4), Haywood (5) e Payne (15), no

estudo do DM procura-se atingir cinco objectivos centrais: (i)

determinar as características da mudança no comportamento

motor ao longo da ontogénese; (ii) verificar quando estas

mudanças ocorrem; (iii) identificar as causas das mudanças;

(iv) determinar se as mudanças são predizíveis; e (v) verificar

quando as mudanças são individuais ou universais.

O tracking da actividade física

Consideramos que o DM não é um território fechado, bem pelo

contrário, as fronteiras devem estar perfeitamente abertas ou

serem permeáveis à difusão a outros domínios, designadamen-

te a domínios emergentes, como é o caso da epidemiologia da

actividade física (AF). Foi apenas em 1988 e 1989 que

Caspersen, que pode ser considerado o percursor desta área de

investigação, definiu de forma precisa o domínio e os objecti-

vos da investigação em epidemiologia da AF (1, 2). O estudo

da prevalência de AF moderada a vigorosa nos diferentes perío-

dos etários é um tema na ordem do dia, dada a importância

que é atribuída à AF para a manutenção da saúde e do bem-

estar. No âmbito do DM, este tema tem como preocupação cen-

tral o estudo da dinâmica da mudança dos níveis de AF ao

longo da ontogénese, bem como dos factores que actuam sobre

a mudança.

Qualquer projecto que reclame existência no seio do DM deve

providenciar informação longitudinal sobre os sujeitos. Um

exemplo claro é o que se refere à pesquisa da estabilidade e da

mudança intra-individual da AF. O termo utilizado para descre-

ver a regularidade prototípica numa colecção de padrões de

mudança é o tracking (17). O termo tracking (inglês) é usado na

literatura desenvolvimentista como significando a inalteração

do percurso de desenvolvimento inter-individual. Isto é, para

determinada característica ou traço ter tracking, o processo de

desenvolvimento e crescimento dos diferentes sujeitos nesse

traço terá de percorrer canais ou caminhos (track) de desenvol-

vimento paralelos ou pelo menos com poucos cruzamentos. De

uma forma mais simples podemos dizer que o tracking se refere

à manutenção da posição relativa dos sujeitos, isto é, à estabili-

dade no seio de um grupo quando avaliado longitudinalmente

(9). São, portanto, necessárias pelo menos duas avaliações em

pontos distintos no tempo. O tracking refere-se também à pos-

sibilidade de predizer os valores dos sujeitos no momento t+1

a partir dos valores conhecidos no momento t.

A infância e a juventude são consideradas idades determinantes

no ganho de hábitos duradoiros de AF até à idade adulta. Parece

ser razoável assumir que as crianças que sejam fisicamente acti-

vas sejam aquelas que venham a manter esse hábito enquanto

adultos. De facto, a promoção da AF na infância e juventude

baseia-se, em parte, no pressuposto de que os hábitos de AF se

desenvolvem durante estes períodos e se mantêm até à idade

adulta. Neste contexto, surge a importância do estudo do trac-

king como indicador da manutenção dos hábitos de AF. Isto é, o

estudo do tracking no âmbito da AF tem sobretudo interesse na

possibilidade de prever os níveis de AF futuros.

Apesar da disponibilidade metodológica, instrumental e da

oferta de posições distintas e complementares sobre o tracking

(9, 21), a generalidade das investigações sobre o tracking da AF,

têm utilizado quase exclusivamente as auto-correlações, embo-

ra apresentem bastantes limitações. Para uma interpretação dos

valores da correlação considera-se que um valor acima de 0,60

indica um bom tracking, entre 0,30 e 0,60, tracking moderado,

abaixo de 0,30 tracking baixo (11). Contudo, estes valores não

possuem qualquer justificação substantiva, a não ser a percen-

tagem de variância comum entre as duas medidas.

Numa revisão da literatura sobre o assunto, Malina (11) refere

que durante a infância (6 a 12 anos de idade) e durante a ado-

lescência o valor da correlação inter-idades ao longo de um

intervalo de 3 anos se situa entre 0,30 e 0,50. No entanto,

durante a adolescência, quando o intervalo entre as observa-

ções aumenta, e na transição entre a adolescência e a idade

adulta as correlações tendem a diminuir. A magnitude do trac-

king é similar entre os dois sexos. Do nosso conhecimento são

inexistentes os estudos longitudinais que tivessem analisado o

tracking da AF desde a infância até à idade adulta.

Nos estudos que analisaram o tracking da AF desde a adoles-

cência à idade adulta verifica-se que as correlações entre os

indicadores da AF tendem a ser baixas, situando-se entre 0,05

e 0,39 (13). O que leva a supor que a AF é um comportamento

pouco estável ao longo da vida dos sujeitos. Por outro lado,

Janz, Dawson e Mahoney (7) referem que a AF é um comporta-

mento com um tracking moderado e que a inactividade apresen-

ta um tracking mais elevado nos moços do que nas moças, ocor-

rendo o inverso na AF vigorosa. De facto, este estudo demons-

trou que o comportamento sedentário apresenta um tracking

mais elevado do que o comportamento activo. Durante o perío-

do da infância, a AF parece ser, segundo os resultados de Pate

et al. (14), e tal como Malina (11) refere, um comportamento

estável. Pate et al. (14) verificaram que numa amostra de crian-

ças avaliada entre os 3/4 e os 7/8 anos de idade a AF apresen-

tava um bom tracking (0,81). Maia et al. (10), recorrendo a um

modelo quasi-simplex formulado no seio da modelação de

estruturas da covariância, analisaram o tracking da AF em 588

sujeitos do sexo masculino entre os 12 e os 18 anos. Os dados

eram provenientes do estudo de crescimento de Lovaina

(Bélgica). Verificaram uma elevada estabilidade da AF conside-

rada ano a ano, tracking moderado na adolescência e resultados

baixos a moderados de instabilidade intraindividual nas dife-

renças que ocorrem entre os sujeitos em cada ponto do tempo.

Para além de se verificar pouca estabilidade no comportamento

activo, a generalidade dos estudos longitudinais sobre a AF

indicam a ocorrência de um declínio nos níveis de participação

sobretudo na transição entre a infância e a adolescência e

durante esta até à idade adulta (8, 16, 18, 20). Esta situação

não é necessariamente problemática, já que este declínio parece
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ter causas biológicas. De facto, o declínio dos níveis de AF foi

também verificado em animais (6). O declínio deverá ser fonte

de preocupação quando a AF descer para níveis considerados

nefastos para a saúde. De qualquer forma, esta ocorrência

levanta problemas adicionais na promoção de hábitos de AF na

infância. Corbin (3) recomenda que as actividade físicas a

implementar na infância e juventude, tendo em vista a sua

manutenção ao longo da vida dos sujeitos, devem apresentar

tracking, isto é, as actividades físicas a ensinar e a promover,

sobretudo nos adolescentes, devem ser as actividades a que os

adultos mais aderem.

Qual a importância de um tracking elevado na AF? Será de facto

desejável que a AF tenha um tracking elevado? Vejamos o

seguinte: se a AF apresentar uma estabilidade perfeita (correla-

ção = 1), então os indivíduos activos enquanto crianças serão

os adultos mais activos. No entanto, como referimos atrás,

existe um declínio nos níveis de AF ao longo da vida. Dado que

os adultos em geral são caracterizados como menos activos do

que as crianças, uma posição elevada num grupo de adultos

não assegura um nível de AF adequado, apenas que se é mais

activo do que os outros adultos. Para aqueles que são inactivos

ou moderadamente activos enquanto crianças, um tracking per-

feito significa sem qualquer dúvida uma vida inteira de seden-

tarismo (3).

Quais os factores que levam a que a AF tenha um tracking ape-

nas moderado ou mesmo baixo? Um dos factores é desde logo

a limitação da medida da AF. Existe uma panóplia relativamen-

te vasta de instrumentos que medem indicadores distintos da

AF, não sendo nenhum deles perfeito. A quase totalidade das

pesquisas sobre o tracking utiliza o questionário que obriga a

recordar, acarretando portanto um erro relativamente elevado.

Os descritores da intensidade de AF comummente utilizados -

leve, moderada ou intensa - têm provavelmente significados

distintos em diferentes idades, dadas as mudanças fisiológicas

associadas ao crescimento e maturação. O modo da AF sofre

mudanças ao longo da idade, talvez por isso a AF estruturada e

formal apresente um tracking superior à AF não estruturada.

A acrescentar às limitações da medida, as correlações são

influenciadas por uma outra série de factores (11) como sejam:

(i) idade da primeira observação; (ii) a variação biológica a

curto prazo - diferenças interindividuais na mudança intraindi-

vidual em diferentes traços biológicos; (iii) alterações no envol-

vimento; (iv) variabilidade da medida; (v) intervalo entre as

avaliações. É provável que a AF seja um comportamento mais

complexo do que aquilo que é revelado pelas auto-correlações.

Embora as correlações sejam baixas ou moderadas, é possível

que a associação opere indirectamente ou através dos períodos

e etapas da vida dos sujeitos, como os períodos de transição no

ciclo de vida que se caracterizam por alterações substanciais no

tipo de rotinas e outros aspectos da vida diária.

É vasto o número de factores que influenciam a AF durante a

infância e juventude. No entanto, a generalidade dos estudos

sobre o tracking não os incluem na análise. Parece-nos que se os

estudos do tracking da AF analisassem em simultâneo os facto-

res que estão associados ou em covariação à AF, mais luz se

faria sobre o tema. Questões como por exemplo - A AF tem um

tracking mais elevado ou mais baixo nos sujeitos com níveis de

aptidão física elevados ou com níveis baixos? A AF tem um

tracking mais elevado ou mais baixo nos jovens praticantes de

desporto comparativamente àqueles que não são praticantes? -

não estariam ainda sem resposta. É necessário, portanto, que

os determinantes da AF em diferentes estádios da vida sejam

considerados com maior detalhe. O mais adequado seria que

eles fossem avaliados longitudinalmente. Como é que melhor

se pode chegar à resposta sobre qual o processo que está subja-

cente ao padrão da estabilidade e mudança na AF que é indica-

do pelos dados disponíveis? Os factores subjacentes à estabili-

dade ou instabilidade da AF são, provavelmente, distintos para

as diferentes dimensões da AF. Provavelmente também apre-

sentam variação inter e intraindividual. Alguns sujeitos perma-

necem activos porque deliberadamente procuram envolvimen-

tos em que talvez a aptidão física seja importante? Outros per-

manecem estáveis porque os seus pais, irmãos e parceiros con-

sistentemente respondem e encorajam a um estilo de vida fisi-

camente activo? (11)
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Portugal

Introdução

As causas de variação da composição corporal estão associadas

à exposição ao sol, ao crescimento, à actividade física, a progra-

mas específicos de treino, ao desenvolvimento músculo-esque-

lético, a hábitos alimentares, ao género e a padrões étnicos e

culturais. Segundo Dietz (1994) existem três momentos consi-

derados críticos para o desenvolvimento da adiposidade: a ges-

tação, a infância e a adolescência. Porém, se atendermos às

modificações do adipócito e à enorme actividade espontânea da

criança durante a segunda infância, seria de esperar que a

quantidade de gordura corporal diminuísse. Na infância o

aumento de peso faz-se sobretudo à custa do aumento do

tamanho do adipócito, sendo por isso gravíssimo que, nestas

idades, ocorra um aumento de peso feito à custa da hiperplasia

celular.

Ao longo das últimas décadas tornámos o tempo da criança

idêntico ao do adulto, ou seja, reduzimos drasticamente o seu

tempo livre e aumentámos radicalmente o número de horas

dispendido em actividades sedentárias. Deste modo, as crianças

embora demonstrem uma mobilidade invulgar poucas vezes a

podem expressar (a não ser durante curtos espaços de tempo,

enquanto enquadradas numa qualquer actividade organizada).

Este facto tem consequências irreparáveis pois estamos a con-

tribuir, não só para o maior aumento da dimensão da célula

adiposa como também, para que o período de menor hiperpla-

sia do adipócito se torne lentamente num período crítico de

aumento da obesidade. 

A inactividade física é assim, entre os factores de variação da

composição corporal, aquele que mais contribui para o aumen-

to da obesidade (Kemper et al., 1999; Moore et al., 2003) e de

todas as doenças a ela associadas. Numa sociedade em que os

comportamentos sedentários dos adultos contribuem substan-

cialmente para esta epidemia, é urgente que, no âmbito da

saúde pública, se combinem esforços no sentido de promover a

actividade física em todas as idades e especialmente nas crian-

ças (American Academy of Pediatrics, 2000; WHO, 2003). Só

melhorando o estilo de vida das crianças, ensinando-as a comer

melhor e organizando o seu tempo de modo a oferecer-lhes

tempo livre e espaços adequados a diferentes actividades, se

poderá evitar que as gerações futuras sejam mais pesadas e

menos activas.

Objectivo do estudo

Neste trabalho comparámos dois grupos de indivíduos, os que

gastam mais tempo semanal em actividades de baixo e elevado

dispêndio energético, tentando descrever e analisar as activida-

des e práticas alimentares semanais e a morfologia das crianças

incluídas em cada grupo.

Metodologia

A amostra deste trabalho é constituída por 3028 crianças (1530

raparigas e 1498 rapazes) com idades compreendidas entre os 4

anos e os 10 anos de idade.

As crianças foram distribuídas em dois grupos: o grupo de ele-

vado dispêndio energético (EDE), que integra as crianças que

andam mais tempo a pé (Casesc) no trajecto entre a casa e a

escola e dedicam mais horas por semana à prática de educação

física (Edf), de actividades físicas regulares (Actr) e de activida-

des físicas não regulares (Actnr); e o grupo de baixo dispêndio

energético (BDE) que inclui as crianças que vêem mais televi-

são (Tv), jogam mais computador (Comp) e dormem mais

horas (Sono) por semana.

Os dados relativos ao consumo energético foram recolhidos

através do Health Behaviour in School-Aged Children Questionnaire e

agrupados em seis grandes categorias: produtos vegetais

(Pveg); produtos ricos em hidratos de carbono (Prhc); fast food

(Ffood); produtos lácteos (Plact); produtos ricos em proteína

animal (Prpa); bebidas (Beb). Criámos uma variável represen-

tativa da frequência total de ingestão de alimentos (Ingestão).

As variáveis antropométricas foram avaliadas segundo Fragoso

e Vieira (1999): a massa corporal (Peso), a estatura (Alt), o

índice de massa corporal (IMC), o somatório total de pregas

(Spreg), o somatório de seis pregas do tronco (Sptr), o somató-

rio de quatro pregas dos membros (Spmemb), os diâmetros

bicôndilo-umeral (Dbcu) e bicôndilo-femoral (Dbcf), os perí-

metros bicipital (Pbrcc) e geminal  (Pgmlc) corrigidos e o índi-

ce ponderal recíproco (IPR).

O tratamento estatístico foi efectuado com recurso ao progra-

ma SPSS, versão 11.5 for Windows, considerando separada-

mente os rapazes e as raparigas nos dois grupos de elevado

(EDE) e baixo dispêndio energético (BDE). Estes grupos foram

ainda subdivididos em três subgrupos: nível baixo (para valores

inferiores ao do percentil 25); nível médio (para valores entre

os dos percentis 45 e 55) e nível elevado (para valores superio-

res ao do percentil 75). Contudo, só são apresentados os resul-
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tados dos níveis médio e elevado porque as crianças incluídas

no nível inferior (com menor dispêndio energético) têm idades

significativamente menores que aquelas incluídas nos outros

níveis estudados. As comparações entre os grupos foram feitas

através da Anova e do teste de Scheffe. Os resultados foram

considerados significativos para p £ .05. 

Apresentação dos resultados

A análise do quadro 1 mostra que, em termos gerais, entre os 4

e os 10 anos de idade, os rapazes são mais activos que as rapa-

rigas. O maior dispêndio energético masculino pode explicar a

maior frequência de ingestão semanal de alimentos, nomeada-

mente dos grupos de hidratos de carbono, de proteínas e de

fast food. Comparativamente, as raparigas ingerem mais vege-

tais, produtos lácteos e bebidas.

Quadro 1. Valores de média, desvio padrão, mínimo e máximo para a

globalidade da amostra masculina e feminina.

Verificamos, através da análise do quadro 2, referente ao grupo

de EDE que, em ambos os sexos, são as crianças incluídas no

subgrupo de nível mais elevado que vêem mais televisão,

jogam mais computador e dormem mais horas por semana. A

ingestão total de alimentos é igualmente maior nas crianças, de

ambos os sexos, que integram o nível mais elevado do grupo de

EDE. No entanto, os rapazes incluídos no nível elevado inge-

rem com maior frequência alimentos dos grupos Prhc, Ffood e

Beb, sendo as crianças do nível médio as que comem com mais

frequência Pveg, Plact e Prpa. No sexo feminino, as crianças do

nível mais elevado apresentam uma frequência maior de inges-

tão semanal de todos os grupos de alimentos considerados,

com excepção dos produtos lácteos cujo consumo é maior no

nível médio. 

Em termos morfológicos, verificamos que os rapazes do nível

mais elevado são mais altos e pesados, têm uma maior lineari-

dade, maiores perímetros corrigidos e um diâmetro bicôndilo-

umeral superior, sendo as pregas adiposas, o diâmetro bicôndi-

lo-femoral e o IMC superiores nos rapazes de nível médio.

Contudo, as diferenças entre os níveis médio e elevado não

apresentam significado estatístico. As raparigas de nível médio

são mais desenvolvidas em termos morfológicos, em relação às

dos outros dois níveis, com excepção do IPR que é superior no

nível mais elevado.

Em relação ao grupo de BDE, verificamos que, em termos

gerais, em ambos os sexos, são as crianças do nível mais eleva-

do que dedicam mais horas por semana a actividades que

implicam maior dispêndio energético (só existem diferenças

significativas entre o nível médio e o elevado na variável Actfr),

que apresentam uma maior ingestão semanal de nutrientes

(sendo significativas as diferenças encontradas entre os níveis

médio e elevado, para a ingestão Ffood em ambos os sexos e de

Pveg nas raparigas) e que são morfologicamente mais desenvol-

vidas (quadro 3). 

Quadro 2. Valores de média, desvio padrão e nível de significado 

referentes ao grupo de elevado dispêndio energético (EDE) 

para o sexo masculino e feminino.

No sexo masculino, existem diferenças significativas entre o

nível elevado e os outros dois níveis para a Alt, Peso, IMC e

perímetros corrigidos. 

Quadro 3. Valores de média, desvio padrão e nível de significado 

referentes ao grupo de baixo dispêndio energético (BDE)

para o sexo masculino e feminino.

Em ambos os sexos, são as crianças do nível elevado que inge-

rem maior quantidade de nutrientes dos grupos Ffood e Beb.

Ainda em relação ao nível elevado, os rapazes consomem mais

Prhc e as raparigas mais Prpa. As crianças que integram o

grupo médio apresentam, em ambos os sexos, uma maior

ingestão de Pveg e de Plact. 

Discussão dos resultados

Os rapazes parecem ser mais activos que as raparigas quando

avaliamos os gastos em actividades de lazer e actividades orga-

nizadas (Strauss et al., 2001; Kemper et al., 1999; Matos et al.,

2003; Mota & Silva, 1999; Center for Disease Control and

Prevention, 2003; Vilhjalmsson & Kristjansdottir, 2003).

Contudo, as tarefas domésticas que constituem uma importan-

te fonte de dispêndio energético (Bénéfice et al., 2001;

Chadwick & Fragoso, in Press) mais uma vez não foram conta-

bilizadas.
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É sobejamente reconhecido que as crianças de hoje passam

demasiadas horas em actividades de muito baixo custo energé-

tico (Strauss et al., 2001). A prevalência de obesidade, segundo

Dietz e Gortmaker (1985), aumentou 2% por cada hora adicio-

nal passada a ver televisão. Porém, o padrão de comportamento

observado neste estudo é semelhante para as crianças incluídas

em ambos os grupos estudados, ou seja, quem habitualmente

despende mais horas em actividades de maior dispêndio ener-

gético também gasta mais horas em actividades de menor dis-

pêndio energético. 

O nível elevado de ambos os grupos estudados (EDE e BDE)

apresenta maior ingestão de nutrientes especialmente de Prhc,

Ffood e Beb. No grupo BDE são significativas as diferenças

entre o nível médio e elevado para a ingestão de Ffood. Por

outro lado, as crianças do grupo médio têm uma maior inges-

tão de Pveg e de Plact. Utter et al. (2003) verificaram que a uti-

lização elevada da televisão e dos jogos de vídeo se associava

positivamente a comportamentos alimentares pouco saudáveis

(Ffood). Pelo contrário, fazer trabalhos de casa e ler está positi-

vamente associado ao consumo de alimentos mais saudáveis,

tais como frutas e vegetais. Os resultados deste estudo não

permitem relacionar a ingestão alimentar com as actividades

escolares, tal como não permitem dizer que os comportamen-

tos alimentares menos saudáveis estão ligados a actividades de

menor dispêndio energético, já que estes comportamentos

foram evidentes em ambos os grupos estudados.

Finalmente, os rapazes incluídos nos níveis mais elevados de

ambos os grupos estudados são, de um modo geral, morfologi-

camente mais desenvolvidos, apresentando no grupo EDE perí-

metros do braço corrigidos e dbcu superiores e pregas inferio-

res. Segundo Beunen et al. (1992), os rapazes peripurbertários

e fisicamente activos mostraram ser mais largos, mais pesados

e apresentar maiores circunferências braquiais e geminais que

os seus pares menos activos. É bom não esquecer que as crian-

ças de nível elevado do grupo EDE são as que gastam mais

horas em actividades de baixo dispêndio energético e que o

contrário é igualmente verdade. Será portanto complicado assu-

mir que a menor robustez é própria de quem pratica activida-

des que envolvem um menor dispêndio energético. Quando

observamos os resultados da amostra feminina, nem sempre

foram as crianças de nível elevado que se apresentaram morfo-

logicamente mais desenvolvidas. 

Conclusão

As actividades praticadas e avaliadas na maior parte das popu-

lações, em especial no género feminino, não são suficientemen-

te vigorosas ou não acontecem com a frequência e duração

necessárias para que operem diferenças morfológicas visíveis

nos grupos de níveis de actividade diferente. 

O comportamento alimentar das crianças mais activas é menos

saudável, ao contrário do esperado, e não difere nos dois gru-

pos estudados. 
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AVALIAÇÃO E CONTROLO DO TREINO EM JOGOS DESPORTIVOS
COLECTIVOS: LABORATÓRIO VS. TERRENO. TESTES DE TERRENO –
O EXEMPLO DO FUTEBOL.
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O jogo de futebol coloca ao futebolista exigências de origem

multifactorial. A performance do futebolista emerge na inter-

relação de quatro componentes: física, técnica, táctica e psicoló-

gica. Por se tratar de um jogo colectivo, não é crucial para o

jogador de futebol de alto nível possuir um nível de condição

física excepcionalmente elevado. Com efeito, é possível que um

jogador com uma capacidade física moderada possa ser bem

sucedido na modalidade, se compensar esse facto, por exemplo,

com uma percepção táctica bem desenvolvida e com um elevado

nível de execução técnica. O que significa que a capacidade físi-

ca individual de um jogador nem sempre reflecte com rigor as

exigências físicas do jogo. Porém, quando avaliamos os jogado-

res por posição acedemos a resultados que nos oferecem infor-

mação importante acerca dos perfis físicos das diversas posições

e da forma como estes perfis podem variar de acordo com dife-

rentes configurações da equipa (Reilly, Bangsbo et al. 2000).

Mesmo que a nossa análise se situe apenas em torno da perfor-

mance física, os jogadores de futebol não necessitam de ter

uma capacidade extraordinária em cada uma das sub-compo-

nentes da sua aptidão física. No entanto, devem possuir um

nível razoavelmente alto em todas elas.

Deste cenário de análise decorre a necessidade de avaliação da

condição física dos futebolistas para que se diagnostique com

detalhe as características físicas de cada jogador e se estabeleçam

metas de treino realistas e, se possível, passíveis de controlo.

A necessidade de avaliação da capacidade física dos futebolistas,

de forma tão rigorosa e reveladora quanto possível, tem vindo a

reflectir-se na orientação dada à investigação científica que colo-

ca como objecto de análise o futebol. O quadro 1 mostra o

número de comunicações por tema apresentadas nos cinco

Congressos de Ciência e Futebol realizados nos últimos vinte anos. 

Quadro 1: Número de comunicações apresentadas nos 4 primeiros

Congressos Mundiais de Ciência e Futebol (Reilly e Gilbourne

2003) e no V Congresso Mundial de Ciência e Futebol.

A análise do quadro 1 revela, não apenas que os testes físicos

foram o quarto tema mais abordado no V Congresso de Ciência e

Futebol realizado em Lisboa no ano de 2003, mas também um

aumento extremamente expressivo de trabalhos dentro deste

tema, quando se comparam os congressos anteriores com este

congresso.

Do ponto de vista do treinador, uma das questões mais impor-

tantes que se pode colocar acerca da utilidade dos testes físicos

para o futebol, é a seguinte: teremos neste momento algum

teste que permita uma avaliação rigorosa e um controlo eficaz

da aptidão física de um futebolista?

A resposta a esta questão é, apesar de todo o trabalho de inves-

tigação desenvolvido até hoje, negativa. Em primeiro lugar, não

existe nenhum teste que permita uma avaliação representativa

da capacidade física global do futebolista. A capacidade física

do futebolista caracteriza-se por expressar-se no jogo de uma

forma multifacetada, que resulta do nível de resposta dos dife-

rentes órgãos e sistemas fisiológicos às exigências físicas que,

em cada momento, o jogo vai colocando. Por outro lado, deve

ser reconhecido que não existe também nenhum teste que per-

mita avaliar a performance física durante o próprio jogo e obter

informação acerca do grau de disponibilidade física do jogador.

Com efeito, a avaliação do nível de aptidão física durante o jogo

é difícil, ou mesmo impossível, dado que diversos factores con-

dicionam a performance em competição (ex. limitações tácticas

e níveis de motivação inadequados; Bangsbo 1993; Reilly,

Bangsbo et al. 2000). Ou seja, quando avaliamos a performance

física de um jogador durante um jogo, avaliamos o que o joga-

dor faz, mas não aquilo que estaria apto a fazer.

Então, porque devemos testar os futebolistas durante a época

desportiva?

A avaliação física de futebolistas tem vindo a assumir crescente

importância como meio de desenvolvimento e controlo da qua-

lidade do treino. Apresentam-se, de seguida, os objectivos da

avaliação física em futebol, mais frequentemente descritos:

detectar talentos; avaliar a condição física ou o estado de treino

actual e a eventual existência de debilidades físicas ou desequi-

líbrios musculares - na época (sobretreino), no microciclo

(recuperação para o jogo); traçar perfis de atletas; traçar metas

de treino; controlar a eficácia dos programas de treino; cons-

ciencializar os atletas dos objectivos do treino; motivar os atle-

tas para o treino; controlar o processo de reabilitação de lesões.

A avaliação física de futebolistas tem sido realizada com o

recurso a testes de laboratório e de terreno. Os primeiros per-

mitem habitualmente avaliações com um bom controlo de

variáveis e possibilidade de replicação dos resultados, mas

pouco específicas, ou seja, as condições de avaliação afastam-se

do contexto em que se desenvolve o jogo, isolando-se muitas

vezes apenas uma de entre um grande número de variáveis de

que depende a performance. As avaliações no terreno nem

sempre permitem um controlo satisfatório do grau de influên-

cia das diversas variáveis que interferem na performance, mas

permitem avaliar uma parte significativa do rendimento do

jogador ou da equipa, em condições mais próximas das encon-

tradas em competição.

Os testes de terreno têm vindo a substituir alguns dos testes

de laboratório mais tradicionais. Muitos dos actuais testes de

terreno permitem avaliar os jogadores em grupo, respeitando,

tanto quanto possível, características específicas da performan-

ce em jogo. O confronto dos dados relativos ao nível de aptidão

física de cada jogador com as funções que o treinador pretende

que este desempenhe na organização colectiva do jogo da equi-

pa ajuda, muitas vezes, a decidir entre duas estratégias possí-

veis: escolher um jogador para o desempenho de uma determi-

nada função, atendendo à sua aptidão física, ou apostar forte-

mente no treino para que o jogador possa vir a desempenhar

essa função.

Apresentamos, de seguida, uma breve descrição de testes físicos

que avaliam as principais componentes da performance física do

futebolista e que oferecem ao treinador informação suficiente-
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mente detalhada. Os dados recolhidos permitem, antes de tudo,

situar os jogadores no contexto físico geral da equipa. Alguns

testes permitem também prescrever conteúdos de treino.

Testes de força explosiva 

Diversas acções de jogo de alta intensidade (remates, saltos,

sprints, etc) apelam à capacidade para gerar força em intervalos

de tempo muito curtos. Assim, desde há muito tempo os trei-

nadores sentiram a necessidade de avaliar a força explosiva dos

membros inferiores. Nos testes mais utilizados incluem-se o

salto em comprimento com os pés juntos, o triplo salto, o pen-

tasalto, etc. O recurso ao teste de impulsão vertical na platafor-

ma de Bosco com corrida preparatória e permitindo que os bra-

ços realizem os movimentos naturais de forma livre parece ser

uma boa opção. Apesar de se perder algum rigor no que respei-

ta à padronização das condições de realização do teste, ganha-

se em especificidade, no que respeita à coordenação de movi-

mentos característica dos saltos realizados no jogo.

Testes de velocidade

A velocidade que mais interessa para o futebolista ocorre na

fase de aceleração da corrida e integra, muitas vezes, mudanças

de direcção e sentido. A rapidez e agilidade em pequenas dis-

tâncias são, por isso, características importantes a desenvolver

e avaliar nos futebolistas.

Os testes de velocidade no futebol são habitualmente realiza-

dos sobre distâncias curtas (5, 10, 15, 25, 30  metros).

Atendendo à duração dos testes e à necessidade de rigor na

avaliação da capacidade velocidade, exige-se o uso de meios

que permitam a medição rigorosa do tempo  (ex. células fotoe-

léctricas).

Testes de resistência de velocidade

A capacidade para repetir exercícios de alta intensidade durante

o jogo é de extrema importância em futebol. O Teste de Sprint

de Bangsbo (1994), em que o atleta realiza 7x34 metros com

mudanças de direcção durante o percurso e com 25 segundos

de recuperação activa entre sprints é um teste que tem dado

bons resultados. Dados de Sampaio e Maçãs (2003) mostraram

que a performance no teste aumenta à medida que subimos no

escalão etário e no nível competitivo.

Teste de resistência em exercício intermitente de alta intensidade

Quando observamos um jogo de futebol, constatamos que o

jogador deve ser capaz de realizar, de forma intermitente, exer-

cício de alta intensidade, durante todo o jogo, donde sobressai

a necessidade de desenvolver a capacidade para realizar e recu-

perar do exercício intenso.

O Yo-Yo intermittent endurance test e o Yo-Yo intermittent recovery

test (Bangsbo 1994) são testes intermitentes de intensidade

máxima com sensibilidade para avaliar a resistência em modali-

dades como o futebol (Oliveira 2000), colocando elevadas exi-

gências nos sistemas energéticos anaeróbio e aeróbio

(Krustrup, Mohr et al. 2003). Da nossa experiência no terreno,

o Yo-Yo intermittent endurance test é, provavelmente, o teste que

melhor prediz a aptidão física global de um jogador para jogar

futebol, particularmente quando possuímos dados de avaliações

longitudinais. Devido a este facto, trata-se de um teste que

pode fornecer ao treinador informações extremamente perti-

nentes, quer acerca do nível de forma desportiva do jogador,

quer como meio de controlo do sobretreino (Rebelo, 1999).
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AVALIAÇÃO E CONTROLO DO TREINO EM JOGOS DESPORTIVOS
COLETIVOS: LABORATÓRIO VS TERRENO.

Barbanti, Valdir

Escola de Educação Física e Esporte, Universidade de São Paulo, Brasil.

Níveis elevados de rendimento como os exibidos pelos despor-

tistas atuais são resultado de uma complexa mistura de fatores

fisiológicos, biomecânicos e psicológicos. Os modernos métodos

de preparação dos desportistas são baseados cada vez mais em

princípios científicos e não apenas em julgamentos subjetivos.

Embora seja aceito que em muitos desportos, sobretudo nos

jogos coletivos, a técnica desportiva representa o componente

principal de um desempenho complexo que permite obter

resultados máximos, a teoria e a metodologia do treinamento

evoluiu principalmente em relação ao entendimento e com-

preensão das principais capacidades motoras condicionais

(força, velocidade, resistência e suas combinações). Parte subs-

tancial dos estudos é dedicada à sua medição e avaliação. É

cada vez mais comum os treinadores procurarem recursos para

desenvolver todas as potencialidades de seus desportistas. Um

desses recursos é a avaliação realizada após a aplicação de tes-

tes, seja em laboratório ou em campo (terreno).

Um programa efetivo de testes é aquele que testa as variáveis

que são relevantes ao desporto praticado. Embora isto possa

parecer óbvio, ainda é prática corrente usar testes que não têm

qualquer aplicação a um desporto praticado. Também os testes

selecionados devem obedecer a critérios científicos, isto é,

devem apresentar  reconhecida fidedignidade (fiabilidade) e
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validade, ou seja, devem ser consistentes e reprodutíveis e

medir aquilo que se propõem a medir. Para os testes terem

uma ótima significância prática, os protocolos dos testes devem

ser o mais específicos possível do desporto praticado.

Outra condição exigida para o programa ser efetivo é que a sua

aplicação seja rigorosamente controlada, isto é, sua aplicação

deve ser consistente. Isto inclui as instruções para a realização,

o aquecimento, a ordem dos testes, a calibração dos equipa-

mentos e as variáveis intrínsecas aos desportistas (fase do trei-

no, estado nutricional, condições de sono, lesões, doenças,

ansiedade, etc.). Os testes devem ser aplicados em intervalos

regulares, para monitorar a efetividade do treinamento. Em

todas as situações, os direitos humanos devem ser respeitados.

Por último, os resultados dos testes devem ser relatados ime-

diatamente aos desportistas e também aos treinadores, sendo

muitas vezes necessário fazer a interpretação em uma lingua-

gem que possa ser facilmente assimilável.

Muitos testes fisiológicos são realizados em laboratórios em

condições muito bem controladas. Nos testes laboratoriais o

rendimento não é afetado por fatores extrínsecos como o terre-

no, a tática, a temperatura, o vento, etc., que podem afetar os

resultados. Normalmente, as variáveis fisiológicas são freqüen-

temente usadas para medir o rendimento ou para avaliar os

efeitos do treinamento. O ponto frágil dessas situações bem

controladas é a incapacidade dos testes laboratoriais de medir o

desempenho específico dos desportos. Isto tem sido reconheci-

do pelos especialistas da área, o que possibilitou o desenvolvi-

mento de equipamentos para a  realização dos testes  “in natu-

ra”. Exemplos típicos são os aparelhos portáteis de medição de

lactato, os monitores de freqüência cardíaca, os sistemas de

medidas metabólicas de gazes. 

Por outro lado, os testes de campo (terreno) não têm controle

sobre os fatores extrínsecos, mas têm a vantagem de serem mais

específicos aos gestos motores utilizados no desporto em ques-

tão. Ainda, em muitos testes de campo (terreno) as informações

sobre os critérios científicos da teoria de testes são escassas. Não

é raro encontrar na literatura exemplos de testes desportivos

sem evidências de fidedignidade (fiabilidade), objetividade, vali-

dade e mesmo assim recomendações práticas são dadas.
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APRENDIZAGEM MOTORA: A PRÁTICA VARIADA REVISITADA.

Tani, Go

Escola de Educação Física e Esporte, Universidade de São Paulo, Brasil.

1. Introdução

A prática variada tem sido, historicamente, um tópico muito

intrigante na Educação Física e Esporte, tanto para os pesqui-

sadores da Aprendizagem Motora quanto para os profissionais

envolvidos com o ensino de habilidades motoras.

Especialmente para os professores que trabalham com crianças,

a prática variada tem se constituído um importante princípio

que orienta a sua ação pedagógica, pois, intuitivamente, muitos

a assumem como um procedimento metodológico pertinente e

eficaz para enriquecer o repertório motor de crianças nas suas

fases iniciais de desenvolvimento. Vários méritos têm sido atri-

buídos à prática variada, destacando-se entre eles: a) a maior

liberdade que ela permite para experimentar padrões variados

de movimento; b) a melhoria e manutenção da motivação, por

evitar uma eventual monotonia causada pela prática sem varia-

ção; c) a promoção de uma aprendizagem mais efetiva, por per-

mitir que o aprendiz seja agente ativo do processo e não um

repetidor passivo do movimento especificado pelo professor; d)

o desenvolvimento da equivalência motora, ou seja, a capacida-

de de solucionar um mesmo problema motor mediante diferen-

tes movimentos.

Como um dos fatores que afetam a aquisição de habilidades

motoras, a prática variada tem sido objeto de inúmeros estudos

em Aprendizagem Motora, com especial destaque no período

em que a teoria de esquema de Schmidt (1975) esteve no cen-

tro das atenções e, mais recentemente, a sua retomada com a

abordagem da interferência contextual. Nessas duas situações,

a prática variada tem sido proposta ou assumida como um fator

que facilita a aquisição de habilidades motoras, tornando a

aprendizagem motora um processo mais efetivo. No entanto,

em alguns estudos ainda mais recentes, em que o próprio pro-

cesso de aprendizagem é colocado numa nova perspectiva teóri-

ca, essa proposição tem sido desafiada por resultados que res-

gatam a importância da prática constante. O objetivo deste tra-

balho é apresentar alguns desses resultados e discutir as suas

implicações para os futuros desdobramentos no campo da

investigação.

2. Prática variada

Os argumentos relativos à superioridade da prática variada em

relação à constante, no caso da teoria de esquema, é que esse

tipo de prática possibilita uma diversificada experiência em

movimentos de mesma classe. Isso resulta em um esquema

fortalecido que, por sua vez, possibilita um melhor desempe-

nho em tarefas novas da mesma classe. Em relação à aborda-

gem da interferência contextual, os principais argumentos refe-

rem-se à prática variada aleatória possibilitar uma melhor dis-

tinção e elaboração na memória de traços e/ou programas de

ação relativos às tarefas praticadas (Battig, 1979; Shea &

Zimny, 1983) e ao fortalecimento do programa de ação, por

causa da constante reconstrução, fazendo com que o mesmo

fique resistente ao esquecimento (Lee & Magill, 1983, 1985).

Apesar de ambas as abordagens terem se iniciado na década de

1970 (a teoria de esquema no meio desse período e a interfe-

rência contextual no final) e muitos problemas metodológicos e

de coerência interna de suas proposições terem sido detectados

ao longo dos anos, elas continuam sendo desenvolvidas ainda

hoje (veja Corrêa & Tani, no prelo, para maiores detalhes), com

atenção voltada especialmente à seguinte questão: o que é

variado na prática variada - programa ou parâmetro? Trata-se,

portanto, de um dos tópicos da Aprendizagem Motora de maior

“longevidade” quanto a tempo de pesquisa, provavelmente em

razão do seu apelo prático, ou seja, suas implicações no ensino

de habilidades motoras.

3. Prática variada e processo adaptativo em aprendizagem

motora

Todavia, os estudos realizados atualmente nessas duas aborda-

gens de pesquisa têm adotado como pano de fundo uma visão

de aprendizagem motora como um processo finito, que se

encerra com a automatização. Tanto na teoria de esquema,

quanto na abordagem da interferência contextual, o processo

de aquisição é explicado até a padronização espacial e temporal

dos movimentos, ou seja, a estabilização funcional alcançada

por meio da diminuição de discrepância entre o desempenho

ORADORES CONVIDADOS

35754-Revista FCDEF  10.9.04  21:52  Página 70



Revista Portuguesa de Ciências do Desporto, 2004, vol. 4, nº 2 (suplemento) [15–102] 71

desejado e o manifesto, possibilitado pelo feedback negativo.

Sendo assim, tanto a teoria de esquema como a abordagem da

interferência contextual caracterizam-se como modelos de equi-

líbrio, os quais são incapazes de explicar a aquisição de habili-

dades motoras além da estabilização, isto é, a aprendizagem

motora como um processo contínuo em direção a estados cres-

centemente complexos de organização (Tani, 1982, 1995). 

Diante disso, nos últimos anos, o efeito da prática variada na

aquisição de habilidades motoras vem sendo investigado sob

um novo modelo teórico conhecido como de não-equilíbrio

(Choshi & Tani, 1983; Tani, 1982). Esse modelo caracteriza o

processo de aprendizagem motora como um ciclo contínuo de

instabilidade-estabilidade-instabilidade em direção a complexi-

dade crescente, que se desenvolve mediante dois processos:

estabilização e adaptação. O processo de estabilização diz res-

peito à padronização espacial e temporal do movimento, ao

passo que o processo de adaptação refere-se à modificação e à

reorganização das habilidades já adquiridas em novas habilida-

des. Dessa forma, os fatores que afetam a aquisição de habili-

dades motoras necessitam ser reestudados à luz dessa nova

visão de aprendizagem motora.

Dentro dessa perspectiva, os estudos sobre a estrutura da práti-

ca têm focalizado os efeitos das práticas constante, aleatória,

contante-aleatória e aleatória-constante no processo de aquisi-

ção de habilidades motoras (Corrêa, 2001; Corrêa, Benda &

Tani, 2001; Corrêa, Benda, Meira Júnior & Tani, 2003), e os

seus achados têm apontado para a superioridade da prática

constante e constante-aleatória em relação às demais. Em

outras palavras, as evidências apontam para a necessidade da

prática constante anteriormente à prática aleatória no processo

de aquisição de habilidades motoras. Esses resultados são con-

trários às proposições da teoria de esquema (Schmidt, 1975) e

da abordagem de interferência contextual (Battig, 1979), neces-

sitando, portanto, de outras explicações. 

Summers (1989) e Lai, Shea, Wulf & Wright (2000) têm feito

algumas sugestões sobre a necessidade da prática constante

anteriormente a prática variada no processo de aquisição de

habilidades motoras. Especificamente, esses autores têm suge-

rido que a prática constante possibilitaria a formação do pro-

grama motor generalizado e que a prática aleatória facilitaria a

aprendizagem dos parâmetros. Entretanto, esses tipos de práti-

ca foram propostos dentro de um modelo de equilíbrio, focali-

zando a aquisição de habilidades apenas como um processo de

estabilização. 

No que se refere ao processo adaptativo, a superioridade da prá-

tica constante seguida de variada tem sido atribuída ao fato da

prática constante facilitar a formação de padrão - uma estrutura

a partir da interação entre os componentes da habilidade - e a

prática variada possibilitar a diversificação desse padrão median-

te a variação nos componentes. Como resultado, o padrão ou

programa de ação adquire uma estrutura hierarquicamente

organizada em dois níveis: uma macroestrutura, orientada à

ordem e responsável pela consistência da habilidade e uma

microestrutura, orientada à desordem e responsável pela sua fle-

xibilidade (Tani, 1982, 1995; Manoel & Connolly, 1995, 1997).
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COMO PERSPECTIVAR A APRENDIZAGEM MOTORA?

Barreiros, João

Faculdade de Motricidade Humana, Universidade Técnica de Lisboa,

Portugal.

A aprendizagem de movimentos emergiu como área disciplinar

GRUPOS DE INTERESSE

35754-Revista FCDEF  10.9.04  21:52  Página 71



Revista Portuguesa de Ciências do Desporto, 2004, vol. 4, nº 2 (suplemento) [15–102]72

própria a partir do estudo geral da aprendizagem humana.

Contudo, a reunião de um corpo muito extenso de experimen-

tação e a publicação de reflexões teóricas emancipadas propor-

cionou, a partir dos anos 60 do século XX, a oportunidade para

a diferenciação internacional da área que hoje reconhecemos

como “Aprendizagem e Controlo Motor”. 

O estudo de movimentos começou, de facto, por ser uma janela

aberta para o conhecimento da mente. Foi nessa base que a psi-

cologia do século XIX e do princípio do século seguinte forma-

taram inúmeras experiências destinadas a compreender o pro-

cesso de transformação da resposta motora, por efeito acumu-

lado da prática. Os movimentos apresentavam alguma vanta-

gem sobre as práticas introspectivas, então em voga: deixavam-

se observar e, com algum engenho, deixavam-se mesmo medir.

Existiram, na génese desta área disciplinar, três fortes influên-

cias: (i) a psicologia experimental, que procurava as relações

entre a estimulação e a modificação comportamental; (ii) a

neurofisiologia, preocupada com o modo de regulação e altera-

ção dessa mesma regulação do comportamento motor; (iii) a

educação e as práticas educativas institucionalizadas, que pre-

tendiam respostas para a matéria central da sua actividade - a

modificação intencional e desejável do comportamento.

É a este caldo primitivo de influências que se juntam contribu-

tos menos visíveis, contudo igualmente decisivos. O estudo de

processos bio-adaptativos, a modelação social e a visão etológi-

ca-naturalista, ou a articulação com o desenvolvimento huma-

no, são alguns felizes exemplos.

Em termos teóricos a área delimita-se inicialmente com os tra-

balhos de Fitts (1954), na busca de uma formulação matemáti-

ca para a relação velocidade-precisão, na obra de Bilodeau

(1966) “Acquisition of Skill”, e nas duas teorias formuladas por

Adams (1971) e por Schmidt (1975). Já na época existiam

periódicos especializados, com grande receptividade a esta nova

problemática, como o Perceptual and Motor Skills, o Journal of

Motor Behavior, a Research Quartely for Exercise and Sport, acompa-

nhados por uma crescente abertura de publicação em periódi-

cos tipicamente da área da psicologia, como o Journal of

Experimental Psychology, o Psychological Bulletin e tantos outros.

Os anos 70 separaram duas orientações principais: por um

lado, a preocupação com a instrução ou treino para a modifica-

ção de comportamentos, e, por outro, o conhecimento da

essência da modificação comportamental. Enquanto na primei-

ra se enfatizam variáveis ligadas à instrução ou à intervenção

ordenadora externa (o professor, o instrutor, etc.), na segunda

trata-se de esclarecer qual o modo como os indivíduos conse-

guem promover uma auto-regulação da acção ao longo do

tempo, optimizando a resposta. Um pouco abusivamente,

podemos agrupar a primeira preocupação como “as necessida-

des dos profissionais”, em grande parte dos profissionais liga-

dos à Educação Física e Desporto, e a segunda como “as varia-

ções dos teóricos”, mais preocupados na concepção modelar do

processo de aprendizagem.

Da primeira visão sai o suporte para todos os estudos de carác-

ter aplicativo, centrados em habilidades motoras e desportivas,

conservando um elevado grau de realismo ecológico, e da

segunda derivam as formulações teóricas, restritivas a tarefas

irreais e muito bem controladas, entrando fundo na génese do

processo de aprendizagem. O diálogo entre estas duas orienta-

ções não tem sido fácil. Os “aplicativos” alegam que a informa-

ção realmente útil para a intervenção é escassa, muito condi-

cionada por limitações dos próprios designs experimentais,

pouco generalizável a situações do dia-a-dia. Alegam os segun-

dos que o processo é mesmo assim, que as grandes leis ou

princípios estão escondidos debaixo de uma imensidade de

variáveis geradoras de confusão, que as diferenças individuais

são de tal modo complexas que a generalização pode ser mais

perigosa que útil.

Os princípios disponíveis para uso generalizado são poucos. A

prática faz a perfeição, é um deles, e a mais elegante das

demonstrações da “power law” e das curvas assimptóticas de

aprendizagem é o estudo de Crossman (1959) sobre a redução

do tempo de operação na confecção de charutos. Neste prolon-

gadíssimo estudo (7 anos e 10 milhões de operações) a curva

de aprendizagem pode ser verificada com grande clareza e de

tal modo que houve mesmo quem afirmasse que qualquer teo-

ria em aprendizagem motora que não seja capaz de acomodar

esta lei deve ser imediatamente afastada, por pouco credível.

No entanto, a representação de curvas de aprendizagem para

grandes amostras não elucida a curva individual de aprendiza-

gem. Onde vão surgir os plateaux e qual a sua duração expectá-

vel? porque ocorrem regressões em alguns indivíduos? porquê

ritmos tão diferenciados? Estas questões limitam de tal forma a

transposição da “regra” para o caso particular que deixam o

profissional do terreno incapaz de prever a evolução individual.

E, nesse caso, retiram à ciência uma boa parte da sua dimensão

preditiva.

Nos anos 70 e 80 deve ser referida, entre outras de grande qua-

lidade, a obra “Motor Control and Learning” de Richard

Schmidt que constituiu um marco do maior relevo, quer na

reunião de muita pesquisa experimental e seu possível enqua-

dramento teórico, quer na própria sistematização da área de

conhecimento. A delimitação teórica, acompanhada pela refle-

xão metodológica e pela enunciação dos principais tópicos de

pesquisa para o futuro, foram da maior importância.

As primeiras teorias sólidas sobre a aprendizagem de movi-

mentos (e.g. Adams, 1971 e Schmidt, 1975) supõem sempre

uma associação entre a representação do movimento e a sua

execução, logo entre a representação e a performance. Esta

associação é, genericamente, de natureza progressiva e cumula-

tiva: a prática é responsável pela construção progressiva e gra-

dual de uma associação estável entre representação e resposta.

O tempo estabelece ligações mais estáveis entre estruturas de

memória e movimentos observáveis, proporcionando memórias

mais duradouras e movimentos mais ajustados. O modo como

tal ligação é estabelecida permanece pouco conhecido e é con-

templado na teoria pela existência de estruturas que desenca-

deiam o movimento ou comparam a intenção com a resposta

(“traços” ou conceitos equivalentes).

A alternativa a esta abordagem surgiu nos inícios dos anos 80

(Turvey, Fitch & Tuller, 1982; Reed, 1982) e ocupou progressi-

vamente um espaço editorial  crescente e exibindo grande vita-

lidade científica. Uma parte da responsabilidade desta nova

posição, face ao problema do controlo e da aprendizagem de

movimentos, provém de um fisiologista russo - Nicolai

Bernstein (1896-1966) - que evidenciou algumas das grandes

questões por resolver no estudo do movimento humano.

A formulação de Bernstein (1967) assenta na complexidade do

sistema de acção humano, com demasiadas unidades para

admitir uma regulação por modo representativo-prescritivo, tal

como admitido pelas teorias representacionais (e.g. Schmidt,

1975). Bernstein assumiu que a única forma óbvia de controlar

tantos graus de liberdade era “congelar” todos os não necessá-

rios, forçando soluções “naturais” dependentes das característi-

cas do sistema neuromuscular. A evolução do controlo de uma
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acção seria garantida pela libertação/inclusão progressiva de

graus de liberdade adicionais em movimentos mais habilidosos,

harmoniosos e, naturalmente, mais complexos.  Para ser possí-

vel uma progressão deste tipo, o sistema apenas pode controlar

em cada etapa alguns graus de liberdade, incorporando pro-

gressivamente mais graus de liberdade a uma estrutura coorde-

nativa já estabilizada. Este acréscimo progressivo de graus de

liberdade tem duas grandes funções: por um lado deixa o siste-

ma com disponibilidade para escolher configurações mais efica-

zes, i.e., mais adequadas à finalidade da acção e ao mesmo

tempo mais adaptáveis; por outro, concede uma margem de

manobra que possibilita o encontro de soluções mais eficientes.

Esta interpretação é oposta à visão representacional, que assu-

me uma correspondência entre instruções centrais e respostas

periféricas. Uma vez surgido o estímulo central, a participação

muscular, a jusante, decorreria sempre do mesmo modo, salvo

na presença de imponderáveis do sistema motor ou pela actua-

ção de forças externas. 

A aprendizagem motora na actualidade debate-se entre argu-

mentos destas duas perspectivas. Qual o papel das representa-

ções, se é que existem no caso dos movimentos? De onde vêm

as estruturas coordenativas, se é que representam uma solução

adequada para explicar a auto-organização do movimento?

Qual o efeito da prática, caso não existam estruturas de repre-

sentação das acções? Em que condições os factores influentes

reconhecidos actuam efectivamente?

Estas questões deixam adivinhar um futuro de polémica, mas

seguramente fascinante.
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1. Apresentação

Quando o problema do desenvolvimento do desporto se coloca,

muitas vezes, é levantada a questão de saber quais são as

razões que podem levar as mais diversas entidades públicas e

privadas, com ou sem fins lucrativos, a interessarem-se pela

problemática, na medida em que toda a tradição no mundo do

desporto tem estado mais relacionada com o “Just do it” e não

com a necessidade de, antes de fazê-lo, pensá-lo. Na realidade,

em nossa opinião, existe um conjunto de razões que conduz a

que o desenvolvimento do desporto deva ser tido em conta, de

uma forma pensada, quando se trata do próprio desenvolvi-

mento económico e social dos países e das regiões, sob pena de

se desperdiçarem recursos humanos, materiais e financeiros,

bem como os esforços daqueles que se dedicam a promovê-lo.

Em conformidade, as questões do desenvolvimento têm, desde

logo, a ver com razões morais e éticas, já que sabemos que as

condições de acesso à prática desportiva não são iguais para

todas as pessoas. Existem dificuldades de ordem social, “quadro

condicionante” na terminologia Castejon (1973)1, ou “filtros de

probabilidade e decisão individual” na terminologia de Roger

(1977)2, que determinam o grau de probabilidade que as pes-

soas têm de poder usufruir de: (1º) uma prática desportiva

regular; (2º) um caminho de acesso ao alto rendimento ou; (3º)

condições de usufruto de um bom espectáculo desportivo. Por

isso, o desenvolvimento do desporto não se pode abstrair do

que é justo ou não, na medida em que, numa sociedade de valo-

res, ele não é, nem pode ser amoral. Em conformidade, devem

ser equacionadas as alternativas, avaliados os meios e utilizados

os recursos disponíveis, tendo em atenção as condições das

diversas regiões e os respectivos diferentes segmentos sociais3.

O desporto, hoje, é um instrumento que deve ser utilizado de

uma forma racional e coerente em matéria de políticas públi-

cas, não só do ponto de vista interno como externo. A nível

interno, a promoção de aspectos específicos do fenómeno des-

portivo, é uma questão de interdependências que determinam

os fluxos entre os diversos sectores4 e áreas5 de desenvolvi-

mento. A nível externo, as relações inter-países são fundamen-

tais, naquilo que diz respeito à sua projecção no mundo, bem

como ao desenvolvimento interno das motivações para a práti-

ca desportiva e para a construção de uma amálgama de senti-

mentos identitários, determinantes da auto-estima de um povo. 

O desenvolvimento é, também, uma questão educativa. A onda

de violência que atinge o desporto é bem um exemplo de quan-

to tem falhado a dimensão educativa no processo de desenvol-

vimento do desporto em Portugal. Na realidade, o que temos

verificado ao longo dos últimos anos é serem privilegiados pro-

cessos que, de uma maneira geral, ignoram a dinâmica educati-

va do fenómeno desportivo. Sendo 2004 considerado como o

“Ano Europeu da Educação pelo Desporto” parece-nos ser de

fundamental importância discutir o fenómeno na sua dimensão

global, e não numa perspectiva reducionista que vê a escola

exclusivamente em termos desportivos como o local onde se

vão buscar os atletas do futuro. Nesta perspectiva, o desporto

tem de ser visto como um instrumento de civilidade e inter-

acção social.

No quadro da sociedade globalizada o desporto é também um

factor de cultura popular de importância relativa, que deve

estar integrado no processo de desenvolvimento económico e

social dos países. Deve ser considerado, como um instrumento

de promoção da economia dos países, das regiões e das pró-

prias cidades. Barcelona é um dos exemplos possíveis das van-

tagens económicas produzidas numa região, a partir de um
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grande evento desportivo como foram os Jogos Olímpicos6. No

entanto, a candidatura à realização de uns Jogos Olímpicos não

pode ser abordada da maneira leviana que tem sido em

Portugal, só para se obterem “efeitos de anúncio”7, na medida

em que têm sido realizadas sem ser considerada, até à exaus-

tão, a relação custo/benefício de tal empreendimento, quando

estão em causa o dispêndio de avultados recursos sem garantia

de retorno. 

O desenvolvimento, ao traduzir-se, em última análise, no dese-

jo de encontrar soluções justas, razoáveis e racionais do ponto

de vista educativo, político, económico ou social, justifica o

estudo e investigação do desporto, para além dos circunstancia-

lismos do dia a dia, dos campeonatos nacionais, ou das famige-

radas “galas” de distribuição de condecorações, que acabam por

não resolver os problemas da base do sistema desportivo. Só

assim será possível ultrapassar as meras questões de ordem

limitada ou sectorial, de forma a começar-se a entender todo o

fenómeno desportivo nas mais diversas vertentes, entre elas as

que têm a ver com a utilização do tempo livre, que cada vez

mais passará a organizar a dinâmica da vida social. 

O tempo de trabalho e as oportunidades de emprego vão conti-

nuar a decrescer, pelo que as pessoas cada vez terão mais

tempo livre. Em consequência, a organização social, ao contrá-

rio daquilo que aconteceu na dinâmica da sociedade industrial,

terá de começar a ser considerada, tendo em conta o tempo

livre que a generalidade da população tem disponível e não

através do tempo comprometido com o trabalho. Nestas cir-

cunstâncias, é necessário educar as novas gerações para, no

futuro, saberem usufruir do tempo livre que terão à sua dispo-

sição, que será em volumes cada vez maiores. Assim, a gestão

do tempo de lazer através do desporto está a transformar-se

numa questão crucial no quadro das preocupações sociais dos

nossos dias.

Sendo o desporto, uma das vertentes mais fortes da cultura

popular do nosso tempo8, que representa um conjunto de valo-

res inestimáveis que são um repositório da memória colectiva

da Humanidade, não pode deixar de estar perfeitamente inte-

grado no processo de desenvolvimento económico e social dos

países, pelo que tem também de ser estudado para que a sua

gestão deixe de funcionar por impulsos mais ou menos volun-

tariosos, que não o conduzem a lado nenhum. 

2. O que é o desenvolvimento?

O conceito de desenvolvimento deve ser entendido numa pers-

pectiva global, quer dizer, como um processo que visa a melho-

ria das condições de vida das populações. Nestas circunstân-

cias, o desporto é um instrumento a ser utilizado em termos

políticos em benefício das pessoas. Daqui resulta que o desen-

volvimento não tem por objectivo exclusivo satisfazer as neces-

sidades materiais do Homem mas, sobretudo, melhorar as suas

condições de vida e contribuir para as suas aspirações em geral.

Por isso, é um conceito de ordem qualitativa, de grande com-

plexidade, no qual está integrado o desporto e as suas práticas,

como componentes fundamentais, na construção da qualidade

de vida das populações e o seu inalienável direito à educação, à

saúde, à cultura, ao lazer e à felicidade. 

Consequentemente, o desenvolvimento deve representar uma

determinada ideia de mudança de uma dada realidade social,

pelo que obriga à definição do tipo de sociedade que se procura

construir. Pressupõe progresso social no sentido de uma socie-

dade melhor, que tem por objectivos alcançar fins que trans-

cendem o económico, na medida em que servem a justiça

social, a educação, a saúde, a cultura ou o desporto. Em confor-

midade, um processo de desenvolvimento deve ser capaz de

respeitar as capacidades e competências individuais, proporcio-

nando às pessoas, tanto dos grandes centros como das perife-

rias, o acesso aos bens e aos serviços. Deve garantir a todos as

oportunidades para satisfação das suas necessidades, entenden-

do-se também nestas as necessidades de cultura, de lazer e de

desporto. 

No que diz respeito ao desporto em Portugal, o direito à sua

prática está consignado no artigo 79º da Constituição da

República Portuguesa9. Embora este direito esteja consignado

na constituição, sabemos quanto é difícil transpô-lo para a prá-

tica, já que se levantam enormes e variados problemas ao seu

cumprimento. Isto porque o desporto não se produz no vácuo,

quer dizer, à margem da sociedade onde está inserido, e, por

isso, é confrontado com outros subsistemas sociais, alguns

deles até com um grau de prioridade superior. No entanto,

também deve ser entendido que a importância progressiva que

o desporto vem assumindo na vida das populações determina

que o acesso às suas práticas constitua, só por si, um índice de

qualidade de vida, determinante do “bem-estar económico

líquido” (Samuelson, 1981) das populações10. Deste modo, o

processo de desenvolvimento do desporto tem de estar em con-

formidade com o processo desenvolvimento social de um país,

sob pena de se transformar em mais um factor promotor de

assimetrias e disparidades sociais. Veja-se a este propósito a

questão da realização do Euro 2004 em Portugal. De facto, não

se percebe como é possível que os dirigentes políticos e des-

portivos do país tenham avançado para a candidatura à realiza-

ção de tal evento desportivo, sem que estivessem garantidas as

condições mínimas necessárias, desde logo o estudo da viabili-

dade de tal evento no quadro da situação económica, social e

desportiva do País11. Foram construídos dez estádios de fute-

bol, que no futuro vão ter uma utilização muito limitada, quan-

do segmentos significativos da população não têm acesso ao

desporto, para já não referirmos uma casa decente para habitar.

Note-se que quando se diz que o Euro 2004 levará a imagem de

Portugal a todos os cantos do Mundo é necessário perceber que

tipo de imagem será levada. 

Nesta perspectiva, seria bom que se compreendesse que o

desenvolvimento, mesmo sendo o do desporto, tem de ser um

“processo amigável” que não pode conflituar com os sentimen-

tos e as verdadeiras necessidades das populações. É esta a ideia

acerca de desenvolvimento que o Prémio Nobel da economia

do ano de 1998, Amartya Sen (1999)12, aborda. Para ele, o

desenvolvimento humano tem de ser visto como um processo

amigável, - friendly process - que deve estar intimamente relacio-

nado com a expansão da liberdade para usufruto das pessoas.

Esta expansão libertadora tem um duplo significado, na medida

em que pode ser vista como: (1) um fim prioritário, ou (2) o

principal meio. Portanto, o desenvolvimento do desporto, quer

ele seja promovido pelo Estado ou pelo mercado, só pode ser

um processo amigável se for um fim e um meio ao serviço da

qualidade de vida da generalidade das pessoas.

A partir de finais dos anos cinquenta até meados dos anos

oitenta, o processo de desenvolvimento do desporto adquiriu

uma importância em crescendo nas preocupações do Estado.

Contudo, com o fim do “estado providência”13, a partir dos

anos oitenta, o desenvolvimento do desporto passou a ser ree-

quacionado a partir das dinâmicas da sociedade civil. Esta des-

locação do fulcro do desenvolvimento desportivo veio desenca-

dear profundos desequilíbrios, na medida em que, em múlti-
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plas situações, se passou de um extremo em que o Estado con-

trolava tudo, deixando uma limitada liberdade de intervenção

para a sociedade civil, para outro, diametralmente oposto, em

que o Estado tem vindo a abdicar das suas responsabilidades

em nome de uma liberdade do movimento desportivo, susten-

tada num novo liberalismo económico. Em consequência, o

número de praticantes federados de uma maneira geral estag-

nou, tendo em algumas modalidades desportivas até diminuído

consideravelmente (Marivoet, S., 2001)14, o que significa que

estão a ser desencadeados graves desequilíbrios no tecido des-

portivo, com consequências que podem assumir uma enorme

gravidade. Enquanto o Estado procura aligeirar responsabilida-

des, o próprio desporto em geral e o Movimento Olímpico em

particular, estão transformados numa grande indústria, gerida

pelas grandes multinacionais patrocinadoras dos Jogos

Olímpicos15. Consequentemente, um considerável número de

jovens, por debilidades económicas ou por não renderem em

termos desportivos, estão a ser afastados duma prática sistemá-

tica e regular de uma qualquer actividade desportiva.

Contudo, o desporto, ao ser uma das grandes instituições do

século XX, consegue cada vez mais e com mais intensidade cati-

var o interesse das populações. Por isso, em termos de desen-

volvimento, é necessária a existência de um poder político com

uma forte cultura desportiva, sob pena do desporto se transfor-

mar num instrumento ao serviço da conquista de poder, em

benefício de uma nova casta de dirigentes desportivos unica-

mente interessada num desporto de rendimento, de medida, de

recordes, de espectáculo e de profissionalismo precoce, de

forma a poderem perpetuar-se anos a fio no poder, corrompendo

a tradição democrática do mundo do desporto, resultando daí

um grave prejuízo para o desenvolvimento do país. 

A responsabilização do Estado, se sustentada numa forte de

cultura desportiva, obriga-o a restabelecer novos equilíbrios,

de forma a atenuar não só os excessos, como as assimetrias

desportivas desencadeadas com o fim do estado providência.

Mintzberg (1996)16 diz-nos que, depois do colapso da União

Soviética e dos seus satélites, os cidadãos do mundo ocidental

convenceram-se de que o capitalismo triunfou. Como suposta-

mente o capitalismo triunfou, o sector privado tornou-se bom e

o público mau. Em consequência, o mercado transformou-se

no novo deus e o marketing numa nova religião. Nesta dinâmi-

ca neo-liberal, as pessoas passaram a ser consideradas clientes.

Contudo, Mintzberg pergunta: “…do you have to call people custo-

mers to treat them decently?”  De facto, segundo o autor, o capita-

lismo não triunfou. O que triunfou foi o equilíbrio sobre o

desequilíbrio. O problema é que a falsa ideia do triunfo do

capitalismo, está a colocar as sociedades ocidentais num novo

profundo desequilíbrio de sinal contrário. Hoje, vemos o mer-

cado a tomar conta da sociedade e em consequência do despor-

to, ao ponto de se verificar um processo de “Coca-Colização”17

do desporto, que chega ao ponto de atingir o próprio desporto

escolar18. Terão as crianças e os jovens dos mais diversos paí-

ses do mundo de serem obrigados a beber Coca-cola, ou outra

bebida qualquer, para poderem praticar desporto? É evidente,

tal como afirma Mintzberg, antes de sermos clientes somos

cidadãos com direitos inalienáveis que não podem ser destruí-

dos por um estado neo-liberal.

O Relatório das Nações Unidas (1997) define desenvolvimento

como “The process of expanding people’s choices and the level of well-

being they achieve are at the core of the notion of human development.

Such choices are neither finite nor static. But regardless of the level of

development, the three essentials include the ability to lead a long and

healthy life, to acquire knowledge, and to have access to the resources

needed for a decent standard of living. Human development does not

end there, however. People also highly value political, economic and

social freedom, opportunities for being creative and productive, self-res-

pect and guaranteed human rights. Income is a means, with human

development the end.” Trata-se, portanto, de melhorar as escolhas

possíveis com vista ao bem-estar. Nesta perspectiva, não nos

parece que melhorar as escolhas das pessoas, sobretudo das

que estão em idade escolar, seja colocá-las a promocionar mar-

cas comerciais, sejam elas a Coca-Cola ou outra qualquer, como

em algumas circunstâncias está a acontecer.

3. Conclusões

Em termos de desenvolvimento há que iniciar um novo proces-

so de reflexão, já que as condições que estabeleceram as lógicas

do passado, configuradas num estado providência, deixaram de

ter, em múltiplas situações, nos dias que correm, qualquer lógi-

ca. O mercado invadiu o mundo do desporto. O Estado tem-se

vindo a retirar ao ponto de, em muitos casos, ter deixado de

cumprir as suas responsabilidades. Os lobbies que dominam os

media reivindicam cada vez mais privilégios sem terem o mais

pequeno sentido de decência. Esta nova situação significa que

estão a ser estabelecidos novos desequilíbrios, que é necessário

considerar em termos de desenvolvimento do desporto no qua-

dro do desenvolvimento dos próprios países.

O próprio modelo europeu de desporto, construído tendo por

base determinadas premissas que entretanto foram abandona-

das, passou a funcionar em roda livre, na maior das promiscui-

dades, onde se estabelecem as maiores confusões entre o públi-

co e o privado. Também aqui é necessário saber o que pertence

ao mercado e aquilo que é em termos inalienáveis da compe-

tência do estado.

Há que encontrar, ou reencontrar o espaço do desporto na

sociedade hodierna, em benefício das populações. Em confor-

midade, há que regressar aos valores do desenvolvimento e às

virtualidades do desporto enquanto actividade de promoção

económica dos países e das regiões, para que, os seus aspectos

de promoção social, não passem para lugares secundários devo-

rados pelo mercantilismo que caracteriza a sociedade actual.

Notas

(1) Paz, Castejon (1973) - La Rationalisation des Choix en

Matière de Politique Sportive Esquisse d’ une

Méthodologie - Les Instruments Conceptuels, Strasbourg,

Conseil de L’Europe. Editado em português (1977) pela

Direcção-Geral dos Desportos na col. “Antologia

Desportiva” nº 6.

(2) Rodgers, Brian (1977) Rationalisation des Choix en

Matière de Politique Sportive. Le Sport dans son Contexte

Social Comparaisons Internationales. Strasbourg, Conseil

de l’Europe, Comité du Sport (CCC/DC (77) 11 - F).

(3) Isto significa que as políticas desportivas não podem ser

cegas ao ponto de não serem dirigidas para os segmentos

sociais mais necessitados, onde o Estado deve tentar, atra-

vés delas, dissolver as assimetrias e os mais diversos dese-

quilíbrios desportivos. 

(4) Sector: Espaço institucional ocupado por estruturas orgâ-

nicas, que gerem actividades dirigidas a grupos alvo pró-

prios e específicos. Entre outros temos o desporto escolar,

o desporto universitário, o desporto para os trabalhadores,

o desporto federado, o desporto militar, o desporto profis-

sional, o desporto autárquico, etc. 
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(5) Área organizacional: A formalização e a institucionalização

das práticas desportivas, formais, não-formais e informais

(Costa Lamartine, 1986), traduzem a necessidade de con-

seguir diferentes aspectos de eficiência em função dos

objectivos que se visa atingir. Assim, podemos verificar

que a organização do desporto, através daquilo a que se

convencionou chamar de associativismo desportivo, se

processou no sentido do informal para o formal, passando

pelo não-formal. Cada uma destas áreas de organização,

porque de áreas organizacionais se trata, em nossa opi-

nião, corresponde no desporto formal à gestão tradicional,

no desporto não formal à co-gestão e no desporto infor-

mal à autogestão ou desporto inorganizado na expressão

Pociello. Ver: Pociello, Ch. (1991) Nouvelles Approches.

In: “Sports et Société, Aproche Socio-Culturelle des

Pratiques”, Paris, Vigot.

(6) Ver:  Vários (1995) The Keys to Success - The Social,

Sporting, Economic and Comunications Impact of

Barcelona 92, Barcelona, Centro d’Estudis Olímpicos i de

l’Esport, Universitat Autònoma de Barcelona.

(7) O jornal “Público” de 13 de Novembro 1993, anunciou

que os dirigentes do PSD, durante a campanha para as

autárquicas, logo secundados pelo PS (!), prometeram a

realização dos Jogos Olímpicos no Porto! No frenesim

louco em que transformaram a campanha eleitoral, pode-

riam muito bem ter prometido uma excursão à Lua ou o

elixir da vida eterna. Seria, em termos práticos, a mesma

coisa. 

Ainda sob o efeito dos holofotes de Sydney, o ministro do

desporto Armando Vara, secundado por Vicente Moura ,

Presidente do Comité Olímpico de Portugal, deu luz verde

à candidatura da cidade de Lisboa à realização dos Jogos

de 2012 (Record, 1/10/00). Em princípios de 2004, o

Secretário de Estado do Desporto, Hermínio Loureiro, e

Vicente Moura começaram a anunciar a possível candida-

tura à realização dos Jogos de 2016 (Record, 7/1/04).

(8) Veja-se, por exemplo, o Museu Olímpico na cidade de
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REGULAÇÃO DA INTERFERÊNCIA CONTEXTUAL 
NO ENSINO DAS TAREFAS DESPORTIVAS. 

Mesquita, Isabel

Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, 

Universidade do Porto, Portugal.

Uma das tarefas mais difíceis no ensino dos jogos desportivos

consiste em estabelecer uma relação de compromisso entre a

lógica didáctica e a lógica funcional do jogo. A natureza com-

plexa das relações no seio da própria equipa e com o adversário

incrementa a imprevisibilidade das acções de jogo, o que, con-

sequentemente, dificulta a selecção da solução motora. Todavia,

tal não justifica que no ensino dos fundamentos do jogo se

fragmente o conteúdo em partes, como se de um mero puzzle

se tratasse. O facto das soluções emergirem no decorrer da prá-

tica do jogo e dependerem, directamente, das estratégias de

exploração do sistema de constrangimento das tarefas

(Temprado, 1997), justifica que a aprendizagem seja regida pela

repetição de processos de procura de soluções (concepção heu-

rística) em detrimento da repetição de soluções idênticas (con-

cepção prescritiva algorítmica).

Esta temática encontra suporte teórico na teoria da interferên-

cia contextual, aplicada tradicionalmente no âmbito da

Aprendizagem Motora (Battig, 1966 apud Wrisberg, 1991),

tendo vindo a ser demonstrado que a prática das habilidades

técnicas em condições variáveis (elevada interferência contex-

tual) é mais eficaz do que em condições constantes (baixa

interferência contextual) (Lee e Magill, 1983; Shea e

Morgan,1979).  De uma fase inicial em que os estudos eram

realizados em condições laboratoriais, tem-se vindo a assistir à

realização de pesquisa com uma aproximação cada vez mais

significativa dos contextos reais de prática, em virtude de ser o

envolvimento de aprendizagem que confere autenticidade aos

fenómenos (Lidor, 1995).

Goode & Magill (1986) realizaram o primeiro estudo em condi-

ções não laboratoriais, embora sujeitas a elevado controlo, rela-

tivo à aprendizagem do serviço na modalidade de Badminton.

Constataram que o grupo sujeito a prática variável obteve

melhores resultados nos testes de retenção e de transferência,

relativamente ao grupo que praticou sempre esta habilidade em

condições de prática constante, sujeita a baixa interferência

contextual. No mesmo sentido, Wrisberg (1991), através de

um estudo realizado em condições de envolvimento típicas de

um contexto de instrução real, pretendeu averiguar a influência

da interferência contextual nos resultados da aprendizagem

também do serviço no Badminton. Constatou que o grupo

sujeito a condições de prática variável evidenciou níveis de

retenção significativamente superiores no serviço curto, em

relação aos restantes grupos. 

Apesar da investigação sugerir a pertinência da prática variável

na aprendizagem dos fundamentos no âmbito dos jogos des-

portivos, não tem sido muito claro o panorama da transposição

do efeito da interferência contextual para situações de prática,
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em diferentes modalidades. Tal decorre, particularmente do

facto de não ser consistente a ocorrência de progressos signifi-

cativos quando as condições de realização estão sujeitas a uma

interferência contextual elevada, apanágio dos envolvimentos

do jogo, na sua versão formal (Brady, 1997;  Farrow e

Maschette, 1997; Hebert et al., 1996). 

Mais recentemente, a realização de estudos nos quais a estrutu-

ração das tarefas desportivas integra condições de realização

sujeitas a interferência contextual moderada, mostrou resulta-

dos altamente satisfatórios. Num estudo aplicado por Landin e

Hebert (1997), no Basquetebol, os praticantes mostraram

níveis de evolução superiores quando praticaram tarefas de

interferência contextual moderada, o que reitera a necessidade

das tarefas de aprendizagem serem estruturadas de forma pro-

gressiva, em referência ao jogo. 

Do mesmo modo, Mesquita (1998) num estudo aplicado no

treino em Voleibol, no escalão de iniciados feminino, pretendeu

analisar o efeito diferenciador da prática de tarefas estruturadas

de forma progressiva em referência às exigências colocadas no

jogo 2x2 e da informação orientada para critérios de execução,

sobre os ganhos na aprendizagem das habilidades técnicas. Em

termos absolutos, a variável que mais influência exerceu sobre

os ganhos na aprendizagem foi o treino das habilidades em

situações de prática sujeitas a uma interferência contextual

moderada, patentes nas tarefas com estrutura funcional idênti-

ca à do jogo 2x2. Perante estes resultados, a autora realça a

necessidade do treino das habilidades técnicas ser realizado em

tarefas sujeitas a interferência contextual moderada, integrando

a lógica acontecimental do jogo e a sua estrutura funcional,

como é o caso do jogo 2x2 no Voleibol e tarefas motoras afins.

Parece assim encontrar suporte teórico a convicção de que a

utilização de situações variadas de prática, per se, não permite a

obtenção de níveis de desempenho superiores, se essas situa-

ções não oferecerem algo de diferente e estimulante do ponto

de vista da aprendizagem (Lee et al.,1997; Wright e Coady,

1997;  Wrisberg, 1991). Ou seja, para que exista consistência

no domínio de determinado comportamento motor é necessá-

rio que as condições de prática integrem variabilidade reiterada

pelas exigências do jogo e sejam edificadas, de forma progressi-

va, à medida da capacidade de resposta dos praticantes. Para

isso, a complexidade não pode ser manipulada pela diminuição

das exigências na aprendizagem dos fundamentos do jogo, mas

fundamentalmente pela manipulação das  condições de prática

(Rink et al., 1996). Tal implica que se controle os envolvimen-

tos de aprendizagem, para que as condições de prática sejam

apropriadas à capacidade de resposta dos praticantes. Não

havendo esta preocupação, corre-se o risco das condições situa-

cionais de prática conduzirem à deturpação dos comportamen-

tos motores desejados (Rovegno, 1995). A adequação das con-

dições de prática à capacidade de resposta do praticante, consti-

tui a principal justificação da utilização dos jogos modificados e

das tarefas que visam a prática dos fundamentos, em referência

ao seu significado de aplicação no jogo (Griffin et al., 1997).

Em jeito de síntese interessa salientar que a selecção e a siste-

matização das tarefas motoras, no âmbito dos jogos desporti-

vos, deve assentar prioritariamente nas exigências colocadas

pela competição, na medida em que esta é, por excelência, o

envolvimento situacional em que se aplicam os conteúdos tác-

tico-técnicos (Graça e Mesquita, 2002); a simplificação da

estrutura complexa do jogo passa pela criação de níveis de difi-

culdade crescente, que embora mais simples não desvirtuam a

sua essencialidade, assente na asserção de que a lógica didácti-

ca está subordinada à lógica do jogo. 

Como conclusão essencial emerge a ideia de que a prática

sujeita à interferência contextual moderada deve estar associa-

da à necessidade de reconstrução de planos de acção (Graça &

Mesquita, 2002). A activação dos processos adaptativos possi-

bilitará a interpretação imediata do inesperado, proporcionando

a tomada de decisões atempadas e oportunas (Turner &

Martinek, 1995). Para tal, concorre a estruturação didáctica dos

conteúdos referenciada à concepção holística da aprendizagem,

complementada pela construção de determinados algoritmos,

reclamados pelas regularidades do jogo.
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O JOGO DAS TAREFAS NO DESENVOLVIMENTO 
DA COMPETÊNCIA NOS JOGOS DE INVASÃO.

Graça, Amândio

Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física, 

Universidade do Porto, Portugal.

O ensino dos jogos desportivos na escola tem privilegiado a

transmissão e a exercitação descontextualizada das habilidades

técnicas, cuja aprendizagem se constitui frequentemente como

um fim em si mesmo, ao arrepio das necessidades do jogo pra-

ticado pelos alunos. Por sua vez, o tempo dedicado ao jogo, em

geral insuficiente e insuficientemente tratado e acompanhado,

oferece poucas hipóteses de equilibrar as oportunidades de par-

ticipação activa e relevante no jogo ou de ajustar as condições

de prática ao leque de possibilidades dos diferentes alunos. Na

ausência destas preocupações, os alunos mais capazes domi-

nam o tempo que o professor dedica à prática do jogo e assu-

mem os papéis mais relevantes, enquanto os menos capazes

tendem a ser segregados, postos à margem, ou relegados para

papéis subsidiários (Ennis, 2000).

As propostas de renovação do ensino do jogo apostam em con-

textos de aprendizagem mais ricos, mais autênticos e mais

favoráveis a uma aprendizagem significativa, dando maior rele-

vância à componente táctica e à compreensão do jogo.

Preconizam a adopção de formas simplificadas de jogo, ajusta-

das às possibilidades actuais dos alunos, capazes de mobilizar

as suas energias, a sua vontade e desafiar o seu potencial. A

força mobilizadora destas formas simplificadas de jogo deriva

do modo como conjugam os requisitos dos alunos em 3 dimen-

sões (Rovegno, Nevett, & Babiarz, 2001): (a) a dimensão per-

ceptiva-física que inclui as componentes perceptivas, cognitivo-

tácticas, motoras e físicas da performance; (b) a dimensão inte-

racção social, que inclui as competências e disposições de rela-

cionamento no seio da turma, particularmente nas situações de

jogo, no respeitante à dinâmica de interacções com colegas de

equipa e adversário; (c) a dimensão institucional-cultural que

inclui o conhecimento e o significado atribuído pelos alunos ao

trabalho escolar, às formas de desporto institucionalizadas e ao

modo como o desporto é tratado na escola. 

O tratamento didáctico do jogo no modelo de competência nos

jogos de invasão (Musch et al., 2002) preconiza o confronto dos

alunos com três categorias de tarefas de aprendizagem que se

entrelaçam e se desdobram: (a) as formas básicas de jogo; (b) as

formas parciais de jogo; e (c) as tarefas baseadas no jogo.

Formas básicas de jogo 

As formas básicas de jogo são versões simplificadas do jogo

formal, apropriadas ao nível de jogo dos alunos e que permitem

que eles actualizem e exercitem as suas competências motoras,

cognitivas e sociais. Cada forma básica de jogo fornece o con-

texto para determinar as necessidades de aprendizagem; conso-

lidar, aplicar e avaliar as aprendizagens; facultar a passagem

para uma nova forma básica de jogo mais complexa. Cada

forma básica de jogo possui todos os ingredientes de jogo,

apresenta-se aos alunos como um jogo completo, porque é

importante que os jogos modificados sejam reconhecidos pelos

alunos como “verdadeiros jogos” e a actividade que neles

desenvolvam seja genuinamente jogar. Como referem Brown,

Collins e Duguid (1989), a autenticidade da actividade é

importante para os alunos, porque é a única maneira de eles

terem acesso ao ponto de vista que permite aos práticos agir

com significado e propósito.

As formas básicas de jogo possuem as seguintes características:

1. O objectivo da Forma Básica de Jogo é idêntico à versão

completa do jogo de invasão (i.e. obter ponto ou golo e evi-

tar que o adversário o faça).

2. Cada uma das formas básicas de jogo contém a estrutura

total dos jogos de invasão (quadro 1).

3. As actividades de ataque e defesa estão interligadas (oposi-

ção ataque/defesa).

4. Existe uma transição natural do ataque para a defesa e vice

versa (recuperação ou perda de posse de bola, ditadas pelos

acontecimentos de jogo e aplicação das regras).

5. As tarefas de aprendizagem são situações de resolução de

problemas (a especificação do que fazer, quando fazer e

como fazer, em cada momento do jogo, não está prefixado).

Quadro 1: Estrutura dos jogos de invasão.

O desenvolvimento curricular do ensino do jogo é esquematica-

mente configurado como uma sucessão de formas básicas de

jogo encadeadas de acordo com os princípios da complexidade

crescente (do mais simples para o mais complexo), da

gradualidade (do pouco para o muito) e da continuidade (do

conhecido para o desconhecido). Em primeiro lugar, o aumento

da complexidade traduz-se num aumento de exigência na rede

de relações de cooperação/oposição, com desafios mais eleva-

dos às possibilidades de acção no plano espacial e temporal, no

plano informacional e no plano organizacional.. Em segundo

lugar, a cada forma básica de jogo se coloca a tarefa de ampliar

a capacidade de acção dos alunos através do enriquecimento do

seu reportório de conhecimentos e habilidades. Associa-se

deste modo o trabalho de uma dada forma básica de jogo com a
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aprendizagem de determinados conteúdos de jogo. Por último,

o princípio da continuidade reclama que as aprendizagens preco-

nizadas para uma determinada forma básica de jogo devam

fazer sentido não apenas no quadro de problemas a ela circuns-

critos, mas também na criação das condições necessárias para a

forma básica de jogo seguinte. Ou seja, a validade das aprendi-

zagens vem qualificada pelo contributo que estas dão tanto

para a melhoria do jogo actual como para as exigências do jogo

futuro.

Formas parciais de jogo 

As formas parciais de jogo aparecem, em desdobramento de

uma forma básica de jogo, com o fito de tratar dificuldades par-

ticulares evidenciadas no jogo dos alunos e de trazer para pri-

meiro plano o confronto dos alunos com problemas inerentes a

uma estrutura parcial do jogo, por exemplo a estrutura finali-

zar/impedir finalização. A ideia, neste caso, é manter uma acti-

vidade em forma de jogo, com o mesmo objectivo do jogo, mas

com as outras estruturas facilitadas, de modo a pôr em evidên-

cia as questões relativas aos requisitos de identificar e aprovei-

tar situações de finalização versus negar situações de finalização. 

As formas parciais de jogo preservam a relação de cooperação

oposição num quadro de acção mais facilitado que o jogo, mas

onde não têm lugar situações fechadas ou soluções predefinidas.

A actividade deve colocar possibilidades de interpretação das

situações, de escolhas e de respostas tacticamente deliberadas.

A acção dos alunos não é teleguiada, por isso há espaço para

errar, e não se pretende negar esse espaço, até porque o erro

fornece uma oportunidade para aprender (Gonzalez, 1996). 

A ênfase numa das estruturas parciais do jogo permite que os

alunos se concentrem nos problemas e exigências de execução

de uma das partes da forma básica de jogo. Têm deste modo

mais oportunidade de apreciar, confrontar-se e mobilizar capaci-

dades para ultrapassar os desafios que estas situações colocam. 

Em síntese, as formas parciais de jogo possuem as seguintes

características:

1. O objectivo da forma parcial de jogo é comum à versão

completa do jogo de invasão.

2. Em todas as formas parciais de jogo se enfatiza uma das

três estruturas parciais do jogo.

3. As actividades de ataque e defesa estão interligadas.

4. Não é necessária uma transição natural do ataque para a

defesa e vice versa.

5. As tarefas de aprendizagem são situações de resolução de

problemas.

Tarefas baseadas no jogo

As tarefas baseadas no jogo pretendem que a exercitação das

habilidades preserve traços de vinculação ao seu uso particular

no jogo. As possibilidades de escolha de soluções são muito

facilitadas, de maneira a enfatizar, primordialmente, os meca-

nismos de execução num contexto muito simplificado, mas cla-

ramente referenciado à situação particular de jogo em foco.

Kirk e MacPhail (2002) falam em modularizar as habilidades

através da constituição de unidades (clusters) de percepção de

sinais, de decisão táctica e execução técnica, que são activadas

em conjunto numa dada situação de jogo. Deduz-se daqui que

um exercício é tanto mais válido quanto melhor contribuir para

a construção desses módulos de acção inteligente e criadora,

quanto mais ampliar e consolidar as capacidades de percepção,

decisão e execução.
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METODOLOGIAS DE ENSINO DOS ESPORTES: 
AVANÇOS TEÓRICOS E IMPLICAÇÕES PRÁTICAS.

Nascimento, Juarez Vieira do

Centro de Desportos, Universidade Federal de Santa Catarina,

Florianópolis, Brasil.

1. Avanços teóricos sobre as metodologias de ensino dos

esportes

Ao longo dos anos, diferentes formas de ensinar os esportes

foram surgindo, decorrentes de diversas interpretações e devi-

do à influência de várias correntes e períodos históricos (Graça

& Oliveira, 1995). De modo geral, as metodologias podem con-

centrar-se sobre o ensino da técnica ou sobre o ensino da táti-

ca, ou ainda aquelas que procuram aliar o ensino da técnica e

tática numa única abordagem.

Enquanto que as abordagens tradicional e série de exercícios

priorizam o ensino da técnica a partir da fragmentação do con-

teúdo do jogo e da utilização de seqüências pedagógicas de exer-

cícios, onde a elevada variedade de exercícios dificulta ao apren-

diz diferenciar o que é mais importante do que é supérfluo

(Reis, 1994; Xavier, 1986); as abordagens série de jogos e críti-

co-emancipatória priorizam o ensino da tática com a introdução

das noções de jogo recreativo (Dietrich, Durrwachter &

Schaller, 1984) e de transformações no jogo (Kunz, 1996), favo-

recendo tanto a lenta construção do jogo, quanto a desconstru-

ção de imagens negativas da prática esportiva, respectivamente. 

Ao preocupar-se em desenvolver disponibilidade motora e men-

tal no praticante, que transcenda a simples automatização de

gestos e favoreça a assimilação de regras de ação, princípios de

gestão do espaço de jogo e de formas de comunicação entre os

jogadores, a abordagem estruturalista (Garganta, 1995; Graça &

Oliveira, 1995; Greco, 1998; Mesquita, 1997) tem como princi-

GRUPOS DE INTERESSE

35754-Revista FCDEF  10.9.04  21:52  Página 79



Revista Portuguesa de Ciências do Desporto, 2004, vol. 4, nº 2 (suplemento) [15–102]80

pal característica a realização de modificações estruturais no

jogo, reduzindo a sua complexidade e conservando os objetivos e

elementos essenciais. As ações técnicas e táticas são compreen-

didas desde o início do processo de ensino-aprendizagem, onde

as unidades funcionais apresentam “desafios”, possibilitando que

o aprendiz tenha participação direta na resposta (execução da

tarefa) e desenvolver a sua capacidade de jogo.

Na atualidade, a preocupação no ensino dos esportes está na

valorização da perspectiva construtivista, no sentido de garantir

ao praticante assumir o papel ativo no seu processo de ensino-

aprendizagem (Gaya et al, 2002; Graça, 2000; Graça e

Mesquita, 2002). Tais idéias têm permitido o surgimento de

novos enfoques, como o “Teaching Games for Understanding”

(Chandler, 1996; Hopper, 2002).

2. Investigações sobre as metodologias de ensino dos

esportes

Na literatura consultada, há algumas investigações que abor-

dam, sob perspectivas diferentes, o processo de ensino-apren-

dizagem-treinamento implementado em diferentes modalidades

esportivas (Greco e Souza, 1997; Nascimento e Barbosa, 2000;

Rezer, 2003; Saad, 2002). Apesar das limitações metodológicas

e da diversidade dos procedimentos investigativos utilizados,

algumas recomendações são possíveis de formular a respeito

desta temática.

Na abordagem ecológica implementada por Saad (2002), no

futsal de base, foi possível levantar informações pormenoriza-

das sobre a complexidade estrutural das atividades e das tarefas

nos escalões de formação esportiva, a partir de modelo adapta-

do de Rink (1985). As atividades de fundamentação técnica

constituem a maior preocupação dos escalões de formação do

futsal, não exigindo a participação ativa dos jogadores o tempo

todo, pois eram realizadas em colunas ou fileiras com elevado

tempo de espera dos jogadores. Além disso, as tarefas mais

aplicadas eram de combinação de fundamentos seguida das

tarefas de fundamentos individuais, demonstrando a preferên-

cia dos treinadores por tarefas que desenvolvam exclusivamen-

te os elementos técnicos do jogo. As práticas implementadas

estavam centradas na competição, na seletividade e em meca-

nismos didático-pedagógicos centrados no poder do conheci-

mento do treinador.

Com o objetivo de analisar as progressões de exercícios imple-

mentadas nas sessões técnico-táticas do voleibol infanto-juve-

nil e juvenil feminino, Nascimento e Barbosa (2000) investiga-

ram como um treinador de sucesso de equipes de formação do

voleibol procura transformar os objetivos e conteúdos do trei-

namento em atividades e tarefas. Os dados obtidos revelam que

a variabilidade das dinâmicas implementadas, nomeadamente a

estrutura relacional, o fluxo dos acontecimentos, a organização

do tempo e espaço, as condutas do treinador e jogadoras, pare-

ce apresentar informações contrárias a rotinização do processo

de treinamento nos escalões de formação do voleibol feminino.

De modo geral, as evidências encontradas nos estudos realizados

nesta área indicam que a organização das sessões técnico-táticas

necessita ser revista para favorecer o processo integrado de ensi-

no-aprendizagem-treinamento referenciado às situações práticas

do jogo, buscar a diversidade de conteúdos e implementar a for-

mação de jogadores “inteligentes” (Greco, 1995, 1997 e 2001). 

3. Implicações práticas à Formação Inicial e Continuada

Apesar da formação inicial do profissional de Educação Física

ter sido alterada freqüentemente nos últimos anos, alguns

estudos desenvolvidos em relação às metodologias de ensino e

práticas pedagógicas implementadas destacam ainda o emprego

da abordagem tradicional no ensino dos esportes (Cunha,

2003; Rezer, 2003; Saad, 2002 e Silva, 2000). As críticas formu-

ladas dizem respeito às metodologias existentes, onde predo-

minam em demasia o “caráter de contemplação” com as exi-

gências de alto nível de desempenho motor, remetendo para

novas perspectivas metodológicas de abordar os conteúdos

esportivos.

Na realidade brasileira, as alterações curriculares efetuadas no

final dos anos de 1990, na tentativa de descaracterizar os

esportes enquanto disciplinas acadêmicas e de agrupar os con-

teúdos de diferentes modalidades em disciplinas denominadas

freqüentemente de Esportes Coletivos, Esportes Individuais,

Esportes de Lutas, Esportes na Natureza entre outros, propor-

cionou algumas perspectivas de mudança na prática pedagógica

da área. Contudo, tais alterações curriculares não foram sufi-

cientes para provocar as mudanças esperadas, tanto na forma-

ção quanto na prática profissional da área.

De fato, como não houve a capacitação dos professores envolvi-

dos e nem o devido acompanhamento do estado de discussão

crítica sobre as metodologias de ensino dos esportes, a prática

cotidiana destas disciplinas configurou-se como mera junção de

conteúdos relativos às especificidades das respectivas modali-

dades, onde cada modalidade é trabalhada de forma isolada e

seqüencial nos períodos da formação inicial (Esportes Coletivos

I, II, III; Esportes Individuais I, II, III;...).

A necessidade de contrapor a “tradição” pela “inovação” requer

dos profissionais um pensamento crítico e reflexivo que exige

esforço e dedicação, assim como estabelece novos desafios à

formação inicial e continuada, para evitar o fraco impacto da

formação inicial e o ciclo de auto-reprodução (Crum, 1993). A

introdução de disciplinas de Metodologia do Ensino dos

Esportes Coletivos (Individuais, Lutas,...) ou ainda de Teoria e

Metodologia do Ensino dos Esportes Coletivos (Individuais,

Lutas,...) pode constituir-se em alternativas de prática pedagó-

gicas, no sentido de aproximar as experiências de sala de aula

com as situações de trabalho, devido à quantidade mais expres-

siva de artigos e livros publicados sobre a temática.

As diferentes práticas a serem operacionalizadas, além de

aumentarem a experiência pessoal do estudante, contribuiriam

sensivelmente para o seu desenvolvimento maturacional, espe-

cialmente na valorização das aprendizagens futuras da formação

e na percepção diferenciada da realidade profissional da área.

Além disso, para evitar sentimentos de acomodação e de frustra-

ção com os esforços despendidos para reformular a formação ini-

cial e a prática profissional, os desafios que se apresentam tam-

bém dizem respeito à implementação efetiva de ações de forma-

ção continuada, que possam auxiliar no desenvolvimento da auto-

reflexão da própria intervenção e na incorporação de hábitos pro-

fissionais de atualização contínua e aprimoramento pessoal.
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A realização de um gesto motor, mesmo em se tratando de um

gesto “automatizado” como aqueles vistos inúmeras vezes no

desporto, requer o estabelecimento de uma comunicação entre

o sistema nervoso central (SNC) e os músculos esqueléticos.

Esta comunicação dá-se por meio de potenciais de ação envia-

dos pelo SNC para que os músculos alvo se contraiam. As con-

trações, portanto, devem possuir adequada duração e intensida-

de, ou seja, dependem diretamente das “instruções” recebidas.

Ao se contrair, os músculos, através de suas  inserções muscu-

lares, fazem com que os segmentos ósseos se desloquem, o que

ocorre devido aos pequenos braços de alavanca existentes entre

as inserções musculares e os eixos articulares de rotação. O

produto entre a força muscular e seus respectivos braços de

alavanca cria momentos de força, produzindo assim os movi-

mentos articulares. Esta é, no entanto, uma super simplificação

da série de fenômenos que ocorrem ao longo de todo o proces-

so, fenômenos estes de natureza elétrica, química e mecânica.

Sob a ótica da biomecânica, a análise de um gesto pode ser

feita adotando-se diferentes abordagens. Poder-se-ia simples-

mente quantificar isoladamente variáveis cinemáticas (desloca-

mentos, velocidades e acelerações), forças internas e/ou exter-

nas que atuam no corpo, ou ainda a ativação dos músculos.

Tentativas mais ambiciosas de compreender o movimento,

entretanto, usam freqüentemente, e simultaneamente, a cine-

metria, a dinamometria e a eletromiografia (EMG). 

O objetivo desta apresentação é tratar particularmente da ques-

tão da utilização da EMG no contexto das ciências aplicadas ao

desporto. Na busca desse objetivo, tentar-se-á desenvolver o

tema por intermédio de alguns exemplos, evoluindo-se de uma

situação de simples uso isolado da EMG, como um recurso

puramente didático, até sua utilização em pesquisa, de forma

sincronizada com as técnicas de cinemetria e dinamometria.

Fundamentalmente, a EMG constitui-se no registro da ativida-

de elétrica gerada por um músculo, atividade esta que precede

o fenômeno mecânico da contração muscular. Embora a EMG

exija uma série de cuidados na obtenção e processamento dos

sinais, estas questões estão além dos objetivos pretendidos

nesta breve intervenção. Da mesma forma, a eletromiografia

encontra aplicações em diferentes áreas de conhecimento,

enquanto aqui serão apresentadas apenas quatro ilustrações,
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restritas à nossa área de atuação. Não há, portanto, qualquer

pretensão em esgotar o tema, mas simplesmente evidenciar

parte do potencial que este recurso oferece.

Aplicação 1: a utilização da EMG no estudo da anatomia

funcional.

O estudo da anatomia funcional pode se tornar mais ilustrati-

vo, interessante e convincente, quando músculos são monitora-

dos durante a realização de algumas simples ações articulares

ou mesmo exercícios. Nestes casos, a EMG mostra se o múscu-

lo está ou não sendo ativado, e em estando ativado, mesmo de

forma qualitativa, o seu grau de ativação. Uma série de

demonstrações, como por exemplo a do registro da atividade

do bíceps braquial durante um exercício de apoio de frente

sobre o solo, e também o da atividade da cabeça longa do tríceps

durante um exercício de suspensão do corpo em uma barra

fixa, podem se constituir em um excelente recurso para a dis-

cussão de questões relacionadas com o funcionamento de mús-

culos biarticulares. Isso pode ser feito, tanto sob o ponto de

vista da mecânica muscular, como do controle motor. Inúmeras

são as ilustrações que podem ser feitas nesse sentido. Em

todos estes casos, a EMG estaria sendo utilizada não como um

instrumento de pesquisa, mas sim como um recurso didático, e

portanto, facilitador do processo ensino-aprendizagem.

Aplicação 2: comparação de exercícios abdominais.

A ativação de músculos flexores da coluna vertebral continua

despertando o interesse daqueles que atuam na área do condi-

cionamento físico, da reabilitação e do treinamento desportivo.

As perguntas freqüentemente formuladas indagam sobre o grau

de ativação dos músculos abdominais e dos flexores do quadril

em diferentes exercícios, existindo atualmente uma série de

aparelhos que prometem resultados incríveis após poucas ses-

sões de treinamento. Nos exemplos a seguir, são mostrados

resultados obtidos quando alguns desses exercícios foram com-

parados. (a) Ao comparamos exercícios realizados na prancha

inclinada (executado com flexão do quadril além da flexão colu-

na vertebral) com exercícios abdominais convencionais, não se

encontrou diferenças significativas para o músculo reto abdo-

minal, mas apenas para o reto femoral. Assim, a maior sensa-

ção de dificuldade que o executante sente ao realizar exercícios

na prancha do que ao executar exercícios convencionais em um

plano horizontal, parece estar mais associada com a maior ati-

vação dos flexores do quadril do que propriamente com a dos

músculos abdominais. (b) Comparações realizadas entre alguns

aparelhos abdominais (com apoio para a cabeça) e um exercício

convencional mostraram que estes recursos apresentaram um

grau de ativação não significativamente diferente do exercício

convencional para o músculo reto abdominal, sendo observado,

no entanto, que em alguns aparelhos a atividade era significati-

vamente mais baixa para o músculo oblíquo externo.

Diferentemente da ilustração anterior, onde a EMG foi apresen-

tada como um recurso didático, aqui sua utilização dá-se como

uma técnica de pesquisa, sendo necessário que os sinais capta-

dos tenham sido devidamente processados matematicamente,

para que possam ser submetidos à um tratamento estatístico.

Aplicação 3: utilização da EMG na avaliação da fadiga 

muscular. 

Neste exemplo, a EMG foi utilizada para avaliar a fadiga mus-

cular dos extensores da coluna, por estar supostamente asso-

ciada com a presença de dor lombar de jovens praticantes de

ginástica rítmica desportiva. Um grupo de atletas teve incorpo-

rado às suas sessões de treinamento um programa de relaxa-

mento muscular. Os efeitos dessa intervenção foram simulta-

neamente avaliados através de um questionário de dor e dos

sinais eletromiográficos captados em quatro locais da região

lombar, quando as atletas eram submetidas à um protocolo de

fadiga, induzida através de uma contração isométrica submáxi-

ma de 70% da contração voluntária máxima (CVM). Isso foi

feito antes e após o período de intervenção. Os sinais eletro-

miográficos foram submetidos à um processamento que os

converteu do domínio do tempo para o domínio da freqüência,

sendo a mediana da freqüência (MF) adotada como um índice

de fadiga (Hägg, 1992). O questionário de dor evidenciou uma

melhora significativa na incidência de dor lombar, e a MF apre-

sentou, em três dos quatro locais estudados, valores mais bai-

xos, quando da realização do protocolo de fadiga, após 12

semanas de prática do programa de relaxamento. Neste exem-

plo, além da questão dos efeitos do programa de relaxamento

na dor lombar, foi investigada simultaneamente a possibilidade

da EMG ser utilizada como uma ferramenta objetiva adicional

no diagnóstico de dor lombar. Em contraste com as ilustrações

anteriores onde foi utilizada isoladamente, neste caso foi neces-

sário incluir na metodologia a utilização da dinamometria para

que a CVM pudesse ser avaliada.

Aplicação 4: avaliação da técnica da pedalada de triatletas

através da EMG.

Nesta última aplicação, a EMG foi utilizada na avaliação da téc-

nica da pedalada de triatletas e ciclistas. Simultaneamente à

EMG, foram registradas as forças exercidas em um pedal ins-

trumentado, sendo calculadas a forca efetiva e o índice de efeti-

vidade da pedalada, em relação ao pé-de-vela (Lafortune e

Cavanagh, 1983). Foram realizados testes com os atletas utili-

zando suas próprias bicicletas, montadas em um rolo de treina-

mento. Visando uma melhor aproximação das condições de

teste das condições de competição, os atletas pedalaram em um

nível de esforço correspondente ao segundo limiar ventilatório.

Complementarmente, os testes foram filmados com duas câme-

ras de vídeo, visando a obtenção de informações cinemáticas

que irão permitir que variáveis cinemáticas sejam incorporados

ao estudo. Embora os resultados estejam ainda sendo produzi-

dos, tem-se observado, em alguns dos atletas avaliados, dife-

renças na força efetiva e no índice de efetividade ao longo dos

360 graus da pedalada, em relação aos padrões de ciclistas

experientes disponíveis na literatura (Broker and Gregor,

1996). No momento, está sendo estudada a associação dos

resultados de força e índice de efetividade com os padrões de

ativação muscular. Assim, além da EMG, a dinamometria, a

cinemetria e também a monitorização do consumo de oxigênio

vêm sendo adotadas durante a realização de diferentes protoco-

los, envolvendo também no projeto variáveis fisiológicas.

Considerações finais

Espera-se que através dos exemplos rapidamente apresentados

consiga-se ter ilustrado que a EMG constitui-se um uma técni-

ca que pode ser utilizada, tanto como um recurso didático no

ensino da anatomia-funcional, quanto como uma ferramenta de

pesquisa que possibilita uma melhor compreensão do movi-

mento humano e particularmente do gesto esportivo. Trata-se

de uma técnica que não se esgota em si mesma, na medida em

que expressa apenas parte da série de fenômenos que são

desencadeados e que culminam com o gesto motor. Como foi
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dito, inicialmente, há inúmeras outras aplicações que não

foram aqui abordadas, não tendo esta breve apresentação qual-

quer pretensão  de esgotar o assunto.

Embora a ênfase tenha estado voltada às aplicações, cabe uma

palavra de alerta aos futuros usuários da EMG. Por ser uma

técnica de aparente fácil aplicação, sua utilização deve observar

rigidamente uma série de cuidados técnicos, tanto no que se

refere a coleta como ao processamento dos sinais, sem o que os

resultados a serem obtidos podem ser irreparavelmente com-

prometidos. Sobre isso já escreveu Cavanagh em 1974.

Finalmente, devido a complexa natureza do gesto desportivo, é

importante que se tenha sempre presente o fato de que a per-

formance depende diretamente de aspectos fisiológicos, psico-

lógicos, nutricionais, de métodos de treinamento, e não apenas

de aspectos técnicos. A biomecânica atém-se, particularmente,

à questão da técnica e a eletromiografia consiste apenas em um

recurso utilizado com freqüência pela biomecânica. Assim, a

eletromiografia poderá desempenhar um papel de maior ou

menor relevância, desde que saibamos utilizá-la adequadamen-

te no contexto das ciências aplicadas ao desporto.
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PARTICIPAÇÃO MUSCULAR EM ACÇÕES DE LANÇAMENTO.
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Portugal.

Introdução

No universo dos movimentos realizados no âmbito desportivo é

possível identificar uma família de gestos que se caracterizam

por acções em que um objecto é arremessado a uma mão por

cima da cabeça. Essas acções, lançamentos, incluem gestos como o

serviço no Ténis e Badminton, os remates de Andebol e de

Voleibol ou o Lançamento do Dardo no Atletismo. Caracterizam-

se no essencial pelo mesmo padrão gestual, com uma sequência

de movimentos articulares e de acções musculares organizada

em três grandes fases: preparatória, principal e de terminação. A

especificidade que caracteriza a participação muscular em cada

tipo de lançamento justifica que os melhores ganhos em perfor-

mance sejam adquiridos quando o treino é realizado da forma

mais aproximada da acção competitiva, sendo fundamental selec-

cionar as características de execução adequadas, tentando desen-

cadear nos músculos padrões de coordenação muscular similares

aos verificados no lançamento. Nesse sentido, procuraremos

ilustrar os aspectos dos processos de coordenação neuromuscu-

lar que, evidenciados pelos estudos EMG, mais importância

assumem no êxito das acções de lançamento.

Padrão de coordenação muscular no movimento do ante-

braço nos lançamentos

O movimento rápido de extensão e pronação do cotovelo que

ocorre na fase principal representa um elemento comum nos

lançamentos. Foram registadas velocidades angulares de exten-

são do cotovelo entre 18 e 36 rad.s-1 no remate de Andebol

(Pezarat-Correia et al., 1996) e entre 20 e 52 rad.s-1 no serviço

de Ténis (Buckley e Kerwin, 1988, Springings et al., 1994,

Elliott et al., 1995). Estes valores ultrapassam claramente os

valores de velocidade máxima desenvolvidos quando o movi-

mento do cotovelo é exclusivamente produzido pela contracção

dos músculos agonistas dessa articulação (Toyoshima et al.,

1974; Corcos et al., 1990), sugerindo que parte da força criada

na extensão do cotovelo se deve à energia passiva que é trans-

mitida pela cadeia cinética corporal. 

Registos EMG em remates de Andebol (Pezarat-Correia et al.,

1996) e no serviço de Ténis (Coutinho et al., 2003) mostram

que a extensão do cotovelo era acompanhada de um padrão

agonista/antagonista fásico organizado segundo um padrão de

inervação recíproca semelhante ao encontrado no lançamento

de dardos a um alvo (Pezarat-Correia et al., 1995a) (fig. 1). O

impulso agonista fornece ao ticípete braquial (TB) a activação

necessária à aceleração inicial e, coincidente com o seu silêncio

eléctrico, ocorre o impulso antagonista que é responsável pela

desaceleração do movimento. O tempo de co-contracção,

tempo que medeia entre o início da activação antagonista e o

final da activação agonista, é normalmente inferior a 30 ms. No

serviço de Ténis o pico máximo de actividade dos músculos

antagonistas, bicípete braquial (BB) e longo supinador (LS), era

praticamente coincidente com o momento do contacto com a

bola, tal como acontecia no lançamento de dardos (Pezarat-

Correia et al., 1995a), enquanto no remate de Andebol aconte-

cia depois do ponto de intenção. Este atraso da activação anta-

gonista no remate de Andebol está provavelmente relacionado

com a maior inércia da bola de Andebol, que determina uma

importância relativa menor da contracção antagonista na regu-

lação do final da fase de aceleração. O timing antagonista e o

aumento da co-contracção parece indicar que no serviço de

Ténis existe um maior compromisso da coordenação

agonista/antagonista com a estabilização do cotovelo no

momento do impacto com a bola, tirando partido da energia

cinética transmitida a partir dos segmentos proximais. 

Figura 1: Curva de velocidade do cotovelo (vc) e EMG rectificados dos

músculos vasto interno do TB (1), BB (2) e LS (3) no serviço de Ténis

(A) e no remate de 7 metros de Andebol (B). Em A o traço vertical

representa o momento de contacto da raquete com a bola.
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A activação antagonista nas acções de lançamento não tem ape-

nas uma função protectora, contribuindo também para uma

maior eficácia do gesto. Os estudos cinemáticos do serviço de

Ténis (Springings et al., 1994; Ito et al., 1995; Elliott et al.,

1995) mostram que a velocidade da extensão do cotovelo

aumentava bastante até cerca de 40 ms antes do ponto de con-

tacto com a bola, mas decrescia a partir desse momento, para

atingir valores consideravelmente mais baixos no momento do

contacto, o que foi também evidenciado noutras acções de lan-

çamento (Rash et al., 1995). A razão mais importante para a

redução de velocidade do antebraço é que, só por si, a travagem

de um segmento proximal acelera o segmento distal mesmo na

ausência de qualquer activação dos músculos agonistas deste

segmento.

Padrão de coordenação muscular no movimento do braço

nos lançamentos

O grande peitoral (GP) e o deltóide anterior (DA) são os mús-

culos com acção no braço que são activados em primeiro lugar

na fase principal, produzindo a aducção horizontal do braço, ele-

mento determinante para a aceleração inicial do membro supe-

rior nos lançamentos. A activação destes músculos é interrompida

antes do contacto da raquete com a bola (25 a 100 ms antes) e

nesse instante verifica-se a activação do deltóide posterior (DP)

e do grande dorsal (GD), responsável pela desaceleração da

aducção horizontal do braço e consequente transferência da

inércia adquirida para a extensão do antebraço. Na fig. 2 pode

observar-se a coincidência temporal das activações dos múscu-

los que travam a aducção horizontal do braço, como o DP, e dos

músculos agonistas da extensão do antebraço, como o TB. De

formas diferentes, qualquer destas activações concorre para o

mesmo objectivo, acelerar o antebraço. A activação do GD tem

um outro papel muito importante. Através de uma activação

curta que atinge o seu pico máximo pouco antes do contacto

com a bola, ao mesmo tempo que trava a aducção horizontal do

braço produz a rápida rotação interna do braço, movimento arti-

cular que fornece a maior contribuição para a velocidade da mão

no ponto de intenção, tendo sido quantificada para o serviço de

Ténis em cerca de 54% por Elliott et al. (1995). 

Figura 2: Padrões EMG no serviço de ténis: (A) EMG rectificados dos

músculos DA (1), DP (2), vasto interno do TB (3). (B) EMG rectifi-

cados dos músculos DA (azul), GP (vermelho) e GD (verde). O traço

vertical indica o momento do contacto da raquete com a bola.

Características da activação muscular na fase principal nos

lançamentos

Os executantes de nível mais elevado são capazes de utilizar a

musculatura mais eficientemente, transferindo energia cinética

de forma a desenvolver maior velocidade e maior precisão. A

comparação de lançadores de níveis diferentes (Miyashita et al.,

1980, Gowan et al., 1987, Pezarat-Correia, 2001) mostra que as

grandes diferenças ocorrem na fase principal, devido à capaci-

dade dos indivíduos de nível mais elevado usarem selectiva-

mente a musculatura envolvida, i. e., activar os músculos

necessários com maior intensidade mas durante menos tempo.

Considerando a duração reduzida da contracção dos músculos

agonistas durante a fase principal dos lançamentos, 150 a 300

ms, a capacidade de atingir níveis máximos de actividade mus-

cular o mais rapidamente possível é factor determinante na

velocidade de execução e na potência do lançamento. A taxa

inicial de incremento da activação muscular, medida pelo nível

de actividade muscular produzida no sinal EMG durante os pri-

meiros 30 ms de contracção, é uma variável que se mostrou

determinante para o aumento da velocidade de movimentos

monoarticulares de extensão do antebraço (Corcos et al., 1990,

Pezarat-Correia, 1995b). 

A fase principal dos lançamentos é antecedida de um contra-

movimento realizado na fase preparatória, que coloca os dife-

rentes segmentos de forma a potenciar o percurso de acelera-

ção e assume uma importância considerável no armazenamento

de energia muscular utilizável na contracção concêntrica da

fase principal. As características deste ciclo muscular alonga-

mento/encurtamento, que têm sido amplamente estudadas em

acções do membro inferior como os saltos e a corrida, têm sido

menos abordadas nas acções do membro superior. Em conse-

quência, a literatura contem numerosas referências ao treino

pliométrico para o membro inferior, mas há défice de informa-

ção específica sobre treino pliométrico para o membro superior.

No caso dos músculos com acção no braço a determinação da

variação do seu comprimento é complexa, dada a sua depen-

dência de movimentos nos três planos do espaço, ao contrário

dos músculos do membro inferior em acções como o salto ou a

corrida, cuja variação de comprimento acontece essencialmente

num plano. Este será um passo importante a dar, visando a

caracterização dos factores que afectam a habilidade de armaze-

nar e utilizar energia elástica e nervosa no ciclo muscular alon-

gamento/encurtamento em acções de lançamento: tempo,

amplitude e velocidade do alongamento. 

Conclusões

Os dados recolhidos com estudos EMG em lançamentos, permi-

tem identificar as principais características de produção neuro-

muscular.

1. Os músculos responsáveis pela adução horizontal e pela

rotação interna do braço, e os extensores do antebraço, têm um

papel central na aceleração do membro superior na fase princi-

pal dos lançamentos. Estes músculos são solicitados com acti-

vações de curta duração (150-300 ms) em que é necessário

desenvolver o máximo de força num curto período de tempo e

em que a taxa inicial de produção de força é determinante. 

2. O músculo grande dorsal assume um papel fundamental ao

desenvolver uma activação que simultaneamente contribui para

a travagem do movimento de aducção horizontal do braço e

para a aceleração da sua rotação interna, elemento determinan-

te na velocidade de saída da bola. A qualidade da sua interven-

ção é função da sua capacidade de desenvolver elevados níveis

de força muito rapidamente, mas também da precisão temporal

da sua entrada em acção.

3. A intervenção dos músculos com função antagonista é outro

elemento condicionante da qualidade da execução. A activação

sequencial dos músculos rotadores externos do braço e dos fle-

xores do antebraço, para além da dimensão protectora que

encerra, contribui para a aceleração do segmento seguinte, res-

pectivamente antebraço e mão. A velocidade de execução é fun-
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ção da qualidade da coordenação intersegmentar dos diferentes

músculos envolvidos, dado que a energia cinética transmitida a

partir das articulações proximais é uma fonte fundamental para

o aumento da velocidade do lançamento.

4. Nos lançamentos a optimização do ciclo muscular alongamen-

to/encurtamento é um factor que concorre para aumentar a

potência de contracção, nomeadamente dos músculos respon-

sáveis pela aceleração do braço. É por isso importante no futu-

ro caracterizar, para cada tipo de lançamento, o respectivo ciclo

muscular alongamento/encurtamento nas dimensões duração,

amplitude e velocidade.
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Introdução

Desde o IV Congresso de Ciências do Desporto e de Educação

Física, Coimbra (Gabriel e Abrantes, 1995) temos vindo a con-

siderar a importância particular que a Estabilidade Articular tem

sobre o conhecimento do caminhar, enquanto padrão motor

(Gabriel e Abrantes, 1999; Gabriel e Abrantes, 2001) e qual o

potencial contributo de um modelo da rigidez dinâmica para a

tarefa de saltitar (hoping), (Fernandes e Abrantes, 2003a). Hoje

procuramos apresentar uma ferramenta que nos possibilite

relacionar a rigidez dinâmica rotacional do tornozelo com a

estabilidade articular usando como critério as fases de produ-

ção e de absorção de energia mecânica.

Associação do conceito de estabilidade articular ao concei-

to de rigidez dinâmica

Na perspectiva biomecânica o conceito, adaptado da Mecânica

dos Materiais, de Rigidez como significante da Bioresistência,

desenvolvida pelos materiais biológicos presentes, pode ser uti-

lizado na construção dum indicador de Estabilidade Articular.

Em termos gerais a Estabilidade Articular resulta da capacidade

motora de controlar os elementos que actuam em cada um dos

complexos articulares. O efeito de controlo sobre os elementos

activos (ou, neuromusculares) é associado ao efeito dos ele-

mentos passivos (propriedades mecânicas dos materiais que

compõem esses complexos articulares). O resultado desse efei-

to associado proporciona ao executante um determinado grau

de concretização do objectivo de deslocação ou posição inter-

segmentar. Essa capacidade terá graus segurança e solidez que

proporcionam a esse executante uma fiabilidade da execução

dentro de parâmetros que lhe permitem, por um lado, a estabi-

lidade geral do corpo e, por outro, uma margem de confiança

de que o desempenho é mais confortável do que realizado em

limites dinâmicos muito próximos do desencadeamento dos

processos de lesão. Estes limites estão associados quer ao con-

trolo sobre os graus de liberdade redundantes, quer aos

momentos de força presentes. As variações observadas indicam

a existência de uma componente de controlo, avaliada pela

maior ou menor actividade muscular dos músculos responsá-

veis pelos deslocamentos intersegmentares, predispondo o con-

trolo a diferentes níveis de alerta. Este alerta, ou grau de sensi-

bilidade do sistema de controlo, poderá ser quantificado pelo

maior ou menor grau de rigidez necessário à estabilidade exigí-

vel em cada tarefa. Especificamente para o tornozelo, o limiar

de sensação proprioceptiva aumenta com a idade e, portanto, a
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percepção de vibrações na articulação do tornozelo reduz com a

idade (Daley e Spinks, 2000). Uma vez que é a articulação do

tornozelo a maior fonte de receptores controladores posturais,

aquela redução faz com que se diminua o controlo da estabili-

dade, podendo, assim, dar origem a disfunções nos diversos

tipos de locomoção.

O conceito de Estabilidade Articular implica, no entanto, uma

maior abrangência em dois campos de análise. Primeiro, se os

graus de liberdade redundantes são controlados, há uma asso-

ciação da velocidade angular às características de inércia dos

segmentos apoiados numa dada articulação. Neste caso, a noção

base é a de que a transmissão de força de um segmento anató-

mico para o seu adjacente é tanto mais eficiente quanto mais

estável estiver a articulação comum (Crisco e Panjabi, 1990;

Ivanova e Pershin, 1981; Latash e Zatsiorsky, 1993). Segundo,

enquanto os momentos de força são desencadeados há um

campo de análise determinado pela capacidade de medir a ener-

gia rotacional em presença, implicando o desenvolvimento de

modelos que traduzam o papel dos elementos activos e passi-

vos do complexo articular em questão (Fernandes e Abrantes,

2003; Granata e Wilson, 2002; Morasso e Sanguineti, 2002;

Winter, 2003). 

Por outro lado, um dos componentes decisivos da estabilidade

está relacionado com a rigidez dinâmica própria das estruturas

musculares durante a sua própria alteração de comprimento ou

durante o desempenho dos mecanismos de rotação de um seg-

mento em relação ao seu adjacente. A rigidez dinâmica muscu-

lar é um factor importante, não só em tarefas que impliquem

“potência”, “força rápida”, “movimentos de alongamento e

encurtamento”, mas igualmente em situações cujo objectivo é

o imobilismo da articulação, ou situações quase-estáticas. O

cálculo de um parâmetro que quantifique este estado de rigidez

dinâmica tem sido proposto por vários autores e com diversas

abordagens (Bobet, et al., 1990; Farley e Morgenroth, 1999;

Latash e Zatsiorsky, 2001; McMahon e Cheng, 1990; Nigg e

Liu, 1999; Van Soest, et al., 2003; Zatsiorsky, 2002).

Com base na adaptação da Lei de Hook as características passi-

vas poderão ser avaliadas. A Lei de Hook mede stress, isto é,

mede a relação entre a força de tracção exercida sobre o múscu-

lo e a variação do seu comprimento. No entanto, se considerar-

mos que a capacidade em manter a articulação estável depende,

essencialmente, da relação constante gerada entre o momento

de força desestabilizador e das capacidades, passivas, das estru-

turas musculares e articulares presentes e prontas a contrariar

estes desequilíbrios, teremos acesso aos dados de rigidez dinâ-

mica através da variação angular intersegmentar que está asso-

ciada instantaneamente aos momentos de força de tensão pro-

duzidos. Esta solução mostra-se prática na medida em que,

através da utilização de metodologias associadas à dinâmica

inversa - no caso da análise do movimento humano através dos

seus elementos visíveis e mensuráveis - é relativamente acessí-

vel determinar aquela relação instantânea gerada entre ao

momento de força e a posição angular intersegmentar, ou rigi-

dez dinâmica rotacional (Torsional Stifness) (Farley e González,

1996; Gabriel e Abrantes, 2001; Gunther e Blickhnan, 2002;

Stefannyshyn e Nigg, 1998).

Entretanto, diversas determinações têm sido tentadas para

medir a rigidez dinâmica dos membros inferiores, incluindo,

rigidez dinâmica vertical (vertical stiffness) e rigidez dinâmica do

membro inferior (leg stiffness), conforme Butler et al. (2003).

Neste artigo, Butler e colaboradores realizam uma síntese dos

métodos que têm estado associados aos diferentes modos de

interpretar a rigidez dinâmica e das suas relações com vários

tipos de desempenho motor. A utilização destes conceitos tem

tido diversas aplicações, seja para estudar as diferenças entre

géneros (Gabriel, 1999; Granata e Wilson, 2002), seja para

relacionar a rigidez dinâmica com características morfológicas

dos executantes (Williams, et al., 2004).

Medição da rigidez dinâmica rotacional

As oscilações produzidas pelo corpo na posição quasi-estática

permitem descrever de um modo indirecto a rigidez articular e

o controlo postural. Noutro trabalho deste congresso propomos

a medição nesta situação quasi estática através do estudo das

coordenadas do centro de pressão do corpo no apoio

(Fernandes e Abrantes – Centro de pressão como indicador da esta-

bilidade articular). A situação quasi-estática corresponde a uma

situação de vai-vem em torno da posição neutral. Considerando

que a posição neutral é aquela em que as forças de tensão são

nulas entre os corpos em contacto e, portanto, com ausência de

produção de energia mecânica na respectiva interface, o proces-

so de reajuste postural inicia-se por um vai-vem entre a dorsi

flexão e a flexão plantar da perna em relação ao pé (designare-

mos, tornozelo). Esse vai-vem corresponde ao controlo sobre os

mecanismos que produzem a energia rotacional e correspon-

dem sistematicamente a uma conjugação dos sentidos em que

consideramos a orientação da velocidade angular do tornozelo e

do momento de força resultande que aí actua (que designare-

mos por momento articular). Genericamente, há produção de

energia na articulação se os dois parâmetros têm o mesmo sen-

tido, há absorção de energia se têm sentidos contrários. 

Propomos que este critério de produção/absorção de energia

mecânica seja a base para a análise da rigidez dinâmica rotacio-

nal na generalidade de situações. A metodologia proposta

implica que em cada execução sejam definidos os intervalos de

tempo em que há absorção ou produção de energia mecânica,

encontrando, assim, um critério de divisão não por fases da

tarefa baseada em aspectos exteriores da execução, mas sim

por um critério baseado em aspectos objectivados pela dinâmi-

ca do desempenho. A determinação tradicional da inclinação da

recta de regressão sobre a totalidade dos dados corresponden-

tes à relação momento articular/deslocamento angular do tor-

nozelo é substituída numa primeira fase por dois valores de

rigidez dinâmica rotacional – valor da rigidez de absorção e

valor da rigidez de produção. 

A rigidez dinâmica rotacional terá igualmente uma expressão

relacionada com a quantidade de trabalho por quilograma

massa do executante, que poderá dar indicações dos níveis de

esforço mecânico que se torna necessário para o mesmo execu-

tante desempenhar diversas tarefas. 

Demonstração experimental do critério proposto

Com o objectivo de verificar a funcinalidade da metodologia

proposta foi realizada uma recolha de dados que serão apresen-

tados e discutidos durante o congresso. A recolha de dados foi

efectuada por um sistema baseado em 4 plataformas de força

AMTI OR6-7-2000 (frequência de recolha 500 Hz, amplicado-

res MCA6) sincronizadas com o sistema de análise VICON 370

(frequência de recolha 50 Hz). O modelo de medição proposto

foi aplicado a um executante (32 anos, 562 N, 1,62 m) que rea-

lizou 4 tarefas: A - posição quasi-estática bípede (1 pé sobre

cada plataforma, colocadas lado a lado, distanciadas 7 cm); B -

posição quasi-estática sobre o pé direito. Nas duas tarefas, os

dados tratados correspondem a um período de 20 s entre os 5 e
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os 25 s de uma amostra de 30 s. Nos dois casos foram conside-

rados os dados do pé direito; C – caminhar a cadência escolhi-

da. Registo de dados do pé direito; D – salto da plataforma 1

(pé direito) para a plataforma 4 (pé esquerdo).
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ATIVIDADE FÍSICA E DESPORTIVA NAS FASES EVOLUTIVAS: 
O PAPEL DA EDUCAÇÃO FÍSICA NA APTIDÃO FÍSICA RELACIONADA
À SAÚDE EM CRIANÇAS E ADOLESCENTES.

Gaya, Adroaldo

Escola Superior de Educação Física, Universidade Federal do Rio

Grande do Sul, Porto Alegre, Brasil.

O presente trabalho parte do pressuposto de que a educação

física escolar configura-se como disciplina curricular cuja a

especificidade lhe atribui responsabilidades inerentes ao desen-

volvimento da cultura corporal do movimento humano.

Entende-se por cultura corporal do movimento humano a com-

petência relativa às habilidades passíveis de educar crianças,

adolescentes e jovens para a utilização adequada de seu tempo

de lazer através de práticas corporais como o esporte, a dança,

a ginástica e os jogos.

Nesta perspectiva, subentende-se que a educação física escolar

deve, entre outros objetivos relevantes, (a) realizar interven-

ções na área da promoção da saúde através da educação para

uma vida fisicamente ativa e esportivamente rica; (b) operacio-

nalizar estratégias para que crianças, adolescentes e jovens

desenvolvam o hábito de praticar atividades esportivas; (c) pro-

porcionar hábitos de lazer fisicamente ativos através do acesso

às prática esportivas qualificadas; (d) oportunizar o acesso de

crianças, adolescentes e jovens às práticas esportivas formais de

rendimento. Acredita-se que ao pautar-se por tais objetivos a

educação física escolar possa proporcionar às crianças, adoles-

centes e jovens, ao longo de sua existência, um adequado

desenvolvimento de sua capacidade corporal e motora. 

Mas, para além das palavras, dos discursos e das boas inten-

ções tão divulgadas por inúmeros pedagogos do esporte, em

que medida a educação física escolar tem propiciado efetivo

contributo para o desenvolvimento da cultura corporal do

movimento humano de nossas crianças, adolescentes e jovens?

Como o corpo tem sido tratado na escola? 

O corpo que não vai à escola

Porque nossas escolas, tão zelosas em registrar o desenvolvi-

mento intelectual dos alunos ao longo de seu processo de for-

mação, não expressam a mesma preocupação com informações

sobre o desenvolvimento corporal e motor de nossas crianças,

adolescentes e jovens?

Fichas de avaliação, pareceres descritivos, conselhos de turma

definem o desempenho dos estudantes nas disciplinas teóricas.

Porque tais preocupações não atingem na mesma proporção a

educação física? 

Será o corpo apenas a extensão da razão? Razão sem corpo?
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Por outro lado, não será fruto desta perspectiva intelectualista

o fato de que na maioria das escolas as aulas de Educação

Física são consideradas apenas como atividades? Atividades

que podem, a qualquer momento, serem suspensas para dar

lugar a palestras, visitas,  recuperação de provas teóricas, ou

mesmo para realizar reuniões do corpo docente?  

Acompanhemos parte de um diálogo entre o pesquisador e

uma diretora de escola no interior do Rio Grande do Sul:

(Diretora) - Aqui em nossa escola temos um projeto muito importan-

te. Inserimos o ensino do xadrez. Realmente já se nota que os alunos

tem melhorado seu desempenho nas matérias teóricas. Todas as turmas

estão aprendendo xadrez.

(Pesquisador) - Interessante! Mas como foi inserido o xadrez na

grade curricular?

(Diretora) - Nas aulas de educação física. No lugar de duas aulas por

semana, substituímos uma delas pela aula de xadrez.

(Pesquisador) - Mas professora! A educação física já é tão restrita,

porque logo no seu horário de aulas?

(Diretora) É! Quem dá aulas de xadrez é o professor de educação físi-

ca. O projeto foi ele que criou1.

Mas, avancemos um pouco mais: que informações a escola dis-

põe sobre os estágios de crescimento e desenvolvimento de

nossos estudantes? Que dados tem sobre as atividades físicas

habituais: esportes, lazer e cultura? Que registros tem sobre os

níveis de aptidão física relacionada à saúde? Novamente é a

diretora da escola a nos responder:

- Nós temos os postos de saúde e utilizamos com freqüência (...).

Muitas crianças trabalham auxiliando seus pais, trabalham na

pedreira2 com tarefas leves como recolher os cacos e lavar as pedras

(...). As meninas auxiliam nas tarefas domésticas (...). Aqui mesmo na

escola elas exercem estas práticas e fazem doces maravilhosos (...).

Algumas já trabalham em lojas (...). É bom, por que ficam ocupadas e

livres de outras influências perigosas. Aliás os que trabalham são os

que menos apresentam problemas de disciplina na escola (...). No muni-

cípio temos um CTG3 com grupos de jovens que inclusive representam a

cidade em encontros regionais. (...) Há a escolinha de futebol do Sr.

(...). E algumas escolas oferecem oficinas de artes, de esportes e infor-

mática.4

Enfim, conclui-se que as escolas concentram informações

muito precárias sobre seus alunos. Além dos registros das

notas nas disciplinas teóricas, pouco se sabe, pelo menos de

forma sistematizada, sobre a vida dos estudantes. Insuficiência

de informações. Em síntese: ausência do corpo vivido.

Sublinhe-se: discursos contraditórios. Prega-se o discurso de

uma pedagogia em prol da cidadania, mas, cidadania sem cultu-

ra corporal. Sem preocupações efetivas sobre o corpo que tem

lugar no espaço. Corpo que se move. Corpo que corre, anda,

dança, faz esporte.

Recuperemos um pouco da vida deste corpo ausente.

Sobre os hábitos de vida

Ao investigar sobre as atividades cotidianas dos escolares o que

se pode perceber5? 

- No interior da residência as principais ocupações são: ouvir

música e assistir televisão. Independente de residirem na zona

rural ou urbana, 86% de meninos e meninas, por exemplo, pas-

sam a maior parte de seu tempo assistindo TV. Em média 3,5

horas por dia. Tarefas domésticas são atribuições de 96% das

meninas de todas as idades. Entre as meninas, 47% tem res-

ponsabilidade de cuidar de crianças menores. Ainda há o tempo

dedicado as tarefas escolares. 

- Para além do espaço residencial 90% dos escolares referem

que a principal ocupação é conversar com amigos. Passear a pé

é hábito de 76,5%. Andar de bicicleta de 75,5%. Jogar bola

ocupa 87% dos meninos e 60% das meninas. Serão suficientes

essas atividades físicas para a manutenção dos escolares na

zona saudável de aptidão física?

-  O acesso a cultura praticamente não existe. A carência de ati-

vidades associativas, como clubes, cinemas, grupos musicais e

teatrais no município é muito grande. Quando entrevistados

sobre participação em coletividades associativas, 20% dos esco-

lares  referem envolvimento com grupos religiosos. 

- As práticas esportivas apresentam-se pouco difundidas no

município. Entre os meninos, 73% dos residentes na zona

urbana e 85% da zona rural relatam que não têm acesso às ati-

vidades esportivas formais. Estes números entre as meninas

atingem a freqüência de 86%.

Porque estes dados não constam nos arquivos escolares? A

cidadania tão proclamada nos discursos progressistas não atin-

ge essa dimensão do corpo vivido? Tais informações não são

capazes de subsidiar ações efetivas no currículo escolar? 

O perfil nutricional

Fome Zero. Merenda escolar. Desnutrição. Discursos ... Mas, o

que está registrado nos documentos das escolas sobre o corpo

faminto? Que colaboração tem prestado a educação física neste

complexo temático? É tão simples: calcula-se a razão entre a

medida de massa corporal em quilogramas e estatura em centí-

metros ao quadrado e obtém-se indicadores sobre o perfil

nutricional. Ou talvez, quem sabe, o corpo ideal da pedagogia

crítica não deva ter massa ou outras dimensões físicas? 

O gráfico seguinte sugere os indicadores de nutrição dos escola-

res medidos através do Índice de Massa Corporal. Muito simples. 

Os resultados refletem um quadro complexo. No lado esquerdo

do gráfico os dados sugerem uma ocorrência significativa de

escolares na zona de baixo peso. Há probabilidade de que 32%

dos meninos e 36% das meninas encontrem-se em estado de

magreza. Possivelmente com indicadores de subnutrição. Por

outro lado, à direita do gráfico os dados sugerem a ocorrência

de 11%  dos meninos e 6% das meninas com indicadores de

sobrepeso e obesidade. Realidade nacional? É provável. Como
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referem Sichieri e Allan (1996) “O Brasil é um exemplo de um

mosaico, onde convivem altas prevalências de anemia e hipervitaminose

subclínica com crescente ocorrência de vitaminose.” (p. 20). Assim,

torna-se evidente que as estratégias de promoção da saúde na

escola devem considerar as duas faces dessa realidade. De um

lado erradicar a subnutrição e, por outro lado, evitar o aumento

da ocorrência da obesidade.

Comparem-se agora, no próximo gráfico, os resultados de

crianças e adolescentes que participam de práticas esportivas

sistematizadas, com os nossos escolares que apenas praticam a

educação física. Verifica-se que as diferenças são estatistica-

mente significativas e que revelam forte associação entre indi-

cadores de sobrepeso e obesidade em escolares que apenas par-

ticipam das aulas de educação física.

Aptidão física relacionada à saúde

Os gráficos que seguem informam sobre os indicadores de apti-

dão física relacionada à saúde dos escolares. Os dados foram

colhidos através da bateria de testes do Projeto Esporte Brasil.

No teste de sentar e alcançar, que mede flexibilidade da coluna

lombar, 24 % dos meninos e 35% das meninas não atingem a

Zona Saudável de Aptidão Física (ZSApF). Objetivamente: as

meninas, com as pernas estendidas e unidas, não alcançam as

pontas dos pés e os meninos ficam em média a 3 centímetros

aquém desse critério. 

Todavia, quando comparam-se os escolares que apenas prati-

cam a educação física com seus colegas que praticam esporte

sistematizado, observa-se clara diferença. Entre os esportistas

avaliados, nenhum deles atingiu resultados abaixo da zona sau-

dável de aptidão física, enquanto 30,6% dos escolares não pra-

ticantes de esporte formal situam-se nesta zona de risco à

saúde. Por outro lado, a grande maioria dos esportistas 77,6%

situam-se acima da zona média, enquanto apenas 34,7 dos

escolares que freqüentam as aulas de educação física.

Número de abdominais em 1 minuto. Critério de avaliação

Fitnessgram (1992). Os meninos: 39% estão abaixo da ZSApF.

As meninas: mais da metade. São 55% das escolares abaixo da

ZSApF.
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Na comparação entre estudantes que apenas praticam e educação

física escolar e seus colegas que praticam esporte formal, embora

os resultados indiquem menor freqüência de esportistas abaixo

da zona saudável de aptidão física e maior freqüência na zona

acima da média, tais diferenças, para os testes de força/resistên-

cia abdominal, não são estatisticamente significativas.

Distância percorrida em 9 minutos. Critério de avaliação adap-

tado a partir de Cureton & Warren (1990). Encontram-se abai-

xo da ZSApF 41% dos meninos e 42% das meninas. 

Ao compararmos os escolares que apenas freqüentam as aulas

de educação física com os escolares que praticam esporte for-

mal na variável resistência geral observa-se uma significativa

diferença. Apenas 2% dos esportistas situam-se abaixo da zona

saudável de aptidão física, enquanto 30% dos praticantes de

educação física situam-se nesta zona de risco à saúde. Ao com-

pararmos a ocorrência de escolares na zona saudável de aptidão

física, aí encontramos 93,9% dos esportistas e 32,7% dos que

apenas freqüentam as aulas de educação física.

Considerações finais

As preocupações com a promoção da saúde constituem-se em

prioridades nos países centrais e periféricos. Muitos estudos

científicos são realizados com o intuito de identificar os fatores

de risco inerentes a etiologia de um conjunto de doenças que

representam riscos à saúde pública. No âmbito de um conjunto

extenso de temas a serem investigados, destaca-se o importan-

te número de estudos epidemiológicos que têm demonstrado

forte e consistente associação entre atividade física e saúde

(Bouchard e Shephard, 1994). Além disso, como refere Maia

(sd) constituem-se como evidências as recomendações de um

conjunto representativo de instituições internacionais ligadas à

saúde tais como a Organização Mundial da Saúde, o Centro de

Controle de Doenças dos USA, a Associação de Cardiologia dos

USA, o Colégio Americano de Medicina Desportiva, o Comitê

para o Desenvolvimento do Desporto do Conselho da Europa, a

Federação Brasileira de Medicina do Esporte e a Associação

Portuguesa de Cardiologia. Instituições que destacam as impli-

cações dos hábitos de vida fisicamente ativos como fatores de

prevenção de um conjunto de doenças como as cardiovascula-

res, a hipertensão arterial, a hipercolesterolemia e hiperlipide-

mia, a obesidade, a diabete militus tipo II, a osteoporose, as

lombalgias, a depressão e determinados tipos de câncer. 

Os estudos epidemiológicos sugerem que o desenvolvimento de

hábitos, comportamentos e atitudes descritores de um estilo de

vida saudável e ativo, condicionantes da redução de fatores de

risco nefastos para o indivíduo tendem a desenvolver-se cedo.

Isto ocorre no seio da família e prossegue na escola, ambos

agentes fulcrais de socialização e ensino-aprendizagem, onde

entende-se deva haver uma educação esclarecida para a promo-

ção da saúde. Daí, provavelmente, decorre a crença, muito pre-

sente entre epidemiologistas e especialistas em educação física,

que a infância e a adolescência possam representar períodos óti-

mos para uma intervenção pedagógica no sentido de estimular

hábitos e comportamentos de saúde que se espera venham a

manter-se durante o curso superior da vida do sujeito.

Aos professores de educação física caberia assumir um protago-

nismo impar num projeto de educação para a promoção da

saúde na escola. Todavia, como sugerem: Sobral (1998),  Nahas

(2003), Guedes e Guedes (1994), Mota e Sallis (2002),

Marques e Gaya (1999), Bento (1999), os programas para a

promoção da saúde, quando relacionados à educação e, especi-
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ficamente, à educação física, devem evocar iniciativas intencio-

nais destinadas a mobilizar um número cada vez maior de indi-

víduos, de diferentes idades, estatuto sócio-econômico e nível

educacional, para um estilo de vida ativo e saudável. Devem-se

evocar os conceitos como fatores de risco, modificação de com-

portamento, motivação, experiência de exercício e aptidão físi-

ca. A escola é por natureza um domínio de intervenção trans-

disciplinar. Espaço onde se entrecruzam determinantes educa-

cionais, culturais, biológicas e comportamentais.

Mas, qual tem sido o papel da escola em geral e da educação

física, em especial, neste complexo temático? Os dados suge-

rem reais preocupações. Em todas as variáveis investigadas a

ocorrência de escolares que apenas freqüentam as aulas de edu-

cação física e que estão abaixo da ZSApF superou 1/4 da popu-

lação. Evidencia-se a hipótese principal deste ensaio: O corpo

vivido; o corpo que necessita de competências para dançar,

fazer esporte, jogar; o corpo que necessita de aptidão física para

proteger-se das doenças do sedentarismo; o corpo que habita o

mundo real, enfim, o corpo concreto está ausente na escola.

Por outro lado, é importante salientar que não satisfaz às exigên-

cias da aptidão física relacionada à saúde para crianças, adoles-

centes e jovens, apenas proporcionar o aumento das atividades

físicas habituais. Não devemos cair na tentação de substituirmos

nossas aulas de educação física por simples sessões de jogos

recreativos. A prática de exercícios físicos exige planejamento

adequado. Se buscamos objetivos na promoção da aptidão física

relacionada à saúde, a definição bem planejada da intensidade,

do volume, da frequência, da duração, dos intervalos e dos estí-

mulos são os fatores determinantes de uma prática de sucesso.

Assim mostram os resultados da comparação entre escolares que

apenas praticam as aulas de educação física e aqueles que partici-

pam em programas de treino esportivo formal.

É preciso recuperar a educação física de qualidade. É preciso

reinventar as aulas com objetivos, metas, estratégias e procedi-

mentos de avaliação bem definidos. É preciso que a educação

física se torne uma disciplina de formação e não apenas confi-

gure-se como um momento de levarmos nossos alunos ao pátio

ou ao ginásio para proporcionar-lhes momentos de diversão.

Notas

(1) Diálogo entre uma diretora de escola e o pesquisador em

conversa informal durante um trabalho de campo.

(2) Trata-se de uma escola rural inserida numa região onde a

extração de pedras constitui-se numa das mais importantes

atividades laborais. Nestas pedreiras é muito comum a pre-

sença de crianças a acompanharem seus pais e realizarem

tarefas como a lavagem das pedrea e limpeza dos locais.

(3) Centro de Tradições Gaúchas. Clube Folclórico que man-

tém as tradiçoes campeiras do povo do Rio Grande do Sul.

(4) Fragmentos de entrevistas e conversas com diretores e com

o agentes da Secretaria de Educação durante trabalho de

campo.

(5) Dados da pesquisa Projeto Areia Branca: Um estudo multi-

dimensional sobre escolares do município de Parobé –RS.

Gaya,A . &  Silva, M. UFRGS e Prefeitura Municipal de

Parobé. Parobé, 2003.
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CRESCIMENTO, MATURAÇÃO E PERFORMANCE NO CONTEXTO 
DA FORMAÇÃO DESPORTIVA.

Coelho e Silva, Manuel J.; Figueiredo, António; Gonçalves,

Carlos E.; Vaz, Vasco; Malina, Robert M.

Faculdade de Ciências do Desporto e Educação Física, 

Universidade de Coimbra, Portugal.

Introdução

As crianças experimentam três processos interactivos: cresci-

mento, maturação e desenvolvimento. Estes termos são fre-

quentemente tratados como indistintos. O presente artigo, com

base em trabalhos desenvolvidos com jovens basquetebolistas,

futebolistas e hoquistas, tentará apresentar a especificidade de

cada um destes processos, relacionando-os com a formação

desportiva que, quando orientada para a competição, constitui

uma operação inevitavelmente selectiva, embora as práticas e

critérios de selecção variem consoante a modalidade.

Prognose do sucesso desportivo

Os programas de formação desportiva são dirigidos para uma

larga massa de praticantes que apresenta uma enorme variação

no tamanho corporal, maturação biológica, aptidão aeróbia e

anaeróbia, níveis de força, proficiência motora e desenvolvi-

mento pessoal e social. Perante tanta diversidade, os decisores

dos programas de formação estipulam etapas (maioritariamen-

te de acordo com a idade), estruturam quadros competitivos e

procedem à promoção/selecção dos mais aptos e talentosos. 

São ainda escassas as pesquisas que procedem ao follow-up de

atletas para estudar a eficácia dos programas de selecção des-

portiva. Dos 48 basquetebolistas de 15-16 anos que na época

1993/1994 foram convocados para as equipas distritais do

Porto, Coimbra, Lisboa e Aveiro, 6 foram internacionais cade-

tes, outros 8 internacionais juniores (Coelho e Silva, 2002).
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Destes 14 atletas, apenas 4 repetiram a internacionalização no

escalão sub-22, tendo 3 deles actuado na liga profissional

2000/2001. Paralelamente, dos 48 atletas observados nas selec-

ções distritais, outros 2 também chegaram à liga profissional,

apesar de nunca terem sido internacionais. 

Estudo prospectivo em jovens basquetebolistas

A maioria dos estudos são de conveniência e procuram identifi-

car os traços que, numa dada etapa de formação desportiva,

melhor discriminam os atletas por níveis de prática, constituí-

dos pela prática dos treinadores e seleccionadores.

Coelho e Silva (1998) avaliou 210 basquetebolistas masculinos

dos 13 aos 14 anos de idade pertencentes aos distritos do

Porto, Coimbra, Santarém e Viseu (1993/94). Trata-se do pri-

meiro escalão com competições organizadas na preparação des-

portiva federada. Com base numa combinação linear de 12

variáveis (estatura, envergadura, massa corporal, % massa

magra, lançamento da bola de 2kg, impulsão vertical, dinamo-

metria manual, sit-ups, passe, drible, deslizamento defensivo e

lançamento), foi possível classificar os atletas nos grupos de

origem: 82% dos atletas não seleccionados para as equipas dis-

tritais, 70% dos atletas das selecções e 4 dos 5 jogadores elei-

tos pelos seleccionadores como sendo os melhores. Apesar da

bondade de ajustamento da função discriminante, o elemento

do cinco ideal classificado como tendo um perfil igual ao dos

atletas não seleccionados foi em 2002/2003 atleta profissional.

Esta ocorrência pode dever-se à sobrevalorização das determi-

nantes biológicas previstas no estudo, à grande variabilidade

morfológica e de aptidão desportivo-motora que decorre da

maturação biológica, especialmente evidente nos anos coinci-

dentes com o salto de crescimento pubertário, e ainda ao reco-

nhecimento da importância da qualidade das etapas ulteriores

de preparação desportiva, uma vez que as habilidades motoras

específicas do basquetebol foram as que apresentaram coefi-

cientes canónicos estruturais mais baixos.

Selecção de jovens hoquistas: importância do comporta-

mento em situação de jogo

Parte substancial do processo de selecção pertence aos treina-

dores nacionais. A opinião de um painel de peritos com expe-

riência no basquetebol juvenil (Coelho e Silva, 1995) mostra

que eles consideram um conjunto de indicadores tais como:

colectivismo, inteligência prática, leitura de jogo, auto-domí-

nio, criatividade, coordenação motora, gosto pelas tarefas

defensivas, entre outros. Numa investigação-acção com jovens

hoquistas, Vaz (2003), simultaneamente seleccionador nacio-

nal, acrescentou a avaliação do comportamento em jogo às

variáveis biométricas habitualmente utilizadas. A técnica stepwi-

se da função discriminante classifica correctamente 100% dos

atletas no grupo nacional e internacional apenas com base em

variáveis de análise do jogo. O modelo para encontrar a combi-

nação de variáveis que melhor maximiza as diferenças entre os

grupos distrital e nacional foi igualmente significativo e incluiu

indicadores de diferentes dimensões: uma variável morfológica

(índice de androginia), uma de aptidão física específica do

hóquei (corrida de 25 metros com patins, stick e bola) e uma

variável de análise de jogo (número de passes). Esta equação

classifica correctamente 87% dos hoquistas.

Estado de crescimento e etapas da formação desportiva 

A formação desportiva é estruturada em escalões etários com

intervalos de 2 anos. É assim no futebol (infantis, 11-12 anos,

iniciados, 13-14 anos, juvenis, 15-16 anos, juniores, 17-18

anos) e no basquetebol (iniciados, 13-14 anos, cadetes, 15-16

anos, juniores B, 17-18 anos, juniores A, 19-20 anos). Existe

algum fundamento para a etapa de início das competições for-

mais ser 11 anos no futebol e 13 no basquetebol? Que funda-

mentos concorrem para o termo da formação desportiva aos 18

anos no futebol e aos 20 no basquetebol?

No seio de um dado agrupamento/escalão, é possível encontrar

diferenças entre atletas de 1º e 2º ano (tabela 1). Os dados são

corroborados por outro estudo desenvolvido em jovens futebo-

listas dos 11 aos 18 anos de idade (Coelho e Silva et al., 2003).

As diferenças entre atletas de 1º e 2º ano só não são observáveis

no escalão de juniores (17-18 anos), sendo a magnitude maior e

as diferenças mais generalizáveis no escalão de iniciados (13-14

anos), tal como sugere a tabela 1 para basquetebolistas.

Tabela 1. Variação associada à idade cronológica em variáveis somáti-

cas, desempenhos de força, prova de aptidão aeróbia e habilidades

motoras específicas do basquetebol, em jovens basquetebolistas iniciados

e cadetes masculinos (Coelho e Silva et al., 2004).

* (p<.05), ** (p<.01), n.s. (não significativo)

Helsen et al. (2000) identificaram uma sobrerepresentatividade

de futebolistas nascidos entre Agosto e Outubro nos seleccio-

nados para as equipas nacionais jovens da Bélgica, até à época

de 1996/97. Quando em 1997 os regulamentos foram altera-

dos, passando os jogadores a ser agrupados entre Janeiro e

Dezembro, notou-se uma sobrepresentatividade dos jovens

nascidos entre Janeiro e Março. A tabela 2 mostra-nos a distri-

buição de uma amostra de futebolistas de um clube da Região

Centro de Portugal, sendo visível a maior presença de jogado-

res nascidos entre Janeiro e Junho (59% no total). O efeito do

mês de nascimento parece ser mais notório no escalão de ini-

ciados, onde 77% dos jogadores têm o mês de nascimento no

primeiro semestre. Ou seja, mesmo entre atletas nascidos no

mesmo ano civil, é de admitir que no período em que a veloci-

dade de crescimento é mais intensa, alguns meses podem ser

um factor discriminativo na promoção desportiva.

Tabela 2. Distribuição de uma amostra de jovens futebolistas 

de acordo com o mês de nascimento.

ORADORES CONVIDADOS
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Maturação biológica

Os dados da tabela 3 ilustram a enorme dispersão existente em

cada escalão de formação e mesmo entre atletas nascidos no

mesmo ano, no que se refere ao estatuto maturacional, marca-

do pela pilosidade púbica, um indicador de maturação sexual.

A literatura (Hughes, 1998) sugere que o pico de velocidade de

crescimento tende a ocorrer no estádio 3, ou seja, a intensidade

de crescimento será de maior magnitude na transição do esca-

lão de infantis para iniciados.

Tabela 3. Distribuição de uma amostra de futebolistas de acordo com o

escalão etário e estatuto maturacional (Coelho e Silva et al., 2003).

A tabela 4 mostra que os iniciados no estádio 4, apesar de mais

novos, são 5.6 cm mais altos e 9.4 kg mais pesados que os

cadetes no estádio 3. Adicionalmente, as habilidades motoras

parecem ser independentes do estatuto maturacional, tal como

tinha sido detectado em estudos com jovens futebolistas

(Coelho e Silva et al., 2003; Malina, 2003). Nas medidas de

força, o efeito do estatuto maturacional é mais notório nas pro-

vas que não envolvem o deslocamento do corpo (dinamometria

manual e lançamento da bola medicinal de 2 kg). 

Tabela 4. Resultados da ANCOVA, idade como covariável, para estu-

dar o efeito do estatuto maturacional sobre a variação somática, desem-

penhos de força, aptidão aeróbia e habilidades motoras específicas do

basquetebol (Coelho e Silva et al, 2004).

* (p<.05), ** (p<.01), n.s. (não significativo).

Maturação e selecção desportiva

Num estudo com jovens hoquistas de 15-16 anos (Vaz, 2003),

os jogadores de nível distrital distribuem-se pelos estádios 3

(n=6), 4 (n=24) e 5 (n=12), enquanto os de nível nacional se

dividem entre os estádios 4 (n=5) e 5 (n=24). Por sua vez, 9

dos 10 atletas internacionais foram classificados no estádio 5.

Ou seja, o processo de selecção parece promover atletas matu-

racionalmente mais avançados. A idade óssea de 14 basquete-

bolistas da selecção nacional de juniores, utilizando o metódo

FELS (com base na radiografia do pulso esquerdo), é apresen-

tada na tabela 5. De acordo com a leitura do observador 1,

mais experiente, dos 14 jogadores, 4 são mature (idade óssea

>18anos), 3 são advanced (idade óssea – idade cronológica >

+1), 7 são average (-1 < idade óssea - idade cronológica < +1)

e 0 são delayed (idade óssea - idade cronológica < -1). Ou seja,

os basquetebolistas juniores de elite ou já atingiram a maturi-

dade biológica, ou estão “on time - average” ou estão adiantados,

“advanced”.

Tabela 5. Idade cronológica, idade óssea e erro padrão determinados

por 2 observadores, número de acordos e indicadores em que não existe

concordância inter-observador (observador 1 - último autor, observador

2 – primeiro autor).

Conclusões

A formação desportiva estruturada em etapas de 2 anos agrupa

atletas com diferenças substanciais no que se refere ao estado de

crescimento e aptidão desportivo-motora, especialmente nas pri-

meiras etapas de preparação. Mesmo no seio de atletas nascidos

no mesmo ano e em especial na etapa coincidente com o salto de

crescimento pubertário, os nascidos nos primeiros trimestres

parecem gozar de uma vantagem relativamente aos seus pares.

No início da formação desportiva e mesmo depois de controlar o

efeito atribuível à idade cronológica, é identificável um efeito sig-

nificativo do estatuto maturacional sobre as variáveis biológicas e

de força. Contudo, a variação observada na mestria motora pare-

ce ser independente do estatuto maturacional.

Para aprofundar a discussão gerada pelo presente artigo sugere-

se: a) adopção de pesquisas de desenho longitudinal; b) integra-

ção das variáveis biológicas com outras dimensões, incluindo a

análise do comportamento dos atletas em treino e competição.
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1. Introdução

Um entendimento claro do triângulo formado pelo crescimento

somático, maturação biológica e actividade física constitui um

ponto de interesse para investigadores e profissionais de

Educação Física, Desporto e Saúde. O estudo de Durnin (1971)

revelou que os jovens escoceses do estatuto sócio-económico

(ESE) baixo foram mais activos do que o ESE elevado. Em ado-

lescentes belgas, Renson et al. (1980) observaram que o ESE

elevado foi mais activo e praticava um maior número de des-

portos do que o ESE baixo. Tendências similares foram encon-

tradas por Baxter-Jones et al. (1994) e Sallis et al. (1996) em

amostras do Reino Unido e dos Estados Unidos da América,

respectivamente.

As crianças e jovens avançados na sua maturação biológica são,

em média, mais altos, mais pesados e apresentam menos gor-

dura (rapazes) do que aqueles de maturação normal e atrasada.

Os rapazes avançados na sua maturação são mais proficientes

na realização de uma variedade de tarefas motoras e testes de

capacidade aeróbia do que os rapazes de maturação atrasada.

Para as raparigas, a relação entre estatuto maturacional, força e

‘performance’ não é consistente tarefa a tarefa, ou ao longo da

idade. No entanto, as raparigas atrasadas na sua maturação são

ligeiramente mais proficientes do que as de maturação normal

e avançada (Malina e Bouchard, 1991).

A variação nas componentes da aptidão física relacionada com

a actividade física em crianças e adolescentes revela que a acti-

vidade física está associada a níveis mais elevados de resistên-

cia cardiorespiratória e força funcional, esta última apenas nos

rapazes. Esta tendência parece ser extensível à velocidade/agili-

dade, força explosiva e força abdominal (Mirwald et al., 1981;

Beunen et al., 1992).

Em Portugal, a informação disponível acerca do crescimento

somático, maturação biológica e actividade física não é vasta, e

a interligação destas variáveis denota os primeiros passos. Os

objectivos do presente estudo são: (1) documentar os padrões

individuais de crescimento da actividade física e de algumas

tarefas motoras em função do ESE; (2) conhecer as característi-

cas somáticas e de aptidão física de grupos maturacionais dis-

tintos; e (3) quantificar a variação na aptidão física associada à

actividade física.

2. Material e métodos

Amostra

A amostra é constituída por 507 elementos (256 rapazes e 251

raparigas) que participaram no ‘Estudo de Crescimento da

Madeira’. O delineamento de pesquisa compreende cinco coor-

tes (8, 10, 12, 14 e 16 anos) observadas em intervalos anuais

em 1996, 1997 e 1998 com quatro períodos de sobreposição

(10, 12, 14 e 16 anos). Os sujeitos foram seleccionados utili-

zando o concelho, ano de escolaridade e características dos edi-

fícios escolares como factores de estratificação. Uma análise

transversal dos dados foi efectuada para o presente estudo.

Registos de 1173 indivíduos foram utilizados para demostrar as

diferenças nas características somáticas e de aptidão física entre

grupos de maturação esquelética (avançado, normal e atrasa-

do). Contudo, na análise da variação na actividade física e apti-

dão física associada ao ESE (elevado, médio e baixo) e nos gru-

pos de actividade (activo e não activo) a amostra integra 1493 e

1498 indivíduos, respectivamente.

Procedimentos de avaliação

Os indicadores somáticos investigados na presente pesquisa

incluem a altura, peso, altura sentado, diâmetros, perímetros e

pregas de adiposidade. A estimação da idade esquelética foi

efectuada a partir de radiografias da mão e do punho usando o

método Tanner-Whitehouse 2 (TW2) (Tanner et al., 1983). Os

níveis de actividade física foram avaliados com base no questio-

nário de Baecke et al., (1982) e administrado anualmente sob a

forma de entrevista. Os testes motores utilizados integram a

bateria Eurofit (Adam et al., 1988). A estratificação social teve

por base a profissão dos pais, habilitações literárias, rendimento

familiar e habitação e área de residência (Graffar, 1956). Tendo

em atenção a variação no número de sujeitos por ESE e grupo

de actividade, a amostra foi combinada em diversos grupos etá-

rios: rapazes 7-9, 10-11, 12-13, 14-15 e 16-18; raparigas 7-9,

10-11, 12-14 e 15-18. A ANOVA e o teste t foram usados para

analisar as diferenças entre grupos sócio-económicos e matura-

cionais nos indicadores somáticos e de actividade física. A análi-

se ‘post hoc’ foi efectuada utilizando comparações Tukey.

3. Resultados

Padrão individual de crescimento para a actividade física e algu-

mas tarefas motoras em função do ESE.

Os rapazes do ESE médio apresentam um aumento gradual da

prática desportiva com a idade. Os valores de actividade entre

os grupos elevado e médio são quase idênticos aos 16-18 anos.

Em todos os grupos etários, os ‘scores’ desportivos mais altos
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são apresentados pelo ESE elevado. Nas raparigas, os valores

médios de actividade são quase coincidentes nos três grupos

sócio-económicos. A partir dos 10-11 anos é de realçar o

decréscimo da prática desportiva nos grupos médio e baixo. O

grupo sócio-económico elevado apresenta valores de actividade

superiores aos restantes grupos entre os 10-11 e 15-18 anos.

Os valores médios de actividade desportiva em função do ESE

aumentam ao longo da idade. Os rapazes do ESE baixo são

mais proficientes no ‘sit and reach’ e no tempo de suspensão

com os braços flectidos. Alguns traços em direcção oposta são

encontrados no ‘sit ups’. Nas raparigas, as diferenças são quase

inexistentes.

Características somáticas e de aptidão física de grupos de matu-

ração distintos

A diferença de médias nos indicadores de crescimento somático

em função do estatuto de maturação favorece o grupo avança-

do. Estes resultados são bem visíveis para a altura, peso e pre-

gas de adiposidade subescapular e tricipital. Os rapazes e rapa-

rigas do grupo avançado são mais altos, mais pesados e apre-

sentam valores de gordura subcutânea mais elevados do que os

grupos de maturação normal e atrasado.

Nos testes motores, as diferenças de médias são mais evidentes

na dinamometria de mão, equilíbrio flamingo e tempo de sus-

pensão com os braços flectidos. Ambos, rapazes e raparigas do

grupo avançado são mais proficientes no teste de dinamometria

de mão relativamente aos grupos normal e atrasado. Pelo con-

trário, os rapazes do grupo atrasado apresentam melhores

resultados do que o grupo avançado e/ou normal no equilíbrio

flamingo (10-11 e 12-13 anos) e tempo de suspensão com os

braços flectidos (10-11 anos). Estes traços são coincidentes nas

raparigas aos 10-14 anos (equilíbrio flamingo) e aos 7-11 anos

no tempo de suspensão com os braços flectidos.

Actividade física e aptidão em crianças e jovens madeirenses

Os rapazes e raparigas activos são mais proficientes no salto

em comprimento sem corrida preparatória, ‘sit ups’ e ‘shuttle

run’ comparativamente aos não activos. As diferenças assumem

significado estatístico na quase totalidade dos escalões etários.

Este diferencial estende-se por outros testes. Para o equilíbrio

flamingo e ‘sit and reach’ não são observadas diferenças entre

grupos de actividade física.

4. Conclusões

O presente estudo revela alguma variação na actividade física e

aptidão física associada ao ESE e grupo maturacional. As prin-

cipais conclusões são as seguintes:

(1) O ESE elevado apresenta valores médios de actividade física

superiores ao grupo médio e baixo. Ao nível da flexibilidade e

força funcional, os rapazes do ESE baixo são mais proficientes

do que o ESE elevado e/ou normal. O diferencial sócio-econó-

mico é pouco expressivo nas raparigas.

(2) Os rapazes e raparigas de maturação avançada são mais for-

tes (dinamometria de mão) do que os seus colegas de matura-

ção normal e atrasada. A variabilidade é grande nos restantes

testes motores para os rapazes.

(3) Os indivíduos avançados na sua maturação biológica são

mais altos, mais pesados e apresentam valores médios de gor-

dura subcutânea mais elevados do que os de maturação normal

e/ou atrasada.

(4) Os rapazes e raparigas activos são mais proficientes do que

os não activos no salto em comprimento sem corrida prepara-

tória, ‘sit ups’ e ‘shuttle run’.
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ÉTICA E JORNALISMO DESPORTIVO.

Serpa, Vítor

Director do jornal A BOLA

Não deixa de ser preocupante que ao tomar em mãos a tarefa

de lançar o tema que me foi proposto sobre a ética e o jornalis-

mo desportivo, tenha sentido como que uma primeira, mas

clara, tentação de abordar a questão da ética numa perspectiva

académica, como se se tratasse de um mero valor formal do

jornalismo, digno de ser apresentado como um simples padrão

de referência, que nos sugere uma versão teórica, inscrita em

compêndio e propalada pelo rigor, que alguns não deixariam de

considerar obsoleto, dos velhos mestres.
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A ética e o jornalismo desportivo, que eu prefiro traduzir, por

conveniência de objectividade de comunicação, como a ética no

jornalismo desportivo é, hoje, uma matéria viscosa. Sugere-nos

uma inevitabilidade pegajosa entre a questão da ética do jorna-

lismo e a ética do desporto. No fundo, sugere-nos a dúvida

imprecisa sobre se é ou não possível ter ética no jornalismo de

um desporto sem ética, ou se é possível que haja um desporto

com ética, visto e contado por um jornalismo sem ética.

Pior ainda: a questão que rapidamente se torna essencial é a de

sabermos se a ética no jornalismo de hoje, e fixemo-nos no jor-

nalismo da área do desporto por respeito à proposta que me foi

feita, pode coexistir sem embaraço e sem contradição com uma

política editorial de sucesso, que implica vencer no confronto

concorrencial violento, que implica não se deixar subverter,

apesar da força devastadora da globalização da informação, que

implica impor princípios e valores culturais, numa indústria de

critérios essencialmente monetaristas.

Deixem-me ser mais específico, à luz de episódios concretos e reais,

permitindo-me, naturalmente, não identificar as personagens.

Por uma desses acasos da fortuna, chegou à redacção de A

BOLA a notícia do nome do mais que provável treinador de

futebol de um grande clube português. Como se sabe, os cha-

mados três grandes mudaram, este ano, de técnico principal e

antes da confirmação de cada caso, todos os jornais procura-

ram a informação em primeira mão. Desta vez, a probabilidade

de podermos dar a notícia correcta era superior a noventa por

cento. Havia uma pequena hipótese de falhar e só havia uma

maneira de o saber. Cumprir a ética do jornalismo e confrontar

os responsáveis máximos desse clube com a notícia que pre-

tendíamos publicar. Foi o que fizemos. A reacção foi embara-

çosa, um desmentido não formal, uma frase mistificadora:

“não há nenhum treinador que possa ser confirmado, antes de

assinar o contrato” - disseram-nos. Anunciámos a decisão.

Daríamos o nome do técnico e completaríamos a notícia com

essa afirmação oficial. Silêncio do outro lado. Cinco minutos

depois de desligarmos, recebemos um telefonema do mais alto

responsável desse clube. “Uma vez que tinha havido uma fuga

de informação – justificava – vinha afirmar dois pontos: pri-

meiro, era verdade que seria esse o treinador; segundo, o seu

nome iria ser imediatamente colocado no site do clube para

que todos pudessem dar a notícia que só um órgão de infor-

mação conhecia”.

Estes foram os factos. A consequência é que todos, realmente,

deram a notícia. As rádios e as televisões, em primeiro lugar, e

no meu jornal todos os jornalistas que sabiam como tudo se

tinham passado juravam que nunca mais, em tais circunstân-

cias, voltariam a cruzar informação e preferiam, em caso de alta

probabilidade de acertarem, arriscar a informação sem confir-

mação oficial.

Outro caso, não menos curioso e interessante.

Combinei uma reunião com um alto responsável de um clube.

Percebia que havia um favorecimento claro de informação em

relação a um outro jornal. Quis saber porquê. A conversa foi

longa, mas altamente esclarecedora. Para um administrador de

uma SAD era pois essencial entender, com clareza, quais eram

os melhores parceiros estratégicos e quais eram os melhores

parceiros económicos, sendo que um parceiro económico de

vulto se sobrepunha, mesmo, a um parceiro estratégico em

matéria de política de informação do clube. No fundo, quem

era parceiro no negócio tinha de ser privilegiado. Não se trata-

va de uma troca de favores – explicavam-me – mas de negócio

puro e duro, que os tempos não estavam para romantismos. As

fontes de informação e a informação privilegiada faziam parte

do negócio, amplo e generoso.

Por fim, para não chegar a ser impertinente na paciência que

vos tomo, um terceiro caso.

Um antigo alto dirigente de um clube combinou comigo um

encontro, pouco depois de ter tomado posse. A sua visão da

problemática das relações institucionais entre o seu clube e o

meu jornal, que ele curiosamente considerava o “seu jornal de

sempre”, era linear. “Você percebe – dizia-me em tom de amigo

de longa data – o negócio, no fundo, é o mesmo. O meu e o

seu. Você dá no seu jornal a informação que nos convém, nós

damos ao seu jornal a informação que vos convém e que mar-

cará a diferença para todos os outros”. 

Levantei-me e saí, pedindo desculpa pelo engano de ali estar.

Ao longo de muito tempo A BOLA enfrentou, estoicamente,

um dos maiores boicotes informativos que alguma vez foi feito

por um clube; entretanto, outro jornal concorrente, não sei se

substituindo-nos, ou não, naquele acordo infame, dava notícias

a que não podíamos ter acesso. Os reflexos no mercado chega-

ram, nessa altura, a ser notórios. 

Apesar de tudo, nós sobrevivemos. Esse dirigente, não.

Poderão dizer-me que a história, então, acaba em bem. É verda-

de que sim, mas não me parece que altere muito a realidade

das coisas. Muitos jornalistas, diria talvez melhor, uma parte

significativa de responsáveis editoriais de órgãos de informação

– e englobo, propositadamente, jornais, rádios, televisão, agên-

cias, informação on-line - se não tiverem de se pronunciar em

público, onde provavelmente diriam o politicamente correcto,

acharão que eu fui simplesmente um ingénuo, alguns poderão

até admitir-me na categoria dos bons rapazes, raros serão os

que não deixarão de pensar: “sorte a dele, não estivesse num

jornal independente, livre da pressão de um grande grupo de

comunicação, desligado de interesses tutelares de poderes eco-

nómicos, ou outros, e gostaria de ver se agiria assim”.

Falei-lhes de três simples casos, entre muitos outros, que são

casos reais. Não se trata, aqui, de ficção, não se trata de

romancear o tema para ganhar impacto. Trata-se de chamar a

atenção para aspectos de uma realidade social que protege, em

todos os sectores da vida, os mais submissos, os que se limi-

tam a jogar segundo as regras do jogo e por isso a todos nos

condenam à mediocridade vigente, em tantas e tantas áreas da

vida portuguesa. 

A questão da ética nas sociedades modernas, tal como a ques-

tão da protecção dos lobbies de interesses, tal como a questão

da marginalização das competências independentes, tal como a

questão da valorização das fidelidades caninas em detrimento

das lealdades consequentes, tal como a questão da arrogância

do poder, tal como a natureza economicista adjacente a uma

equívoca visão do progresso, tal como a exibição de uma ima-

gem transformista, de acordo com o mercado que se pretende

agradar, tal como a não implicação de valores da vida nos objec-

tivos essenciais a atingir, todas estas e muitas outras questões

são, hoje, universais e tornam-nos, a todos, aqui ou ali, cúmpli-

ces do país e do mundo que somos.

Dei-lhes três simples casos. Dos mais recentes, neste tempo já

longo e desgastante em que lidero uma política editorial que

procura ser coerente com uma História e com uma personali-

dade vincada de uma entidade física que se chama A BOLA.

Mas acreditem que, por difíceis que pareçam, as minhas

opções são as mais fáceis. Verdadeiramente difíceis são as

opções, incluindo as que se cruzam com a questão da ética no

jornalismo, dos jornalistas que estão no terreno, que traba-
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lham por agenda de cada dia, que por capricho e circunstância

tanto podem trabalhar num tablóide especulativo e intriguista,

como num dos chamados jornais de referência, também eles,

afinal, como qualquer outro, com os seus pecados. E mais

ainda os do jornalismo desportivo que têm de encontrar equi-

líbrios quase impossíveis para manter a dignidade, sem pro-

mover roturas perante interlocutores, por vezes, intolerantes e

até perversos nos seus poderes desproporcionados. Com a fun-

ção e o nível cultural.

E, no entanto, a questão da ética no jornalismo não é, de facto,

nem uma questão meramente académica, nem deve ser vista à

luz de um conformismo inocentista.

É preciso anunciar nas escolas de comunicação que o jornalis-

mo, hoje, é, de facto, uma profissão de risco, e que obriga a

espíritos fortes, a personalidades firmes. O jornalismo aproxi-

ma-se cada vez mais da justiça. Obriga a uma ética, de facto,

não apenas porque é um pilar da essencial credibilidade do

órgão de informação, não apenas porque é um princípio decisi-

vo da competência profissional, mas porque é uma garantia

essencial a um Estado democrático.

Falemos, enfim, da questão desportiva e da sua relação com o

jornalismo, ou melhor, com os jornalistas. 

Não me parece que as piores situações sejam as que poderão

surgir de uma opção clubista por parte dos jornalistas. É uma

questão muito discutida, interessante até, do ponto de vista da

análise, mas não diferente do essencial da questão ética do jor-

nalista que escreve e analisa sobre a área política, onde tem,

inevitavelmente, uma opção, uma preferência, uma simples

inclinação. O jornalista com clube, ou com preferência partidá-

ria, (não se falando, aqui, em filiação que me parece, aí sim,

incompatível) tem o dever ético e técnico de ser objectivo.

Diriam que é pouco, para quem deveria ser, isso sim, imparcial.

Caminhos complexos, estes, os da imparcialidade de um

homem ou de uma mulher, que tem personalidade, que tem

vontade, que tem o direito de cidadania a escolher e a optar, e

que não pode deixar de estar condicionado por uma certa edu-

cação e influenciado por uma certa cultura.

Vejamos ainda o exemplo dos jornalistas que acompanharam a

par e passo a invasão do Iraque, juntos das tropas americanas.

Dias após dias, sofrendo as mesmas privações, os mesmos peri-

gos, sentindo os mesmos medos, consolidando amizades nas

relações humanas inevitavelmente fortes, aceitando a não

divulgação de factos ocorridos, em nome da segurança militar.

Que imparcialidade podem eles ter? 

E que imparcialidade ou que neutralidade pode ter um jornalis-

ta português no auge do dramatismo dos penalties do último

Portugal-Inglaterra? 

Só há uma saída. O jornalista pode e deve ser objectivo, pode e

deve manter uma atitude profissional ética, contando e anali-

sando na visão de um observador que se coloca em determina-

do ponto. Isto é: tecnicamente um jornalista sabe que não pode

ignorar o mercado. Falamos de comunicar? É preciso saber

como e com quem. O jornalista não pode ter uma visão abs-

tracta do seu mercado, pelo contrário, tem de saber como

melhor conseguir uma relação comunicacional com os seus lei-

tores e para isso tem de saber quem são os seus leitores. Até

onde vai a diversidade dos que o vão ler. Diversidade social,

cultural, económica, clubística, até diversidade étnica. É esse o

seu ponto essencial de apoio. É por esse mercado diverso e

heterogéneo que ele existe. Por isso, o jornalista tem de ser

tecnicamente capaz de estabelecer contacto, em particular, con-

tando e explicando  com a máxima objectividade possível,

mesmo que parta de um certo ponto de visão. No fundo, é

como contar uma paisagem. Falamos da montanha enorme,

que se ergue para o céu, se estivermos no fundo do vale, ou

falaremos do rio serpenteando no fundo, se estivermos no alto

da montanha. Podemos ser objectivos nos dois pontos de

observação. Porém falaremos e contaremos coisas diferentes,

porque diferente é o nosso ponto de visão.

O jornalismo do desporto não é diferente. Melhor: não deve ser

diferente. Não digo que não haja quem confunda tudo, quem

se obrigue à atitude imprópria de um facciosismo que o cega e

o descredibiliza. Rapidamente o público disso dará conta e se

encarregará de separar o trigo do joio.

O jornalismo do desporto exige, também por isso, uma ética

que o sustente. E exige uma técnica de incompatibilidade com

qualquer tentação mistificadora. Incluindo, a tentação de fingir

que um jornalista não sente e não deseja. 

Volto ao exemplo do juiz: além do juízo que pode fazer no acto

de julgar, o bom juiz julga e decide com instrumentos decisivos

de objectividade e de técnica de aplicação do Direito. Quantos

bons juízes julgam como inocentes quem sentem ou pressen-

tem culpados? 

Haverá, porém, uma diferença decisiva. Um juiz tem de julgar

em nome de uma verdade que pretende ser única. Um jornalis-

ta não tem, nem esse poder, nem tem esse direito. O jornalista

quando conta e explica deve fazê-lo com a consciência de que

oferece o essencial para cada um decidir da sua verdade.

Quando o jornalista vai mais além, analisa e opina, deve ter a

consciência da dúvida e por isso deve dar espaço à liberdade e à

inteligência de quem o lê. É também, essa, uma inquestionável

condição ética na sua relação, madura e estável, com o leitor.

SGomes@abola.pt

ÉTICA E JORNALISMO DESPORTIVO: 
REFLEXÕES DE UM PESQUISADOR.

Santos, Roberto Ferreira dos

Escola da Saúde e do Desporto, Centro Universitário da Cidade,

UniverCidade, Rio de Janeiro, Brasil.

“A verdade é filha legítima da justiça, porque a justiça dá a cada um o

que é seu. E isto é o que faz e o que diz a verdade, ao contrário da

mentira. A mentira, ou vos tira o que tendes, ou vos dá o que não ten-

des; ou vos rouba, ou vos condena”

Pe António Vieira

Sermão da Quinta Dominga de Quaresma, pregado na igreja

maior da cidade de São Luiz do Maranhão, no ano de 1654.

O primeiro impulso que me veio foi começar a escrever sobre o

tema que foi proposto, inspirado por Homero Serpa e sua

publicação recente, “Desporto e Jornalismo: abordagem de uma cum-

plicidade nem sempre pedagógica” editado na Revista Portuguesa

de Ciências do Desporto. Digo isso, porque é natural buscar-

mos inspirações naqueles que estão o mais próximo possível de

nosso objeto de estudo, ou mesmo que momentaneamente, de

nosso objeto de reflexão parcial. 

Nessa procura inicial de inspiração vários autores me ajudaram.

Cristóvam Buarque, Jurandir Freire, Frei Beto, Luiz Eduardo

Soares, Celso Lafer, todos eles que de uma forma ou de outra,

ao discutirem a questão da ética associaram-na à questão da
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violência nas sociedades. Simultaneamente a essa procura por

inspiradores, me formulei algumas questões para orientar

minhas argumentações/respostas. 

Será que deveria haver cumplicidade entre jornalismo e despor-

to? Será que essa seria a abordagem mais adequada ao entendi-

mento do fenômeno esportivo? Será que poderíamos recorrer a

outros aspectos da sociedade para chegarmos então ao despor-

to? Será que poderíamos pensar no desporto independente de

outros aspectos da sociedade? A questão da veracidade seria

fundamental nas relações humanas, ou a mentira pode ser

admitida segundo algumas perspectivas? Somente praticada por

algumas pessoas? A transparência dos fatos seria fundamental

nas relações humanas, e no nosso caso, no mundo esportivo?

Como lidar com tantas incertezas?

Passado todo esse momento de auto-provocações e angústias

devo afirmar que vou centrar minhas reflexões em três momen-

tos que correspondem rigorosamente, no primeiro momento,

ao texto de Jurandir Freire “Ética democrática e seus inimigos: o

lado privado da violência pública”, no segundo momento ao texto

de Celso Lafer “A mentira: um capítulo das relações entre a ética e a

política” e, finalmente no último momento, baseado principal-

mente nos meus estudos e observações sistemáticas dos últi-

mos seis anos, tentarei traçar uma relação dos dois textos para

fundamentar minhas interpretações.

O texto de Freire é construído segundo o próprio autor, numa

interpretação diferente de violência, na visão que as elites bra-

sileiras têm de seus destinos socioindividuais. Para tal, se utili-

za o autor do conceito de destino de Heller e Ferenc (1991)

para quem destino é a maneira pela qual os indivíduos, nas

sociedades que professam o igualitarismo e possuem o senti-

mento da continência de suas próprias subjetividades, imagi-

nam seus ideais de liberdade e autodeterminação (p.91).

Caminhando na argumentação, Freire justifica sua escolha

dizendo que duas razões foram determinantes para tal; a primei-

ra, refere-se ao poder que têm as elites brasileiras de formar

mentalidades, sugerir padrões e comportamento e aspirações

desejáveis e a segunda, é a forma como essas elites pensam e

tematizam a si próprias, fazendo com que todos pensemos que

essa é a vida a ser vivida e, por consequência, interpretam como

sendo esse seu papel de condução da realidade brasileira. Em

função disso, Freire diz que a violência analisada desse ângulo

pode estabelecer uma ponte entre os comportamentos privados

e fenômenos públicos e, para isso, duas idéias são importantes:

(a) a idéia de alheamento em relação ao outro e (b) a idéia de

irresponsabilidade em relação a si. Nas argumentações aqui uti-

lizadas me interessa mais a idéia de alheamento em relação ao

outro, como fator de produção de violência.

Nesse sentido, alheamento seria a capacidade que temos de

tornar o outro um “estranho”, alguém que não pertence ao

nosso mundo (Freire, 2000, p.81). Alheamento seria uma

“...atitude de distanciamento, em que a hostilidade ou o vivido persecu-

tório são substituídos pela desqualificação do sujeito como ser moral.

Desqualificar moralmente o outro significa não vê-lo como agente autô-

nomo e criador potencial de normas éticas ou como parceiro na obediên-

cia a leis partilhadas e consentidas ou, por fim, como alguém que deve

ser respeitado em sua integridade física e moral” (p.81).

Quando observamos as notícias veiculadas na mídia, percebe-

mos que é exatamente esse o comportamento de certos diri-

gentes que se apropriam do esporte e tentam fazer dele aquilo

que lhes interessa. Determinados dirigentes que em relação aos

jogadores têm um postura totalmente autoritária, no que diz

respeito a proibição de entrevistas, assinatura de contratos,

etc... Determinados dirigentes que se utilizam do esporte para

ascender na política. Dirigentes que manipulam as torcidas

quando têm interesses e/ou as afastam quando prejudicados

pelas mesmas. Dirigentes que se colocam acima do bem e do

mal, perpetuando-se eternamente, porque simplesmente pen-

sam que são os melhores para o esporte, que o esporte, e para

o país. Não raro, colocam até pessoas da família no poder. Em

outros casos se organizam em verdadeiras ‘famílias’, mas com

outro sentido. Dirigentes com alta capacidade de alheamento

em relação ao outro, de tornar o outro ‘estranho’.

Nesse aspecto, a mídia/jornalismo não perdoa e torna esses

comportamentos públicos, colocando seus protagonistas em

evidência, em outras palavras, à análise do público, de certa

forma em julgamento. Evidentemente, uma parte do jornalismo

pode tentar encobrir, ou até não mencionar determinados fatos,

para proteger seus ‘parceiros’. Mas numa visão macro o mundo

jornalístico torna os fatos públicos e ao fazê-lo permite que os

especialistas, estudiosos e historiadores procedam a uma análi-

se mais rigorosa, desvelando muitos fatos.

A omissão dos fatos ou mesmo a distorção - e aí podemos che-

gar na mentira -  pode ser uma questão central nas relações do

esporte. Então estaremos nós falando da questão se existiria

alguém que teria o direito de mentir em prol de um bem maior.

Qual seria esse bem maior em mentir ou omitir determinados

fatos nos esportes? Além disso segundo Lafer (1992) “... na

dicotomia entre verdade/mentira, a verdade é o termo forte e a mentira

é o termo fraco, pois dizer a verdade não requer explicação, mas dizer

uma mentira exige justificação” (p.228). Portanto, para quem inte-

ressaria uma mentira e como se justificar diante de fatos noto-

riamente e repetidamente confusos? 

Mais uma vez penso que posso responder. As mentira, as omis-

sões e as malversões de fatos só interessam àqueles que estão

querendo se aproveitar do esporte através de manobras pouco

claras. Àqueles que vêem o esporte como algo do qual possam

se aproveitar e não como algo que possa fazer parte da cultura

de seu país, e portanto traduzir valores importantes. Através de

manobras pouco claras e de expedientes pouco éticos cons-

troem um comportamento mentiroso para o público, vivem

uma pseudo democracia, pois tudo o que fazem não é para o

povo. Não têm uma atitude de legitimidade de dirigente volta-

do para o povo, e sim se aproveitando deste. Um comporta-

mento autocrático  baseado nos soberanos de outras épocas

“...para o qual o ideal de poder é o poder do governante enquanto ser

invisível que tudo vê e nada mostra” (Lafer, 1992, p.232). Nada

mostra porque sendo ‘superior’ pensa que ‘estranho’ não mere-

ce a transparência como valor de relação. E nisso o jornalismo

é impiedoso, pois mesmo que em determinadas horas pareça

confuso, pois apresenta muitas opiniões, numa avaliação final,

sempre trás à tona  as questões centrais, permitindo que o

público possa fazer seu julgamento. No caso brasileiro, especi-

ficamente carioca, é bom lembrarmos que o público já não se

engana tanto. Nas últimas eleições nacionais, em 2002, um

famoso dirigente amargou uma contundente derrota nas urnas,

certamente por toda a trajetória que tem construído à frente de

seu clube, inclusive já tendo recebido intimação de prisão do

ministério público.

Por toda argumentação construída até aqui, minha conclusão é

que existe uma relação altamente positiva entre o comporta-

mento do mundo jornalístico/mídia e o mundo esportivo. Isto

significa dizer que a grande maioria dos problemas que ocor-

rem no ambiente esportivo são discutidos e levantados pelo

jornalismo, sem que deixem de manter e alimentar a atração
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que o esporte, como cenário de mitos e heróis,  necessita ter

para ser mantido e realimentado. Será que nesse momento

poderíamos prescindir do esporte culturalmente falando?

Como seriam nossas vidas sem a realização dos Jogos

Olímpicos, mesmo sabendo de todos os interesses que existem

por trás do original ideário olímpico? Como ficaria a sociedade

brasileira se a Copa do Mundo fosse cancelada? Como ficaria a

Europa sem o Campeonato Europeu de Futebol?

Entretanto essa mídia/jornalismo não é perfeita. Como nós,

como seres humanos, não o somos. E aqui gostaria de me valer

mais uma vez de um importante conceito epistemológico de

Elias (1992). O conceito de estrutura e agente, que discute

uma estrutura - mídia, jornalismo - e seus agentes, as pessoas,

os jornalistas não numa perspectiva reificada, mas numa rela-

ção dinâmica.

O jornalismo abstratamente falando não existe. A mídia não

existe. O que existe são pessoas, agentes que fazem jornalismo

e mídia. Portanto, pessoas... falhas. Infelizmente (?) ainda não

chegamos à perfeição, no que diz respeito a nossas relações. Por

exemplo, gostaria de ver no Brasil intelectuais, professores uni-

versitários da área dos esportes, escrevendo nos jornais, como

em Portugal ocorre. Se esse fato ocorresse penso que aperfeiçoa-

ríamos nossas relações. Estaríamos aperfeiçoando nosso jorna-

lismo numa dimensão crítica, qualitativa e mais transparente

para a sociedade, com mais verdades, e possibilitando, portanto,

neutralizar o alheamento provocado pelos dirigentes.

Respondendo, em forma síntese as perguntas feitas no início,

penso que o jornalismo tem se apoiado na veracidade como

ação fundamental nas relações humanas, tem tido uma dimen-

são pedagógica possível, se considerarmos o desenvolvimento

histórico das sociedades e o desenvolvimento humano que

atingimos, mas entretanto ainda não atingiu um momento de

perfeição.

Quando chegarmos nesse ponto, e se chegarmos, talvez venha-

mos a viver num mundo melhor. Por enquanto, temos que con-

tinuar o processo de intervenção, como por exemplo esse

momento aqui, porque, afinal, se afirmamos acima que a estru-

tura não existe, se o que interessa são as relações que estabele-

cemos no cotidiano, temos que mudar esse cotidiano porque

somos todos responsáveis, no sentido mais amplo da palavra,

pelo crescimento geral da sociedade.
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Até onde pude avançar, Inezil Penna Marinho provavelmente

foi o primeiro autor brasileiro que se preocupou com a questão

da documentação e informação na área da educação física. Isto

se evidencia quando, em sua coleção “História da Educação

Física e dos Desportos no Brasil” (1952; 1952; 1953; 1954),

registra, ano a ano, os livros, teses e monografias publicados.

Destaco também Jayr Jordão Ramos que, inspirado no artigo de

H. J. Montoye (1954), organizou uma ampla e bem elaborada

relação de “Publicações Especializadas em Educação Física”

(Ramos, 1956; 1958).

Em 1950, na República Federal da Alemanha, foi criado um

‘serviço de tradução’ na DHfK  que, em 10 anos, traduziu 2500

trabalhos em 19 línguas. Em 1953, na Polônia, surgiu o traba-

lho “A bibliografia de educação física com uma especial atenção

em direção às necessidades do professor e da escola”

(Laurentowski, 1962). O trabalho era uma bibliografia reunin-

do apenas os títulos poloneses, para uso dos alunos da

Universidade de Educação Física de Poznan. Com o modelo

implantado os poloneses julgavam poder habituar os alunos ao

uso da bibliografia, compreender que ela é útil, ou até indis-

pensável, e que ela seria para eles um instrumento de trabalho

e não uma vaga noção (ibid). Sem precisão de data sabe-se da

existência, na República Democrática da Alemanha (RDA), de

um Instituto de Documentação e de um ‘serviço de tradução’,

que preparou uma ‘Bibliografia de traduções para o alemão de

trabalhos em línguas dos povos da União Soviética e dos países

de democracias populares’ [Bibliographie Deutscher Uebersetzungen

aus den Sprachen der Völker der Sovjet-Union und der Länder  der

Volksdemocratie]. 

No início dos anos 60 já se percebia que o campo da biblioteco-

nomia e da documentação em educação física começava a se

consolidar internacionalmente.  Durante os Jogos Olímpicos de

Roma (1960) pesquisadores e documentalistas fundaram um

Bureau de ‘Documentation et Information’, no ‘Conseil

International pour l’Education Physique et Sportive’ que, pos-

teriormente, se transformou na ‘International Association of

Sport Information’ (IASI). Em uma primeira reunião realizada

em Köl, esse Bureau designou uma comissão para estudar, em

parceria com a Fédération Internationale de Documentation (FID)

adaptações na Classificação Decimal Universal (CDU) às neces-

sidades de nossa área. Em 1962, em Leipzig, realizou-se o

‘Congrès International de Bibliographie et de Documentation

de la Science Sportive’ que teve como objetivo discutir os pro-

blemas da bibliografia, da bibliografia e documentação em

medicina desportiva e a documentação, a informação e a classi-

ficação em desporto e educação física. Assim, uma grande parte

do congresso foi dedicada aos problemas da bibliografia.

Observou-se tanto uma tendência em abordar a questão das

bibliografias nacionais, como foi feito pelos representantes de

Poznan e Budapeste, quanto outra que enfatizava a necessidade

de internacionalização, posto que a bibliografia permitiria fazer

uma comparação entre diversos países trazendo indicações

sobre os centros de interesse e sobre as lacunas da literatura.

Outro ponto importante do congresso foi trazido por A. M.

Olsen, de Oslo, que conclamou os participantes a fazerem
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adaptações a CDU. Finalmente, o Dr. Arno Arnold, de

Wiesenhab, lembrou seus trabalhos publicados em 1911 e

1927 sobre bibliografia e documentação em medicina desporti-

va e sugeriu a “criação de um organismo internacional cujos

membros seriam encarregados de seguir a literatura profissio-

nal nos diferentes países e grupos de paises e de reuni-las e

organizar fichas”. Arnold lembrou ainda que “a continuação da

bibliografia em medicina desportiva, sua organização e coorde-

nação ultrapassava de muito o potencial de autores individuais”

(apud Elsen, 1963). Dentre as resoluções tomadas naquele con-

gresso destacam-se às relacionadas com o desenvolvimento de

serviços nacionais de documentação; a cooperação regional; a

utilização dos avanços na teoria da informação, em colaboração

com a FID; o encorajamento de revistas científicas para nelas

incluírem resumos; a padronização na abreviatura dos títulos

das revistas. Finalmente, por unanimidade, os participantes jul-

garam ser necessárias adaptações a CDU para atender as neces-

sidades da educação física e desporto. A resposta não tardou,

tendo a Revue Analytique d’Education Physique et Sportive publica-

do, em parceria com a UNESCO, um número especial consa-

grado à CDU e à educação física e ao desporto (1964).

Na segunda metade dos anos 60, a questão da informação e da

documentação em educação física e desportos começou timida-

mente a ser introduzida em Portugal e no Brasil. Segundo Lélio

Ribeiro, Portugal, mantinha em Lourenço Marques (Maputo)

um centro de documentação especializado, com um ‘serviço de

traduções’ e a Secretaria Provincial de Educação patrocinava a

revista “Educação e Movimento”, dirigida por José M. Noronha

Feio, tendo António de Paula Brito como delegado na

Metrópole. O periódico tinha uma seção sobre ‘documentação e

informação’, dirigida por João Boaventura, procurava manter

intercâmbio com outros periódicos, publicava resenhas de

‘livros, revistas e autores’, e incluía fichas catalográficas desta-

cáveis, com classificação em CDU.

No Brasil, em 1968, a Divisão de Educação Física com editoria

de Lamartine Pereira da Costa, lançou vigoroso programa de

publicações que buscava suprir a carência de títulos, pois o

mundo editorial até então não tinha percebido que a educação

física, o desporto e o lazer tinham demandas reprimidas. No

ano seguinte, a FID realizou, no Rio de Janeiro, o 2º Congresso

Regional sobre Documentação e a 9ª Reunião da FID/CLA em

parceria com o Instituto Brasileiro de Bibliografia e

Documentação (IBBD), aos quais Faria Junior esteve presente.

O IBBD estava então realizando as primeiras “experiências de

indexação por processos automáticos [...] uso de palavras-

chave KWIC (key-word-in-context) e uso de termos pré-estabele-

cidos – DI (descriptor index)”  (Zaher, Duarte, 1969).

Em 1972, por ocasião dos Jogos Olímpicos de Munich, o

Bundesinstitut für Sportwissenschaft apresentou a primeira base de

dados sobre informação desportiva, hoje conhecida por SPOLIT.

No Brasil, a preocupação com a documentação na área da edu-

cação física se consolidou na esfera pública, na década de 70.

Alfredo Faria Junior foi designado pela Divisão de Educação

Física do MEC para estudar “a viabilidade de um convênio

[com o IBBD] para a organização e publicação da bibliografia

brasileira de Educação Física, assim como as possibilidades de

implantação de um Centro de Documentação de Educação

Física integrado na rêde de bibliotecas dos estabelecimentos de

ensino superior da matéria” (Brasil. MEC/DEF, Ofício

57/1970). Em 1975 foi criado em Otawa, no Canadá, o Sport

Information Recourse Center (SIRC). Três anos depois, a Carta

Internacional da Educação Física e do Desporto (UNESCO)

reconheceu que “a coleta, o armazenamento e a difusão da

informação e documentação sobre educação física e desportos

constituem importantes necessidades” (1978). No Brasil, neste

mesmo ano, Laércio Elias Pereira, no Simpósio de Esportes

Colegiais, em São Caetano do Sul, apresentou um sistema de

microfichas já com os anais desse Simpósio. Em 1980, foi suge-

rido à UNESCO que designasse o SIRC como o centro inicial

de uma base de dados internacional e, em Medellín, na

Colômbia, realizou-se a I Conferencia Latinoamericana de

Documentación Deportiva a qual compareceram Maria Lícia

Bastos (UFMG) e Laércio Pereira. Em 1982, a Secretaria de

Educação Física e Desportos (SEED) do MEC instituiu uma

‘Comissão de Pesquisa em Educação Física’ – COPED

(Brasil.MEC/SEED/CNPq Ofício 30 004/ 82). No curso dos

trabalhos da COPED discutiu-se a questão da documentação

surgindo duas propostas: criação inicial de três bases de dados

interligadas, em universidades que mantinham cursos de mes-

trado (UFSM, USP, UFRJ) ou criação de um centro nacional de

documentação. Ingerências políticas regionais, desconsiderando

as posições contrárias de muitos de nós, fizeram com que ven-

cesse a última proposta, surgindo mais tarde o SIBRADID, que

até hoje não atende às necessidades de nossa área.

Em 1985, por iniciativa de Laércio Pereira, começou a funcio-

nar o Micro Esporte Clube, uma espécie de cooperativa que

propunha microfilmar e transformar em microfichas documen-

tos como o Índice da Revista Stadium, a tese de Alberto Carlos

Amadio (Biomechanische Analyse der Dreisprunge), os anais do

Congresso Olímpico de Los Angeles. E, em 1989, todos os

números até então publicados da Revista Brasileira de Ciências

do Esporte e os Anais do Estágio de Handebol da Unicamp.

Destacava-se o baixo custo do projeto, pois, cada ficha, com 90

páginas custava meio dólar, com a vantagem de poderem ser

projetadas. No ano seguinte Mario Cantarino Filho publicou

um levantamento das teses brasileiras em educação física

(1986) e Faria Junior “Produção Científica Brasileira – disserta-

ções de mestrado: listagem e resumos (1986). Em 1987, Faria

Junior para identificar tendências da pesquisa no Brasil reuniu

artigos, teses/dissertações e comunicações em congressos,

publicados entre 1975 e 1984. 

A partir da Conferência de Ministros para a Educação Física e

Desporto, realizada em 1988, em Moscou, a base de dados do

SIRC passou a ter reconhecimento internacional. Essa base de

dados passou a ser conhecida como SPORT ou SPORT/IASI.

No Brasil, Rosana Valéria de Souza e Silva “pesquisou as pes-

quisas nos mestrados em educação física no Brasil”, até 1987

(1990), o que deu origem o bem sucedido projeto do NUTE-

SES, situado na Universidade Federal de Uberlândia. Em 1994

foi feita a última tradução do Thesaurus da área e, dois anos

depois, teve início a fase experimental do Centro Esportivo

Virtual (CEV) de Laércio Pereira (1998). Em Portugal, o

Instituto Nacional de Formação e Estudos do Desporto publi-

cou a tradução do “Manual do Centro de Informação

Desportiva”, do Comitê Olímpico Internacional (2000; 2001).

Em 2004, o Comitê Executivo do IASI reuniu-se em Lisboa

com a presença de representantes brasileiros e dos paises afri-

canos, notando-se a ausência de representantes das universida-

des e cursos de educação física portuguesas (Pereira, por e-

mail), se realizará em Porto Alegre, a XIV ENDOCON, promo-

vida pela PORTCOM, - “Rede de Informação e Comunicação

dos Países de Língua Portuguesa” e o ‘Centro de

Documentação e Informação do Ministério dos Esportes’ está

em implantação.   
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Na conferência de encerramento do II Congresso de Países de

Língua Portuguesa alertei para a interferência da ‘ideologia do

internacionalismo científico’ na área da pesquisa em educação

física e do desporto, e para a formação de blocos acadêmicos

regionais acompanhando os blocos econômicos (UE, NAFTA,

etc). Sem iniciativas, hoje dependemos de bases de dados inter-

nacionais como a SPORT e a SPOLIT para as quais fornecemos

gratuitamente nossa produção científica e pagamos em dólares

para tê-la de volta, através daquelas bases. Entretanto, hoje

com uma consolidada comunidade científica nos países de lín-

gua portuguesa julgo já ser exeqüível a ‘criação de uma base de

dados em língua portuguesa’ que democratizaria o acesso à

informação aos alunos de graduação e pós-graduação, nos pai-

ses de língua portuguesa. Para isto podemos nos valer de

recente iniciativa do governo brasileiro de firmar acordo com o

E-livro, portal de socialização do conhecimento, dando acesso

em português a mais de 20 mil títulos para os países de língua

portuguesa, em parceria com o CEV, o CEDIME. São estas as

propostas que submeto a este ‘grupo de interesse’.

Referências

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA. Ofício

57 BSB, de 3 de fevereiro de 1970, da Divisão de Educação

Física. 

BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA/, Ofício

57/1970 do  DED/CNPq

CANTARINO FILHO, Mario Ribeiro (1986). Teses brasileiras em

educação física. Brasília: UnB.

ELSEN, Robert (1963). Le Congrès International de bibliogra-

phie et de documentation de la science sportive. Sport

1(6)13–21, Bruxelles.

FARIA JUNIOR, Alfredo (1997). Trends of research in physical

education in England, Wales and Brazil (1975 – 1984): a compara-

tive study. Post-doctoral final report. London: University of

London Institute of Education.

LAURENTOWSKI, F. (1962). Le travail bibliografique dans l’en-

seignement aux étudians d’education physique à l’Université de

Education Physique de Poznan.  Congrès International de

bibliographie et de documentation de la science sportive.

Resumés. Leipzig: Deutsche Hochschule für Körperkultur.  

MARINHO, Inezil Penna (1952,1953,1984). História da

Educação Física e dos Desportos no Brasil.  Brasil Colônia – Brasil

Império – Brasil República. 1952. V. I., II. 1953  V. III, 1984,

V. IV. Rio de Janeiro: MES.

PEREIRA, Laércio E. (1998). Centro Esportivo Virtual. Um recurso

de Informação em Educação Física e Esportes da INTERNET. Tese

de Doutorado. Campinas: UNICAMP. 

PORTUGAL. INSTITUTO NACIONAL DE FORMAÇÃO E

ESTUDOS DO DESPORTO (2001). Manual do Centro de infor-

mação desportiva. Lisboa: INFED/COI.

RAMOS, Jayr Jordão (1958) (org.). Publicações Especializadas

em Educação Física. Revistas – Boletins – Almanaques.

Boletim de Educação Física, 16(VI)119–128, Rio de Janeiro.

SILVA, Rosana Valéria de Souza (1990). Mestrados em Educação

Física no Brasil. Pesquisando suas pesquisas. Dissertação de

Mestrado. Santa Maria: UFSM.

ZAHER, Célia Ribeiro; DUARTE, Yone Chastinet (1969).

Sistema KWIC versus descritores. 2º Congresso Regional sobre

Documentação e 9ª Reunião da FID/CLA, V. III - D. 1-17, Rio

de Janeiro.

fariajor@uol.com.br

“REDE DE INFORMAÇÃO DESPORTIVA DOS PAÍSES DE LÍNGUA
PORTUGUESA - CPLPSPORT”.

Moreira, Mário

Instituto do Desporto de Portugal.

O acesso à informação é, nos dias que correm, um factor deter-

minante do desenvolvimento individual e colectivo. Com o

advento da informática e dos computadores, a forma como ace-

demos a essa informação mudou radicalmente. Os sistemas de

gestão da informação tornaram-se cada vez mais sofisticados na

sua estrutura interna e, simultaneamente, cada vez mais sim-

ples de utilizar, mesmo por parte de cidadãos não treinados.

Por outro lado, a realidade das novas tecnologias da informação

e da comunicação tornou possível uma abordagem diferente à

gestão integrada do património, numa perspectiva de disponi-

bilização de produtos e serviços favorecedora do acesso à infor-

mação, sem comprometer as funções de preservação, num qua-

dro de relacionamento entre as instituições e a comunidade

mais rico e dinâmico.

Esta mudança tem vindo a promover uma efectiva democratiza-

ção no acesso à informação, porque o enfoque do trabalho

especializado passou do acesso efectivo à informação para a

estruturação dos mecanismos que permitem esse acesso, por

parte de qualquer pessoa, independentemente do grau dos seus

conhecimentos sobre a matéria a pesquisar.

O impacto desta realidade na organização e na requalificação

dos profissionais ligados à documentação e informação foi, não

temos dúvida em afirmar, profundo. Embora a transformação

não esteja ainda completa, parece lícito afirmar-se que o inves-

timento realizado nos últimos anos em infra-estruturas e for-

mação de recursos humanos foi de grande magnitude, fazendo

com que qualquer cidadão nacional, independentemente do

local do país onde reside, estuda ou trabalha (com algumas

excepções), tenha acesso a fundos documentais com possibili-

dade, na maior parte dos casos, de obter empréstimos domici-

liários e acesso gratuito à internet.

Os países de língua portuguesa: Angola, Brasil, Cabo Verde,

Guiné-Bissau, Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e

Timor-Leste, representam, simultaneamente com a unidade

decorrente da língua comum, uma diversidade enriquecedora

decorrente da dispersão geográfica que se estende por três con-

tinentes. Se a este quadro juntarmos as comunidades lusófonas

espalhadas pelo mundo num total estimado em cerca de 150

milhões de pessoas, podemos verificar a importância da língua

portuguesa no mundo.

Por outro lado, o desporto, enquanto factor de aproximação

entre os povos configura-se como um instrumento privilegiado

para o estabelecimento de sinergias e entendimentos de uma

forma extremamente rápida.

Considerando também que grande parte das zonas geográficas

por onde se estende a comunidade de expressão portuguesa se

caracterizam como desfavorecidas no que diz respeito ao acesso

à informação ou à divulgação da informação, a criação de uma

rede de informação desportiva dos países de língua portuguesa

pretende ser um contributo para minimizar assimetrias e

aumentar a visibilidade do desporto nesses países.

Informação significa capacidade de desenvolvimento, e essa

capacidade de desenvolvimento traduz-se em desenvolvimento

efectivo quando, depois da informação disponível ser tratada,

se transforma num instrumento útil para os fins a atingir, e se
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afectam ao processo os recursos necessários à sua implementa-

ção, ao mesmo tempo que são criados mecanismos de controle

e avaliação do mesmo.

Se a passagem da recolha da informação para o seu tratamento

pressupõe, desde logo, a identificação precisa dos conteúdos

relevantes, a determinação e afectação dos recursos necessá-

rios ao desenvolvimento de um projecto levanta, por vezes,

problemas relativos à incapacidade para a obtenção de recur-

sos ou à incapacidade para a gestão desses mesmos recursos.

Por este motivo, é óbvio que a criação de uma rede de infor-

mação implica:

- Por parte dos destinatários da informação, a capacidade de a

compreenderem e tratarem, usando-a posteriormente em bene-

fício de um objectivo individual ou colectivo.

- A interactividade, gerindo assim a capacidade de se ajustar às

expectativas e anseios dos destinatários.

- A oferta de formação inicial e contínua aos destinatários da

informação, através de produtos e serviços desenhados de acor-

do com as necessidades identificadas.

- A previsão do seu desenvolvimento sustentável com recurso a

técnicas de avaliação e controlo objectivas, aplicadas por profis-

sionais especializados, promovendo assim a capacidade de ajus-

tar o sistema à realidade de uma forma atempada e coerente.

O sistema que se pretende construir estará dirigido para a

informação desportiva relativa a conteúdos de suporte cuja

recolha, tratamento e divulgação estará a cargo, em primeira

instância, das administrações públicas desportivas dos países

em causa (Angola, Brasil, Cabo Verde, Guiné-Bissau,

Moçambique, Portugal, São Tomé e Príncipe e Timor-leste), em

estreita ligação com os movimentos associativos desportivos e

os sistemas universitários de cada país.

Portanto, o presente projecto, mais do que uma declaração de

intenções pretende ser um documento de trabalho objectivo e

razoavelmente aprofundado que, depois de discutido em sede

própria, possa ser o suporte para a criação da Rede de Informação

Desportiva dos Países de Língua Portuguesa – CPLPSport.

Pretende-se ainda promover, ao mesmo tempo, uma circulação

de informação desportiva eficaz e sistematizada quer a nível

interno da comunidade, quer com o exterior da mesma, coope-

rando com redes análogas e instituições exteriores, nomeada-

mente através do intercâmbio de informação e documentação

desportiva, e da organização conjunta de acções ou eventos.

A criação de uma rede com estas características, visa essencial-

mente alcançar finalidades que se prendem com: (i) a promo-

ção e defesa do uso da língua portuguesa como código de

comunicação privilegiado na divulgação de informação despor-

tiva junto dos países de língua portuguesa; (ii) prevenir e corri-

gir fenómenos de exclusão directamente relacionados com o

acesso à informação desportiva no seio dos países de língua

portuguesa e promover o desenvolvimento dos sistemas des-

portivos dos países de língua portuguesa.

Para além destas existe um conjunto de objectivos de ordem

geral, que deverão ser considerados:

- Harmonizar os processos de recolha, tratamento e divulgação

de informação desportiva em língua portuguesa.

- Proceder de uma forma sistemática e criteriosa à recolha, tra-

tamento de informação desportiva, relativa ou não aos Países

de Língua de Portuguesa, e à sua divulgação em língua portu-

guesa.

- Aumentar o acesso à informação desportiva em língua portu-

guesa dos cidadãos lusófonos espalhados pelo mundo e, em

particular, os residentes nos países africanos.

- Caracterizar a oferta e a procura de formação de agentes des-

portivos nos países de língua portuguesa.

- Caracterizar as estruturas desportivas dos países de língua

portuguesa.

- Caracterizar a oferta e a procura da actividade física nos paí-

ses de língua portuguesa.

- Caracterizar o grau e a natureza da utilização de novas tecno-

logias por parte dos agentes desportivos dos países de língua

portuguesa.

- Potenciar o desenvolvimento dos sistemas desportivos dos

países de língua portuguesa.

- Desenvolver mecanismos interactivos de participação genera-

lizada na colecção de informação a tratar e divulgar.

- Estimular o desenvolvimento de projectos de cooperação por

parte das federações desportivas dos países de língua portuguesa.

- Rentabilizar os processos de cooperação bilateral e multilate-

ral, no domínio do desporto, dos países de língua portuguesa,

aumentando a velocidade e a qualidade da recolha e divulgação

de informação, produzindo também, desta forma, uma redução

dos custos relativos a essa cooperação.

- Promover processos de formação à distância via internet.

O projecto de criação da rede de informação desportiva iniciou-

se em 2000, tendo-se realizado acções de formação em Lisboa,

Angola, S. Tomé, Guiné-Bissau, Moçambique e Cabo Verde.

Para além das acções de formação foram criadas delegações nos

diferentes países da CPLP, com meios tecnológicos adequados

às solicitações deste projecto.

Em 2001, foi criado o sítio internet da CPLPSport, que se consti-

tui como o principal meio de divulgação da informação produzi-

da no seio da rede e de estabelecimento de ligações com outros

organismos externos produtores de informação desportiva.

Diversos factores que se prendem, entre outros, com a instabi-

lidade política dos diferentes países, com alguns erros estraté-

gicos cometidos na fase de criação da rede e com a falta de ade-

são do Brasil, levaram à interrupção deste processo.

Desde o início de 2004, Portugal, através do IDP, tenta reestru-

turar este projecto de forma a conseguir a sua reactivação.

Alguns passos importantes foram dados, destacando-se a apro-

vação do projecto, por unanimidade, na última reunião de

ministros responsáveis pelo desporto da CPLP, realizada no

passado mês de Maio no Porto.

À luz destes dados, a nossa intervenção no X Congresso de

Ciências do Desporto e de Educação Física dos Países de

Língua Portuguesa, focalizar-se-á sobre o projecto de reactiva-

ção da CPLPSport, quais os passos que estão a ser dados e

quais os que virão a seguir, com um ênfase especial sobre o

papel das universidades e quais as relações que poderão ser

estabelecidas. 
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